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abonar aos officiaes alnm nos das escolas mil itar.•s 
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no log-at• ti•• :ulminiRtra•lnr tia P.cccloo,[,,ria da C:tpital 
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tificaçãn a aposenla<lot·ia conce<lirht com orden~•lo a 
Joftn Pnulo da Co~l,a no log;-tr 1le t~~ escriptnr:trin 1li_) 
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N. 4G- F.\ZJ•;;\I'IJ.\-D~ct•••l•«l•• 7 d·1 JUnlon d·· [.'<'.'Z-('""''C<!C 
ü:en~:tn tlc (LU::te~quer inl.po...;los J.os tpl(~ s•• aelt:tlll ~oh a 
alçada da União, ao:-; le~:ulo~ e do:-u.·ücs f,·ilos ú Socie­
dade Amante da lnstl'ltcç:\o, an Lyceo <h· Arte~" Otn<"ios 
e ao< feitos, mn apolkes da divirJa pnhlica f,.,[,•ral. ao 
Collegin rir.• Orph:\o' de S . .loaqnilll, na ''"[íilal tio 1<:;;-
tad" da Bahia ...•...•....•.......• , . • . . . . . . . . • . . . . . • 55 
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riaes c preparos do Ilo~pital da 1\Iiscl'Íc••rtlia tb Capital 
do Estatlo do Pará.................................... 55 

N. 48 - AGIUCUL TURA- Lei de 7 <le junho de 18\12-
Innova o contt·acto da The Ccaní J[,,.·hnw· Co>'J>O>'cJtion 
limitcd, eleva o sou capiktl a 4.814:0!05 com garantia 
de juros por 25 annos, e antorisa a proru!!:t<;ã·) r!P prazo 
pna conclusão da~ respectivas oiJt·as ... ·.....•....•... 56 

N. 48 A -EXTERIOR- Decreto de 7 rlc jnnhn de 18:_12 -
Approva o tratarlo rle arbitramento, c•Jnd~tido em 
\Vashington om 28 <lo ahril rlo 1890, cntr•' o Bt·azil e 
v a rios Estado< americanos......... . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 5tl 

N. 49- GUERRA -Decreto rle 11 de junho de 1892-
Manda indemnizar os officiaes e praças, que forem una­
nim,•mente ab~olvido~ em conselho de gnerr", das van-
tagens pecnniaria~ 'l'"' tiverem perdido................ 57 

N. 50- JUSTIÇA- Decreto de 13 de junho d" 1S92 -An­
toris:t o Governo a conceder, a Bellarmino Braziliense 
Pess~a de Mello aposentarlroria no c:trgo de rlirector ela 
Casa de Correcção da Capital Federal.................. 57 

N. 5L - MARINHA -Decreto de 13 de jnnho de l8\l2-
Concedê vant~gens aos in fedores dos corpos de marinha, 
quando doentes nos ho>pitaes e enfermarias militares, 
e ás praças de pret da Armada ']Uando baixarem aos 
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me-mo~ e'tabelecimentos p:Jr motivo tle acciuentes a 
lv•rdo dos n:nios .................................... . 

~. [;2- G{)[•:J~RA- D,'crelo de 13 de j mho tle 18~­
.\ ·1torisa o Govern•J a <lar traneportc para os óeH., l~s­
laclns lllltaes ás praças que obliverem uaixa do serviço e 
:t rQí} 1 lC'I"CL'Cl'lll ••••••.• •••.•••••••••••••••.•••••••••.••• 

N. :;·~ - GUJ~[~RA - DecNto de I:J de j11nho de 1892 - Con­
cede ao tenente do cut·po de estado-maior de f a c !:I sse, 
J•Jão Alb:~querquc Serejo, nm anuo de licença par.t pra-
ticar em tt·ahalhos de engeuharia .... , ............... . 

N. ;"i!- GlTERR.\Ei\L\RINH.\-LPidel!1dejunhodeiSQ2-
Autnrisa a reorg~ni7.n.ção das t!iversas rep:trtições do~ 
Ministcrios da (berra e Marinha, da arma tle •'Bge­
nh:.ria e •los corpos de engenheiros e fie e.stado-mai•H' de 
Ia classe c artilharia, e cb outra o; pro,-idencia~.,, •. , .. 

N. .~,:; - G UE RR.\ - Decreto de !S de junho ele 11<02 - Con­
cNk mclhot·:unento de reforma ao capilão reformado d•J 
Exercito Luiz Jose da Fonseca Ramos ••...•.•..•..••.• 

N. :;1) - I~STP,UCÇÃO PUI1LIC.\- Dect·et·J de 18 <i c junho 
ele 18(12- Autorisa o Poder gxecntivo a manrlar abonar 
ao Dr. Evaristo Nunes Píre~ a gratificação de professor 
int~·rino llC gcqg-raphi~ tll) ExtPL'Il;do dt) nymnnsin Na-
t'.i ~1n al ..... . , ............•............•.............. 

N. :;11 .\- F.\Zl~~D.\ - D~creto ele 2.~ ele junho <le 1S~l2-
Isenta do imposto"'' illlporb.ção t·•do o mntet·ial desti­
nado á canalizaç:\o de :1gua p01avelna villa do Curra-
linl>o, do Estado da Dahia ........................... . 

N. ::;7- I~TEIUOR- Decreto tle .:29 junho de 18~12-AII­
I<'riza o Poclor Executivo a couceder a ll. Clara ele 
Faro l\lontcs a pen~ão correspondenk ao soldo q uc 
percebia seu filho o alferes voluntario da patria José .\n­
tonio de Cerqueit·a ::\lontes, morto em combate no Pa-
r<>g·wy ............................. , ................. . 

N. G8 - F.\ZF:NDA - D~creto ele i t!e julho ele 18~12- Reco­
nhce" a DLJ. Paulina ll~:et ele Baêellar Pinto Guedes e 
oatra o dit·eito á percep~ão do meio soldo, como filha" 
do major reformado do Exercito Vicento Iluet de Ba-
cellar Pinto Guedes .................................. . 

:-<. [i\)- "1.\lll:\IIA- Decl'eto ele 1 de julho de 18\J2- Aut·J­
risa o C:ovrrno a conceder as honras do roslo de capitão 
cl~ frag-ata ela .\t·nwrla Nacional a Ado pho Fortnnato 
lbsselmaun, ac-.Ial njndant" ''il lnspectoria. ela .\lfan-
llega de~ ta Capital ........•.•..•......•..•.•..•.......• 

N. GO- FAZ!';:'olDA- Decreto ele 5 dejnlho ele 18()2- Con­
cede isenç:i:o de qualrpter imposto de importao;ão ás L•­
hricàs c!~ fiação e tecidos, companhias r! c agua~, c 
traf,•go marítimo, no Estado do Maranhão ............ . 

N. G! - GUERR.\- Decreto rle 6 de julho ele 1802- Clfathla 
reaclmitLir no quadro effeetivo do Exercito o tenente 
reformado Raymundo Perdigão de Oliveira •.••. , •.• , .. 

N. 62- GUERRA- Decreto ele 6 de-julho ele 18()2- Concede 
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f'ngs. 

nm anno de licença, sem vencimentos, no capitão rle 
artilharia O~tavio Gonçalves ria Silva................. G4 

11:, ü3 - I~'L'ERIOR - Decreto d" 11 dt' julho de 18(J2 - Au­
tori<a. o Governo a enncerler a D. l-;:obPI Currclln rln 
?llenezes a pensão vitalici:o. de :-,o~ mensaos..... .• . . • . . . l):í 

N. li!- 1:-<TER!Ol~- DPcreto r\!1 21 de julho tio lt'l\12-
Cnncerlc 6. vim·a e li lho~ do Dr. Tobias Barreto de ~le-
nPzes a pensão annnal dP 3:•.JOO')OOO •• ,................. (i;, 

:\. r):; - F "\7:ENDA - Decreto de 21 de julho de 18,12- A nto· 
risa o Porler Ex••entivo a clespender pela verha- Ext'l'­
cidns lindos- a I]Ua.ntia rJ,, 40S:G2:!8il21 para pagamcul.o 
tlc Antonio de .\.!cantara Fonscc:t Uuimarães......... Gt. 

:\. rir·, - F AZE:ND.\.- Decreto de 22 de julho Lle 1t:D.2- :\n­
torisa o GoYerno a concetler a Antonio Vianna Gun­
çalves Fraga seis meze~ de licença com os vencimentos 
do seu empreg·o., •.•.•..•...•.•. , ...•. , ..••.•..... , . . • Gt. 

N. ri/- JUSTIÇA -Decreto rio' 28 rlc julho rln lt:D2- .\n­
toriza o Governo Fe<.leral a conc~der ao i>llcltarcl l•:r­
nesto Ruc\g-e da Silva Ramo~, pt•ocm·ador <eC<'innal ela 
ltepul>lica, no Estado de S. l'.Htl•l, 11) mezcs ri~ lir·'n•;:o, 
sem ordPnndo. para trai ::u· de sua saurle........ . . . . . . . (ii 

N. to i ,\. - E'i.TE!UOr~- Decreto rk 2S r]., julho rle ]-\(1:2-
AJ•prov;• os aju~lr•s poslaes ronduidus '''" Yienna. <'lll ·I 
dP julho rle lll~ll, enLre o Brazil c v:orio.s E-;t:'l.ti•)S. ... .. <il 

N. 6,-; - F.\Zl•i:'\D.\.- Decreto de 20 r! e julho de 18~1:.!- ('on­
ceclc direito a D. Adclairl" Telles Pires, viuva rlo ca­
pitão de a1·lilharia Antonio Telles Pires, á percepc:lu do 
solr\o inl.c;.;Tal rl'w cabia ao tlitoollicial ;1a epoca •'lll 'Jlle 
falleceu... ... . .. ... • .• .. . .. .. .• . .. . .. .... ..... . . . •. . . 6S 

:'-1. ri8 A- INTERIOR-Decreto de2\lde julho de 1:3\1:2 -lla•lrla 
reverter a D. Ar:l<'lia Carolina de Oliveira Ennes l:an­
deit·a e a ~na filha menor Adelia E:nnes Banrleir~. re­
partirlamente, a pensão que percebia D. Carolina l'eci-
lia Camp<ls de Oliveir:t ........... ,. ... .. . . . . . • . .. • . .. • (i\l 

N. tl0- INTERIOR-Lei de 1 de agosto de 1802-Aiter:t as 
disposiçiic•s t.lo art. 3o da lei n. 3::í de ~li de janei1•o 
(le 18\12 ..••..••......•.•........••.•. , .... , . . . . . . . . • . . 6\) 

N. 70- INTEltiOR- Decreto de 1 d" ~gosto de 1892- Auto­
riza o tioyerno a alJrir, desde j<i., o creLlito Si!pplementar 
necess:nio para occorrer ús despPz:tq com o pagamento 
do augmento de vf'ncimentos a que teem direito os tf'le­
grapltist.a.;; lle la, 2~" e 3a cla.~ses dll. Itepartit:üo doq TP-
I<'gl'aphn~ ....... , ....•......•.... ,. . • . . . . . • . . • . . . • . . . . . 70 

1'\. 71 - F.I.ZE~DA-Decreto rle;; de U!:!OSto d(• 11'\12-Aulorisa 
o Podet· Executivo a t"eleYal' a jwn:t de pt·escrip,iio, em 
que ineor1·eu D. O!ympia Canrli<l:t Guimarães do Amaral. 70 

1'\. 72- AGRICUL'fO!l.\- D2~reto de 5 de ag·osto de 1802-
Autot"isa o Go~~rao a indemnizar ao padre ;\ ntonio i\lar-
tncci servir: os prestados à immigração .......•....... ,. 71 

K. /:1 - JOSTW,\.- Decret" de 8 de agosto de 1:'102- :l.bre 
ao i\Iini~terio da Just.i•·a um crerlito exlnwrdinario Lle 
48tJ:215W:YJ. ••••••..• :................................ 71 
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IXDICE DOS ACTOS 

7!- JUSTlf'.\.- DJc<·et' •le 8 rle ag·osto ti~ lS!l2- Anto­
ri::;;t I) Go,:el'llü FcLl·:-r~l :1 rnncedr·r ~Vl Dr-. ~Iano!·l tl:t 
Silva \I:JfL"a, jni7. d·.• 'l'ril>nnal Ci•il r· Criminal, -~·'is 
nH•ze.; dr· 1l,~·tlça co:n n:-: l'(lSjlr'•:firo::; rencilH,~lll 1 )~, JYil':• 

trat:tr ,[,, sua satt•.!e .. , .....•.....•..........••.. ·. · · · · 

7.i - .\GftTCULTUR.\ - I ,,a~to r!~'' <l" ~.!!·)'!to rle 180:.!­
Conce1le ao Q:)\·ern) n·11 rTí.'·lit • 1lB .t t.J-j=).J.q, p~r:.t p~t­
~n.tnentJ a Lr.lu"t::. f'r)h-::n S ~ ... 1...: •. ~ ••••••••••••••••••••• 

71i - .lUSTIC.\ -l.0i d · 11; de ~"''''" ,J.· ~~~12 - l:•'ot' . ..!'"-
niza o sm;ri·~O }lo1i ·ia! dr1 lli~l·t·ict" 1•\_•·l··eal .... ...... . 

77- ,J(l.;;TJt: \ -IJ.•crcl' d·.· I>; <],• ~"0'1 • •I•' 1-S'.>Z- \1:·, 
dirPHo :v)~s ~ecretari·)<; th C·'.t'!l? tle ·~)~p~lL~(~ãu ~'do Tri­
hnn11 Ciril ~ l~rimin:d "" (' <pil:il v;, I,~ cal ''· p0rc.·h·t' 
cust-\.::;~ tptan·l~) tt·:tl•tlh:tn~l!l ,. IJilrJ C'~~~·i\·:1(•..; .•.• •.•.••• • 

78- F.\/.I·:~D.\.- D2Cl'c'l·• -1' :?.: •I•· aeost·• ,Jo 18J:?- .\n­
turis:t. o (rn,·erno a rJJ:~nrl:tr )':l~··,ra Jtt:;(ini:tnn .Jn:;t.~ 11(' 
Btt•rn~ n~ w•r~t·inll•nl·>~ riP 1" ·ar d·· p;,._,.,,.Jo~l' doT'h0"(dl!'·· 
N:u·i"n:d, dut·anl(! n f(·lllP'' E'IH •{li'' ('>.;:k t>t'iV:t•l•• 1( .. 

P.xereP.I .. o •••... , ...•.•....•.. , .............. .••....•. , • 

7\J - JUSTIÇA - Dact·eto tlr 2:1 tlc> a,_,.,s!o ,J,) 1"9:2- De­
tet•mina qne torh~ ~> [l)'!'O''' h:tl;ilitt·l:>' par~ a Yi•~:t 
ci\·il po•.len1 p~ss:u· p:'•Jt'llt':t(·:t' p:1r.i··t;l:·1.· •lr1 pL'opt'J·I 
pnnho ••••.....•.................•....•.. · ·•· ·•·• • •. · • 

80 - (; UERlt.\ - Lei de' 2i d,; O'!·•'' ., •I • 1-~):2- Fi.' a a' 
fot··~:l.'; •Jc tr•rr:\[I:Ll';l o I'XC'L'·~ki·)d" ]~'.)~ ...•••.....•.••. 

81- f~TEP..fült- lb·wlr> ,[,, 11 <],. S••l ·m!.ro "" lS~l:?­
Ptthlic~t a 're;olnr.":\.o do c~nu.::,L·e..,.;::t> ~at!iunal nr.~r••!!<tJHl.-, 
a actnal s·:-<I, lc·~i~blir:t i\1•: 12 ,J,. l•llt•tl),·o pr;,ximn 
fU~'ll'O .. ,. • ... , • ..• , . , . , , , , . , . , . , • .. , ... , • .• , •.• • • •.•.• 

82 - AGRICUL l'l'R.\ - o,,,.,.,~ln tln lil d-~ set"m bro tlc 
t89Z - Prol'Of;'-1 pot· cinco anno~ o contraeto da Asso­
ciac:ão Ser.~ipenc;:, p~u·:1. n S('rviçn Llc relY:"II]Ue a vapor, 
n:-.s b:-.rras ll'l C•Jtin.~niiJ~, ,;, Cllri-;tuv:in e E~tancia ... 

83 - JUSTIÇ.\ - Decrc!c, de 1G de sdembro cJ,, 1:-l'JZ -
Concede amnistia ao~ in di Yidnos cpte tomaram parte no3 
movimentos revoluciona rio-; do Estndo lh ~I:ttto Grosso. 
e aos 'llle se envolYPl".lm, directa 0:1 indirectamenle, no~ 
do Estado do Rio t1r:tnde <lo Snl.., .................. .. 

81 - AGRICULTUR,\ - I),)creto de iG lk setembro 1.\e 
18()2- Antori5a o Gov0rno a ahrit•, no corrente exer­
cício, um cre·!ilo snpplPmen!~r de ·5.671:57\J.):i18, p::tr:l 
set•viços da 1~-;lrac\<1 tlr Ferro Central tio 13razil ••.•.•.• 
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credito snpplementar na import.aneia d~ 1.~:000., para 
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1892 

DECRETO No 27 -DE 7 DE JANEIRO DE 1892 

Regula o processo e julgamento do Presidente da Republica o dos Ministros de 
Estado nos crimes eommuns. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a 

lei seguinte : 

DO PROCESSO E JULGAMENTO DO PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Disposição preliminar 

Art. I. • O Presidente da Republica sera submettido a pro­
cesso e a julgamento, depois que a Camara dos Deputados de­
clarar procedente a accusação, perante o Supremo Tribunal 
Federal nos crimes communs, e nos de responsabilidade perante 
o Senado que, neste caso, será presidido pelo presidente áaquelle 
Tribunal. (Arts. 53 e 33 § 1° da Constituição.) 

CAPITULO I .. 

DA DENUNCIA E DECRETO DA ACCUSAÇÃO 

Art. 2.• E' permittido a todo cidadão denunciar o Presidente 
da Republica perante a Camara dos Deputados pelos crimes com­
muns ou de responsabilidade. 

Poder Legislativo 1892 
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c\S commissi"i~,; !la Camar,\ 1\everão llenunchtt• os delicto~ de 
qae tiverem cunh•.leimento pelo exame de rpmesquer negocios; 
as 1l<J Senado, pol' intwmedio 1la Mesa deste, remetterão os 
papeis, em original oa por cõpLI, á Camar:~. dos Deput::ulo:> para 
proceder de accJrdo com os arts. 5'' e s::Jgainte~. . . . 

Art. :; . o O processo de que trata. esta let su podera ser m­
tentvJo dur;tnte o pet·iotlo pre,;i•Lmcial, e ces~~r:'t quando o Pt·e­
sidente, po~ qualrJ.uer motivo, deixú:.detinitivamentc o exercício 
do car!,!'o. 

Art." -!,•> A denuncia deverá ser assignatla j)Blo rlenunciante 
e acompanhad::t dos docu!nen!os 11ue f<tG!l.lll acreditar a existencia 
llo delicto. ou de um:t •.leelaraçiio concludente ol:t impossibilitlade 
de apresent<J.l-m. 

Art. 5. o A Camar;t dos Deputad0s elegerá mna c0:nmi;;são de 
nove membros para ex:uuinar a denuncia. 

Esta commissiio, dentro de oito dias, emittil'<i. p:tt·ecer sobre si 
deve ou não ~ denuncia ser jnlgad:t obj9cto de delibet·ação, 
porlenllo p;tra e'te tim promover as 11iligenci:ls r1ue enten<ler 
necessat·ias. 

_\.rt. 0.'' o parecer, uepois de puhlicado e distrihnido com 
:tntecedencb •.le 48 hnras pelo Ill'~llo~, set'it submettido a uma ~ó 
•liscm;são. 

Art. 7. 0 Si a C<llllat'a julgar que a denuncia e oi:Jjecto de deli­
loernção, remetterá cópia de tudo ao tlenunciado pam responder 
vor escripto, no prazo de I :'i dbs. que pollerá ser prorogado a 
t•equerimento do mesmo denunciauo. 

Art. 8.·• Fiwlo este pt•azo, voltarão os p:tpeis, com a rcspost<t 
ou sem ella, a ser ex:aminallos pela commissão que, depois de 
ouvir as testemunha;; de ambas as partes e empreg<w todos oi! 
meios para o esohlreciment.o d::t verdade, interporá o :;eu parecer 
sob1·e a pl'ocerlencia 1 u improcedencia d~• accusação. 

Art. 0. 0 O <!enunciado poderá. assistir pe~soalmente, ou por 
procuradot·, a todos os actos ou diligencias de que trn.ta o 
artigo anterior. devendo par::t isso ser convidado pela com missão. 
e poderá igualmente coutestal' as testemunhas e ref}Uet'et• que 
ellas sejam reperguntadas ou acareadas. 

Art. lO. O parecer a q11e se refe1•e o art. K", depois de pu­
blicado ou distrilmitlo na r.·,rma do art. li', sor<l submettido a 
Jua.;; discussões com o intervallo 1b quatt·o dLt;;. 1lepo:s do que a 
Camara decidirei. si tem lagar ou não a accusa\ão. e, Jecidindo 
pela allit•mativa, a rlecretarú, nestes tet·mos: 

A Camat'<t dos D~putado.; decret::t a accusaç:Lo contr::t o Pre­
si•lente da Republica F ..... e <t envia ao Seuad<> (OU ao Supremo 
Tt·ihnnal Federal) com totlos os documentJs relativos [J~tra. se 
pl'ocedet• na. fórma. •Ia Comtituição e da lei. 

Art. 11. Si o accusado estiver 11<'1. C<tpital Federal, o decreto 
de accusação, as:;ignatlo pel::t !llcs t drt Camara, lh0 serú. imme­
d!atamente intimado pelo i o secretario. 

No casú de ausencia, o presidente •la Camara commetterà. a 
intimaçã0 ao juiz seccional r1ae ti ver .i nristlicçEio no lo,zar ou,le 
~c actmr o accn~ado. · 
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Art. 12. Os etreitos do decreto de accusação prlnc1pw.m do 
dia da intimação e são os seguintes: 

I o ficar o accusado suspenso do exercicio de suas funcções até 
sentença final ; 2• ficar sujeito a accusação criminal ; 3• sus­
pender-se-lhe metade do subsidio ou perdel-o eífectivame~te, si 
não for afinal absolvido. 

"\rt. 13. A Camara nomeará uma commissão de tres membros 
para produzir a accusação do Senado. 

CAPITCLO 11 

DO PROCESSO, DA ACCIJ5.\(:lo E TlA SENTEN<:A 

Art. 14. Nos crimes tle responsabilidade tio Presidente da 
Republica são juizes todos os senadores. 

Exceptuam-se: 
I.• O,; que tiverem parente;;co com o accusado em linha recta 

ascenrlente ou descendeuttJ, ou for sogro on genro do mesmo ; 
··m linha collateral, os irmãos, cunhados, enqmmto durar o 
cunbarlio, e os primos co-irmãos; 

2.0 os que, como testemunhas do processo, tiverem deposto de 
sciencia proprht. 

Art. 15. Estes impedimentos poderão ser allegados tanto 
pelo accusado, seus advogados, e pela commissão accusa.dora, 
como pelos senadores que se julgarem impedidos. 

Art. 16. Recebido no Senado o decreto de accusação, com o 
processo enviado pela Camara dos Deputados e apresentado o 
libello peht commissão accusadora, remetterit o presidente cópia 
de tudo ao accusado e que na mesma occasião, nos termos do 
art. 11, serà notificado para comparecer em dia certo perante o 
Senado. 

Paragrapho unico. Ao presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral se enviara o processo em original e se communicará o dia 
designa.rlo para o julgamento. 

Art. 17. Oaccusado comparecerá por si ou seus advogados, de­
pois de haver communicado á commissão accusadorv, com 24 
.horas de antecedencia, o rol das testemunhas que houver de pro­
duzir. 

Art. 18. Entre a notificação do comparecimento rlo accusado 
mediará, pelo menos, o espaço de oito dias. 

Art. 19. No caso de róvelia, marcará o presidente novo dia 
para o julgamento e nomeara para a defes,L do accusado um 
advogado a quem se facultara o exame de todas as peças da 
accusação. · 

Art. 20. Nodiaaprazado para ojulgamento, presente o ac­
cusado, seus advogados ou o defensor nomeado á sua revelia e a 
eommissão accus·tdora, o president.,, abrindo !t sessão, mandará 
ler o processo prepara to rio, o libello e os artigos ue defesa ; e 
em seguida inquirirá as testemunhas, que deverão depôr 
_publicamente e fóra da presença umas das outras. 
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Art. 21. Qualquer membro da commissão n.ccusadora ou do Se­
nado, e lJem assim o accusado ou seus advogados, poderão exigir 
que se façam ás testemunh:ts as perguntas que julgarem 
necessarias. 

Paragrapho unico. A commissão accusadora. e o accus:vlo ou 
seus advog·ados poderão: 

1.• Coute~tar e arguir as testemunhas, sem comtutlo inter­
rompel-as; 

2." ltequorer acareação de testemunhas. 
Art. 22. H:lVerú. debate verbal, entre a commissão accusarlora 

eoaccusatlo ou seus advogados, tindo o 'lua!, e retil'adas as partes, 
se abrira discussão sobre o objecto da accusação. 

Art. 2:1. Encermrla esta, fará o presidente um relatorio resu­
mido das provas e funda.mentos rb accusação e tln tletesa, e pet·­
guntarit si o accus:ttlo commetteu o crime ou os crimes tle r}ue é 
a!'guido, e si o T!'ibunal o contlemna á perda do cargo. 

Art. 2·L Vencendo-se a condemnação nos termo.;; uo artigo 
precedeu te, perguntara o presiLlente si a pena. tle perda do cargo 
deve ser aggravada com a incapacidade para exercer qualquer 
outro. 

Art. 25. De accordo com a resolução uo Senado, o presirlente 
lavrará no processo a sentença, a qual deverá ser assignada por 
touo:> os sena,lel'e3 que tiver·em sido j uiw.;, e tr:mscripta na acta 
da ses,.;ão. 

Art. 26. Si a sentent;a for ausolutoria, elh prouuziriL imme­
diatamente a rehauilitação do ~tccusado, que volt:lrit a occnpar 
o Heu C<trgo c terá direito <'L metade do subsidio que lhe fora 
suspenso. 

No caso de contlemnação, entende-se que o accm;a.do tica tlesti­
tuido do cargo ele Presidente da RcpnlJlica Lleslle o mo·Iwnto em 
que a sentença for proferida. 

Art. 27. As questões de que trat;tm os n.rts. 23 e 24 somente 
serão venciuas em favor da accusação, quando em votação no­
minal obtiverem dous terços dos votvs presentes. 

DISPOSIÇÕES GER,\ES 

Art. 28. No processo, em uma e outra Camara, escrevera um 
official da respectiva secretaria, uesignado pelo presidente. 

Art. 29. Quando forem precisas testemunhas, a commissão 
summariameute ou as Camaras as fiU'ão notificar e as ordens p[lra 
compellil-as serão mandadas executár pot• qualquer magistr,tdo. 

Art. 30.., A sessão legislativa ua Camar", ou do Senado será 
prorogada pelo tempo que for preciso, si no dia do encerramento 
não se achar con<.'luido o processo ou o julgamento do Presidente 
da Republica. 

Art. 31. Nos crimes communs, o Presidente da Republica será 
,julgauo ue accordo com o titulo 3•, capitulo 3•, do regimento in­
terno do supremo Tribunal Federal, de 8 de agosto de 1891. 

Art. 32. ~)s ministros de estauo, nos crimes communs ou de 
respousauiliuade connexos com os do Presidente ua Republica, 
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serão processados e julgados pela autoridade competente paFa o 
julgamento deste, não lhes podendo o Senado impôr, nos crimes 
de responsnbilidade, outras penns mais que a pordn: 1!0 cargo e_ a 
incapacidade parn exercer qunlquer outro, sem prP.JIIl?:O da acçao 
dajustiça ordinaria. 

Art. 33. Revogam-se as uisposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da H.cpnlllica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

José Hygino Dtcm·ta l'aeira. 

LEI N. 28 - DE 8 DE JANEIRO DE 18!)2 

EstaLclece :ts incompntibilid:tdes entre os cargo~ fe~leril_c~ e n~ ~~~trHlo:1ea .. 

O Vice-Presidente da RcpulJ!ica dos Es!a1los Unido~ do Bra­
úl: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a 
seguinte lei: 

Art. I. o São incompatíveis desde a investidnl':l o;.; carg-os 
federnes e oB estadoaes, salvo em matarias de <mlel!l puramonte 
profissional, scientifica ou technica, que não envolvam autori­
dade administrativa, judiciaria ou politica na !Jniito ou nos 
Estados. 

Art. 2. 0 Perderá o cargo federal de ordom política, judiciaria 
ou administrativa, que occupar, o ci!ladão que acceite funcç:ío ou 
emprego no governo, ou na administração dos Estados. 

Art. 3. o O cidadão que tiver exercido o cargo de governador 
ou presidente nos Estados, antes de seis mezes após o termo 
dessas funcções não poderà ser nomeado para o de ministro no 
Governo Federal. 

Art. 4.° Ficam revogadas. as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4° da I~epublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

José Hygino Duarte Pereil·a. 
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DECRI~To N. 20-m: 8 DE JANEIRo m.: 1892 

.!\IanUa. cont;idorar no posto ÍIUmcdia.to, com a. graduação do subscqnente, n. re· 
forma., com pulso ria on Yoluntaria dos otficiaes de terra c m~r qne cont:tr('m 

mais de fJU:trcnta armas de ger\·iço. 

O Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte reso­
lução: 

Art. I.• Os offi·~iaes do Exercito e da Armad<t que tleixa.rem 
os qua!II·os activo3 pot• forç<t dos decretos ns. \08 A •le 30 de de­
zembl'o de 1889 e 193 A de 30 de janeiro de 1890, e que na occasião 
contarem mais de 40 annos de serviço, serão reformddos no posto 
immediato com a g-raduaÇão do subsequente. 

Paragrapho unico. Esta disposição é permnnente e extensiva 
aos olficiaes de tet·ra e mar que antes tlella deixaram, com aquel!e 
numero de annos de serviço, os citados quadros por força. dos 
mencionados decretos. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha 

assim o façam executar. 
Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIA:'iü PEIXOTO. 

Jose Simc,io de Olivci.-,r. 

Custodio Jose de 1~I ello. 

DECRETO N. ~JO - DE 8 DE JANEIRO DE 1802 

Promulg:t. a. lei Robn• os 1 riu;(•;;;. à(> rC'Spon~abilidnde (lo Presidl'nt•~ tla. RepublkD. 

O Vice-Presidente da Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo 

a seguinte lei: -

DOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE 
DA REPUBLICA 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1. 0 Silo crimes de responsabilidade do Presidente da 
H.epublica os que esta lei especifica. 

Art. 2.• Esl:les crimes serão punidos com a perda do cargo 
sómente ou com esta pena e a incapacidade para exercer qual-
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quer outro, impostas por sentcnca tio Senado, sem prc.iuir.o d[l, 
ucção da justiÇ'a ortlinaria, que julgará o delinquente segundo o 
direito processual e criminal comrnum. 

Art. 3. o o Presidente da nepublica é tambem responsave l 
por cumplicidade nos crimes de que trata esta lei, quando peq:e­
trados por outrem. 

CAPITL'LO [ 

DOS Cí:.D17,::) COXTP.A A EX;sTENCIA r'OL;TICA DA C'\IÃO 

Art. 4." Tentar dircctamcnte e por factos snlnnelter a Fnião 
ou algum dos Estados que della far.em p<trte ao dominio estl·an­
geiro, ou separar da Cnião qualquer Estado ou forÇ'as do terri­
torio nr~cionnl. 

Art. 5.•· Entreter directa ou intlir·ectamente intelligencia com 
um governo estrangeiro para provocai-o ou in~tigal-o a faz•~r n 
guerra ou a commetter hostilidades contra a Repnblica ; pro­
metter-lhe r:ssistencia e favor, ou dar-lhe qualquer auxilio nos 
preparativo!' ou planos de guerra contra a Republica. 

Art. 6. 0 Auxiliar algnm•t nação inimig-a a fazer a guorra ou 
a commotter hostilidades contra a. Repuhlk't : 

1° fornecendo-lhe gente, armas, dinheiro, muniÇ'ões ou em­
barcações; 

zo communicando-lhe o estado das forças, os meios de defesa, 
recursos ou planos da Republica ou dos ·seus alliados ; 

3° dando entrada e auxilio a espiões mandados a pesquizar os 
meios de defesa on as operações da Republica ou do;; seus 
alliados ; 

4• favorecendo ou facilitando por qualquer modo e intencio­
nalmente as operações do inimigo. 

Art. 7. 0 Entregar de facto ao inimigo interno ou externo 
qualquer porção do territorio da Republica, ou que ella .tenhr~. 
ocrupado, ou quaesquer objectos que lhe pertençam ou de que 
estejn. de posse, tendo meios de defesa; ou não empregar contra o 
inimigo os meios de defesa que poderia ou lleveria empregar. 

Art. 8.<· Revelar negocios politicos ou militares, que devam 
ser mantidos secretos, a bem da defesa, dà seguranÇ'a externa on 
dos inter sses da n·•ção. 

Art. 9. o Celebrar tratados, ajustes ou convenções que corn­
promettam a honra, a dignidade ou os interesses da nação. 

Art. lO. Decretar a guerra, salvo os casos de invasão ou 
aggressão de nação estrangeir-a, ou fazer a paz sem autorisação 
do Congresso. 

Art. ll. Violar tratados legitimamente feitos com as nações 
estrangeiras. 

Art. 12. Violar a immunidade dos embaixadores ou ministros 
estrangeiros. 

Art. 13. Commetter actos de hostilidade para com alguma 
nação estrangeira, que compromettam a neutralidade da Repu­
blica ou exponham a Republica ao perigo da guerra. 
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CAPITULO Il 

DOS CRIMES CONTRA A CONSTITUIÇÃO E A FÓRMA DO GOVERNO 
FEDERAL 

Art. 14. Tentar directamente e por factos: 
V Mudar por meios violentos a fórmado Governo Federal ; 
2.0 Mudar no todo, ou em parte e pelos mesmos meios, a Con­

stituição Federal ou a Constituição de algum dos Estados da 
União. 

CAPITULO Ili 

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE EXERCICIO DOS PODERES POLITICOS 

Art. 15. Oppor-se <lirectamente c por factos a. que o Senado 
ou a Camara dos Deputados se reunam constitucionalmente ; 
tentar directamente e por factos dissolver o Congresso ou al­
guma de suas Camaras. 

Art. 16. Entrar tumultuariamente no recinto ole alguma das 
Camaras do Congresso ; obrigar cada uma dellas a exercer ou a 
deixar <ie exercer qualquer das suas funcções constitucionaes, 
ou a exercei-as de certo modo. 

Art. li. Usar de violencia ou de ameaças contra algum se­
nador ou deputado para arredai-o da ,;amara. a que pertence, ou 
para coagil-o no modo do exercer o sou maudato, ou pelo quo 
tiver dito ou praticado no mesmo exercicio. 

Art. 18. Usar de violoncia ou do ameaças contra os agentes do 
poder executivo para forçai-os a fazer de maneira illegal um 
acto offlcial, ou a deixar de fazer legalmente um acto offlcial, 
ou a fazer como offlcial um acto para que não estejam 
autorisados. 

Art. 19. Oppor-se directamente e por factoa ao livre exercício 
do poder judiCiario da União; impedir ou obstar, por meios 
violentos, o etfeito dos actos, mandados ou sentenças que forem 
da competencia do mesmo poder. 

Art. 20. Usar de violencias ou ameaças para constranger 
algumjuiz ou jurado a proferir ou deixar de proferir algum 
despacho, sentença ou voto, ou a fazer ou deixar de fazer 
qualquer acto offlcial. 

Art. 21. Praticar contra qualquer dos {>Oderes dos Estados da 
Uniã.o ou contra as administrações muniCipaes, ou contra ci<fa. 
dios investidos nas funcções desses poderes ou administraçoes, os 
crimes especificados neste capitulo. 

Art. 22. Intervir em negocias peculiares aos Estados, fora dos 
casos exceptuados no art. 6• da Constituição. 

Art. 23. Vilipendiar de publico as instituições ou alguma das 
lnstltuiQOes oonsütuoionaes. 
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DISPOSIÇi'lES COMMUNS 

Art. 24. Conspirar, concertando-se com úma 011 mais pessoas, 
para a pratica dos crimes especificados nos capítulos 1° e 2° a 
nos arts. 15 e 16, ainda que o concerto não seja seguido de 
algum acto preparatorio. 

CAPITULO IV 

DOS CRIMiiS CONTRA O GOSO E EXERCJCIO LEGAL JlOS DIREITOS 
POLITICOS OU INJHVIDUAI•~H 

Art. 25. Impedir, por violencias ou ameaças, que o eleitor 
exerça livremente o seu direito de voto ; comprar votos ou 
solicitai-os, usando de promessas ou abusando da influench do 
cargo. 

Art. 26. Impedir, por violencias, ameaças ou tumulto, que 
alguma mesa eleitoral ou junta npur;odora exerça livremente as 
suas f'nncções ; violar o esct·utinio ou inutilisar nn subtrahir 
livros o papeis ref'erentes ao processo eleitoral. 

Art. 27. Impedir que o povo se reuna pacificamente nas praças 
pu hlicas, ou em edificios particulares p<tra exercer o direito de 
representar sobre os ne;;ocios publicos ; perturbar a reunião, 
bem como disso! vel-a fóra dos casos em que a lei o permitte ou 
sem as formalidades que a lei prescreve. .. 

Art. 28. Tolher a liberdade de imprensa, impedindo arbitra­
riamente a publicação ou a ci!'culnção de jornnPR 011 outros 
ascriptos impressos, ou attentando contra os redactores ou contra 
os empregados ou o material das officinas typographicas. 

Art. 29. Impedir ou perturbar illegalmente a,; praticas do 
culto de qualquer confissão religiosa. , 

Art. 30. Privar illegalmente alguma pessoa de sua liberdade 
individual ou obrigar dolosamente alguem a f'azer o que a lei 
não manda ou a deixar de fazer o que a lei permitte. 

Art. 31. Infringir as leis que garantem a inviolabilirlmle do 
domicilio, o segredo da correspondencia ou a plenitude rio direito 
de propriedade. 

Art. 32. Tomar ou autorisar medidas de repressão durante o 
estado de sitio, que excedam os limites estabelecidos no art. 80 
§ 2° da Constituição. 

CAPiTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA INTERNA' DO PAIZ 

Art. 33. Suspender as garantias constitucionaes, achando-se 
reunido o Congresso, ou, na ausencia deste, não tendo havido 
commoção interna ou aggressão de nação estrangeira. 
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Art. 34. Provocar aJg-um crime por discursos proferidos publi­
camentB ou por eseriptos alllxados ou postos em cil•ctllaçii.• •. 

Art. 35. Praticar ou concorrer para que se pratiquem os cri­
mes esperilicados no tit. 2" dtt 2'' parte, caps. 2•, 3", 4• e 5• do 
Codigo Criminal. 

Art. 36. Não dar as providencias que couberem em suas attri­
buições para obstar a execução desses crimes ou daqnelles a que 
se refere o art. 34 desta lei, tendo conhecimento delles. 

CAPITULO VI 

DOS Cl:DIES COXT!t.\ A PROBIDADE DA AD:\IINIST!:.'\I;Ão 

Art. 3i. Expedir decretos, instrncções, regulamentos ou or­
dens, ou fazer rel]uisições contrarias ás disposições expressas da 
Constituição on da lei. 

Art. 38. lJeixar de cumprir as disposições expressas da Consti­
tuiç,ão on da lei. 

Art. :m. Não publicar ou retardar dolosamente a publicação 
das leis e resoluções do poder legislativo. 

Art. 40. Tolerar, dissimular ou encobrir os crimes dos seus 
subordinados, não procedendo ou não mandando proceder con­
tra elles. 

Art. 41. Recusar as providencias do seu officio que lhe forem 
requeridas por pesso 1. ou por autorida<le publica ou determina­
das pot• lei, e nomeadamente as informações, esclarecimentos, 
oxhibição de peças ou documentos que umtt ou outra Camara do 
Congresso solicitar, não havendo segredo. 

Art. 42. U:.urpar alg-uma dasattribuições de outro poder. 
Art. 43. t:sar mal de sua. autot'i1lade, commettendo excessos 

ou abusos nfio especificados na lei, que tenham produzido damno 
provado a algum particular ou ao Estado. 

Art. 44. Receber qualfJuer dona.tivo ou acceitar promessas 
directa ou indirectamente para praticar ou deixar de praticar 
algum acto do officio, contra ou segundo a lei, bem como receber 
qualquer rr>compensa por ter praticado ou deixado de praticar 
um <teto officia I. 

Art. 45. Deixar-se corromper por influencia ou peditorio de 
outrem para pr·ocecler contt·a os deveres do cargo. 

Art. 4n. Subornar ou peitar a outrem para proceder contra o 
que deve no desempenho de funcções publicas. 

Art. 4i. Exigir, para cumpt·ir o seu dever, que alguem dô ou 
promett:~, ou induzir alguem a d:~r on a prometter gratificação, 
emolumento ou premio não determinado por lei, e ainda que 
seja para a Fazenda Publica. 

Art. 48. Comprometter a honr·a e a dignidade do cargo por 
incontinenciit publica e escandalosa, ou pelo vicio de jogos pro­
bibidos on de embriag-uez repetida, ou portando-se com iuaptidão 
notaria ou desídia habitual no desempenho de suas fuucçües. 
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CAPITULO Yll 

DOS CRIMES CONTitA A C<UARDA E E!ltl'RT<:nO CONST!T{jClOXAL I>Cb 
J>INIIEIIWS PUHLICOS E COXTltA AS LEIS Oltf.'A~lENT.\RIAS 

Art. 49. Dissipar ou gerir mal os bens da União: 
I•, ordenando despezas não autoris•tdas por lei ou contra a 

fórma ou antes do tempo determinado por lei ; 
2", excedendo ou transportando illegal"Uente as verbas do 

orçamrmto; 
3•, ahrin,Jo crerlitos sem as formalidades ou fóra rios casos em 

que as leis os facult:Lm ; 
4•, celebrando contrnctos rnanife;;tamente lesivos; 
5•, cont1•ahindo emprestimos, emittindo apolices. ou effectuando 

outras operações de credito sem autorisação do poder legislativo; 
6•, rtlienando os immoveis nacionaes ou empenhando r•mdas 

publicas sem a mesma autorisação ; 
7•, Apropriando-se, consumindo ou extraviando, ou consentindo 

ou concorrendo para que outrem se apre>prie, consuma ou 
extravie rlinheiros ou valores pertencentes á Fazenda Puhlica; 

8•, nC:>glig-encianrlo os m.-.ios ao seu alcance · ar•t a conservação 
dos l1ens moveis ou immoveis, e arrecadação dos impostos e 
remias da nação. 

Art. 50. Não prestar ao Congresso, no prazo legal, as contas 
da receita ou despeza de cada exercício, devidamente processadas 
e documentadas. 

Art. 51. Não apresentar ao Congresso. no prazo leg1l, a pro­
posta gc~ral da l~i do orçamento f'ol'mula(.lá e instruída de con­
formidade com a lei. 

Art. 52. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de janeiro de 1892, 4• da H.epublica. 

FLOitiAXO PEIXOTO. 

Jose Hyqino Dum·tc l'e1·eim. 

DECRETO N. 31 - DF. 12 DE .fAXI<:IRO DE 18!:12 

Autoriza o poder ex~cuti\·o a nlfandeg:u: os portos de Garg-:-t.liú, :J.[a('ah~ (~ 

Augr:\ dos H eis, no E!-:t:"lflo do Hio tlc .T:IIleir·t~. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I. o E' autorisado o poder executivo a alfandegar os 

portos de Gargaliú, Macahé e Angra dos Reis, no Estado do Rio 
de Janeiro. 
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Art. 2. o Os portos Eerão alfandegados sem garantia de juros 
e sem subvenção de especie alguma. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 12 de janeiro de lR92, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 32- DE. 12 DE .JANEIRO DE 1892 

Dealarn. que os otllein.e8 reformn.dos que occupnrem cnrgos em mnis de um Minis­
leria, cnm direito a monte-pio, poderão optar livremente pelo lllinisterlo 

q11e mais lhes convier. 

O Congresso Nacional decreta e en sancriono a seguinte 
resolução: 

Artigo unico. Os otflciaes reformados que occupam cargos em 
mais de um Ministerio, com direito a monte-pio, poderão optar 
livremente pelo Ministerio que mais lhes conYier; revogadas as 
disposições em contrario. 

Os Ministros de Estado dos :Negocias da Guerra e da Marinha 
assim o façam executar. 

Capital Federal, 12 de janeiro de 1892, 4° da Repub!ica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Jose Simel'fo de Oliveira. 

Ctutodio Jos~ de Mello . 
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DECRETO N. 33 -DE 12 DE JANEIRO DE 1892 

Manda abonar aos ollicíaes alumnos das escolas militares todos os vencimon­
tos, sendo a. gra.titlcacão de subalternos de corpos não montados. 

O Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte 
resolução: 

Artigo unico. Aos officiaes alumnos das escolas militares serão 
abonados todos os vencimentos, sendo ~L gratitlca,ção de subal­
ternos tle corpos não montados ; revogadas as disposições em 
contrario. 

O Mini,;tro de Estado dos Negocios da Guerra assim o fl\ça 
executar. 

Capital Federal, 12 de janeiro de 18\JZ, -1" tia Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Jose Sime(ío de Olivei·ra. 

DECRETO N. 34 -DE 12 DE JANEIRO DE 1892 

Faz extensiva aos officia.es do exercito e da Armada, eleitos membros dos 
Congre~"fJ~ tl•)S l~stn.tlos, a rlisplSÍ\ão rl•) :trt. i 1 do tlecreto n. 13q~ rlíi 

21 <le fevereiro de IS9!. 

O Congresso Nacional decreta e eu sancciono a seguinte reso­
lução: 

Artigo uníco. Fica extensiva aos olficiaes do Exercito e da 
Armada, que forem eleitos membros dos Congressos dos Estados, 
a disposição do art. 1• do decreto n. 1388 de 21 de fevereiro de 
1891, que approva as instrucções para. execução do decreto 
n. 1351 de 7 do mesmo mez e anuo; revogadas as disposições 
em contrario. 

Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra e da Marinha 
assim o façam executar. 

Capital Federal, 12 de janeiro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Jose Simetlo de Oliveira. 

Oustodio Jose de Mello • 
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LEI N. 35 -nE 26 DE u:-~Emo DE 18\J2 

O Vice-Pt·esirleute •h Republicados Estados Uniuos uo Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional uecreta e eu sancciouo a 

lei seguinte : 

TITULO I 

DOS ELEITORES 

Art. 1.• São eleitores os cidadãos brazileiros, maiores de 21 
annos, ja qualitica•ios e alistados conforme lei anterior ou que se 
alistarem na fo1'ma desta lei. 

§ 1. o São cidadãos brazileiros : 
1•, os nascidos no Brazil, ainda que de pae estrangeiro, não 

residindo este a serviço de sna naçiio ; 
2•, os filhos !le pae brazileiro e os illegitimos:de mãe brazileira 

nascidos em paiz estrangeiro, si estabelecerem llomicilio na Re­
publica; 

3•, os filhos de pae hrazileiro que estiver em outro paiz ao 
serviço da Republica, emhora nellit nií.o venham domiciliar-se; 

4•, os estrangeiros que, achando-s~ no Brazil a 15 de novem­
bro de 1889, não declararam, dentro de seis mezes depois de ter 
entra•lo em vigor a Constituição, o animo de conservar a nacio­
nalitlilde de origem ; 

5•, os estrangeiros que possuirem bens immoveis no Brazil e 
forem casados co111 brazileira, ou tlverem filhos brazileiros, com­
tanto que residam no BI·azil, s·tlvo si manifestarem a intenção 
de não mudar de nacionalidade; 

6•, os estrangeiros por outro modo naturalisados. 
§ 2.• Os direitos de ci•ladão brazileiro só se suspendem ou per-

dem nos casos aqui particularisados. 
I. o Suspendem-se : 
a) por incapacidade physi.ca. ou moral ; 
b) por contlemnn.ç11o criminal, emquanto durarem os seus cf­

feitos. 
2. o Perdem-se : 
a) por naturalisação em paiz estrangeiro ; 
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b) por acceitação de empreg-o ou pensão ue governo estrangeiro. 
sem licença do pod.:lr executivo i'e•leral ; 

c) por allegação de crenç<t religiosa com o fim de isentar-se ue 
qaalqtter onus impo.>to por lei aos cidatlãos ; 

d) por acceitaçiio ue condecorações ou títulos nohiliarchico;; 
estrangeiros. 

§ 3. o Não podem alistar-se eleitores : 
1 o, os mendigo~ ; 
2o, os analphabetos ; 
3°, as praças de pret, exceptuauos os alumno;; das ·~;:colas mili­

tares de ensino superior ; 
4°, os r·eligiosos de orde11s monasticas, companhias, con;::rega.­

•;ões ou communirlades de qualquer denominação, sujeitas a voto 
de obediencia, regra ou estatuto que importe a remm·~i:~ da lihet·· 
da de individual. . 

CAPITULO li 

DO ALISTAMENTO 

c\rt. 2. o O alistamento do:; eleitores será. pr.~p;ll'ado por con­
missões scccionacs, e definitivamente organizado em cada muni­
cípio pol' uma commi~são municipal. 

Art. 3.0 No dia 5 de abril de cada anuo, o:; membros do 
governo municipal (Camara, lntendencia ou Conselho), e os seus 
immediatos em votos, em numero igual, proce~erão á. divisão do 
município em secções, em numero nunca mferior a quatro, e ã. 
eleição de cinco membros effectivo:; e dons supplentes, e::;colhidos 
de entre os eleitores do município, os quaes formarão cada uma 
das commissões encarregadas do a!i::;tamento na respectiva 
secção. 

Na falta de numero igual de immediatos em votos aos membros 
uo governo municipal, servirão os que existirem, e, na falta abso­
luta de immediatos, a divisão do município em secções e a eleição 
das commissões seccionaes serão feitas sómente pelos membros 
do gove!'no municipal. 

Art. 4.0 Dez dias antes do designado no art. 3', o presidente 
do governo municipal, e, na falta, o substituto legal, mandará. 
atfixar edital nos loga1•es mais publicas e reproduzil-o na im­
prensa, si houver, convidando os membros do mesmo governo 
e se•1s immediatos em votos, em numero igual, a comparecery 
no dia e hora declarados nesta lei, na sala das ~essões do go­
verno municipal para o fim de proceder a divisão do muni­
cipio em secções e á. eleição das commissões de alistamento. 

Art. 5.0 Reunidos no referido dia, os membros do gove1•no 
.•~l~.nicip:tl e seus immediatos procederão á. divisão tio territorio 
do município em secçfl'és- e designarão Jogar para a installação 
das commissões, deve!t11o todas as deliberações ser tomadas por 
maioria relativa de votos, tendo o presi.fente o voto de qualidade 
em caso de empate. · 
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Art. 6.• H.ealizakt a divisão das secções, proceder-se-lia à 
eleição das commissões de alistamento, votando calla um dos mem­
bros pt·esente~, en1 li~ta. abert<t e a:;signada, em quatro nomes 
escolhidos de entre os eleitores do municipio, conforme o alista­
mento ultimamente feito. 

§ I.• Serão declarados membros effectivos d:J.s commissões o 1°, 
2•, 3", 5• o ti• ma i:; votarlos, e supplentes o 4•,, 7• e s•, decidindo 
a sorte em caso 1\o empate. 

§ 2.• Conclnblo o trabalho de divisão do município e da eleiç·ão 
das commi.>sões, lavrar-se-ha uma neta, que as~ignarão todos os 
presentes, no pt•oprio livro das sessões ordinarias do governo 
municipal. 

§ :!.• A divisão do município em secções e a eleiçã., de rJue 
tratam este e ns artigos anteco,Jcmte,;, se procederão, ainda que 
não esteja compldo o numero dos ci,Jadiios convocados, com­
tanto qne se achem presentes pelo mono~ ci'lco. 

Na f:dta de;;to numero,o~presentesconvidarão tantos ekdtores 
quantos soj<llll precisos para completai-o. 

Art. 7. • As com missões de alistamento S·3 reunirão no dia 21 de 
abril, e darão começo a seus trabalhos. 

Art. 8.• Reunidos os membros da commissii.o, procederão á 
eleição de presidente e secretario e em seguida fara aquelle pu­
blicar pela imprensa, e, em falta tlesta, atfixar, no lo::;ar mais 
publico, um edital, em que declarará que vae ter Jogar o alista­
mento dos eleitol'es, e que são convidados os cidadãos que se 
acharem nas condições da lei a apresentar-se perante a com­
missão ou a enviar os seus requerimentos devidamente instruidos, 
dos quaes se dará recibo. 

§ I.• Quando o presidente da commissão deixar, por qualquer 
motivo, de fazer a publicação do referido edital, qualquer dos 
membros da commissão po•lerá fazel-a e bem assim os cidadãos 
que se acharem nas condições legaes poderão, independente da 
publicação tlo e'lital, apresentar os seus reque!'imentos desde o 
dia. da installação da com missão. 

§ 2. 0 No caso de fltlta ou impedimento do presidente da com­
missão, será alie substituído por aquelle de entre QS membros 
effectivos que então for eleito. No caso de empate, a sorte 
decidirá. 

§ 3. 0 Os supplentes eleitos na fórma do art. 6• servirão só nos 
casos de impedimento ou falta dos membros eft'ectivos. 

As substituições se farão independente de n.viso ou communi­
cação dos impedidos, desde que constar aos substitutos a falta de 
qualquer membro effectivo. 

§ 4." Na falta dos supplentes, os membros da commissão no­
mearão quem os substitua de entre os eleitores dtt secção. 

Art. 9.• Uma vez installada a commissão, não poderá, salvo 
caso de força maior e fazendo as necessarias notificações, mudar 
o local dos seus trabalhos, que serão executados em dias succes­
sivos, desde as 10 horas da manhã ás 4 da tarde, durante o 
prazo de trinta dias contados do da installação. 

Art. 10. A commissão começará pela revisão do alistamento 
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anterior, afim de transportar para o novo, independente de 
requerimento, todos os nomes de eleitores que residirem na re­
spectiva secção. 

Paragrapho unico. Para tal fim requisitará da autoridade 
competente cópia authentica do alistamento existente no muni­
cípio e, extrahidos delle os nomes dos eleitores da secção, enviarà 
uma cópia da lista assim formada a cada uma das outras com­
missões seccionaes, afim de evitar-se a inclusão do mesmo nome 
em mais de uma secção. 

Na falta de cópia authentica do alistamento, servira qualquer 
cópia. manuscripta ou impressa, até que possa ser substituída ou 
authenticada. 

Art. 11 . As com missões nomearão escrivão ad hoc para o 
lançamento do alistamento, rias actas e de todos os pnpois nocos­
sarios. 

Art. 12. O alistamento e as actas serão lançados no livro 
proprio, aberto pelo presidente do governo municipal e rubri­
cado por este e pelo primeiro dos immediatos em votos que tiver 
tomado parte na eleição das commissões. 

N:t falta deste livro, servirá qualquer outro aberto pelo presi­
dente das commissões e rubricado por este e pelo quinto membro 
da mesma commissão. 

Art. 13. Sómente no alistamento da secção em que tiver a sua 
residencia habitual ou domicilio poderá ser incluído o cidadão 
que requerer a sua qualificação como eleitor. 

§ I . o Para que se considere o cidadão domiciliado na secção, é 
necessario que nella resida pelo menos durante os dons mezes 
immediatamente anteriores ao dia da qualificação. 

§ 2. 0 Os cidadãos que residirem a menos tempo que o exigido 
no paragrapho anterior serão alistados na secção em que antes 
residiam. 

§ 3. 0 03 cidadãos que, vindos de paiz estrangoiro, de outro Es­
tado ou de outro município do mesmo Estado, estabelecerem-se 
na secção manifestando animo de ahi residir, serão alistados, 
qualquer que seja o tempo de residencia na época do alista-· 
mento. 

Art. 14. A commissão não podara alistar sem requerimento 
ou por conhecimento proprio, ainda mesmo que t'mha o cidadão 
notoriamente as qualidades de eleitor. 

Tambem não poderá eliminar o nome do cidadão incluído na 
anterior qualificação. 

Art. 15. Até ao ultimo dia do prazo do llrt. 9°, a commissão 
receberá os requerimentos )?3-ra inclusão no alistamento. Em oo.da 
requerimento não podera figurar mais que um cidadão. 

Pnragrapho unico. Poderão tambem até esse dia pedir a sua 
inclusão, em virtude de mudança de domicilio, o~ cidadãos já 
alistados ha mais tempo em outra secção do município. 

Art. 16. Para que possam os cidadãos ser qualificados e 
alistados pela commissão, é indispensavel que perante ella 
provem: 

a) que sabem ler e escrever, servindo de prova o reconheci-
Poder Legislativo 1892 2 
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manto da lettra e firma do requerimento ; achando-se presente 
o requerente, a propria mesa fará esse reconhecimento; 

b) que teem 21 annos de idade ou que os completam na data 
da organir.ação definitiva do ali~t:tmento, ser·vinrlo d .. prova. a 
respectiva certidão ou outro qualquer documento que prove 
a maioridade civil. 

Art. 17. O cidadão já qualificado que requerer a sua inclusão. 
por mud<tnça de domicilio, deverá exnibir o seu titttlo de eleitor 
ou certidão de haver sido qualificado em outra secção. 

Art. 18. Nenhum requerimento serà recebido p~la commissão, 
sem que delle conste, de modo expresso, além do nome, idade e 
residencia, a profissão, estado e filiação do alistando. 

Art. 19. O presidente ela c<>mmissão fara lavrar, diariamente, 
acta dos trabalhos, mencionando as inclusões e as não inclusões, 
que forem sendo decididas, bem como as faltas de comparecicrento, 
justificadas ou não, e as substituições dos membros da commissão. 

Na ultima acta serão mencionados, como informação,os nomes 
dos eleitores faller:idos, dos que tiverem mudado de domicilio, com 
declaração do novo domicilio e dos que tiver3m perdido a capaci­
dade politica e os uumeros que tinham na qualificação anterior. 

Art. 20. O alistamento geral será organizado por secções de 
município, co !locando-se os nomes dos eleitores em ordem alpha­
betica, numerados successivamente, com a indicação da idade, 
estado, profissão e filiação. 

Art. 21. Terminado o alistamento, serà elle lançado no livro 
ue que trata o art. 12 e assignado pela commis5ão, sendo em se­
guida conferido com os documentos que lhe serviram de base a 
authenticado pelo secretario da commissão. 

Do alistamento fará o presidente extra h ir duas cópias, uma que 
será publicada pelo jornal que se imprimir mais proximo da secção 
e outra por edit<tl affixado no Jogar mais publico, no prazo de oito 
dias, e remetterá, na Inesma occasião, ao presidente do governo 
municipal os livros do lançamento, do alistamento e das actas, e 
todos os documentos que serviram de base ao alistamento. 

§ I.• Do edital a que se rerere este artigo constarão igual­
mente os nomes dos cidadãos cujos requerimentos não foram de­
feridos, assim como a informação de que trata o art. 19 sobre os 
que tiverem fallecido, mudado de domicilio ou perdido a capaci­
dade política. 

§ 2.• Do officio da remessa dos livros no presidente do governo 
municipal, que serit assi~n:Jdo peht commissão, deverá constar a 
publicação do edital e o uia em que teve logar. 

O presidente da commissão é responsavel pela entrega dos li­
vros do alistamento e actas ao presidente do governo municipal. 
assim como pelas substituições ou alterações dos nomes dos cida­
dãos nelle qualificados. 

Art. 22. Serão rrantidos no alistamento os eleitores analpba­
betos, qualificados em virtude da lei n. 3029 de 9 de janeiro de 
1881, salvo si tiverem pordido os direitos políticos ou delles es­
tiverem suspensos por algnma das caustts especificadas no art. 71 
da Constitniç;ío. 
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CAPITULO 111 

DA COM~IISSÃO MUNICIPAL 

Art. 23. Em c:tda município da União haverá uma com missão 
municipal, composta do presidente do governo municipal, como 
presidente, e dos das commissões :>ec ~ionaes, a qual competirão 
as attribni<;ões del1nidas na presente lei. 

§ I .• Na ausencta ou impeli manto do presidente, será este 
substituirlo pelo membro mais votado do mesmo governo, e, na 
falta de qualquer dos presidentes d .• s commis.<1ões seccionaes, será 
este substituído pelo m.~mbro mais votado da secção a que per­
tenller o presidente que faltar. 

§ 2 .• Na ordem das substituições serão chamados os substituto'! 
legaes. 

Art. 24. A commissão municipal se reunirá no ediflcio do go-­
verno municipal no dia lO de junho, para dar principio aos seus 
trabalhos. 

§ l. • Reunida a commissão municipal, servindo de secretario 
o funccionario que esse cargo exercei' no governo municipal ou 
qualquer outro funccionario municipal designado pelo presidente 
na falta daquelle, lavrar-se-ha acta no livro das sessõe;; ordina­
rias do mesmo governo, a qual sara assignada por todos os pre­
sentes. 

§ 2.• Si até ao dia da installaçfio ria. commtssão não tiverem 
as commis-;ões seccionaes remettitlo todo~ os livros, o presidente 
da commissão municipal os requisit<trá immediatamente, sem 
prejuízo das sua3 reuniões ordin;lrias. 

§ 3. o Installarla a com missão municipal, fará o presidente, no 
dia immediato, publicar pela imprensa, e, na falta, por editaes 
affixados em Jogares mais publicos, a sua reunião, declarando os 
fins desta. 

§ 4.• A commissão municipal tr·•balhará consecutivamente 
dur;tnte vinte dias, das lO horas da manhã às 4 dft tarde, em 
sessões publicas, como as commissões seccionaes, lavrando-se dia­
riamente uma act<t em livro especial, na qual se mencionari1 
quanto occorrer. 

Art. 25. A' commissão municipal incumbe : 
I. Rever os alistamentos preparados pelas commissões seccio­

naes, devendo excluir os cidadãos que não tenham provado as 
qualidades de eleitor e eliminar os mencion;tdos na informação 
de que trata o art. 19, desde que haja. prova de fallecimento, 
mudança de domicilio ou perda de cap<tcida•le politica ; 

li. Resolver as reclamações quP- forem apresentadas sobre as 
inclusões inrievidas e as não inclusões, sendo que est::s só poderão 
ser apresentadas pelo prejudicado ou por seu procurador, e 
aquellas por qualquer eleitor do município, devendo todas ser 
por escripto. 

§ I. • Todas as reclamações despachad<tS serão mencionadas na 
acta do dia e publicadas no dia seguinte por edital. 
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§ 2. 0 Nenhum requerimento apresentado em umtt secção po­
derá ficar sem despacho por mais de 48 horas; e de todos os que 
forem apresentados á commissão o secretario dará recibo, si a 
parte o exigir. 

§ 3.0 Durante o prazo dos seus trabalhos, a commissão fará a 
revisão do alistamento em livro especial para cada secção, e no 
ultimo dia ou até ao 15° dia subsequente, fará o lanç~mento 
geral em livro proprio, aberto, rubrie<tdo e encerrado pelo presi­
dente, guardando-se a ordem numeric;t das secções e a oJ"dem 
alphabetic~ e numerica constantes do lançamento das com missões 
seccionaes. 

§ 4.° Concluído o lançamento, será conferido e assignado pelos 
membros presentes, extrahindo-se immediatamente cópia, que 
deverá ser puulicada dentro de oito dias pela imprens;~, c, na 
falta, por edital lirmallo pelo presiLlente, devendo constar de taos 
publicações que aos interessados cabe interpor os recursos leg:~.es. 
A cópia. do ali:,tamento será assignaLla pelo secretario e rubricada 
pelo presidente ·~m todas as folhas. 

§ 5.0 Os livros e papeis das commissões seccionaes e d~t com­
missão municipal ficarão sob a guarda do governo municipal, 
e delles serão dadas as certidões pedidas, independente •le re­
querimento e de <lespacho de seu presidente, sendo licito ao 
secretario co\Jrar JIOL' taes certidões os mesmos emolumentos que 
cobrarem os escrivães dn cível. 

§ 6. 0 QualL)twr eleitor poderá ver ;t acta diaria. dos trabalhos 
da commissão, pnra informar-se dos despachos e deci~ões pro­
feridos. 

§ 7 .• Do alistamento serão extrahidas dua~ cópias e remettidas 
uma ao governador do Estado e outrn. ao respectivo juiz sec­
cional. 

No Districto Federal serão remettidas uma ao ministro do 
interior e outra ao respectivo jni7. seccional. 

CAPITULO IV 

DOS RECUltSOS 

Art. 26. Das decisões da commissão municipal, incluindo 
ou não incluindo cidadão no alistamento, eliminando ou não, 
eoo-of!icio ou a requerimento de eleitores, haverá sempre recurso, 
sem effeito suspensivo, par·a uma junta eleitoral, na capital dos 
Estados, que se comporá do juiz S<3Ccional, do seu substituto e 
do procurador. seccional. 

I. A junta se reunirá na sala das ~üuliencias do juiz seccional 
trinta e cinco dias precisamente depois daquelle em que se devem 
ter install:ulo as commissões mnnicipaes e tralx.llmrá em dias 
consecutivos das 10 horas da manhã ás 4 da tarde, pelo tempo 
necessario pnra decisão de todos os recursos interpostos. 

li. Ao juiz seccional incumbe fazer as communicações ou 
requisições e dar as providencias indispensaveis para a composi­
ção e installação da Junta. 
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§ I.• O recurso poder•á ser interposto: 
a) pelo cidadão não incluído ou eliminado; 
b) por qualquer eleitor do município, no caso de inclusão inde­

vida ou de não eliminação. 
§ 2.• O recurso por inclusão indevida ou não eliminação só 

poderá referir-se a um cidadão, não tlcando prejudicada a sua in­
terposição pela apresAntação de otl_!ro sobre o mesmo individuo. 

§ 3.• Todos os recursos deverao ser Interpostos no prazo de 
oito dias, contados da publicação do alistamento geral do muni­
cípio, pot· petiçã.o apresentada ao pre,;idente da commissão muni­
cipal, que dará recibo ao recorrente. 

§ 4.• Findo o prazo para apresentação dos recursos, o presi­
dente submetterá a mataria de cada um á delibemção da commis­
são1 e, si esta, no prazo de mais de tres dias, ainda mantiver a 
decisão recorrida, o presidente enviará o recurso á junta eleito­
ral, registrando-o no Correio. 

§ 5.• A junta eleitoral de recurso é obrigada a decidir, dentro 
de dez dias, os recursos que lhe forem entregues pelo Correio. 

§ 6. 0 Imme11iatamente será •levolvido ao presidente da com­
missão municipal o recibo do Correio, assignado pelo juiz seccional 
ou por outro dos membros da junta, como prov:1. da entrega dos 
papeis do recurso ; e o presidente o remettera ao recorrente. 

§ 7.• Esgotado o prazo dos dez dias sem haver ajuut<t proferido 
sentenç:t entender-se-ha provido o recurso; e, tanto neste, como 
no caso de proferir sentença, devolvera os papeis pelo Correio á 
commis~:;ão municipal, afim de se fazerem as predsas alterações no 
alistamento. 

§ 8.• No caso de ser negado provimento ao recurso, o presi­
dente da commissão municipal entregará á parte os documentos 
apresentados. 

Art. 27. Quarenta dias depois 1\e publieado o alistamento 
(art. 25, § 4•) pela commissão mnnicip:tl da capital e sessenta dias 
depois da publicação feita pelns dos outros municípios, reunir­
se-hão ellas para a conclusão do alistamento, incluindo ou ex­
cluindo os contestados, conforme a sentença da junta, devendo 
este h\tbalho terminar no prazo de cinco dias, findo o qual la­
vrar-se-ha uma acta, onde se declararão as alterações feitas, lan­
çando-se as averbações necessarias, em seguimento a cada nome, 
no livro respectivo. 

§ I. o Concluído por tal fórma o alistamento e publicado um 
edital rehtivo as alterações ordenadas nas sentenças, se extra­
hirão tres cópias de todo o alistamento, das quaes uma sera re­
mettida ao ministro do interior, outra ao governo do Estado e 
outra ao juiz seccional. 

§ 2. 0 O ministro do interior mandará imprimir a mesma 
cópia e remettera o original a secretaria da Camara dos Depu­
tados. 

§ 3. • Cone I ui do o alistamento, a com missão munici pai mandará 
immeJ.iatamente transcrever no livro de notas do tabellião alista 
dos eleitores qualificados, da qual deverá dar certidão a quem a 
solicitar. 
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CAPITULO V 

DOS TITULOS DOS ELEITor.ES 

Art. 28. Ao presideute •la commissão municipal incumbe man­
dar preparrr hvros de t.a,lões, confiwme o mo•lelo n. 1, dos quaes 
~erão extrahirlos 08 titnlos •los A!eitores. 

§ I. o Os titulo8 deverão conter indicação do Estado, comarca, 
municipio e secção a que per·tencer o eleitor, nome, idade, es­
tado, till ção, prolis$ão e nurnero de or•lem no alistamento. 

§ 2.o Depois de assi!madns os títulos e rubricados os talões 
pelo presidente da con,m•s~ão municip •I. serão aquelles remet­
tidos, pelo meio mais s"g-nr·o, aos pres•de;:;tes rias commissões sec­
cionaes, para que estes t';~çam a entrf'ga aos eleitores ou aos seus 
procuradores, devendo p 'ra isso ser indicado por edital o Jogar 
onde potlerão •·ecebel-os. 

§ 3.0 Os t•tulos ll<>verão estar diariamente :'t disposição dos 
eleitores no mesmo erliticio em fJUe funcrinnou a commissão sec­
cional, das 9 horas da manhã as 3 da tarde, vinte dias pelo me­
nos notes de cada eleição, e não sArão entregues sem que o elfli­
tor ou 88U procurador· o assigne, deixando ficar reei bo; sendo 
admittido a assknar, pelo el<>itor que não puder escrever, outro 
por elle indicado. 

§ 4.0 No caso de extravio ou erro, poderá o eleitor requerer 
outro titulo, que lhe se•·á dado, com a rlechu·ação de ser segunda 
via, averbando-se aquella nos talões do antigo e do novo 
titulo. 

O titulo errado ficará archivado na municipalidade. 
§ 5.0 No caso de demora ou recusa de entrega do;; titulas por 

parte dos presidentes das commbsões seccionaes, o eleitor poderá 
requerel-o ao da commisl:'ão municipal, o qual providenciará de 
modo a ser entregue immediatamente, podendo expedir por si 
mesmo novo titulo. 

No caso de demora ou recusa rlo presitfronte da commissão mu­
uicip:tl, o eleitor terà recurso para a junta eleitoral do !'espectivo 
Estado. 

TITULO II 

DOS ELEGIVEIS E DAS ELEIÇÕES 

CAPITULO I 

DOS ELEGIVEIS 

. Art. 29. São condiçõPS de elegibilidade para o Congresso Na­
Cional: 

1°, estar na posse dos direitos de cidadão brazileiro e ser alis­
tavel como eleitor ; 
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2•, para a Ca.mara dos Deputados, ter mais de qnatro annos de 
cidadão brazi!Piro, e, para o Senado, mais de seis e ser maior de 
35 annos de idade. 

Esta condição, excepção feita da idade, não comprehende os 
estrangeiros que, achando-se no Brazil a 15 de novembro de 1889, 
não declararam dentro de seis mezes, depois de prom;~lgada a 
Constituição. conser·var a nacionalidade de origem. 

Art. 30. N:lo poderão ser votados para senador ou deputado ao 
Congresso Nacional: 

I. Os ministJ•os do Presidente dtt Republica e os directores de 
suas secretarias e do Thesouro Nacional; 

li. Os gover·nadores ou J)residentes e os vice-governadores ou 
vice-presidentes dos Estados ; 

III. Os ajudantes generaes do Exercito e da Armada ; 
IV. Os commandantes tle districto militar no respectivo dis­

tricto ; 
V. Os funccionarios militares investidos de commandos de 

forças de terra e mar, de policia e milicia nos Estados em que os 
exercerem, equiparado a estes o Districto Federal ; 

VI. As autoridades polil!ittes e os olficiaes dos corpos de policia 
e de milicia ; 

VII. Os membros do poder .iudicia.rio federal ; 
VI li. Os magistrados estadoaes, salvo si estiverem avulsos ou 

em disponibilid:tde mais de um anno antes da eleição ; 
IX. Os funccionarhs adminh-trativos federacs ou estadoaes, 

demis,;ivcis independentemente de sentença, nos respectivos 
EstaJos. 

Pat•agrapho unico. As incompatibilidades acima definidas, ex­
cepto a do n. VIII, vigorarão até seis mezes depois de cessadas as 
i'uncções dos referidos funccionarios. 

Art. 31. Conforme o disposto no art. 24 da Constituição, não 
pode ser eleito de!Jutado ou senador ao Congresso Nacional o 
cidadão que for pres•dente ou director de banco, companhia ou 
empreza que g-osar favores do Governo Federal, indicados nos 
nmneros abaixo: 

I•, garantia de juros ou outras subvenções; 
2°, pr·ivilegio para emiasão de notas ao portador, com lastro 

em om·o ou não ; 
3°, isenção de direitos ou taxas federaes ou reducção delles em 

leis ou contractos ; 
4•, pr·ivileg-io de zona, de naveg-ação, contracto de tarifas ou 

con~essão de terras. 
Paragrapho nnico. O cidadão que, eleito deputado ou senador, 

acceitar qualquer dos favores constantes do arti!?'o anterior', tem 
por esse facto renunciado o mandato legislativo, ficando conside­
rado vago o loga.r, para se taandar procedet• a nova eleição. 

Art. 32. ~ão c••ndições essenciaes para ser presidente ou vice-
presi•lente da Republica: 

lo, SPr brazileh·o nato ; 
2°, estar n:t pos3e e goso dos direitos políticos ; 
3°, ser maior de 35 annos. 
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Art. 33. Não podem ser votados para taes cargos: 
1 o, os parentes consanguineos e atHns nos I o e 2° gráos d () 

presidente e vice-presidente que se achar em exercício no mo­
mento dn, eleição ou que o tenha deixado até seis mezes antes; 

2°, os ministros de estado ou os que o tiverem sido, até seis 
mezes antes da eleição ; 

3°, o vice-presidente que exercer a presidencia no ultimo anno 
do período presidencial para o período seguinte e o que a estiver 
tJ:x:ercendo por occasião da eleição. 

Paragrapho unico. Entender-se-ha por ultimo anuo do período 
presidencial, para os effeitos do presente artigo, o em que se der 
a vaga que tiver de ser preenchida, contando-se até noventa 
dias depois da mesma vaga. 

CAPITULO Il 

DAS ELEIÇÕES 

Art. 34. A eleiçii.o ordinaria para os cargos de deputado ou 
senador se procederá em toda a Republica no dia 30 de outubro 
do ultimo anno dlt leg-islatura, e será feita mediante o suffragio 
directo dos eleitores alistados de conformidade com esta, lei. 

Paragrapho unico. Nas secções municipaes em que, por qual­
quer circumstancia, se não tiver prúceuido á revisão do alista­
mento, serão admittidos a votar os cidadãos incluídos no alista­
mento anterior. 

Art. 35. A eleição de senador será feita por Estado, votando o 
eleitor em um só nome para substituir o senador cujo mandato 
houver terminado. 

Paragrapho unico. Si houver mais de uma vaga, a eleição 
será feita na mesma occasião, votando o eleitor separadn.mente 
para cada uma dellas. 

Art. 36. Para a eleição de deputados, os J<:::stados da União 
serão divididos em districtos eleitoraes de tres deputados, equi­
parando-se :ws Estados, para tal fim, a Capital Federal. 

Nesta divisiio se attenderá á população dos Estados e do Dis­
tricto Federal, de modo que cada districto tenha, quanto possível, 
população igual, respeitando-se a contig-uidade do territorio e 
Integridade do município. 

§ 1.0 Os Estados que derem cinco deputados ou menos consti­
tuirão um só districto eleitoral. 

§ 2. o Quando o numero de deputados não for perfeitamente 
divisivel por tres, para a formação dos districtos, juntar-se-ha. a 
fracção ao districto da capital do Estado. Assim, si um B:stado der 
sete deputados, será dividido em dous districtos, sendo um de 
tres e outro de quatro, tendo por séde a capital ; si o numero 
for de 10, havera tres districtos, cabendo ao da capital quatro 
deputados; quando o numero for de 17, o districto da capital dará 
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cinco deputados; e assim successivamente, adjudicando-se as 
fracções excedentes de tres ao districto d:~. capital do Estado. 

Si o numero de deputados do Districto Federal não ror perfei­
tamente divisível por tres, juntar-se-ha a fracção ao districto 
que maior numero de eleitores tiver. 

§ 3.o Cada eleitor votara em dons terços 1lo numero dos depu­
tados do districto. 

§ 4.• Nos districtos de quatro ou cinco deputados cada eleitor 
votará em tres nomes. 

§ 5.• O Governo organizará e suhmetterá á approvação do 
poder legisl:ltivo a divisão dos di::;trictos. 

§ 6.• Os districtos eleitoraes de ca1l:t Esta•lo serão designados 
por numeros ordinaes, e para cabeça de cada um será designado 
o logar mais central e importante delle. 

Art. 37. A eleição ordinaria do Presidente e Vice-Presidente da 
Republicaseráfeita no dia primeiro 1le março no.ultimo anno do 
período presidencial, por su:trragio directo da nação e maioria 
absoluta de votos, devendo cada eleitor votar em dons nomes, 
escriptos em cedulas distinctas, sendo uma p<tra Presidente e 
outra para Vice-Presirlente. 

Paragrapho unico. No caso de vaga da presidencia ou vice-pre­
sidencia, não havendo decorrido dons anuos do período presi­
dencial, deverá e:tl'ectuar-se a eleição para preenchimento dtt 
vaga dentro de tres mezes depois de aberta. 

CAPITULO lii 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 38. As eleições serão feitas por secções do município, que 
não deverão conter mais de 250 eleitores. 

Art. 39. Te! minado o alistamento eleitoral no ultimo anno da 
legislatura, ser·á immediatamente feita pelo presidente da com­
missão municipal a divisão do município em secções convenientes 
e, numeradas estas, serão logo indicados os edificios em que se 
procederá ás eleições, os quaes poderão ser publicas ou parti­
culares, comtanto que estes fiquem equiparados aos publicas du­
rante o processo eleitoral. 

§ I.• A numeração das secções e designação dos edificios serão 
publicadas por editaes e não mais poderão ser alter;tllas até á 
eleição, sr~lvo quanto á designação dos erlificios, quando estes não 
possam mais servir, por força maior provada, caso em que se fltrá 
nova designação, que se tornará publica por edital pela imprensa 
do Jogar mais proximo, com antecedencia, pelo menos, de oito dias. 

§ ~-· Sempre que. se tiver de pro~eder a eleição ,no município, 
em v1rtude desta lei, o mesmo presidente mandara affixar, com 
antecedencia de vinte dias, editaes e publi<>.al-os pela imprensa, 
convidando os eleitores a dar o seu voto, declarando o dia, 
logar e hora da eleição e o numero dos nomes que o eleitor deve 
incluir na sua cedula. 
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§ 3.0 Quando o dito presi•lente, até cinco dias antes da eleição, 
não tiver publicado o edit .J com a designação dos editicios, qual­
quer dos membros eleitos par>\ fazer parte das mesas eleitoraes 
lJOder<l fazel-o, devendo tal designação prevalecer em relação 
a qualquer outra que poster·iorrnente se faça. 

Art. 40. Em c'trla secçiio fi.., rnunrcipio haverá urna mesa elei­
toral encarregada do r·e~ehimento da:> cednlas, apura~ão do;; votos 
e mais trabalho:> in h ·r·~ntes ao proees~o eleitoral. 

§ 1.0 As mesa:> eleitorae,; sHrão no111eadas pela mesmn. fórma 
que as commissões seccionaes do alistamento, nos termos do 
tit. 1°, cnp. 2° e se •·ompor·ão da mesma fórma. 

§ 2.• Vinte Jia:-~ antes de qu olquer eleição, o presidente do go­
verno municipal e, na sua falta, qn.dqucr outro membro do 
mesmo governo, ou o •P-~retario, fara a convocat;ão dos outros 
membros e sem; imm,.,diato:> por meio de editae~ e cartas officiaes, 
convidando-os a se reunir. 

§ 3.• \S IJle~as eltJitoraes assim constitui das presidirão a todas 
as eleições para pre6lnchimento de vagas que se derem no período 
da legi:>latura. 

§ 4. o Ter·minada a eleição lias mesas, o presitlente fará lavrar 
uma acta no livro das sessõ<~s or·din:H'ias do governo municipal, 
na qual serão mencionados os nomes dos mesario"' eleitos, de­
vendo ell:t ser as:>ig-na·la por quanto:> tomarem parte na eleição e 
11elos citl:ulãos que o qnize1·em. 

Art. 41. O pre~iolente da commissão mnnir.ipal f:"wá em tempo 
extrahir cópias authent!Cas do alistamento das secçõ<~s, segundo a 
divisã<J feita, p"ra serem remettillas ao pr·esidente das respecti­
vas mesas no dia immerliato 110 da sua eleicão. 

Paragrapho unieo. A rernes,c;a dessas cópias será. feita pelo 
Correio sob registro, ou por otficial de justiça, cumprindo áquelle 
a quem for entregue accusa,r o recebimento. 

Art. 42. Quando, até oito •lias antes rla eleição, o presidente 
da me~:~a não tiver recebido a CÓ(Jia do alistamento referente á sua 
secção, poderá qualquer dos rnemiJJ•os della requisital-a do secre­
tario do governo municipal, que, sob pena de responsabilidade, 
satbfara imme•liatamente a reiJuisição. 

Art. 43. Os membros •las mesas eleitoraes reunir-se-hão no 
dia da eleição ás 9 hor·a:> ria m tnhã, no logar designado, e ele­
genrlo, á plu"alid:vle rle votos, o seu pre~idente e secretario, 
a.quelle designara de entre os dem,is membros os que devem 
fazer a cha.mada rios eleitor·es, receber as listas e examinar os 
títulos, lavrando o secr<>tario immediatarnente a acta em livro 
proprio, aberto, num,..ratlo, r·ubt·icado e encerrado pelo presidente 
do governo muuicipa I. 

A eleição começará e terminara no mesmo dia. 
§ I. o Proceder-sP.-ha á P-leiçii,o sempre qu" ··omparecere'TI tres 

membros dos que compoem a mesa, sejmr estes effectivos ou 
supplentes. 

Si até :i. occasião rle procerler-se á n.puraçiio não tiverAm com­
parecido mais dous me;;arios, convid,trá a mesa um ou dons dos 
eleitores presentes, atim de occupar o logar ou Jogares vagos. 
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§ 2." Não se podendo realizar a organização da mesa eleitoral 
até ás 10 horas do dia, não terá. logar a eleição. 

§ 3.o lnstallada a mesa, terá começo a chamada dos eleitores 
pela ordem em que estiverem na respectiva cópia do alista­
mento. 

A fillta dessa cópia de alistamento, porém, não impedirá o 
racebimento das cedula;; dos eleitores que comparecerem e exhi­
birem os ~Seu::; títulos devidamente leg-alisados. 

§ 4.0 O eleitor não poderá SHr admittido a votar sem apre­
sentar o seu titulo, não podendo, em caso al~um, exhibido ef;te, 
ser-lhe recusado o voto, nem tomado em separado, excepção dos 
casos previstos no § 13, n. I deste artigo. 

No dia 1ht eleição, si nenhum dos mesa rios houver ainda rece­
bido a cópia do al1,tamento, a eleição se realizara, fazendo-se a. 
chamada por qualquer cópia, que será. posteriormente authenti­
cada, ou mesmo, na falta de cópia, se procer!erâ. á eleição sem 
chamada, sendo admittidos a votar todos os eleitores que se 
aprr>sentarem munirlos de seus títulos. 

§ 5.0 O recinto em que estiver a mesa eleitoral sera separado 
1lo resto da sala por um gradil, pr·oximo dnquella, para que seja 
possível aos eleitores pr·esentes fiscalizarem de fóra do recinto 
todo o pro<'esso eleitor<ll; dentro do recmto e junto aos mesarios 
estarão os fi~caes dos candiuatos. 

§ 6.'' A eleição sera por e~crutinio secreto. A urna se con­
Si:lrva.ra fechada a chave, emquanto durar a vot::ção. 

§ 7.0 As cedulas que tiverem nomes em numero inferior ao 
que deverem conter, serão, não obstante, apuradas. 

Das que contiverem numero superior, serão desprezados os 
nomes excedentes, guardada a ordem em que os mesmos esti­
verem collocados. 

§ 8.0 Antes da chamada, a urna será. aberta e mostrada ao 
eleitorado, para que verifique estar vazia. 

§ 9.0 O eleitor, logo que te11ha depositado na urn'1 sua ce­
dula. ou cedulas, assig-nara o livro de presença, aberto, numerado, 
rubricado e encerrado pelo presidente da commissão municipal. 

§ 10. Terminadaachamada,opresidente farà lavrar um termo 
de encerr·amento em seg-uid 1. á assignatura do ultimo eleitor, no 
qual será declarado o numero dos que houvP-rem votado. 

§ 11. O el ·itor que comparecer depois de terminada a chamada 
e antes de começar-se a lavrar o termo de encerramento no livro 
de p•·esençn, serà adm·tti<lo a vot:tr. 

Nes~a occasião votarão os mesa rios que não ti verem sens nomes 
inclnidos na lista da chamada, por acharem-se alistados em outra 
secção. 

§ 12. Lavrado o termo rle encerramento no livro de presença, 
pass:~r-se-ha à. apuração pelo modo sr>gninte: abert;~ a uma pelo 
presidente, contará este as cerlulas recebidas, e depois de annun­
ciar o numero dellas, as emmflç:trá, recolhendo-as, logo :1pós, á 
dita urna. Em seguida, o escrutador, que assPntar-se á direita do 
presidente, tirara da urna uma cednl:l., desrlobral-::~- ha, lr>ndo-a 
e passando-a ao presidente, que, depois de tel-a, passai-a-ba ao 
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outro escrutador á sua esquerda, o qual a lerá em voz alta, sendo 
pelos outros mcs:wios, como secretaries, tom;tda a apuração, fa­
zendo em voz alta a addição dos votos que tocarem aos nome~ que 
se forem lendo. 

§ 13. Embora não se ache fechada por todos os lados alguma 
cedula, será, não obstante, apurada. 

Tambem serà apurada a cedula que não trouxer rotulo, excepto 
quando se proceder conjunctamente a mais de uma eleição, o cada 
eleitor votar com mais de uma cerlula. 

I. Serão apuradas em separa•lo as cedulas qne contiverem ttl­
teração por falta, augmento ou suppressão do sobrenome ou 
appellido do cidadão votado, ainda que se retiea visivelmente a 
individuo determinado. 

li. Não serão apuradas as cednlas : 
a) quando contiverem nome ri~ca•lo ou s•tbstituitlo : 
b) quando, pi·ocedendo-se a md;; do uma eleição conjuncta .. 

mente, contiverem declaração contraria à do rotulo ; 
c) quando se encontrar mais de uma dentro de um só invo­

lucro, quer sejam escriptasem papeis separados, quet' uma dellas 
no proprio involucro. 

As cedulas e involucro a que se referem os ns. I e li deste 
paragrapho, devidamente rubricados pelo presidente dtt mesa, 
serão remetticlos ao poder competente com as respectivas actas. 

§ 14. Terminada a apuração das cedulas, o presidente fltt'à es­
crever om resumo o rosnltado da eleição, •lesig-nan•lo-se os nomes 
dos ci•la•lãos vota•los e o numet·o de votos, em tantos oxempbres 
quantos foJ•em os mes~rios e os tiscaes, os qnaes serão ru­
brica•los pelos mes·trios e fiscaes, entregando-se um exemplar 
a C..'tda um. 

§ 15. O presidente, em seguida., proclamará o resultado da 
eleição pela lista de apuração, procedeu• lo a r[ualquer verificação, 
si alguma reclamação for apresentada por meswin, fiscal ou 
eleitor, e thralavrar a acta no livt·o pt·opr·io, a •tnal seri1 assi­
gnada p~los mes:trios, fiscaes e eleitores que quizerem. 

§ 16. Os candi•latos que disputarem a eleição poderão nomear 
cada um o seu fiscal, que tomará assento na mesa eleitoral, e terá 
direito de exigir da mesma, concluída a apuração e antes de 
lavrar-se a neta dos trabalhos, um boletim assignado pelos me­
sarios, contendo os nomes dos c..'tndirLttos, os votos recebidos e o 
numero de eleitores que compareceram :1 el<)içã.o. 

Estes boletins, com as firmas dos mesa rios reconhecidas por 
notaria publico, poderão ser apresentados na apur,tção geral ela 
eleição, para substituir a acta. · 

A nomeação rlo fiscal será feita em officio dirigido á mesa, e 
assignado pelos candidatos ou seus procuradores, devendo ser 
entregue no aoto da installação da mesa. 

§ 17. Sempre que um grupo de trinta eleitores, pelo menos,. 
da secção indica.r á mesa, em documento assignado, o nome de 
qualquer eleitor para fiscal da eleição, deverá este ser admittirlo 
na mesa, gosamlo dos direitos conferidos aos fiscaes dos can­
didatos. 
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§ 18. Na acta da eleição deverão ser transcriptos os nomes dos 
cidadãos votados, com o numero de votos que obtiver cada um, 
sendo escriptos estes em ordem numerica. 

Da mesma acta constará : 
a) o dia da eleição e a hora em que teve começo ; 
b) os nomes dos eleitores que não comparecerem ; 
c) o numero de cedulas recebidas apuradas promiscuamente, 

para. c:ula eleição ; 
d) o numero das recebidas e apuradas em separaclo, com rlecla­

ração dos motivos, os nomes dos votados e o,.; tios oleitm·os que 
dellas forem portadores ; 

e) os nomes dos mesarios que não assignarem a acta, decla­
rando-se o motivo ; 

f) os nomes dos cidadãos que assig-narem nú liV!'o tln presença 
pelos eleitores quo o não puderem l'a:.~et· ; 

y) todas as occurrencius que se derem no processo •la oleição. 
§ 19. Qualquer dos mesarios poderá asi!ignar-se - vencido- na 

acta, dando os motivos ; no caso de não querer a maioria da 
mesa nssignal-a, deverão fazel-o os demais mesarios e os tiscaes, 
que convi•larão para isso os eleitores qne o qnizernm. 

§ !20. Cada fiscal terá o direito do tirar cópia tl:t. acta, subscre­
vendo-a o presidente e os mes;uios. 

Fino:~ a eleição e lavrada a acta, sera esta immediatamente 
tramcripta no livro de notas do tabellião ou outro qualquer ser­
ventuario de justiça ou escrivão ad hoc nomeado pela mesa, o qual 
dará col'tidão a quem a pedir. 

a) a transcripção da acta por escrivão ad hoc sera feita em livro 
especial, aberto pelo presidente da commissão ,:eccional o rubri­
cado por um dos membros da minoria ; 

b) a distribuição dos tahelliães e serventuario,; r\ejnstiça para 
servi•·em nas commissões seccionaes incumbo ao presidente da 
commissão municipal, o que f;~rá publico por erlital, com antece­
dencia Je clez dias, polo menos; 

c) a transcripção da neta devera ser assign:ula pelos membros 
da mesa, tiscaes e eleitore~ presentes que o quizerem. 

§ 21. Qualquer eleitor da secção e bem assim o-; fiscaes poderão 
offerecer protestos: por escripto, relativamente no pt·ocosso da 
eleição, passando-se recibo ao protestante. 

Esses protestos serão rubricados pela mesa que, contra-protes­
tando ou não, appe'nsal-os-ha á cópia da acta, que sor·it reruettida 
á juntn. apuradora'. 

§ 22. A mesa fàrá extrahir duas cópiat! da acta das assigna­
turas dos eleitoreg no livro de presença, as quaes, depois ue assi­
gnadas pelos mes:arios e concertadas por tabellião ou qualquer 
serventuario de j,ustiça ou escrivão ad hoc, serão enviadas ao 
secretario da CamaJra dos Deputados ou ao do Senado, e ao presi­
dente da junta apLtradora. 

§ ?3. A mesa fpnceionará sob a direcção do presidente, a 
quem cumpre, de <tccoruo com os mesarios, resolver as questões 
que se suscitarem\ regular a policia no recinto da assembléa, 
fazendo retirar os , que perturbarem a ordem, prender os que 
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commetterem crime, lavrar o respectivo auto, remettendo im­
medintamente com o auto o delinquente á autoridade compe­
tente. 

Não serão permittitlas aos mesa.rios discussões prolongnda.c;. 
§ 24. A substituição dos mesarios que faltarem far-se-ha na 

fórma prescripta no art. 9" e seus paragraphos. 
§ 25. A eleição e apuração não deverão SJr inter·rompidas sob 

qualquer pretexto. 
§ 26. E' expressamente prohibida a presença de força publica 

dentr·o do e•lificio em que se proceder a eleição e em suas 
immediações, sob qualquer fund<lmento, ainda mesmo :1 requh>ição 
da mesa, para manter a or.iem. 

§ :!.7. Si a mesa não acceitar os protestos de que trata o§ 21, 
poderão estes ser lavrados no livro de notas du t,tbellião, dentro 
de 24 horas após a eleição. 

§ 28. Os livros e mais papeis concernentes á eleição de vem 
ser remettidos, no prazo de dez dias, ao pre:>i•tente do governo 
municipal, afim de serem recolhidos ao archivo da municipali­
dade. 

CAPITULO IV 

DA APURAÇÃO GERAL DAS ELEIÇÕES 

Art. 44. Trinta dias depois de finda a eleição, reunidos na 
sala das sessões do governo municipal, nas sé•les das circumscri­
pções eleitoraes e no Districto Federal, o presid mte do mesmo 
governo, os cinco membros mais votados e os cinco immediatos 
ao menos votado, proceder-se-1m á apuração geral dos votos da 
eleição. 

§ 1. 0 O dia, logar e hora para a apm'ação serão pelo dito 
tJresidente annunciados pela imprensa e por edital affixado na 
porta do edificio da municipalidade, com antecetlencia de tres 
dias, p ·lo menos, sendo convidados todos os que devem tomar 
parte neste trabalho. 

§ 2. o A apuração deverá terminar dentro r! e 20 dias da data 
do começo dos trabalhos, e se fará pelas aut.ht3nticas recebidas e 
pelas certidõfls que forem apresentadas por qualquer eleitor, 
desde que nenhuma duvida otrerecerem, tavrando-se, diaria­
mente, uma acta, em que se dirá em resumo. o trabalho feito no 
dia, designando-se o total da votação de cada ci•ladão. 

§ 3. 0 As sessões da junta apuradora serão publicas e os 
eleitores que comparecerem e os fiscaes, em qualquer numero, 
que forem perante ellas apresentados pelos candidatos, poderão 
assignar as act>ts. 

§ 4.0 lnstallada a junta, o presidente fará abrir os officios re­
cebidos, e, mandando contar as autheutica!!, designará um dos 
membros para proceder á leitura. o dividira por lettras entre os 
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demais os nomes dos cidadãos votados, para que, com toda a re­
gularida•le, se proceda a apm·a<:ão, que Stmi. f"ita em voz alta. 

§ 5.• Não se realizando a reunião da junta no dh•. marcado, o 
presidente designará o dia immediato, fazendo publico por edital, 
que sempre será. publicado na imprensa, existindo est 1. 

§ 6.• A' junta apur·adora cabe sómente sommar os votos con· 
stantes das authentieas, devendo, todavia. mencionar na acta 
qualquer duvida que tenha sobre a organização de alguma mesa 
de secção eleitoral, bem cnmo, expre~samente, os votos obtidos 
pelos candidatos nessa secção. 

Outrosim, dever·ão se•· declarados na a.cta, além rle todas as 
occurreucias, os motivos pelos quaes a junt l for levada a apurar 
os Yotos tomados em separado pt>las me,;as seccionaes. 

§ 7.• Em caso de duplicata, deverá. a juntt apurar siJmente os 
votos dados na eleição que tiver sido feita no logar previamente 
desig-nado. 

§ 8.• Ter·minada a apuração, serão publicados os nomes dos 
cidadãos votados, na ordem numerica dus votos recebidos, e la­
vrada a acta, em que se n•encionará, em resumo, todo o traba­
lho da apuração, as representações, reclam .• ções ou protestos que 
forem apresentados perante a junta ou r•er·ante as mes"s seccio­
naes, com declaração dos motivos em que se fundarem. 

§ 9.• Da acta geral da apuração de quaesquer eleições serão 
extrahidas as cópias necessarias, as quaes, depois de assignadas 
pela junta apuradora, !;erão remettidas: urna ao ministro do 
interior, trataudo-se de eleição do Districto l''ederal, ou ao go­
vernador, nos Estados, uma à secretaria da Camara ou do Senado, 
o uma a cada um dos eleitos, para lhe servil· de diploma. 

Essas cópias poderão ser impressas, devendo, todavia, ser con· 
cortadas e assignadas pelos membros da jnnt;t. 

§ 10. As cópias da acta de apur:~ção geral nas eleições para 
Presidente ou Vice·Presidente da Republica serão remettidas ao 
governador do Estado, ministro do interior e secretario da Ca­
mara dos Deputados. 

Art. 45. A pluralid:1de relativa dos votos decidirá da eleição 
de snnadores e deputados ; no caso de empate, considerar-se-ha. 
eleito o mais velho. 

Art. 46. A Camara ou o Senado, sempre que no exercício do 
direito de reconhecimento dos poderes dos seus membros, annul­
lar uma eleição sob qualquer fundamento, resultando desse-acto 
ficar o candidato diplomado inferior em numero de votos ao im­
mediato, devei·á determinar que se realize nova eleição. 

TITULOI:li 

DISPOSIÇÕES PENAES 

Art. 4i. Além dos definidos no Codigo Penal, serão conside- , 
rados crimes contra o livre exercício dos direitos politicos o~ 
factos mencionados nos artigos seguintes. 
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Art. 48. Deixar qualquer cidadão, investido das funcções do 
governo municipal ou chamado a exercer as attribuições defi­
nidas na presente lei, de cumprir restrictamente os deveres que 
lhe são impostos e nos prazos prescriptos, sem causa justificada : 

Pena: 
suspensão dos direitos políticos por dons a quatro annos. 

' Art. 49. Deixar o cidadão eleito para fazer parte das commis­
sões de alistamento ou eleitoraes de satisfazer as determinações 
da lei no prazo estabelecido, quer no tocante ao serviço que lhe 
é exigido, quer no que diz respeito as garantias que deve dispen­
sar aos alistandos ou eleitores, sem motivo justificado: 

Pena: 
Suspensão dos direitos políticos por dons a quatro annos. 
Art. 50. Deixar qualquer dos membros da mesa eleitoral de 

rubricar a cópia da acta da eleição, tirada pelo fiscal, quando 
isso lhe for exigido: 

Pena: 
De dous a seis mezes de prisão. 
Art. 51. A fraude, de qualquer natureza, praticada pela mesa 

eleitoral, ou pela junta apuradora, serà punida com:~ seguinte 
Pena: 
De seis mezes a um anno de p1·isão. 
Paragrapho unico. Serão isentos dessa pena os membros da 

junta apuradora ou mesa eleitot•al, que contra :t ft•atule protes­
tarem no acto. 

Art. 52. O cidadão que nsar 1le documento falso para ser in-
cluído no alistamento : 

Pena: 
De prisão por dons a quatro mezes. 
Art. 53. O cidadão que, em virtude das disposições da presente 

lei, for condemnado na pena de suspensão dos direitos políticos, 
não poderá, emquanto durarem os elfeitos da pen:t, vot:tr nem ser 
votado em qualquer eleição do I~stado ou município. 

Art. 54. Os crimes definidos na presente lei e os de igual 
natureza do Codigo Penal serão de acção publica, c9.bendo dar 
a denuncia, nas comarcas das capitaes dos Estados, ao procurador 
da H.epublica ou seccional, perante o juiz seccional, e nas demais 
com:wcas, aos promotores publicos perante a autoridade judicia­
rht competente. 

§ l. o A denuncia por taes crimes poderá. igualmente ser dada 
perante as referidas autori,Jades por cinco eleitores, em uma só 
petição. 

§ 2. 0 A fórma do processo de taes crimes será a estabelecida 
na legislação vigente para os crimes de responsahilid<tde dos 
empregados pubficos. 

§ 3. o A pena será graduada, attendendo-se ao valor das cir­
cumstancias do delicto. 

Art. 55. Será punido com as penas de seis mezes a um anuo de 
prisão e suspensão de direitos politicos por tres a seis annos, 
o mesario que subtrahir, accrescentar ou alterar cedulas eleito­
raes, ou ler nome ou nomes differentes dos que foram escriptos. 
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DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 56. Os requerimentos e documentos para fins eleitoraes 
serão isentos de sello e de quaesquer Llireitos, sendo gratuito 
o reconhecimento da tirma. 

Art. 57. O trabalho eleitoral prefere a outeo rJinlqner seniQo 
publico, sendo considci·atlo feriado o dia das eleições. 

Art. 58. As attribuições conferhlas por os ta lei ao.~ ,juizes o 
procuradores seccionaes dos Estados serão exercidas, no Dis­
tricto Federal, pelo juiz seccional, seu substituto e pelo snb-pro­
cnr;vlor geral d:t Republica. 

Art. 5\J. Par:t o preenchimento das vagas, actualmento exis­
tentes na representação mtciOihd, procetler-St)-lta it eleiçiio ,[e­
pois •le eleitos os Hiembros do governo rnunicip tl, deaccordo com 
as leis que nos Estados tenham si•lo dec!'etatlas, sendo observadas, 
quanto ao mais, as disposições da presente lei. O governado!' do 
Estado em que tal organização se h ou ver realizado, cornmunical-o­
lm á mesa da Camara a l]tW pertenc,,t• a nga on as vagas, 
razewlo no mesmo tempo proceder à eleição cru conformi•btle 
<lesta lei. 

§ 1. 0 Nos Esta,Jos ou municípios em que não tenha lmvido 
elei•;ão para a constituição do govnrno municip 1 I, pol' occasião do 
ser oxcc.;n tada a pt'•}:>ente lei, eompetit'<t ao; rncmht·os ths ulti­
mas camaras municipaes eleitas o desempenho du todas as attri­
Jmições que na mesnm vão cspecilica<las. 

Para se preencherem as vagns 011 impedimentos existentes, 
potlerão se!' chama•los, depois dos snpplente,; •los vet·o;ulores, o~ 
juizos de paz da séd<~ do município e tlos t!istl'ictos mais vizinhos, 
guardada a sua m·dem successiva. 

§ 2. o Qualquer que seja o numero do vagas que occorrerem no 
Congresso Nacional, da promulgnção desta lei em dcante, por 
motivo tle renuncia8, perdas de mandatos ou fallecimentos, catl<t 
uma das Camaras, com qualquer numei'O, conhecendo dessas 
occurrencias, providenciara para que tacs vagas se preencham 
pelo modo estatuído na presente lei ; si, porém, não estiver re­
unido o Congresso Nacional, a mesa de cada uma das Camaras o 
fará sem dependencia de intervenção da Camara respectiva. 

Art. 60. A eleição para preenchimento de vagas de deputado:> 
rlurante a actuallegislaturn far-se-ha por Estado. 

Os governadores dos Estados, onde, por força do § I o do art. 28 
da Constituição, existirem vagas por augmento das respectivas 
representações, deverão mandar proceder irnmediatamente á elei­
ção para o seu preenchimento. 

Art. 61. Nas vagas que se derem posteriormente na repr·esen­
tação nacional, uma vez comprovadas, o governador do Estado em 
que ellas se tenham dado ou, no Districto Federal, o ministro do 
interior, mandarão immediatamente proceder a nova eleição. 

Paragrapho unico. Quando a vaga aberta for devida a. renun­
cia de algum rep!'esentante, dar-se-ha por comprovada, quando 
o governador do Estado ou o ministro do interior tiverem della 

Poder Legislativo 1892 2 



34 ACTOS !lO PODER L~:GISLA TI\ I) 

eonllCcimento ~llicial, por communicaç-ão da mesa da respectiva 
Camarn, á qual tenha o representante enviado a :o;ua renuncia. 

Art. 62. As mesas da Camara. e do Senado teem competencia 
pa1•a se dirigir aos governadores dos Estados e mais autoridades 
administrativas ou ,indiciarias federaes ou estadoaes, solicitando 
qualquer informaç.'ío ou documento referente a materia elei­
toral. 

Art. 63. Emquanto se não proceder á Jetr.rminaçiio do numero 
!los rep1·esentantes de cada Estallo, de accordo com o recensea­
mento da população e em ohservaneia do disposto no art. 28, 
§§ 1° e 2" da Constituição Federal, pt·evalecerú. o estatuiclo no de­
creto n. 511 ele 2:~ de junho de !S90, combinado com o rcferi1lo 
§ I• do art. 28 da Constituição. 

Art. 64. O presidente do governo municipal fornecerá todos os 
livros necessarios para o alistamento e para. as eleições, correndo 
as tlespezas, que com elles e os mais apre,;tos n:t fórma desta lei 
tizer, por conta da União. 

Art. 65. As mesas eleitornos teem competencia pn.rn. lavrar 
auto ue fla!Zrnnte delicto contm o cidadão quo votar, 011 tentar fa­
zel-o com o titulo que não lhe pertençlt, e para apprehender o 
titulo susptito; devendo livrar-se solto, independentemente de 
fiança, o delinqncnte, logo que estiver lavr:ulo o auto, que será 
remettido, com as provas do crime, á aut01·irlacle competente. 

Art. 63. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 26 de janeit·o rle 1892, 4" da Republica. 

FLOlt!Ai\0 PEIXOTO. 

Jose lf!tgino DwJ"te Pueil'(;, 
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DECRETO N. 36- DB 26 DE .JANEilto nE 1892 

Autorlgn, o (l-o\·erno a abrir ct·edito p::tra a vct·ba - Extraortlinarin.s no exte­

rior- tlo exercício de 1892, cre(litos. supplementare~ para diversas verbas do 
de 1RJ1 e para prtgn.~nento da. despcza elfectuada c um n. sessão extraordinaria 
do Congre;;;so Nacional; bem assim a liquidar e pngar as dividas de exerci­
cios fin(los, qne nã.l) foram satisfeitas cnl virtude •lnlei n. :1018 de 1800. 

O Vice-Prc~idente da Repul>limt dos Estados Unidos do Urazil: 
Faço saber que o Congre,;so Nacional decreta e ett sancciono a 

resoluç'í.o seg-uinte : 
Art. l. o Fic.t o Govet·no antorisado : 
1. 0 A ahrit· pela verlm,- Extraortlinarias no exterior-o cre­

dito necessario para proceder-se ú liquid[lçi\o dos serviços extin­
ctos pelo Ot'Ça.mento vigente; 

2." A abrir ct·editos supplementares para occorrer ás despems 
que excederam as respectivas verbas, no orçamento de 1891, 
bem como para as verbas da tabella annexa e par,t pagamento 
das despeza~ c.mcernentes a subsidias 1lo.; memh1·os do Congres­
so, serviço stenograpltico e de public 1ção dos respectivos del.lates, 
no periotlo d;t actual sessão extraordinurh ; 

3. o A liquidar e paga.r as dividas 1le cxercicios findos, que dei­
xaram de set' satist'eitas em virtude da lei n. :liJl~ tlc 5 de no­
vembro de 188!). 

il.rt. 2. o H.evogam-se as rlisposiçõ3S em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios th Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 26 de janeiro de 1802, 4'' da Repnblica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

Tab3lla das verbas do orça.men to para. as quaes o Governo 
poderá abrir credito supplementar no exercício de 1892 

MINISTERIO DO INTERIOR. 

SoMorros publicos. 

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Ajudas de custo. 
Extraordinarias no exterior. 
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MINISTER lO DA MARINHA 

Hospitaes- Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados - Pelo soldo de officiaes e JW11ÇilS. 
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ll:funiçõeg de boca - Pelo sustento e dieta das guarnições dos 
na vi os da Armar!:\. 

llf•.miç,ies navaes -Pelos casos fortuitos de avaria, nanfragio, 
alijamento rle objectos ao mar e outros sini~tros. 

F1·etes - Por di fierenças uo cambio c conm!i~-;ilos rio saques, 
tra.brnr•nto do pt•aças orn po1'toii eslrangeii'OS o em Estados onrle 
não Jm hospitaes e enfermarias, e para despezas rle enterro. 

Eventuaes- Pelas rmssagens autorisadas por lei, ajudas de 
custo e gratificações extraordinarias tambem determinadas por 
lei. 

M!NlSTERIO llA GUERRA 

Ho.~z,itaes- Pelos medicamentos, dietas, nten-is a praças rle 
pret. 

!'ela~ ;.;ratitlcações uo voluntarios e engajar los n prolllios aos 
mesmos. 

Etapc1s- Pelas que occoi·t·er<Jlll além rla impllrt:.ucia consi­
gnada. 

De~JJe~as rle corpos e qHaJ·teis - Pelas forragen'l o ferragens. 
Clas.,e:< iuadi>'as -Pelas chtpa:; das praças invalidas c soldo 

(te ofliciaus e pmç:ts refo!'mad:ts. 
Ajudrts de custo- Pulas que se abonarem aos officiaesque via­

jam em commissão de serviço. 
Fhbricas-Pelas dietas, meJicamentos, utensis A etapas 1!inrias 

a colonos. 
Diversas despe~as e evelltuaes- Pelo tr<\11Spol'tc de praças. 

MINISTEIUO DA AGRICULTU!tA 

Garantia de juros ds e.<tmdas de ferro e aos engenhos cent;·aes­
Pelo que exc:.Jder ao decretatlo. 

Con·eio yeral. 

111INISTERIO DA MARINHA 

Juros da divida inte1·na fundada - Pelos que occorrerem no 
caso de fundar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem 
operações de credito. 

Jw·os da divida inscripta, etc. - Pelus reclamadcs além do 
algarismo orçado. 

Caixa de Amorrizaçiio -Pelo feitio de notas. 
Juizo seccionúl - Pelo que faltar para pagamento da porc~m­

tagem da divida arrecadada. 
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Diffcrenças de cambio - Pelo que for pt•ecbo afim de reali­
zar-se a remPssa de fundos para o exterior e o pngameuto dos 
juros e au10rtizaç1ío dos .nnprestimos nacionnes do 1H6tl, 18iD e 
1889 e dns a polices convertidas ao j nro ri e 4 "I 0 em ouro. 

Juros díoerso' e Jtwos dos bilhetes do 'J'!tesou1·o - Pela:5 impor­
tancias qne forem precisas além das cllnsignadas. 

Commissões e corretnrJens - Pelo que !'o r necessario além da 
somma concedida. 

Juros do.~ e'H]Jre.~timos do cofre do.ç o1·pl~rios - Pelos que forem 
reclamados, si a sua impol'tancia cxcerler à do rwerlito vo­
tado • 

.J.,ro> dos de[JOSitos das raü·as economicas c r/{.)S moHtes de soe· 
con·o -Pelos qne forem dcvi•los nlüm rln credito volar!o. 
• ExCI'ci< io~ fiudos - Pelas apo~entadorias, pensões, ordenados, 

soldo,; e ontros vendmentos marcado;; em lei. 
Rcposíçti·!s c i'I'Siittt'ções-Pelos pagamentos reclamados quando 

a importanei.L rlelles exceder a cun::;i;.;-naçiio. 
Capit1l ~'e1leral, 2G de janeiro de 18\l2. - F. de Pau!n Ro­

rlrifflles .4.1 "es. 

!lECltETO :'\.::li-- llE 2ti OE .r.\:'\EIW> I•E ]i)\ll 

ll•::cl:tr:tlJU·~ n. pen=-:ã,. coJtcerlid:t ú ,.illY:l 1ln {!enPral D1·. lh•nj~nllill Con~taut 

Ht,ta1hl) de :.\fagalhãr~ e a seus filhos não pl·c>jud;c:~ o dirPito que lhe~ 

assistfl' :t·l m~in:-;-nldn il:1 patt:ntP <~:~os Junnl0.-pios rpw tt~nham !·ddo po1· c\! f• 

instituid.,s. 

O Viee-Presidente ria Repul>lica rios Estados t;ni•lo!' do Braz i\: 
Fnçn s:1ber IJllO o Con;.:n·s~o Naci:>nal deer·eta c en sanceiono a 

t•esolução seguinte: 
Art. I .• A pen~ão concedida pelo rlecreto de 24 de janeiro do 

corrente anuo n IJ. Mai'LI.loal]nina Botelho de illagalhãe:;, viuva 
uo gener·al Dr. Benjamin Const .. nt Botelho de M:1g<llhães, e a seus 
filhos não prejudica o direito filie lhes assiste ao meio-soldo da 
patente o aos n•onte-pio;; r1ue tenham sido Jl"l' elle it.stituidos. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contr;~rio. 
O Ministt·o de Estado do3 Negocios da Fazenda nssim o !'nça 

executar. 
Capital Federal, 26 de janeiro de 1802, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodl'igues Alve~. 
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DECRETO N. 38 - DE 2!) DE JAXEllW DE 1892 

J)I•Chti':l cjllC Oi :uufitol·,~~ dP ~ltel'l':t. C tJe 111:1.rinha SÚ lH'l'dl''ffi SI'U~ (Og"!lrf'S em 

virtuc[e f}e ~wntPnça pa~sa<ln. em julg-:'ldo e tePm direito n. fazer nwntc-plo como 

f'lllPI'f~g-ado~ eids fins t'I'Spcctivn~ :1\finisterios. 

I) Congresso Nacional decreta e eu sancciono n seguinte 
resolução: 

.\.rt. 1.0 Os auditore,.; de guerra e de marinha não perrlerão 
os seus lo~·ares sinão em virtude de st..:ntença•la autoritlatle com­
[UtentA e [1assatla em julgado. 

Art. 2." Os nwlitot·es de u·uerra o tlf' marinha t<>cm direito a. 
1itzer motlt<:'-pio corno empl·egadt.>S civis tios respectivos ~linis­
tet·los, nos termos tio tlecr·eto n. 1318 E de ~O tle janeit·o do I H91. 

Art. :l." Re,·oga.m-se as disposições em contrario. 
Os l\linistro~ de Est[l,do rios Negocios tla Guct'fa c da Marinha 

ns,;im o f,tçam e::otecutar. 
Capital Fetleral, 29 de janeiro de 18U~, 4" da ltepuhlica. 

I.'LORIA:'\0 PEIXOTO. 

José Simeao de Olivei;·a. 

C,t.<toifio José tle Jllmlo. 

DECRETO N. :l\)- t>E 30 !>E .JA:'\I·.lltO t>l·~ 18!)2 

o Vice-Presidente da Repnblica dos Estados Unitlos do Brnzil : 
Fnço S.ther que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a lei seguinte: 
Art. I . • E' defeso à~ a.utoridades elos Estados e á:; do Districto 

Federal deixar ele satisfazer as requisições legitimas de qualquer 
natureza das autoridades dos outros Estados e do mesmo Dis­
tricto Federal, e bem assim denegar a extradição de criminosos 
sujeitos a prisão. 

I. A extradição de criminosos será feita mediante requisição 
da autoridade policial ou ju•lidaria nos Estados, por inlermedio 
de seus governadores ou presidentes, e no Districto Federal por 
intermedio do ministro da justiça. 

A este ou áquelles conrorme o caso. serão communicadas pelas 
autoridades competentes do Jogar do refugio, a prisão effectuada 



40 AI: TOS TIO i'OIJEI\ J,F.I;[SLA 1'1\ O 

e a entrega or,lenada do criminoso reclamado, afim de que 
providenciem sobre a sua remessa, a dos instrumentos e effeitos 
ou objectos do crime que porventura houverem sido seques­
trados e a inrlcmnisnção de uespozas de que h'ata o numero 
seg-uinte. 

Parag-l'apho unico. Nos casos que não rulmittam demora, 
sempre entre mnnicipios contlnantes de Estauos tlifl'crentes, a 
extradição poderá ser J'eclamada e satisfeita pelas autoridades 
policiaes ou jndiciarins competentes, directamcnte entre si, as 
qnacs 1larão immediata o circumstanciada parto do occorrillo ao 
ministro da ju;;tiçn, governador ou presidente, de que se 
tratar, 11camlo as mesmns autoritlades l'igorosamonto respon­
saveis por qualquer abuso. 

11. No Districto Federal o ministro da jnsti'.~n, e nos Esta1los 
os governadores ou pt'esidentes, provid()tH'iarão ,;obre ll con­
ducção e remessa dos criminosos. 

A indemnis'lção das dm:pezas com a prisão, condncção e en­
treg-a tk s criminosos e objectos do crime, correrá por conta dos 
cofres do Estnuo quo os reclamar, ou P"los rh L:niiio, si a 
reclamnção for feita pelo Districto I<'edeeal, s:tl v o o (!irei to re­
gressivo da Uniiio ou do Estado contra n, pnrte quo promover 
a nccusnção. 

!LI. E' l'ompetcnte para pedir a oxtradiç:io do criminoso a 
antm·id;Hic que o f'11l' p:tt·a dccrc!nt' a pl'í,;io ou t'\j•e<lit• ore­
o;pectivo mandato. 

I V. A prisão, remessa e entrega 1!o ct·intino:;o pot• extradição 
só poderá tot' lo!:fll', si, em virtude 1\as leis vigentf)S do Districto 
Ferlet'al ou Jl<) E~tndo qnc o tin'l' tln proc•·~sat· o punii· : 

a) fnr ca~o do pri:<ii,o antes de culpa formada ; 
b) a pronuncia do t•éo der logar :í. sua ddenç;lo : 
c) a condenmação for á pena do prisão on a outra qne po,;sa 

ser commutada em pt·isão ; 
d) tr~ttar-se 1le crimino:;o evadido, que estivesse con•lemnado, 

on detento le!:almente. -
Paragrapho nnico. Em todos os casos em que for adrnittiuo á 

fian1;a, esta pe>derit ser prestada no Jogar de refugio do ceiminoso, 
seja no Distl'ido Federal ou em qualqtwr Est:vlo, resolven,lo-se 
assim pela fiança o pt'ocesso da extradição. 

V. Em todos os mais casos só poderá ter logar : 
u) a notificação do indiciado ou accusado para rtssistir aos 

termos do seu processo ou responder ao julgamento ; 
b) a requisiç:io de diligencias tendentes :í. instrncção rio pro­

cesso de formf•ção 1le culpa ou a prova para a accusação; 
c) o pedHo de remessa de qualquer llocu~cnto ou auto neces­

sario aos referidos fins, com ou sem a clausula de serem devol­
vidos; 

d) a audição de testem unhas ou a sua intimação para depor 
em Estado diverso, mns sem cnmminação de penas. 

YI. Na concurrencia de pedidos lle extradição, o Estado 
requerido : 

a) si se tratar do mesmo crime, dará preferencia ao Estatlo 
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em cujo territnrio tiver elle sido commettido, ninrla que não seja 
o seu, salvo pr.wenção da prüpria jurisdic~~ão; 

b) f:'i se tratar ue crimes tliver·so-.:, será attondirla na r·esolução 
de profereueia a gravj,Jacle relativa •los cr·imes. 

Quando a !H'avi1\ade fot' ig-qal, ou no ,•aso de duvida sobro qual 
seja o ct·iJllc mais graYo, o K;b11lo rerl'wri•lo lovarú 0111 conta a 
priorithulo do pedido e(fcctivamontc cxl'edido e er•lllll'cidc'. 

Si :mseitar-,;o duvida so!Jre a legaiidatlfl ria extmrlição, on 
sohre a prnl'or·onci;t de qno tratn. a lcttm b J deste nlllll•3ro, a 
rJnestão sorú a!recta ao jniz seccion;1l do Estado l'I'IJIIOridn. 

VII. Para os !ins previstos nesta lei, o pedido do oxtnulição 
'levo inclnil' as indicnçõos conducentes ú verith~açiio ria id•·ntitlade 
1lo refugiado c declarar o log-a1' o a data do cr·illl''• sua n:,turr•za 
o circnlli~tan,·•as, o ser acompanhado de cúpia da qunixn, denun­
cia, a c to inicial ordenando o processo, ou do despacho de pro­
nuncia, do rest:ectivo libello ou sentença de condemnaçâtl, quantlo 
se tratar de individuo jit pronunciado ou cond ·mnado. 

l'ar[lgrnphn nnico. Em cnso urgente, a requisição poderá ser 
feita e oxPcutarla á vista do di•Sp:tl'ho tf'lrgr·a phieo para prbão 
provisoria a te it remessa dos documentos r lu que trat:t este 
artig-o. 

VIII. O criminoso, cnja entrega Coe obtida por uxtrndiçfío, 
podoe:'L ser pro1·es:;:ulo, jnlgndo e punido por outro erime n:To 
in··lnido nn p1•dido de PxtJ·;uliçiiP; snndu licito it:·unhn•~nle ao 
Oove!'lln da União, no lJistridn FodeJ•al. ou ao do Estado onrlc 
elle se achar, entregai-o ao do outro rpmlquel' Estado, sem uocPs­
si•lalle de ronsentimonto r lo quem o entregou. 

,\ onll'l'!-!'a do extraditado pú,\o ser· 1l1·1iuitiv:1 ou provisori:t 
pnra cmnprirnnnto de pena. iiii(IOSt.i, confi'Oillaçiio com outro 
cl'imi noso, formação do cnlpa. ou interrupção do preS<'ripção; 
communicando sempr·o as autoJ·idntlos da União ou dos E:;tados 
umns ás outr·a~ o resnltndo 1ln JH'OCO~i'o. 

IX. Para fazer ou sati~fazer pedidos d,, I'Xtradiçofío, nenhum 
offeito jul'idieo terá a qualid:~rle de nacionn l ou estrangeiro, 
nem a de cidadão do Estado requ•rente on do rOIJUer·irlo. 

O Estado de origem do extr·aditndo nenhum direito poderá 
fazer valer, nem o Estado requerido torú o de preferir nquelle 
ou o do tenitorio do crime, com infracçüo das regras do n. VI. 

O transito do extraditado é obrigatorio pelo territol'io da 
União ; s:1ho prévio njuste com o governo do Estado estrangeiro 
pol' onde o extr:Jditado houver de transita!'. 

X. A presente lei comprehende os crimes praticarlcs antes da 
sua execução. 

XI. Fica entendido que não haverú necesshlade do oxtrarlição, 
quando se trn ta r de indivíduos incursos em crimes sujeitos á 
competencia da justiça federal. (Constituição, ar-t. 7• § 3", o 
art. 60 §§ l• e 2•.) 

Nestes casos, as autoridades. jndicinrias feder:Jes se limitarão 
a communicar no Districto Federal ao ministro da justiça, e nos 
Estados nos seus governadores ou pre8identes, a prisão dos cri­
minosos e a sua remessa para ologar da requisição, ainda quando 



~o ncho pentlnntn a. extJ•n:lit;iio entro R;tw.hs ou ent1·o estes c o 
Dist1·icto Federal. 

XII. A p1·esento lei cnb•aril log-o em execuçiio, independente­
mente do l'<J~ulnmento 'Jlle pam e,;,;e litn o po<lnt• executivo 
llonveJ' ele cxpcldir·. 

Art. 2. 0 Achantlo-se o uelinquentc em log•tr incerto, a sua 
prisão poderit ser retJUÍ;ibd<t por circular do governador do Es­
ta.th onde se iniciou o processo, dirigiJ;t aos governaJores dos 
outros l~stados, 

Ell'eetu:1da a. prL;ão, tP.rá log<tr a e'{tradição rlestle log-o, si o 
iniciado n1io se O(l}J\\Zer·; no caso eontrario, o facto será levado 
no conhedmento do g-ove!'llatlor que rJcJnisiton '' prhito, pam qnt' 
olJs;eJ·ve o dbposto no n. 7. 

Art. 3.0 0,; n:;entes pnliC'iacs de um Estado porlerão pcn•Jtrnr 
no tPrr-itorio de nutro qnanrlo lorern no onc:a Iço de crimino;os, 
•leveiJIIo aprosenl:tr-s·J {t competentt) atltt~ridarl<' local, :l!ltes on 
.Jep11b de eff,•ctuada a dili;.iCllcin, conl'ormn a nt·~enr~ia dt·sta . 

. \r·t. 4." FicMn revogadas as dbposiçõ~i om cont:·apio. 
Capital l<'etlcml, :lO Jo jancit•o de 18.J2, 4·• da Repnlilica. 

Fr.OlU.\:'\0 PEIXOTO. 

LEI N. :l9 A- rm :~o DE .JAXEIWl I>E 1~\1·! 

O Cong•·e~so N<tcional dccl'eta e eu sancciono a lei seguinte : 
,~rt. I.'' As fot·ças de terra pant o exerci cio de 1892 con­

starão: 

~ I. o Dos olliciaes das di ll'er·entes classe~ rio qnaJl'o do 
Exercito; 

§ 2." Dos alumnos das escolas miiitares até GOO praç-as c das 
companhias de aprendizes aJ·tilheiros, niío excedendo de 400 
praças; 

§ 3." De 24.877 praças do pret, rle accorrlo com o decreto n. 56 
de 14 de dezembro de 1889, as f}ttaes poderão ser elevadas ao 
rluplu on mais, em circurnstancias extr·aordinarias; 

§ 4. o O Governo, portirn, não poderá preencher os claros 
actualmente existentes além do etfe'étivo de 20.000 homens, sem 
que seja decretada a verba necessaria ou se dê nova organização 
ao Exercito, salvo circumstancia extraordiuaria. 
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Art. 2." Estns forçn.s serão completa1las IWI<t fúrma expressa 
no art. 57, § 4", da Constituição, isto é, pAio voluntariado sem 
premio e pelo sorteio previamente organizado. 
· Ar·t. 3." Emrpwnto não for decretaria nova lei de sorteio, será 
conside ra1\a em vigor a lei n . 2;,5(\ 1\c 26 de set ·nd.1ro do 187 4 e os 
seus J'espocti vos r1•gnlnmentos, cnm as seguintes morliticaçõm;: 

1.~ As isenções dtl que trata. o a1·t. I"§ l" ticam reduzidas ao 
quE' dispoem os ns. 1", 2", 3°, 4", 5", 6° e yo desse paragrapho; 

2." As juntbs rle ali::ltamento e as de revisão seriio, em cada 
E~ta1lo, cornpostns de tres cidadãos, de::,ignados pelo rcspecti v o 
g.wcrnrulcw, rl<!V•)ndo, ,;cmpre rpw foi' possível, ser lll'el'eri<los 
c1Tie1a<'S rcf<~rlll:ulos on hnunrar·in;.; do 1<::-.;el'eito ou M<ti'inha, c, IH\ 

falta de,tes, o111ciaes da Guarda Nacional ; 
3.• Os trabalhos dessa;.; juntas :;erão regulados pelas disposiçõns 

dos ~~ 2", ::!", 4•, 5" e D" do :11·t. 2." da citada lei ; 
4." Das delilwraçõcs das junta~ revisoras ca!,erit l'<'CHrso de 

qun I quer ci<hldão ou dos intern"sado;;: nos E:<tado,;; p:n•a. uma 
junta lisc:tl, com s:•do na capital do E~tarlo. compost;t do juiz 
lili~Ceional, do eomm;~n.tnnte da gnarni•:iio e do chefe do Scl'viço 
sanitaJ•io; e no Ih-tricto Federal, para. o minbtro da gueri·a; 

S. • Incumbe á junta fiscal zel;a· pela tiel ex,Jcuçiio <lo disp~Jsto 
nos arts. 80 e Ri,~ 30, da Constituiçiio Fedrral; 

6." Os contin,!!enV>;; de quo trat" o art. 87 da Con&tituição Fe­
<lcral serão distrihnidos :1!c'l que se faça o 1·ecenseamento l'egular 
dn União ])['oporcioualnwnte a repr1:sentação 1le cada E~tado, na 
Camnra dos D<1putado,; ao Con.~resso Federal. 

7." A idade para alistamento militar de qne tl'ata a presente 
lei será 1le IR annos ; podendo, entretanto, ser admittidos nas es· 
colas militaJ•es o.,; inrlivirluos que tenham mais de 15 nnnms, con­
''eniente !'ObnstPz physica e a garantia de vagas pat'<t as l'e­
specti v as ma tricnlas; 

8." o tempo 1lc Sllrviç:) para os volnntnrios e os sortca1lo,; que 
se api'P-scmtarem 1lenlro elo tempo que t(n· marcado para apt·e­
sentaçfio, se1·á de tres annos; 

9." Os sorteados que Pfio se apresentarem á autorirbde local 
competent0 1lenll'o <I e I O •lias da put.!icação de seus nomes em 
edih•es e na imprensa, servi rã 1 por quatl'o nnno~. e os que 
ainda 11ãn !>e H[l!'esentarem, até 30 dias depois tle . .;se ultimo 
prazo, serão considendos desertores, e obrigados a servir po1· 
~eis ann0s. 

Pnragrapho unico. O eng-njamento das praças de pret simples 
só por lera te1·!og-ar uma unira vez e por tempo nunc 1 maior de 
tres annos. As que nii.o se engnjarem por aqnelle tempo l'onsti­
'tl!lrão a reserva estn hP!ccida no § 2" do art. 4" ela lei n. 2556 de 
26 de setembro de 1874. 

IO.a O.> voluntarios ser·ão admittidos quando e onde quer que 
;;;e apresentem, t•nclo direito: 

a) a ser· incluídos na g-uarnição do Estado onde se apresenta­
rem, comtanto que o seu numero não exceda ás vagas abertas 
'!Iesstt guarnição, caso em que te1~1o preferencia : 

1°, os casados com 1Hhos ; 
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2\ os solteiro.> ou viu vos que sustent:trem mãe ou pa.e decre­
pitos on valetu<lina.rio3, ii·mã honesía solteir;t ou viuva; 

3•, os viuvos com lilhas on filho:> menores de 17 annos ; 
b) ser:lo pi·eftJt•idos em i~u tllLtde de condiçõe,; entr·e candidatos 

n empregos de c:wacter federal, uma voz que satisthçam as 
conrlkões de capacidad~ exighlas para t>tes cargos. 

Art. 4. 0 Nos Estados em quo, por qualquer cit'cnmstancia, não 
se houve!' proce•litlo ao alistamento, serà este immedintamente 
feito, abrangendo todos os cidad:"ios, na mr·m:t do art. 86 tia 
Constitniçiio, oxceptnados os compn~itflJHlido,; u" u. I do ad. :to 
da pl·osrm to lei. 

Art. 5. o O:> voluntarios pct•ceherão, em']nanto forem praças 
de pt'et, mais uma gr:ttiticação igual á quarta parte do soldo de 
primeir:t praça ; os voluntarios o rect'ntados que, tlnrlo o seu 
tempo de sJrviço, continuarem uns 1ileiras, com ou snm llllg"aja­
ment(l, perceberão mna gratificação igual á ructade do soldo rle 
priweit'it pr·aça, r•, quando forem e.-;cusos, se lhes concederà nas 
colonhs do Estado um prazo •le t<~rras de l.ORQ ares. 

I\tmgrapho unico. Os inrlividnos volunt1.riamente ~listados 
na:; companhias de opera rios set•viriío pot' sei:> n nnos e os meno­
res :tpreudizes dos arsenaes, por oito annos, couLtdos da data em 
que passarem p:H'>t hes companhias. 

Art. ü.• Compete ao Governo determinar fJUe, a partir da data. 
da presonto lei, nenhn!ll olll~ial, se:t•lo rle corpo arrec.:-inwntado, 
poderá ~e r· lt'fLJJSferido !WIIl pr'OlliOYido Jl<l l'<l •~OI' ]lO r ·Speci:iJ OU 

estrl'lo-maio:· da arnn n !JilC pM·tcncer·, sorn •JIIn terilt;t um anno 
de efl'ectivo ser·viço nos lmt:dltões ou rr•g-i:nento~ de sn:t :ll'llHt. 

§ 1." c\S protno•;õt'S dos otliciaes do e~t.tdn-ma i o:· de artilharia 
serão s~mpre p:tra os batalhões ott rogimrmlo' da respectiva 
arnl>t, o só podendo ser· tt·an~t'eridos ontra vez par·a o estado­
maior •lepois de um armo de etfertivo s·~t·viço n:t tilcira. 

§ 2. 0 Os que servem actnalmente no esta•lo-maior d:t arma e 
não tiverern, no posto em fJUe se acham, o intet· . .;tic[.) exig-ido 
pela lei de J·rO!noção, serão transferirlos p:tl'a os •~ol'po,o; arregi­
mentado:;, afim do s·1tisfazerem as oxigencia.; deste at·tig-o. 

Ar·t. 7.• Deverão r:essar, desdejá, as tt•.tn,;f,~reneia~ de c:tpitiíes 
do cor·po do esttdo-maior de i" c!a.-; . .;c pant o de cn:.:·cnheiros. 

§ 1. 0 As vagas de tenente do corpo rle estarlo-nuior tio 1~ 
cl:.1sse ser~o pr·eenchi•las em ot•dem de antiguid>~de, por• trans­
fet•encia dos tenentes ou 1 os tenentes rhs a!'llws combatentes, 
legalmente habilitados. 

§ 2. • As vagas de capitão no corpo de eng-enheir·os serão pre­
enchi• las, por ordem de antiguidar!e, metade por· promoção dos 
tenentes do estado-maior de 1" classe e rias tres armas, e a ou­
tra metade por transferencia de capitães arl'egimentados, uns e 
outros legalmente habilitados. 

§ 3.• As vagas do que tratam in fine o art. 8'' da lei n. 1351 
de 7 de fevereiro de 1891 e o precedente dct presente lei, serão 
preenchida;l, na falta de capitães, por promoção, em ordem de 
antiguidade, rios tenentes do estado-maior e da<> tres armas, 
legalmente habilitados. 
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Art. 8. o Deverão cessar igualmente as teansferencias para os 
quadros extranumerario e extraordinario, que ficarão as;im li­
mitados as condições actuaes. 

Art. O. o Os olficiaes da arma. do artilharia, que exercerem em­
pregos dos mencionar los no art. 4° do ctecl'eto n. 3;)2ü de 18 
de novembro de 1865, deverão set• transfel'idos para. o estado­
maior da dita arma, em suhstitniçilo aos qne, por ventura, alli 
existirem sem estar nas mesmas condições e não ti verem nos 
corpos da nrma o tempo de serviço marcado no art. Go. 

i\t•t. 10. Os llliJilhos e pharmaconticos qnc rln m·a om rlennte 
tivct'dlll de entr:u· para o qnarlt·o cfl'ectivo, soriiu estes no po:;to do 
alteres e aquelles no de tenente, até que, por este meio, liqne o 
numero de medicos c:tpitães c tenentes reduzido a 40, c o de phar­
maceuticos teuentes e nl!ercs a Hi em cad:t um rlrstes postos. 

,\rt. I I. Ficam rcrlnzidos a simple' cnJ'<Jl'lltari:~s os ho,;pitacs 
de :la classe ct·e:vlos pelo regulamento de 7 de abril de U:i\JO, que 
snrá revisto e posto de harmonia com a presente lei. 

Art. 12. Fica desde já extincto o pessoal ecclesinstico do Exer­
cito. Os olllciaes-pndres fJlle contat'cm menos rle 25 annos de 
serviço serão reliJI·mados com o soldo poe iuteir<~, c os quo con­
tarem mais o seriio nos tormo~ da legislação vigente. 

Art. 1:3. Fica igualmente extincta a classe de carlctes, con­
tinuando os existentes até terem baixa. 

Art. 14. Sem prejuízo da instl'ucçiio mililae pt·opl'iamente 
dit:t, dever:\ o Govet·no empreg<tl' o pessoal do Exnrcito em tra­
balhos technicos, taes como constl'Ucção de linhas telegraphicas 
e de estradas de ferro, levantamento de cartas, etc., allm de que 
o dito pessoal arlqnir<t pratica ness 's serviços tão ailstrictos á 
sciencia da guerra. 

,\rt. 15. ó Ooverno mnndará praticnr, pelo tempo <le seis mezes 
n um anno, nas estrarlas li·~ ferl'o, telegraphos e outros S<Jr•viços 
de engenharia do Estado ou por este subvencionados, os alnmnos 
rlas escolas militares que concluírem o curso de engenhal'ia. 

1\ rt. 16. EnHJnanto não for decretada uma lei geral do pro­
moções, serão observadas :1s disposições q11e vigoravnm anterior­
mente ao decreto n. 307 de 7 de abril do 1890 para os mcdicos e 
pharmaceuticos e as do decreto n. 1351 de 7 de fevereiro de 1891 
para os otllciacs doiS outras classes do Exercito, menos no que diz 
respeito a interstício, que EÓ poderá ser menor de dons annos em 
tempo de guerra e devendo para as promoções ser exigidos os 
exames praticas de que tratam os arts. 28 e 29 do regulamento 
de 31 de março de 1851. 

Paragrapho unico. Os pharmaceuticos, entretanto, poderão ser 
promovidos, logo que se deem vagas, ainda mesmo que não 
tenham os lO annos de serviço de que trata o art. ü• do regu­
lamento de 7 de março de 1857. 

Art. 17. As disposições do art. 7• do decreto n. 1351 de 7 de 
fevereiro de 1891 não comprehendom os capitães que nesta data 
jil. haviam renunciado o direito á transferencia para o COL'po de 
engenheiros, como facultava a lei n. 3169 de 14 de julho de 1883. 

Paragrapho unico. E' o Governo autorisado a mandar ficar 
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:>em etl'eito as transferenchs ell'•3ctna,las d:~,;do arptella d,1ta att3· i~ 
promulgação da presente lei, dos capitãe:> qne ,;e achavam na& 
con,lições indicadas e fJUC desejam rc\·ertut' ao;; ro::;pedi v os 
quadro;;. 

Art. 18. Ficam extincto.;; os prcsidio.; militaees de Ooyaz, e 
autot·isaúo o Governu <~ emancipal', rn·:Jtliant ' as pL'ovidencia,; in­
dispnns:tvei;;, as colonias militares, cou1 exe 1pçiio tlas que esti­
verem eollocada:; em frontetL'clS ou na,; sua,; 1n·oximhlades. 

At·t. W. ~ic;t o Gnveruo a•JtOt'i3a l'l a rcf'.,r·mar·, ,;:3m :wg-monto 
de ,[e::;pez,t, :\ E:;cola de aprcrdizes :ll'ttlheir·o.;, tt·.tnsl'ormlntlo-a 
em uma escoht de sar:,;entos [Xtm touas <t» at·ma,;. 

Art. 20. Fic;t o poder executivo t<trnbc:n autorisctdn a re­
format·, seg-undo as bases do regulamento de 1805, o systema de 
fo!'necimento ao:; cot·pu:>, reverHlo p:tt·a isto o~ reg-ulamentos 
vigentes. . 

Art. 21. E' transf.Jri,Jo p:u·a o 7\linistet'io rl:t fTuerra o proprw 
nacional denominado- Fabrica de Fer·ro de Ypancm·t -afim 1le 
opportunamente ser ali i fundado o c\r~enal 1le Gll•~l'ra Cent:·al d:t 
Rep11blica. 

Art. 22. São cles1le já declaradas pernmnt>nt•J5 as di:-; posições 
dos arts. Ô", 7", 10, li, 14 c 15 rb presente lei. 

Art. 23. Revogam-se as tlisposiçãB:> em contrario. 
O Ministro 1le Estado interino ,Jo; ::liegocios da Gnel'!'a a~sim 

o faÇ<\ executar. 
Capital Fedaral, 30 de janeiro de 18\):2, -l" ,Ja l~epublica. 

FI.OltiANO PEIXOTO. 

Custodio .lo.<e de 1lf ello. 

DECRETO N. 40- DE 2 DE FEVEREIRO DE 1892 

O Vice--Presidente d:t Republica do.~ E~tados Uni,Jos do Bl'azil: 
Faço saber que o Congt·e:;so t~acional ,Jecreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I.• A força naval para o exercício de 1892 constara : 
§ I.• Dos officiaes da Armada e classes annexas que for pre­

ciso embarcar nos navios de guerra e tr.wspor-tes da União, con­
forme suas lotações, e dos estados maiores das esquadras e divi­
sões na v a e~. 

§ 2.• De 4.012 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes. 
§ 3.• De 990 praças do B:.~.talhão Naval. 
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~ .(.o De :~00 fognistas nacion::ws ou estrang·eieos, contractatlos 
de conformidade com o regnlamento já promulgado p:tra os fo­
guistas extranurnerarios, etuf[Uanto o Corpo ele Marinheiros Na­
c:onaes não puder fazer face a toclas a:; cxig-encias do serviço. 
naval. 

§ 5.• De :3.000 aprendizes marinheiros. 
§ 0. 0 Em tempo úe guerra, do pessoal que l'nr preciso para 

attemlet· ao serviço. 
Art. 2. 0 O potler exccnti v o tica autorisado a: 
§ 1.0 Eng-ajar p<U'a o ~ervi•;o th Arr11ada Na~ional, •lm·ante a 

paz ou a g·nel'!'<l, o pessoal neces~nrio para prt>oncher· os claros 
IJUO houver tm rorça naval. si p:1ra bto não lill·eru sutricientes as 
escolm; 1le aprendizes rnarinheh·os. 

::i 2." Abonar· merr~almente aos f[UC se cng:ljarem, dnpDi~ de 
promulgarlit a present:~ lei, para marinheiro~ ou l'nzileiro:> ua­
vaes, mais um quarto rle soldo rtne ora percebem m;t:ts classes, 
devenrlo o engajamento ser, pelo meno~, por oito armas, dos 
qnaes, em tempo de paz, seis no ~erviço a:~tivo n dons na rcserl'<l, 
e, em tempo de ;.plPI'ra, pelo ntf'nos ernqnanto e~ta durar. 

::; 3. 0 Restahelecer·, após :1 prumulgaç;i:o •l:t pr·c~eute lei, o 
tcrnpo tle serviço dos marinheiro::; nacion;tes pro~edento~ tias es­
colhs ri e aprendizes mnrinheiros em F> "nno~. 'endo 10 na acti­
Yidade c cinco na reserva. alionanr.lo-se-lltHS ([e["'i:; tle oito auno~ 
tle serviço um f[Harto do soldo como gmtilicaçüo. 

§ 4. 0 Organizar um regulamento pan• a reserva, e reformar, 
de accordo com os progressos navaes, sem augmento de des­
peza. o Corpo rle 1\Iarinheit'os Nucionaes. 

~ 5." Revr~anizar, desue já, as escolas do apl'andize~ mari­
nheir·os existentes, e, si preeiso foi', para não augrnentar consi­
deravelnwnte a despeza a fazee-se, extinguir ll'lllellas quo pJia 
estatbtiea dos alistados e remettitlos pam o Corpo de !\Iarinlwiros 
Nacionaes desde a sua creaçã••, não teem cort'<)spomlido aos Iins 
desejaveis. 

§ l)." .Alterar, em observancia do art. s;, da Constituição ffl­
derai, os quadros do~ medicas, otficia.es tio f:1zerHla e machinistas 
da Armada Nacional, quadro~ que fic;lriio constituídos pela ftirma 
seguinte: 

a) o primeiro com um inspr.ctnr de saude, com a patente de 
contl'<t-almirante; dous medicas de Ja classe, com a patente de 
capitão de mar e guerra; seis rnedicos de 2" classe, com a pa­
tente de capitão de l'ragata; nove medico~ de 3~ classe, com n 
patente de capitão-tenente; 4R medicos de 4'' classe, com [\ 
patente de 1" tenente. 

Os medicas e pharmaceuticos que ele ora em rleante tiverem de 
entrar para o quadro e!fectivo, serão: estes no posto de guar­
da-marinha e nqnelles no de 2" tomente; 

b) o segundo com um commissario geral com a patente de 
capitão de mar e guerra; dous commissario;; de l" classe com a 
patente de capitão de frag;üa ; seis commissarios de za classe 
com a patente de capitão-tenente; dezesete commis!>arios de 3• 
classe com a. patente de Jo tenente ; trinta e cinco comm,i.ssariQii. 
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de 4 .. classe com a patente de 2" tenente, o triut<t commissarios 
de 5" classe com o posto de guar.ta-mnriním ; 

c) o tm·ceiro com um engenheiro machini~t:t com a patente de 
capitão de ma.r c guerra.; rlous m:tchinistas de la classe com a 
patente' tl•l c:tpitão de fr,tg<tht; quatro m:tchini,;tas rle 2• classe 
corn a patente de capitão-tenAnte ; dezeseis macllinistas ::le 3" 
classe com a patente de I• tenente; trinta e tras macltinistas de 
4• cl:hse com a patente de 2• tenente; oitenta ajn·lantcs rle ma­
chiuistas com o posto de gnarda-mal'inlm ; cem sniJ-tjndantes 
do machinista:; com o posto de sargento ajudante, e ciucoonta 
pmticautes com o posto rh sargento. 

!'i 7. 0 ;\ ugment:ll' ~t g"r:ttifi CUÇãO doS OfliCÍ:tCS lll:II'Íil hoiroS e a 
de todos os rln111ais i 11 l'm·iorf's das lwig:tdas da .\ 1'111:tda. Nacion:tl, 
sendo na razão rlc 50 "/o o angmento da dos ofll··iacs nmi'inheiros 
e dos ticis, na de 20 "/o o tla dos cnformeiros e eser·evcntes e na 
de 10 "/o o da rlos mais infet·iores. 

§ 8." Fazer extensivo o monte-pio ao3 gmml·•.s- narinha, não 
só do corpo da Armada como das classes amw•c,~, ~os ajmlantes 
o suL-ajudantes de machioistas e aos referido.; ullieiae,; mari­
nheiros e inferiores (excepto ao~ extranumer.t rio,;), sonrlo-lhes 
permittido, a uns e a ontt·os, C'lutriiluir on não para o ,\sylo 
llos Invalidas da Patria. 

§ 9. 0 Mandar rlar aos mesmos olllciacs marinheims, infet·iorcs 
c ollici:tes infet•iorcs dos cor·po' de marinh:t, e l>em a~sim aos 
suh-~1judantes do machinista, p:IIHtg-om de 2" clas,;e nos paqu·~tes 
do commercio, semp1·a que sejam t·omovidos, pot· ot·dem da auto­
ridade compoteilte, dos Jogares em fJUe se acharem o não possam 
trausportar-se em navios da Armada N:tl'ivnal. 

§ lU. Reformar as escolas Jll'aticas de artillnria c torpedos 
para oillciaes e marinheiros, dando a ellas um maior desenvol­
vimento, devendo a despeza para o respectivo nmtlwinl sahir rio 
cr·edito r! e J ;,, OOO:OOO:ii ahorto pelo Cl(lverno l'rovi~t>ri•' par·a a 
compra dn material naval. 

§ 11. l\landar o poder executivo estudar, de~r],) já, o orga­
nizar um plano geral rle defes:t de toda a costa do paiz, da Ca­
pital Federal e rle outros pontos, como sejam J\htto nro~so, 
Alto Paraná, Alto Urnguay o Amazonas. 

§ 12. Passar a Escola de 1\lachinistas da Armada para a 
Escoh Naval, devendo os alunmos do curso de m:tchinistas fre­
quentar, eomo externos, as mesmas aulas destinadas aos aspi­
rantes de marinha, mas só as das matarias precis:ts para aquella 
especialidade e unicamente na parte que lhe dis~er respeito. 

O ensino theorico dos alurnnos do cm·so do macltini:stas será 
acompanhado de um ensino pratico feito nas respectivas oillcinas 
do Arsenal de Marinha, e, terminados estes dons curso.;, theorico 
e pratico, serão obrigados os alumnos a exercitar-se em smt espe­
cialidade a bordo de um navio, em viagem, a vapor, o qual ser<\ 
designado pela autoridade competente. 

Só serão a.dmittidos á matricula do curso de machinistas da 
Armada Nacional, os candidatos que tiverem um anno pelo 
menos de pratica, com aproveitamento, nas officinas tle machrnas 
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de qualquer dos arsenaes da União, ou estabelecimentos do 
mesmo genero lia industrb particular, mediante um exame 
prêvio. 

O poder executivo organizará para o curso completo de ma­
chinistas o necessario regulamento. 

S0 serão admittidos no quadro de machinistas da Armada 
Nacional o5 candidatos que se mostrarem habilitalios por exame 
nos referidos eursos. 

§ 13. o poder executivo, attendendo ás necessidades do ser­
viço torpedico em geral, de;,ignará annualmente um certo 
numero de alumnos machinistas para estudar, alem das materi::ts 
do smt especialidalie, as lia cadeira de torpedos e electrieiliade da 
Escola Naval. 

Esses alumnos, uma vez terminado o ensino dessa. cadeira, e 
sahidos que sejam da escola, farão um estudo pratico nas otfi­
cinas lie torpedos, findo O qual plS3arão para as torpedeiras, 
afim de so exercitarem no manéjo das respectivas machinas. 

Os alumnos machinistas escolhidos para os estudos de torpedos 
terão de formar uma classe especial, que se chamará de machi­
nistas torpedistas. 

§ H. Transferir para o l\linisterio da Marinha todo o serviço 
lle balisamento. 

§ 15. Reformar o regulamento das Capitanias de Portos, re­
organizando o respectivo serviço. 

Art. 3 .• Os patrões de lancha do Arsenal de Marinha do Rio 
lie Janeiro ficam para todos os effeitos equiparados aos de 
2a classe do Arsenal de Guerra, r~vogadas as dbposições em 
contrario. 

Art. 4.• Os arraes, mestres, patrões, em geral tolios os que se 
encarregam de dirigit· embarcações, só serão admittidos a 
exames protissionaes, provando os requisitos exigilios para a 
admissão a exame de machinistas. 

Art. 5.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Marinha. a~sim o faça 

executar. 
Ca pita! Federal, 2 de fevereiro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO, 

Custodio Jose de Mello.· 

Poder Legisl;\tivo 1892 4 
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DECRETO N. 41 - D8 5 DI~ FI~VEitEIRO DE 1892 

):<;••nla tf,~ !mpD~tos os matc-riaes imp1)rh.dos para o~ s~rvi•;os de agnn, C's.g-oto t~ 

illumin:v:ão Ua ciclnde de Tatuhy, f",u F:.. Paulo. 

o Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt•azil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e en sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I." São isentos de impostos os materines que forem im­

portados para os serviços de agua, esgoto e illuminação da cidade 
de Tatnhy, no Est}1dn de S. P<lU!o. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O l\linistro de E:;tado dos Negocios rht Fazenda assim o taça 

executar. 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1802, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rod1·igues Alves. 

DECRETO N. 42- DE 5 DE FEVEium:o DE 18!12 

C•lllCerle iSPllt:ilo de direito~ !Jrl.l'3. os watel'i:te~ l)lle fnrp·n im{:OJ't:tdo~ f'Olll 

df'~tino :l in~ta!l:tr::ln ela lut. elnclrica, 1':11 ~. Cnrlos ,]q Pinh~l. 

O Vice-l'residente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional dect·eta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1. 0 g• concedida isenção de direitos de importação para 

os materiaes necessarios e indispensaveis à installação da luz 
electrica no município de S. Carlos uo Piuhal, tio Estado de 
S. p,ll!Jn. 

Art. 2. 0 O porler executivo tomará as provi1lencias para 
veritieação e discrimint~ção desses materiaes, isento:> rle modo 
que julgar mai;; conveniente. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de E~tltdo dos Negocio;; da Fazenda assim o faça 

executar. 
CnpNi~\ Federal, 5 de fevereiro de líl!J~, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 
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DECRETO N. 43- DE 5 DE FEVERimto DE 1892 

Cone~ ]c i:-;enç-ão de direitos ao rnate··ial •Jue for Lnp!lrtado cotn destino ti. illumi­
nar;ão :a. gaz da capital do Pará. 

o Vice-Presidente àa Republica dos E~tar:los Unidos tio Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e en sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.• E' cmwqdi'la isenção de direitos (le importação para 

os materiaes uecessu-ios para <L illuminaçiío a gaz da capital do 
Estado do Pará. 

1\l"t. 2. 0 Itevogam-se as disposições em eontrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faç-.t 

executar. 
Capital Federal. 5 de fevereiro de 1802, 4• da Rnpuhlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rod1·iyues Alves. 

DECRETO N. 44- DE 5 DE FEn<mEmo DE l8!T2 

\ulnri~:t i-.:tmçãtl 1lt~ clir·eitos p:u·a o mat~H·i:d tjlH' fnr importrulo ··om d~·~tino 

ao monumentrJ eommo,oorath·o do- 2 tle julho dt• 1S23. 

O Vice-Presidente dt Republica dos Estados Uniuos do Brazil: 
Faço saber que o CongTO>SO Nacional decreta e eu sancciono a 

resol uçi"w seguinte: 
Art. L• Fica o poder executivo autorisarlo a conceder isenção 

do dil'eitos d.l1 importa~·üo pat'a os rn .. teriaes destinados ao monu­
mento que se pretende eri.dr na crtpital do Estado <la Bahia, em 
comrnomoração do 2 de julho de 18·~:~. 

Art. 2.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Nogocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de fevereiro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula RodrifJW?S AlvJs. 
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DECRETO N. 4l A -nF. 24 DF. MAIO ng 1892 

Declara que a aposentadoria concedida :t Antonio Pereira Bastos, no Ioga r de 
inspcctor da. Alfandega da Bahia, é com o ordenado elo mesmo emprego. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promnlgo a 

resolução seguinte: 
Art. I. o A aposentadoria concedida a Antonio Pereira Bastos, 

por decreto de 31 de dezembro de 1890, no emprego do inspector 
da Alfandega da Bahia, é com o ordenado do mesmo emprego. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 24 lle mal o de 189?, 4° da Republic::t. 

FLORIANO PJqXOTO. 

F. de Paula Uo'll'i!J!ICS Alves. 

LEI N. 44 B- DE 2 DE Jl'X!!O IJE 1802 

O Vice-Presidente da Repuulica dos Estados L' nidos r! o Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu, na fót•m:t 

do§ :Jo do art. ~l7 da Constituição Federal, promulgo a se.~ninte 
lei : 

Art. 1. 0 Os direitos já adquiridos por empregados inamovíveis 
ou vitalícios e por aposentados, na conformidade tl'3 leis ordina­
rias anteriores a Constituição Federal, continuam garantido 'em 
sua plenitude. 

Art. 2. 0 O exercício simultaneo de sei·viçol' publicas, com­
prehendidos por sua natureza no desempenno da mesma t'uncçii:o 
de ordem profissional, scientific..'t ou technica, não deve ser con­
siderado como accumulação de cargos differentes pnm applicação 
do tina! do art. 73 da. Constituição. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 2 de junho de 1892, 4° da Republica.. 

FLORJAXO PEIXOTO. 

Fcrnamlo Lobo. 
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DECRETO N. 44 c- DE 3 DE JUNHO DE 1892 

~!anda que o Governo conte, para. a aposentadoria 1lo ''x-porteiro da Ef:.coln. 
Nacional de J:olla~ Artes, 1\Ianod Pereira. da ::-;ih-eira Jnnior, o tempo 1le effe­

ctivo serviço do mosmo no Al'senal de Guerra uo<h. Capital. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sn.ber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1. 0 O Governo mandará contar, para a aposentadoria do 

ex-porteiro da Escola Nacional de Bellas Artes, Manoel Pereira 
da Silveira Junior, o tempo de effectivo serviço do mesmo no 
Arsenal de Guerra destn. Capital. 

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrario. 
O .Ministro de Estado dos Negocias da Instrucção Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 3 de junho de 1892, 4" rla Repu!Jlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernonrlo Lobo. 

DECRETO N. 45 - DE 7 DE JUNHO DE 1892 

Declara que a aposentadoria. concedida a Dernnrdino Jos•\ Borges, no Jogar do 

administrador da Recebcdorin da Capital Fedel'al, ,; com todos os ven:i­

menlos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I. o A aposentadoria concedida ao cidadão Bernardino 

José Borges, por decreto de 27 de novembro de 1889, no em­
prego de administrador dn. Recebedoria da Capital Federal, é 
com todos os vencimentos. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. rl~ Paula Rodrigues Alves. 
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DECRETO N. 45 A - DE 7 DE JUNHO DE 18\JZ 

Ji;1ev~ a 100$000 pt1r wcz n pcn~ão concedida a V. J\f:1ria .JJJsephin:t P~~rl"i'·~ 

Pinto de And1·ade. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
faz saber que o Congresso Nacional decreta e cllc sancciona a 
seguinte resolução : 

Art. l .° Fica elevada a cem mil réis por mez a pensão con­
cedida a D. Marh Josephina Pereira Pinto de Andrade no domí­
nio do antigo rflgimen e confirmada pelo decreto n. 27 E, de ::o 
de novembro de l8S9. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro do Estarlo dos Nt>gocio::; do Intcriol' assim o faça 

exe~utar. 

Capital Federal, 7 de junho de 1802, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernanrlo Lobo. 

DECRETO N. 45 B- DE 7 DE .IU:\'110 l>E ltlD2 

Aut@risa o Governo a melhorat·, com o nccrescimo da g-ratiücaçã.o~ a apo:;enta ... 
doria concedida com ordenado :t João P~ulo tla C·)~fn r.0 l•1f!:1!' d1! to csrrl­

pt_urario do Thosouro !\"aciona!. 

O Vice-Presidente da Repunica dos Estados tJnirlos do Brazil 
faz saber que o Congresso Nacional decreta c elle sancciona o 
seguinte : 

Art. 1. 6 E' o governo autoris<ulo a melhorai', com o acr.res­
cimo da gratificação, a aposontadoria concedida com ordenado, 
por arto de 30 de julho de 1800, a João Paulo da Costa no em­
prego de I • escripturario do Thesonro Nacional. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições ern C'ontrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da l''azenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4nda H.epublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Pm!la Rorlri!Jaes .tilves. 
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DECRETO N. 46- DE 7 DE .JUNHO DE 181)2 

Concede isenção de quaesqucr impost1s. dos que se acha'll sub a nl~;ada da 
l:"nião, n.os legados e doaçiJe~ feitos ú Sociedade Am:tntl" da Instrucçi\o, no 
Lycf~O de 1\.l'tes e om.c·.os, e aos foit!JS, e:u ap llicc' Ua clivid:t puiJiic:t ft:'tleral, 
ao Collegio dos Orphãos de R. Joaquim, na capital d•> EHL:ulo <h Bahia. 

O Vice-Presi•1ente d::t Republica dos E~tados Unidos tlo Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional dect·eta e eu sanccioJto,f.l. 

resoluç-ão seguinte: ·~~..- 1 
Art. 1. o Fie~am isentos de quaesquer impostos, <los quase 

acham sob a alçada da União, os legados e doaçõGs feito;;;>'!~ 
Sociecla<le Am~ nte da Instrucção, não só para augmento de ~'f\l 
patrimonio, como para mnnutol'çiio •In n~ylo qne a Hl<'~Jna ~ocií]r 
dade te111 a seu cargo; e bem assim os feitos ao Lycüo do Arte~ 
e O!ficios ria Capital l<'ederal. 

Art. 2. o São igualmente isentos <lo respectivo imposto os 
legados e doaçõe~ em apolices da divida publica federal, feitos ao 
Cnllegio dos Orpltãos de S. J<W]Uim, na capital do E~tado da 
Bahia. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrnrio. 
Capital Federal, 7 de junho de 189:2, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Prl.uln Rodrir;ues Alves. 

DECRETO N. 47- Dl<! 7 Dt•: JUXHO DE 1892 

Cnnecd,~ i~~n.;ãn de direito~ de importnçito p3.ra os wa.teriaes e lJI'f!Jtttros d, 
l!ospital da Misct•icurdia da capital do Estado do Pará. 

O Vice-Presidente rln. Repuhlica dos Estados Uni rios do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução so~uinte: 
Art. I . • E' concedida isenção de dir~>.itos de importação pa.rá 

os mat~>riaes e preparos do Hospital de MisericorJia da capital do 
Estado do Pará. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rod1·igues Alves. 
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LEI N. 48- DR 7 DE JUNHO DE 1802 

Innova. o contracto da Th~ Ceará Harbour Corporoti'JJt. Umited, eleva o 

•en capital a 4. ~i·, :000$ c llll i::>.rantia de juros por 2> annos, e autorisa a pro­

rogação tle p•·nzo para conclusão das respectivas obras. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Uni,Jos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional d•Jcreta e eu, na fórma 

do § 3" do art. :n da Constituição Federal, sancciono a seguinte 
resolução: 

Art. I. o Para conclusão das obras do porto da Fortaleza e 
trabalhos acccssorios, inclusive dragagem iudispem;avel para cor­
rigir o estado actual do mesmo porto e mantel-o, tlca o Governo 
autorisado a in novar com a The Cearrl Il arbaw· Corprwatian, limi­
ted, o contracto existente, elevado o seu capital á somma de 
quatro mil oitocentos e setenta e quatro contos de réis 
(4.874:000$), com a garantia de juros de seis por cento (6"/o) 
ao anno, pagos na fórma até agora observada e pelo tempo de 
v in te e cinco ( 25) annos, e bem assim a lhe conceder prazo suffi­
ciente para execução das obras encetadas e que accrescerem. 

Art. 2." Revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Antao Gonçalves de Faria. 

DECRETO N. 48 A- DE 7 DE JUNHO J>J: lR92 

.Approva o trnh.do de :trbitramento, conclui~Io em \Yashing-tr'ln e·n 28 rio nbl'il 

de iSUO, entre o Brazil e \":trios Estados a.u1ericanos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Est11.do;; Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso decreta e eu sancciono a seguiu te 

lei: 
Art. I.• E' approvado o tratado de Washington, firmado pelo 

Brazil com os Estados Unidos do Norte, a Bolívia, o Equador, 
Guatemala, Halti, Nicaragua e S. Salvador, em 28 de atJril de 
1890. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 7 de junho de 1892, 4° da ReputJlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Serzedello Corrêa. 
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DECRETO N. 49 - DE 11 DE .JUNHO DE 1892 

l\Inn•ln. inJemnian.r os officiaes e pra(;as, que forem uaanime:nente a.Usohh1os em 

conselho de gnerra, dn.s va.ntagen3 pecuniar:as que tin~rwn pürdido. 

O \'ice-Presidente da Republica dos Estarlos Unidos rlo Brazil : 
Faço sahcr que o Congresso Nacional rlecreton c cu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Todo militar, official ou praça de pret, que 

for suhmettido a conselho de guerra e obtiver absolvição por 
unanimidade de votos, será indemnisado de todas as vantagens 
pecuniarias que tiver perrlido em vista do pro<'.esso ; revog-adas 
as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 
executar. 

Capital Federal, ll de junho de 1892, 4° da Republica,. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Francisco Antonio de ll!oura. 

DECRETO N. 50 -DE 13 DE JUNHO DE 1892 

~\ntnris~ o Govet•no a conceder a llellarmino Brazili~nse Pessoa. ~~~~ .1\Iello 

aposentadoria no cargo de di1·ector da Casa Oe Corre2ção (la Capital 
Ferleral. 

O Vice-Presidente da Repuhlica dos Estados Unido;; do BI·azil : 
Faço saber que o Congresso K~eional dec1·eta e eu promulgo a 

seguinte resoluçãr' : 
Art. I. o E' concedida ao cidadão Bellarmino Braziliense Pessoa 

de Mello a sua aposentadoria no cargo de director da Casa de 
Correcção desta Capital, com os vencimentos a que tiver di­
reito. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Neg(jcios d:t Justiça assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de junho de 1892, 4" da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 
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DECRETO N. 51 - I>E 13 ))]<: JU:'<HO DE 180:! 

Cone edc vantn~ens aos inferiores dos corpos de nJarinhn, ílllawlo 1]oeutes no:-; 

hospitacs P eHJ'crmarias miJitareg, e itR pra,~as Ue pret da t\ rrnada •Juando 

bnixare!ll nos nwsmos estabelecimPntos por motivn de arcidentes a ht~ 
do~ navios. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos •lo Brazil: 
Faço saher que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 
Art. l .• Os inferiores dos corpos rlo marinha. quando tloentes 

nos hospitaes e enfermar·ias militares, teriio as mesmas vanta­
gens que actualm3nte percebem os otnciaes marinheiros e tlemais 
inferrores da Ar·mada. 

Art. 2.• As pr;rças de pret da. Armada, qw~ baixarem aos 
hosprtaes por motivo de accideotes occorridos no serviço a bordo 
dos navios, perceberão o soldo integral durante o tratamento. 

Art. 3.• Revog-am-ae as disposir;ões em contrario. 
O Contra-Almirante Custo,lio .José de Mello. \1inistro de Estado 

tios Negocioa da 1\Iariuha. as8illl o r,rç;t 11xecutar. 
Capital Federal. 13 de junho rle !892, 4" da Republica. 

FLOJU.\:IiO PEIXOTP. 

('ustodio Jose rle Mello. 

DECRETO N. 52- JJg 13 DE .JI.:"'l!O I>J·: 1802 

Autorisa o no\·erno :t dar transporte para os selJS E~t:tdos n~bi'S :ís pr.l~:tR f11H~ 

obtiverem baixa dq ~e!'\d1:o e a. ff'IJ'lnrP!'I'rll. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Cnidos do Brazil: 
Faço saber ~ue o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. O Governo fará transportar plra os se11s Esta­

dos nataes, si ellas assim requererem, as praças que obtiverem 
baixa por inca.pacida-le physica, ou por conclusão do seu tempo 
de serviço, quando estivert:>m servindo nas guarnições de outros 
Estados; revogadas as disposições em contrario. 
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O Ministro ue Estado dos Negocio;; da Guerra assim o faça 
executar. 

Capital Federa:, 13 de junho de IR!J2, 4" dn. Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fnmcisco Antonio d1• MoHrn. 

DECRETO N. 53- I>E 13 ng .JI'NIIO DE IH!)"! 

Concede ao tenente do corpo de estado-maior de ta rla~se .. Jnâo AJhnquf"rqtH! 
Se rejo um nnno de licen.-:.a para praticar em tral~alhos de engP-nharia. 

o Vice-Presidente dl\ R'lpnblica 1los Estados Unidos do Brazil: 
Faço sa her qne o Congresso Nacion:cl decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Artigo uni co. Fic;t concerlidn ao tenente do estn•lo-maior de 

]" cla!'se Joiio AILuqnorqno SerPjo um :lll!IO <In liconçn, som 
vencimentos, pn.ra praticar em trahalhm; ele engenharia; revo­
garn-se as disposições em contrario. 

O Mini.-tm de Esta•lo dos Negocios da Guerra assim o tenha 
entendido e expeça os despachos necessarios. 

Capital Federal, 13 de junho de 18!)2, 4" da Rcpublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Franc:sco ,tnto,!io de illmwa. 

LEI N. 54 -JJE 13 DE .JUNHO DE 181)2 

~\ utnrisn. a. rt~1) 1·ganiza~ão tlas diversas. repartic.~ilPS tln~ ':'\Iinisterios rh ( hH~rra e 

d3. !\I:u·inha, <h nrma da etq:~enhal'i:t r~ tlns corpo-.: 1le eng,.nhl.'irqs ,. ,),~ c~tndn­

maior de ta classe e n.rtilhn.ria, e U;t nutr.'ls provitlencia.'-'. 

O Vice-Presidente da Repul>lica dos Est:1dos Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e en sancciono 

a seguinte lei: 
Art. I.• Fica o poder executivo autorisado: 
I•, a reorg-anizar, de accordo com os pr• gt·essos da sciencia mi­

litar, a Secretaria da Guerra, a Repartição de Ajudante General, 
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a d.e Quartel-:\Iestre General e a Intenrlencia d.a Guerrlt, a arma 
rle engenharia e o s·Ju respectivo SJrviço, o carro rle engenheiros, 
o ri e e;;tado-maioe de I a classe e o de estado-maioe de artilharia ; 

2", a sustar a execução das medidas legislativas parciaes que 
estejam comprehendidas na autorisação da presente lei, afim de 
serem conte11rpladas no plano geral da reorganização ; 

3°, a r 1ver todos os regulamentos do .Ministerio da Marinha, 
sem augmento de despeza; 

4", a dispensai' os actuaes pr.t ti cantes de machinistas do tempo 
de embarque para a pr·omoção, á vista dos claros existentes no 
quadro o da falta de praticantes, nas condições exigirias pela lei. 

Art. 2." A autori~ação conferida pela presente lei deve subor­
dinar-se ao orçamento decretado e o plano de reorganir-ação 
ser submettido â approvação do Congresso, nos termos do art. 34 
n. 18 da Constituição Federal. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Os Ministros de Estado dos Negoclos da Guerra e da Marinha 

assim o tenham entendido e expeçam os despachos necessarios. 
Capital Federal, 13 rlejunho de 1892, 4"rla Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Custodio Jose de Mello. 
Francisco A.ntonio de 1lioura. 

DECRETO N. 55- DE 18 DE JUNHO DE 1892 

Concerle melhoramento de reforu1a ao capitão refol'mado dll Ex~·rcit11, Luiz .los~·· 

d:t J?onsec1. H.amo!'l. 

O Vice-PresiLlente d,1 Republica dos Estados Unidos do Brazil: . 
F;tço saber que o Congresso Nacional dect·etou e eu snncciono 

a seguinte resoluçiio: 
Art. }.o g• concedido ao capitão reformado do Exercito Luiz 

José da Fonseca Ramos, melhoramento de refol'ma no posto de 
major, com o soldo que lhe competir, de accordo com a tabella 
vigente. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrat·io. 
O Ministro de Estado dos Negocios tla Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 18 de junho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Francisco Anto11io de llfoum. 
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DECRETO N. 5(i- DI~ IR DF. JUNHO DF. 1802 

Autorisn. o po1ler executivo n. mandar abonar ao Dr. J4~varisto Nunes Pire~ 
a grn.titicnção d~ pt•ofe;.;!::\or interino fle geographia do~Extet·nat'l 1lo Gymna­

~io Nacional. 

O Congresso Nacional decretou e eu promulgo a seg-uinte re­
solução : 
_ Art. l. o Fica o poder executivo autor·isado a mandar abonar 
ao Dr. Evaristo Nunes Pires a gratificação a que tenha. direito 
como professor interino tlJ geographia do Extemato (lo G~·mna­
sio Nacional. 

Art. 2." Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro (]e Estado dos Negocios da. Instrucçiio Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, 18 de junho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIAXO PEIXOTO. 

Fenwndo Lobo. 

DECRETO N. 56 A - DE 28 DE .JUNHO DE 1802 

lsmüa tlo i111poRlo de importaç-ão todo o material tlegtinad'l !t caunlisa~ão de 
n~ua pnt:wel na villa do Currnlinho, do Estado dn. Bahia. 

O Vice-Presidente ua Republica uos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional Llecretou c eu sancciono 

a resoluçiio seguinte : 
Art. J.o E' isento do imposto de importaçiio todo o material 

destinado à canalisação de agua potavel na villa do Curralinho, 
(lo Estado (la Bahia, mantlado vir do estrangeiro pelaCompanhia 
Aquaria do Curralinho. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 28 de junho de 1892, 4" da Rcpublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 
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DECREl'O N. 57- DI~ 2() DE .ru:-.110 llE l8!J2 

_\utorisa. o prrder execuLh·o a concmlee a. D. Clara de F:tl'o .\luute~ a pensã,J 

corl't~!o:;pon~l<~nte ao ~ol4lo qne percebia seu IHho o alfe:e::; voluatario ~l:t p~tria 

.Jo~r·· Antonio dn Cet•,pteit·a. .:\lr>nte~, UPll'tO e111 c:o1uhatn no l'araguay. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bl'azil : 
F;lço saber que o Congres;o Nacional decretort e eu :nncciono 

a seguinte resolução : 
Art. L'' Fica o poder executivo autol'isado a con~e<ler a 

D. Clm·a de F"ro MontP-s a pensã" conespondeute ao sol• lo que 
percebia seu ti lho, o alferes vol .ntario da patr·ia Jo~é .\.ntonio de 
CerrJueira Montes, morto em combate no P;u•;•gnay. 

Art. 2. 0 Revogam-se asdi-;posi.;ões em contl'al'io. 
Capital Fedem!, 20 de junho de 1802, 4" da Republic:1. 

FLoRL\:110 PEIXOTO. 

Fenzrmdo Lobo. 

DECRETO N. 08- DE 1 DE .Jl'LIIO DE IR!J2 

H(•Conlwcc n. ])]). Jlanlina lluet (h' Bac,\llar l'int,l Gne•Ies e nutr:1 n .Jir1•í~o :·, 

p('l'Ct~IH:ão rlo weio ~nlrlo, eonw filha.-.: 1l<~ JHa.irll' r•~ful'lnftol·l ·l•1 Fx(•r•·it·l Yi­

(~~~JHe llnet tle Hacella.1· Pint•J Gu~·d~·:;. 

O Vice-Presidente da Republica doii! Estados t·nidos do Brazil : 
Faço saber que o Congr·esso Nacional dect·eton e eu s 111cciono 

a resolução seguinte : 
Art. I. o Fica reconhecido a DD. Panlina Huet rle Bacellar 

l'into Gnorles c Anninda llnct de Bac •llar Pinto Gue.les. o di­
reito a percepção do meio 801do, como !ilhas do major retonn:ulo 
do Exe•·cito ViCt'nte Huet de Bacelbr· Pinto Gncde,;, f<lllecido em 
2 de fevereiro de 18!)0. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro rlc Estado dos Ne;;ocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 1 de jnlho rle 1892, 4" da Repuhlica. 

FLORIA:';'O PEIXOTO, 

F. de Paula Rodrir;Hes Alves. 
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DECRETv N. 59 - DE 1 DE ,rcwo DE 1892 

.\ntorisa o Governo a conceUer a~ honr1~ do pnslo ele cnpitão de frag-ata lla 

:\r111atln. :'\adon:1.l a .\dolpho Fortnnat•J HasscliHann, aclnal ajtul:ult.(~ ._r., 
lnspt•ctoria da .\ll'aw1ega •lcsta Capital. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço s:1ber que o Congees~o Nncional decretou e eu snncciono a 

seguinte resolução : 
Artigo unico, E' o Governo autorisado a conceder as honras 

do posto <le capitão de fl'agata do\ Aemada Nacional a ;\!lolpho 
Fortnnato fht..;,;elnmnn. nctn:tl ajudante do inspectnr <b .\l!'.m­
(lcga 1lest:t Capital; l'cvo;;·adas as dh;po:;ições em conlml'io. 

O Contra-Almirante Custodio José tle Mello, 1\Iinbtro de Es­
tado dos Negocios da Marinha, assim o fa1•a executar. 

Capital Federal, l de> julho de 18\12, 4" <la Republica. 

FLORL\.XO PEI\':OTO. 

C1tstodio .lo se de Jfello. 

DI~CRETO N. 60 -DE 5 DE JULHO IlE IR92 

Concn•le is.•u•::l.•J de 'l'l:tl•{ner i:upoP.tn !le Í!nport:v:.ão ;i.~ f:•bric.a~ th~ fi:u:ão o 

teeidn~, t:(Jmpanhia~ dt~ agHrt", ~~ t.r:tf~·go maritirno, no Estado do l\la­

J'anhã.o. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos •lo Brazil: 
Faço saber qne o Congresso Nacional deerctou c eu promulg-o 

a seguinte resolução : 
Art. 1. 0 E' concedida. isenção de qualquer impostn de ir:lpor­

tação rara todos os rnachinisrnos e apparelhos importados do 
estt·angeiro para as fabricas de fiação e tecidos, companhias de 
aguas, e trafego marítimo, no E~tado do Maranhão. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estadodos Negocio~> da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 5 de julho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Pa•,la Rodrigues Al.,es. 
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DECRETO N. 61-DR 6 DF. JUI,IIO DE 1892 

Mandn. rn~1lmittir nn quadro elrt~ctivo do Exercit1) o tenente rofo1·mtuln Hay­

mlm,Io Perdigão de Oliveira. 

O Vice-Presidente d<t Republica dos Estados Unidos do Brazil 
Faço sa!Jer que o Congresso Nacional decrt::tou o ou sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. E' considerado destle já rearlmittido no quatlro 

activo do Exercito e classificado na arma de infantaria o tenente 
reformado Raymundo Perdigão de Oliveirn, sendo-lhe descon­
tado, para todos os e!feitos na sua antiguidade de praça e de 
posto, todo o tempo que se seguiu {t data de sua reforma, sal v o 
o período decorrido até ao present(), desde 24 de maio de 1890, 
em que começou a desempenhar serviço puramente militar; 
revogadas as disposições em contrario. 

O .Ministro de Estado dos Negocias da Guerra assim flwa 
executar. 

Capital Federal, G de julho de 1882, 4• da Repu!Jlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Francisco Antonio de Moto·a. 

DECRETO N. 62- DR 6 DR JULIIO DE 1&92 

Conct~do u1u nnno de licew.~a, ~em vencimento::;, an c1pitãn d1~ :1rtilh:1ria Oct:l.­

vio nnnçalves da. :--:ilva .. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber qnc o Congresso Nacion::ll decretou c cu s:mcciono 

a seguinte resolução : 
Art. L• Fica o Governo autorisado a conceder um anno de 

licença, sem vencimentos, ao capitão de artilharia Octavio Gon­
çalves da Silva, para tratar de negocias de seu interesse. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Gnerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 6 de julho de 1892, 4° da RepulJlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Francisco Anton iu de Jloura. 
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DECRETO N. 63- TlF. li DR .JULHO DF. 1892 

Ant.orisn o Governo a conceder ft. D. Is.."l.hel Curve H o 1le MenPzes a pensão vi­

tnlicin. de ;>O$ men~aPs. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. l. o Fica o Governo autorisado a conceder a D. ls:1bel 

Curvello de Menezes, viuva do tenente reformado do Exercito 
Helvecio Muniz Telles de Menezes, uma pensão vitalicia de 
50$ mensaes. 

Art. 2.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, ll de julho de 1892, 4" da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ftwnrmdo Lobo. 

DECRETO N. 64 - DE 21 DE JULIIO DE 1892 

Coneede ft. viuva e filhos do Dr. 'fobia.~ Barreto rle ~Ieneze~ a pensãn aannal do 
3:000$000. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos uo Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou H eu sacciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.o Fica concedida á vi uva e filhos do Dr. Tobias Bar­

reto de Menezes a pensão annual de tres contos e seiscentos 
mil réis. 

Art. 2. • A pensão concedida será repartida por metade, uma 
á viu va e outra aos filhos. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de julho de 1892, 4" da Republica. 

FWRIANO PEIXOTO. 

Fm·namlo Lobo. 

Poder Legislativo 1R02 
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DECRETO N. 65 - DE 21 DE JULHO DE 1892 

Au\orisa o Poder Executivo a. despender pela. verba.- Exercícios findos- a 
quantia de 408:622$82! para. pagamento de Antonio de Alcantara. Fonseca 

Guimarães. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu snncciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.• Fica o Poder Executivo autorisado a despender pela 

verba- Exercícios findos- a quantia de 40~:622$821 para pa­
gamento de Antonio de Alcantara Fonseca Gnimarã~s. ex-forne­
cedor das forçts expeflicionarias que em 1865 seguiram de Ube­
raba para Matto Grosso, quantia devida ao mesmo ex-fornecedor, 
como se veri!lca em virtude de erros de ajud.ts de custo e juros 
1egaes- justa indemnisação- pela extrema demora na liqui­
dação. 

Art. 2. 0 O Poder E'tecutivo effectuará esse pagamento no 
exercicio vigente, dando o ex-fornecedor plena e completa qui­
tação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 21 de julho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues All.les. 

DECRETO N. 65 - DE 22 DI!: .JULHO DE 1892 

Autorisa o Governo a conceder a Antonio Vianna Gónçalves Fraga seis me1es 
de licença com os vencimentos do seu emprego. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san~ciono a 

resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Governo autorisado a conceder ao cidadão 

Antonio Vianna Gonçalves Fraga, fiel do thesoureiro da Caixa 
da Amortização, seis mezes de licença com os vencimentos de seu 
emprego, para que possa. tratar de sua saude onde lhe convier ; 
revogadas as disposições em contrario. 
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o Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda o faça ex­
ecutar. 

Capital Federal, 22 de julho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 67- DE 28 DE JULHO DE 1892 

Autorisa. o Governo Federal a conceder ao bacharel Ernesto Rudge ela 
Silva Ramos, procurador seccional da Republica, no Estado de S. Paulo, 
<iez mezes de licença, sem ordenado, para 'ratar de sua saude. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. l.o E' o Poder Executivo autorisado a conceder ao ba­

charel Ernesto Rndge da Silva Ramos, procurador seccional d'l 
Republica, no Estado de S. Paulo, dez mezes de licença, sem 
ordenado, afim de tratar de sua saude onde lhe convier. 

Art. 2.0 Revog-am-::.e as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de julho de 1892, 4° da Republica.' 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 67 A - DE 28 DE JULHO DE 1892 

Approva os ajustes postaes concluidos em Vienna, em i de julho de 1891, 

entre o Bra•il e varios Estad o•. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei: 
Art. 1. 0 são approvados os ajustes concluidos na convenção 

postal de Vianna, realizada em 4 de julho de 1891 entre a Re• 
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publica dos Estados Unidos do Brazil, a Allemanha, Republica 
Argentina, Austria-Hungria, Belgica, Bulgaria, Costa Rica, 
Dinamarca, Colonias dinamarquezas, Egypto, Hespanha, França, 
Colonias francezas, Italia, Liberia, Luxemburgo, Noruega, 
Paizes Baixos, Portugal, Colonias portuguezas, Romania, 
Russia, S. Salvador, Suecia, Servia., Suissa, Regencia de Tunis 
e Turquia. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em cont-rario. 
Capital Federal, 28 de julho de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Custodio Jose de Mello. 

DECRETO N. 68 - DE 29 DE JULHO DE 1892 

Concede direito a D. Adelaide Telles Pires, viuva do capitão de arlilharia 

Antonio TeliP-S Pires, á percep~ão do solclo inlel!r:\1 'I"~ cahia ao dito 
o1ficinl na .~ pocn. em (pte f:tlleren. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1. • Fica concedido a D. Adelaide Telles Pires, vi uva do 

capitão de artilharia Antonio Telles Pires, fallecido em serviço 
do Estado, na exploração do rio S. Manoel, o direito á per­
cepção do soldo integral que cabia áquelle official na época em 
que falleceu. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocies da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 29 de julho de 1892, 4• dn, Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Paula Rod1·igues Alves. 
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DECRETO N. 68 A-DE 29 DE JULHO DE 1892 

Manda reverter a D. Adelia Carolina de Oliveira Ennes Ilantleira e a sua filha 

menor ~ tlelill Ennes Bandeira, repartidamente, a pensão que percebia D. Ca­

rolina Cecilia Campos de Oliveira. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unirios do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1. • Fica revertida a D. Adelia Carolina de O li v eira 

Ennes Bandeira e a sua filha menor Adelia Ennes Bandeira, re­
partidamente, a pensão que percebia D. Carolina Cecilia Campns 
de Oliveira. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de julho de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

LEI N. 69- DE 1 DE AGOSTO DE 1892 

Altera as dispo~ições do art. 3° <la lei n. 35 de 25 de janeiro de 1892. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt•azil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

lei seguinte: 
Art. 1. • Fica elevado a tres o numero de supplentes de que 

trata o art. 3• da lei n. :l5 de 26 de janeiro de 1892. 
Art. 2. • O primeiro alistamento eleitoral será iniciado, inde­

pendente de regulamento, no dia 5 de outubro do corrente anuo, 
nos Estados que ainda não o tiverem feito. 

§ I.• A revisão do alistar.tento serà feita no ultimo anuo da 
legislatura. 

§ 2.• A primeira revisão serà iniciada a 5 de abril de 1896, 
ultimo anno da segunda legislatura. 

Art. 3.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 1 de agosto de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 
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DECRETO N. 70- DE 1 DE AG03TO DE 18!12 

Autorsi!L o Governo a abrir, desde jâ, o credito supplementl\r necessllrio rara 
ocoorrer âs despeaas com o pngamento do augmento de vencimentos a que 
teem dire.to os telegraphistas de ta, 2• e 3a chtsses da Repar,ição Geral dos 

Telegraphos. 

O Vice-Presi•lente na Republica dos Estados U idos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte lei : 
Art. 1. o Fic.-'1. o Governo autorisarto a abrir, •les1le já, o credito 

supplementar necessario para occorrer às despezas com o pt,ga­
mento do auzm~ntn de vencimentos a que teem direito os tele­
graphistas de 1•, 2" e 3a classes da Repartição Geral dos Tele· 
grnphos, de conformidade com a lei n. 26 de 30 de dezembro de 
1891. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da lnstrucção Publica, Cor­

reios e Telegraphos assim o faça executar. 
Capital Federal, l de agosto de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fcnumdo Lobo. 

DECRETO N. 71 ..... DE 5 DE AGOSTO DE 1892 

Autorisa o Poder Executivo a relevar a pena de prescripção 1 em que incorreu 
D. Olympia Candida Guimarães dll Amaral. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra11il: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1. 0 o Poder Executivo é a u torisado a relevar a pena de 

prescripção ••m que incorNu D. Olympia. Can·lid:~ Guimarães do 
Amaral, mandan:lo pagar-lhe, pela, tabella dA I de dezembro de 
1841, o meio soldo rla pat·~nte de seu fall(~cido pae o tenente­
coronel reformado Sebastião LoJ>eS Guimarães, desde a data do 
fallecimento de sua mãe até 15 de julho de 1881. 
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Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça. 

executar. 
Capital Federal, 5 de agosto de 1892, 4° da Republica.. 

FI,ORIANO PEIXOTO. 

F. dr- Paula Rodrigues Altles. 

DECRETO N. 72 -DE 5 DE AGOSTO DE 1892 

Autorisa o Governo a indemnisar ao padre Antonio 11fartucci serviço~ pre­
stados á immigrnção. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber QU9 o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a paQ"nr ao padt•e Antonio 

Martucci o IJUe lhe é devido por serviços de pt·opaganda na Eu­
ropa em favor rla immigl'ação, não excedendo a quantia de um 
conto de réis (l :000$0110). 

Art. 2.0 Revogam·se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estndo dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 5 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser"edello Corrêa. 

DECRETO N. 73- DE 8 DE AGOSTO DE 1892 

Abre ao Ministerio da Jua,iç& um credi'o extraordinario de ~86:215$000. 

O Vice-Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sahet' flUe o Congresso Nacional decret·1 e eu sancciono a 

s~guinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisarlo a despender, no 

exercício corrente, a quantia de quatrocentot~ oitenta e seis contos 
duzentos e quinze mil réis (486:215$000), sendo 275:000$000 
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com a acqmswao e adaptação de um predio, que sirva pàra 
quartel do regimento de cavallaria da Brigada Policial, 
200:000$000 com a rubrica < Diligencias policiaes » e 11:215$009 
com encanamento e obras necessarias para o escoamento das 
aguas pluviaes no quartel da rua Evaristo da Veiga. 

Art. 2. o Ficam revogadas as disposições em contmrio. 
Capital Federal, 8 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO Pt~IXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 74 ·- DE 8 DE AGOSTO DE 1802 

Antorisa. o Hovet·no l' ... ederal a conceder ao Dr. 1\fanoel da Silva ~Iafra, jui?. 
üo Tribunal Civil e Criminal, !{eis mezes de Hcençn. com os respectivos ven­
cimentos, para tratar de sua. saude. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e en sancciono a 

saguinte resolução: 
Art. 1. o g• o Poder Executivo autorisado a concedur ao Dr. 

Manoel da Silva'Mafra, juiz do Tribunal Civil e Criminal, seis 
mezes de licença com os respectivos vencimentos, afim de tratar 
d~J sua saude onde lhe convier. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de agosto de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 75~- DE 8 DE AGOSTO DE 1802 

ConcQUe n.n Governo um credito de i! i.1U5-J-O, pa.ra pagamento a Loui» 
Cohen & Sons. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguintf) resolução: 
Art. 1.0 E' concedido ao Governo noexercicio de 1892, fazendo 

para isso a necessaria operação, o credito especial e extraordi-
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nario da quantia de mil e quatrocentos e sessenta e seis libras 
sterlinas e cinco shillings (1.466-5-U) que serão pagos ao cambio 
do llia do pagamento, afim de ser satisfeito o que é devido a 
Louis Cohen & Sons da contagem 1le que são cre1lores para com a 
Companhia Estrad:t de Ferro S. Paulo o 1do ti e Janeiro, encam­
pad;L pelo noveruo Federal. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Nogocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executnr. 
Capital l<'ederal, 8 de agosto de 1892, 4° tia RepulJ!ica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Se1·;erlello Corrêa. 

LEI N. 76 - DE 16 DE AGOSTO DE 1892 

Reorganiza o servi0o policial do Distric~o Federal. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos du Bl'azil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte 1 e i : 
Art. 1.0 O serviço da Policia do Districto Federal, organizado 

segundo as bases da presente lei, tem como superintendente 
geral o Ministro e Secretario de Estado da .Justiça o do Interior, 
na fórma do art. 4° da lei n. 23 de 30 de outubro de 1891, e será 
dirigido pelo chefe de policia, que procedera ao policiamento do 
município, por intermedio de seus agentes, retribuído na fórma 
desta lei. 

Art. 2. 0 O Poder Executivo dividirá o Districto Federal 
attendondo á densidade da sua população, em circumscripções 
policiaes, até ao numero de vinte urbanas e oito suburbanas, 
dirigida cada uma destas por um delegado rle policia, !!ob as 
Ol'deus immediatas do chefe de policia, que os nomeará e demit­
tirà, segundo a confiança que nelles depositar; perante o chefe 
são os delegados de policia responsaveis pelo serviço a seu cargo. 

§ I. o Essas circumscripções serão subdividillas em secções até 
ao numero de 200 urbanas e 64 suburbanas. 

§ 2. 0 Os delegados de policia serão substituídos em suas faltas 
e _impedimentos pelos seus supplentes, na fórma das leis em 
vigor. 

Art. 3.• Os delegados de policia terão sob suas ordens inspe­
ctores, tantos quantas forem as secções em que se dividir a cir-
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cumseripção policial de sua jurisrlicção, nomendos estes pelo 
chet'•l de policia, sob proposb do de!egarlo. 

Paragrapho unico. 0:> inspectores são immediatamente subor­
din:nlos aos deleg-ados de policia e p wante estes responsa.veis 
pelo po!ici:tmento da. secção de sua juri:sdicção. 

Art. 4." Crear-se-ha o corpo dos agentes da segur.mca publica, 
subordinado ao chefe de policia, que os nomeará e demittirá 
livremente. Para esse corpo sara expedi<lo regulammlto em que, 
especiftmtdas as classes, se assegurara o direito a promnçãn, por 
bom; serviços pr.:,stados e como premio, qu:tndo se a.bt·i!· va.ga no 
qua1lro do corp<) e n:t classe superior a do agente recompeusttdo. 

Art. 5.0 O corpo dos agentes ·h~ ,;egur:tUQ'l. publica orgauizar­
se-ha com o numero de 300 homens, sendo 50 para a pt·imeira 
classe , 100 para a segun,ia e 150 para a terceira, potlen·.lo ser 
ess·~ quadro alterado annnalmente pelo Ministro d:• Justiça e do 
Interior, soh proposta do chefe de policia, si a verha. destinada 
pela presente lei par:~ o policiamento do Oistricto Federal ueixar 
sobras e ua proporção das sobras existentes. 

Art. 6.• o chefe de policia distribuíra os ag·entes pelas cir­
cumscripçõ:)s polieiaes, e pelas secçõe6, fixando no l'egulamunto 
<tUe expedir par;t a execução da presente lei o numero de agen­
tes que a C:ldit circnmscripção competir, êÜtendendo a densidade 
d<t populat;ão, á extenslio desta, bem como às di!llculda•los do 
policiamento em cada uma. 

Paragrapho unko. Poderá o chefe de policia mobilisar o corpo 
de agentes, concentrando maior numero destes em alguma eir· 
cumscripção, quando algum facto tle gt•avillade exigir a pre­
sença., em alguma, de maiot• num·;ro do que o lixado no quadro. 

Art. 7.• Cada delegado de policia terá um e~crivão p<tra o 
serviço do seu cargo, com a serventia vitalícia. e nomeado pelo 
chefe de policia, sob proposta do delegado. 

Art. 8.• Ao Poder Executivo eompete a nomeação do chefe de 
policia e a este a dos seus auxiliares. 

Art. 9.0 A's autoridades confirmadas pela presente lei, como 
ás novamente creadas, competem as attribuições já definidas nas 
leis em vigor, snpprimUos o cargo e as attribuições do:> subdele­
gados de policia, e cabendo aos inspectores, nas seeções, attri­
bulções dos lnspectol'es de quarteirão. 

Paragrapho unico. O Governo, no I'egulamento IJUe expedir, 
codificará essM disposições, definindo as attribuições de cada 
uma das autoridades, de accordo com a novtt distribuição do 
serviço. 

Art. lO. O chefe de policia terhcomo auxiliares na. Secretaria 
da Policia dous delegarios, os qU;tes ser•ão seus representantes, 
em todas as su•s attl'ibuições. na ausenci.~ ou qu.tndo por elle 
incumbido" de alguma di!i;.rencia. 

§ 1.• Havendo de l'etirl\1'· s·~ (la SGeret:wia da Policia, por 
qualquer mutivo, o chefe <lesigna1·á um dos seus ~uxiliare<> pa.ra 
suhstituil-o, úe molo que IHtj:t semtn•e alli um representante da 
Policia para acudir ao serviço publico. 
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§ 2 • Esses delegados auxiliares terão para o serviço a seu 
c~rgo dous escrivães e dous llScrevente.>. 

A1·t. 11. Para as d· spez:ts a fazer com o policiamento do 
Districto Federal, o Poder ~xecutivo disporá das seguintes 
verbas, com applicação especial e separadas da do Ol'çamento 
geral da H.epublica : 

a) contribuição para o serviço policial do Districto Federal, 
annualmente votada pelo Congresso Nacional ; 

T1) contribuição de metade das despezas a fazer com o serviço 
do concurso do Poder Municipal, e paga pelo conselho municipal 
por sernestrAS a começar; 

c) producto das multas por infracção dos termos de segurança, 
contravenções policiaes e fianças, bem corno outras cobradas na 
fórma da legislação em vigor; 

d) contribuição dos particuLtres que queiram concorrer para 
augmento dos agentes da segurança, nas respectivas circum­
scripções ou secções destas; 

e) custas dos autos judiciaes praticados pelo chefe e pelos 
delegados de policia. 

Art. 12. Os escrivães dos delegados de policia perceberão as 
custas dos actos e termos jurliciaes do seu cartorio, na fórma do 
regulamento IJU' o Governo fica autorbado a expedir. 

Paragr<tpho unico. Ess•·s escrivães poderão ter ajudantes e 
escreventes, quando as necessidades do serviço o exigirem, reco­
nhecidos pelos delegados e pagos pelos escrivães. 

Art. 13 Os vrncimentos do chefe e demais autoridades da 
Policia do Districto Federal são os determinados na tabella 
annexa á presente lei. 

Art. 14. E' restabelecida a competencia da Policia para o pre­
paro e julgamento dos processos nos termos de segurança o bem­
viver, na fórma da lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871. 

Art. 15. E' limitada a competencia da Policia, nos inqueritoa 
policiaes, para a formação da culpa nos crimes communs, às dili­
gencias policiaes para o descobrim~nto dos factos criminosos e 
de suas cir·cumstandas, devendo transmittir, com breve relatorio, 
directamente, ao juiz da formação da culpa, com os autos do 
corpo de delicto e indicação das testemunhas, todos os esclare­
cimentos colligidos, na fórma do art. 10, § 1°, da lei n. 2033 
de 20 de setembro de 1871, excepto na. parte derogada pelo 
presente a!'tigo. 

Art. 16. Cabe á acção da justiça publica o procedimento para 
a punição do cr·ime de furto, sem embargo da excepção do n. I 
do § 2• do art. 407 do Codigo Penal, quando provado o proce­
dimento official por queixa, escripta ou verbal, reduzida a tet·mo 
da parte otfendida. 

Art. 17. Os ser·viços a cargo da Policia no Districto Federal, 
para? qual é creada pela vr.ese~te lei a receita com applicação 
e~pecml e que devem ser sattsfettos pelo producto dessa receita, 
sao: 

a) Repartição de Policia ; 
b) diligencias policiaes e conducção de presos ; 
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c) Brigada Policial ; 
d) reformados da Br·igada Policial 
e) Casa de Detenção. 
Art. 18. E' autorisado o Poder Executivo a rever o reguln.­

mento da força policial da Capital Federal, dando-lhe a orga­
nização que melhor satisfaça a seus fins, para o que ficam desde 
jà reduzidos a dous commandos parciaes, sendo um para. a 
força de infantaria e outro par:1 a de cavallaria, este auxiliado 
por um major fiscal e aquelle por dous. 

Art. 19. Fica o Governo autorisa<lo a abrir os creditos neces­
sarios para fazer face ás despezas accrescidas com a execução <ht 
presente lei no exercício corrente e no de 18\:l3. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4• da Repuhlica. 

FI,ORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 
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Tabella da despeza com o serviço da Policia do Districto Federal 

1 chefe de policia .............. . 
2 rlelegad os auxiliares do chefe. 

20 delegados das circumscripçiies. 
20 escrivães dos delegados .••..••• 
8 dPJegadoR suburbanos ••••••..•• 
S escrivães ti estes .......•....... 

200 inRpectores na9 ~ecções ..... . . 
M ditos suburbanos ............. . 

li 

1 inspecto r de agentes .••••....•. 
50 agentes de f a elas~~ ..•........ 

100 li i tos d., 2a da•se ............. . 

15:000t000 
7:200 JOO 
4:800~000 
3:600$000 
2:400$000 
1:00~ 
1:8 000 
1:000$000 

~:000$000 
2:400i000 
1:800$000 

r.o ditos de 3• classe ............ '1----...;_-
m 

1:200$000 

SEC'R.F.TARIA DF. POLICIA 

1 secretario .......... , ...•....•. 
1 oflicial-mn.ior ..... ..••......... 
5 otficines .•.• ••.•••••...••••..•• 
5 escriptnl'arios •..•.... ......... 
ô amanuenses .. ...............•.. 
5 praticantes ........... , .. ..... . 
1. thesoureiro . •........•......... 
f porteiro .....•..•......... , .•.. 
1 eoutinuo ....................•. 

1\' 

AU~IINISTHAÇÃO DO XADREZ DA 
POLICIA 

1 administr:tdor do deposito •••• , 
:> otlicia.eR do expetliente .•....... 

v 
JNSPEC(.'ÃO DB VRHll'Uf .. OS 

1 inRpector ................... .. 
i escrevente ................... . 
S auxili:'tre~ .... , ................ . 

VI 
H tnerlicos, .........• ..•......... 

vrr 
2 esc riv.ã~s para os delegados 

auxthares do chefe de policia. 
2 escrevente!{ dos delegados n.u· 

xiliares .... ............... . 

VIII 
Brigada Policial. ................ .. 

IX 

Casa de Detençíio ................ . 
X 

Reformao! os da Brigada Policial. •.. 

XI 

Dill~tenclas policiae"· •.•.....••...• 

Total. ........ , •. 

7:200,000 
5:000$()01) 
4:.,00;!000 
3:600~000 
2:600$000 
1:200~000 
4:800$000 
2:000$00() 
{:500$000 

3:600~ 
960 

2:160$000 
1:000$000 

720~000 

4:800$000 

3:600$000 

1:200$000 

·············· 

15:000$000 
14:400$000 
V6:000$0()0 

72:00015 1U:200 ()()() 
8:000 

230:000$000 
64: OOO.jOOO 

3:000$000 
1~0:000$000 
1:<0: 000$000 
160:00!l;i!OOO 

7:~00~001) 
5:000$000 

21:000$(JUO 
18:000;;000 
18:200$000 
6:000$(!00 
4:800$000 
2:000$000 
1 : 500.-:<JOO 

3:600$0()0 
4:800$000 

2:100$000 
1:000~000 
&:700$000 

28:80()$000 

7:200$000 

2:~00$000 

2. 872:697$500 

30:305$020 

50:000$000 

!':apitai Fedm·o.l, 16 de ago•to de 1892.- Fernalldo J,o~o . 

.r-o.A:I'I:P~ 

648:600$000 

4S3: 000$000 

RG:7()()$000 

8:400$000 

8:9l!0$000 

28:800$000 

9:600$000 

2. 872: 697$.:)00 

116:~00$000 

30: 30~>$020 

30:000$000 
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DECRETO N. 77 - DE 16 DFl AGogTo DE 1892 

D~ direito aos secreh.rios de. Cl\rte de Appellação e do Tribunal Civil " Cri­
minal da Capital Federal e. perceber cu!tas, <Ju"ndo trabalharem como 
escrivães. 

O Vice-Presidente da. Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. I.• Os secretarias da Côrte de Appellação e do Tribunal 

Civil e Criminal da capital Federal terão direito ás custas, 
quando trabalharem como escrivães. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 16 de agosto de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 78- DE 23 DE AOOSTO DE 1892 

Autoris& o Governo n. mandar pagar a Justininn;, .los(~ de Barros os venci ... 
ment~ls do logn.r de p~Lga.dor do 'fhcsouro Nacional, dnra.nte o tempo em 

quo esteve privado do exercei-o. 

O Vice-Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sabflr que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.• E' o Governo autorisado a mandar pagar a Justi­

niano José de Barros. paga,dor do Thesouro Nacional, reinte­
grado por decreto de 25 áe março de 1891, os vencimentos de 
seu emprego, a contar de 22 de janeiro de 1890 até 25 de março 
de 1891, em que esteve privado de exercei-o por motivos inde­
pendentes de sua vontade. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias do. Fazenlla assim o faça 

e:tecutar. 
Capital Federal, 23 de agosto de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

F. de Pav.la Rod1·igues AltJes. 
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DECRETO N. 79- DE 23 DE AGOSTO DE 18\12 

Determina que todas as pessoas habilitadas para a vida civil podem passar 
pt•ocuração particular de proprio pnnbo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estarlos Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. 1. o Todas as pessoas habilitadas para os actos da vida. 

civil podem passar procuração por instr·umeuto particular de 
proprio puuho pam actos ju.ticiaes e extra-judicia.es, com poderi3S 
de representação, salvo a restricção de que trata a Ordenação 
Livro l V titulo XXXVIII in principio. 

§ l. o O instrumento particular deve ser escripto no idioma do 
paiz e mencionar o logar, a data, o nome do mandante e do 
mandat.trio. O objecto do mandato, natureza e a extensão dos 
poderes conferidos. 

§ 2. 0 Este direito é exclusivo: 
1.• Ao cidadão tJrazileiro que, residindo no estrangeiro, consti­

tuir procurador para o representar no paiz, comtamto que a firma. 
e a identidade de pe:;soa sejam atte:;tadas pelos respectivos 
agentes consnhtres da H.epublica; 

2.• Aos funccionarios competentes para representação das Mu­
nicipalidades, confor·me sua oc·ganizaç..'lo, directores, syndicos, 
administr<tdores de sociedades, congregações, irmandades que 
estiverem autorisadas a representai-as na conformidaúe de seus 
estatutos e compromissos. 

§ 3. • O substabelecimento da procuração se fará pelo mesmo 
modo que esta. 

Art. 2.• As pessoas que podem passar procuração de proprio 
punho estão igualmente habilitadas para contrahir por instru­
mento particular, feito e assignado de seu punho e com duas 
testemunhas, obrigações e compromissos, qualquer que seja o 
valor da tra.nsacção. 

Paragrapho uuico. O disposto neste artigo não comprehende 
os casos em que a escriptura publica é da substancia do con-
tracto. . 

Art. 3.• Os documentos civis feitos por instrumento parti­
cular só valem contra terceiro desde a d tta do reconhecimento 
de firma, do registro em notas do tahellião, da apresentação em 
juizo ou repartições publicas, ou do fallecimento de alguns dos 
signatarios. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 de agosto de 1892, 4° da H.epublica. 

FLORIANO PEIXOTO, 

Fernando Lobo. 



80 :,,.; IMl POilE!t LF..CHSLATIVO 

LEI N. 80 - DE 27 DE AGOSTO DE 1892 

O Vice-Presidente da R.epublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. l. o As forças de terra para o exercício de 1893 constarão: 
§ I. • Dos officiaes das dill'erentes classes do quadro do 

Exercito; 
§ 2.• Dos alumnos das escolas militares até 000 praças e de 

400 para a escola de oiiiciaes inferiores; 
§ 3." De 24.877 praças de pret, de accordo com o decreto n. 56 

de 14 de dezembro de 1889, as quaes poderão ser elevadas ao 
dobro ou mais em circumstancias extraordinarias ; 

§ 4. o O Governo, porém, n::i.o poderá preencher os claros 
actualmente existentes além do etfectivo de 20.000 homens, sem 
que seja decretatla a verba necessaria, ou se dê nova organização 
ao Exercito, salvo circumstancia extraordinaria. 

Art. 2. o Estas forças serão completadas pela fórma expressa 
no art. 87, § 4°, da Constituição e da lei n. 255ô de 26 de setembro 
de 1874, com as modificações estabelecidas nos arts. 3• e 4° da 
lei n. 39 A de 30 de janeiro ultimo. 

Art. 3.• Para preenchimento dos claros, os Estados e o Dis­
tricto Federal, à vista do disposto nos arts. 87 da Constituição e 
3•, n. 6, da !oi n. 39 A de 30 de janeiro ultimo, fornecerão o 
seguinte numero de praças: 
Amf1zonas.... . .. . . . .. . . . . .. . . . .. . • . . .. .. .. . . . .. . . . • . 56 
Parà............................................... gg 
Maranhão........................................... 99 
Piauhy..................... .• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 
Ceará ...................... ,.......... . . . . . . . . . . . • . . 142 
Rio Grande do Norte. . . . • . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . • • . 57 
Parahyba........................................... 71 
Pernambuco......................................... 241 
Alagóas.. .. . • . . ... . . ... . . .. . . . . . . .. • . . . . . . . .. . . . . . . . 85 
Sergipe............................................. 57 
Bahia............................................... 311 
Espírito Santo....................................... 56 
Rio de Janeiro...................................... 241 
S. Paulo........................................... 311 
Paraná............................................. 57 
Santa Catharina..................................... 57 
Rio Grande do Sul................................... 226 
Minas Geraes....................................... 523 
Goyaz..... .. . . . . . .•. . •. . . • . . .. . . .• . .•. . . . . . .•. . . . .•• 56 
l\1atto Grosso........................................ 56 
Districto Federal.................................... 142 

3.000 
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Art. 4." Os voluntarios perceberão, emquanto Coeem praças, 
mais uma gratificação igual á metade do soldo de 1 a praça; os 
voluntarios e recrutados que, findo o seu t•3mpo de serviço, con­
tinuarem nas fileiras, com ou sem engajamento, perceberão uma 
;..;ratilicação igual ao soldo de la praça, e, quando forem escusos, 
se lhes concederá nas colonias do Estado um prazo ele terras de 
1.089 ares. , 

Paragrapho unico. A gratificc1ção, de que trata este artigo 
serit P•~~~a. em duas prestaçõ<~S de 114$12!), uma quando a praça 
houver· completado a metade do tempo de serviço e a outra 
quando o tiver concluído. 

A ultima prestação será considerada como recolhida á Caixa 
Economica, vencendo o juro da lei. 

Art. 5." O tempo de serviço marcado pal'::t o;; voluntarios, no 
art. :1u n. 8 da lei n. 39 A de 30 de janeiro de 1892, sc!'iL para os 
alistados no regimen da dita lei e para os que se alistarem depois 
de recebido no Ex&rcito o primeiro contingente rle sorteados. 

Os que se alistarem no regimen da presente lei servirão por 
cinco annos; e tanto estes, como os que já. servii·am, não poderão 
engajar-se por tempo menor de dons annos . 

. Art. 6. '' Fica o Governo autorisado a. m:mda.r admittir mais 
50 menores aprendizes no arsenal da C a pita! Federal e 30 nos do 
Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e l\Iatto Grosso. 

Art. 7 .o Continúa em vigor a autorisação conferida pelo 
art. 20 da. rerorida lei n. 39 A, para reforma do systema ele for­
necimento aos corpos do Exercito. 

Art. 8.° Fica o Poder Executivo a.utorisado a restabelecer 
bandas ele musica nos corpos montados e a c1·ear uma escola 
para o ensino de rnusica, cornetas e tambores, sem augmento do 
numero de praças fixado na pr·esente lei. 

Art. 9. o Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro rle Estarlo dos Nogocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 27 de agosto de 1892, 4° ela H.epublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

FraJI.cisco Antoilin rle Mi)I(I'U. 

DECRETO N. 81 - DE li DE SETE~! BRO DE 1892 

Publica a re8ol!lf::lo 11o Cou)..(re~so ~adnu:1.l prnro;.!;rtndo :t adual sessão 

},~gislatint at1: 12 de ouLnhro proxiu1o fnturo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade elo 

Pnd •H' Legislativo 1802 
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dispO!!Ito no § 1° do art. 17 da Conitituição Federal, resolveu o 
seguinte: 

Artigo unico. E' prorogada a actual sessão legislativa até ao 
dia 12 do mez de outuhro proximo futuro. 

Capital Federal, 11 de setembro de 1892, 4° da Republioa. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 82 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1892 

Proroga. por cinco annos o contracto da Associação Sergipense para o Mr­
vioo de reboque a vapor, nas barras de Cotinguiba, S. Cbristovão e Es­
tancia. 

O Vice-Presidente da R.epublica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.0 E' o Governo autorisado a prorllga.r, por cincoannos, 

com as mesm•ts condições e vantagens, o contracto de 18 de 
junho de 1887 com a Associação Sergipense, para o serviço de 
reboque a vapor nas barras de Cotinguiba, S. Cltristovão e 
Estancia. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura,, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 16 de setembro de 1892, 4" da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser::edello Corrêa. 
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DECRETO N. 83 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1892 

Concede amnistia aos individuos qne tomaram parte nos movimen~os revolu­
cionarias do Estado de ~Iatto Grosso, e aos que se envolveram, direct~ oa 

indtroc~amen~e, no~ do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacwnal decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 E' concedf,Ja amnistia aos in•Hviduos que tomaram 

parte nos movimentos rtJvoluciouarios do Estado de Matto Gr·osso, 
e aos que se envolveram, dh·ecta ou indirllctamentc, nos do Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2." Revogam-se as disposições rm contrario. 
Capital Federal, 16 de setembro de 1802, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fe1·nanrlo Lobo. 

DECRETO N. 84 - DE 16 DE SETEMliRO DE 1892 

Autorisa o Governo a :'lhrir, no corrente ~xercicio, um ct·edito supplementar 
de 5.67·i:570$518, p::Lra serviço~ da Estrada ele Ferro Central do llrazil. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.• Fica o Governo autorisarlo a abrir. no corrente exer­

cício, um cr·e lito supplementar de 5.674:579$518, ao cam1.io de 
27 dinheiros por mil réis, á verba-l~strada de Ferro Central do 
Brazil, para o tim de desa.pl'Opriar 29 predios, á rua João 
Caetano, em S. Diogo, construit· uma estação de triage no an­
tigo mattdouro e adquirir o material rodante necessario para o 
set•viço da. mesma esti"ada. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obms Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 16 de setembro de 1892, 4• da Republica. 

FI.ORIANO PEIXOTO. 

Serzedello Corrêa. 
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LEI N. 85 - og 20 DE sgTElllBRO ng 1892 

)~gtn.belcce a. organização municiprrl d(J Districto li\~deral 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber qne o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMIN AltE~ 

Art. 1. 0 O Districto Federal, comprehemlendo o territorio do 
antigo Município Neutro, tem por séde a cidade do Rio de Ja­
neiro e continua constituído em município. 

A gerencia dos seus negocios será euc~trregada a um . conselho 
deliberativo e a um prefeito, de acrordo eom o IJ.Ue se dispõe nos 
seguintes capítulos. 

Art. 2. 0 Além das taxas cujn. arreeatbção competia á. Munici­
palidade pela legislação anterior, poderá o conselho municipal 
decretar todos os impostos quo n:"io forem da privativa. compe­
tencia da União. 

CAIPTULO li 

DO ELmTOIUIJO ~IVNIC!l'AL g l>A:'( l:-iCO~ll'.\TlH!LlDADES 

Art. 3. o São eleitores municipaes todos os cidadãos brazileiros 
no goso de seus direitos civis e políticos. 

Art. 4. o Não poderão ser votados para. membros tlo governo 
municipal : 

I.• Os que não.forem eleitores municipnes; 
2.• Os que não tiverem, pelo menos, seis mezes de residencia 

no município; 
:l.• As n.utoritlades judicbrias, os commandantes de força 

naval e de districto militar ; os commandantes tle força policial, 
os chefes, delegados e subdelegados do policia, "fUe exercerem 
seus cn.rgos dentro de seis mezes anteriores á eleição ; 

4. o Os que tiverem litígio com a Municipalidade; 
5.• Os empreiteiros de obras municipaes; 
6:_" Os directores, sub-directores, officiaes-maiores, chefes de­

secçao e quaesquer outros funccionarios que dirijam ou admi ; 
nistrem repartições municipaes, federaes ou suas dependencias 
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7. o Os engenheiros de obras emprehendidas no mumCipiO por 
conta ou em virtude de contracto com o governo municipal ou 
federal ; 

8. 0 Os membros do governo rnunicipal que tiverem servido no 
ultimo anuo ; 

9. 0 Os ascendentes ou descendentes, directos ou collateraes, 
consanguineos ou affins, do prefeito do districto, atê ao 
2° grúo ; 

10. Os aposentados em cargos municipaes ; 
li. Os que estiverem directa ou indirectamente interP.ssado:; 

em qualquer contracto oneroso com a Municipalidade, por si ou 
como fiadores. 

Esta incompatibilidade não attinge os possuidores de acções 
de sociedades anonymas que tenham eontracto com a Municipa­
lidade, sa Ivo si forem gerentes ou Jizerem parte da directoria 
das mesmas sociedades. 

Art. 5. o Perderão o Jogar de intendentes: 
J.o Os que se mudarem do Districto Federal ; 
2. 0 Os que perderem os direitos politicos ; 
3. 0 Os que deixarem de comparecer ás sessões, Sdm causa justi­

licada, durante 20 dias consecutivos; 
4. 0 Os que acceitarem cargos nas directorias e commissões 

tlscaes de emprezas ou companhias destinadas á exploração do 
concessões e favores da Municipalidade. 

CAPITULO Hl 

DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Art. 6. o As funcções legislativas serão exercidas pelo conselho 
deliberativo. 

Art. 7. 0 O conselho municipal compor-se-ha de tantos membros 
(intendentes) quantos forem os dhtrictos muuicipaes ( um por 
districto), e de mais tantos, que serão os mais votados em todos 
os <listrictos, quantos correspondam a um por quatro districtos. 

§ 1. 0 Para a primeira eleição cada uma das 21 actuaes paro­
chias do Districto Federal será considerada um districto muni­
cipal, e, além dos respectivos intendentes, farão. parte do pri­
meiro conselho municipal os seis cidadãos mais votados em 
todos os districtos. 

§ 2. 0 O processo eleitoral para a formação do primeiro con­
selho municipal sera o que fica est•tbelecido no art. 60 e seguintes 
tb s disposições tl'ansitorias. 

Art. 8. o Sua duração sera de tres annos. 
At't. <::!.o As S'3ssões do conselho municipal serão puulicas e 

só poderão ter !ogar quando se achar presente m·ti;; da metade 
de seus membros. 
Par~tgrapho unico. No primeiro dia de sessão o conselho, re­

unido sob a presidencia do mais velho de seus membros, elegerá 
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um presidente e um vice-presidente para dirigirem os trabalhos 
e representarem a corporação. 

Art. 10. As •JeliberaçõHs serão tomadas pela maioria dos 
memhros presentes, salvo no seguinte caso: 

Paragrapho unico. Quando se tratar de impostos e despezas 
que só poderão ser approvados por maioria ab.<>olutados m'1mbros 
que compoem o conselho, e pelo menos em tres discussões. 

Art. li. O cons1lho funccionara em duas sessões annunes 
não excedente de 60 ias cada uma dellas, p tra o fim de deli­
berar sobre os negocias municipaes. 

Paragrapho unico. Fóra desta;; sessões, podorá o con'lelho 
reunir-~e extt·aordinariamente por convor.·tção do seu presi.lente 
ou do prefeito, ou a rerptet·im·!nto e3cripto da maioria. de seus 
membros. Nestas reuniões S•l deliberará sohre o as:mmpto que 
tiver· motivado a convocaçiio. 

Art. 12. Cada membro do conselho mnnicipal perceberá o 
vencimento de seis contos de réi.; annuae:> e o presi•lente do 
mesmo conselho o rle oito contos de réis, sendo n. terça parte do 
vencimento con~i•lerada gratitlcação pro labnre. 

Art. 13. As vagas que occonerem no conselho municipal 
serão immediatamente preenchidas. 

Parag-rapho unico. Só o conselho municipal julgl\rá da vnga, 
communicando-a ao prefdto para que este mande proceder a 
eleir;ão. 

Art. 14. Não poderão servir conjunctamente no conselho 
municipal: 

I. • Os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados, sogro e 
genro, tio e sobrinho; 

2.• Os socios da mesma firma commercial. 
Paragrapho unico. Si a eleição de:signa.r ci<ladãos nestfls condi­

ções, tomara assento o mais velho, considerando-se nulla a 
eleição do outro on ontros. 

Art. 15. Ao conselhn municipal incumhe : 
§ 1.• Verificar os portares de seus membros. 
§ 2. 0 Organizar o regimento de stl:ls S%sões. 
§ 3.• Orgttnizar sua secretaria e nomear os respectivos empre­

garias. 
§ 4.• Regular as condicões de nomeação, s•Ispensão, aposen­

tadoria e outras dos empregados ele todas as repartições muni­
cipaes. 

§ 5.0 Organizar o serviço de escripturação, arrecarfação, guflrda 
e applicação da receita, assim como da execução e fiscalização 
das obras. 

§ 6.• Organiz<tr annua.lment'l o orçamento do município, de­
cret~nrlo as •l.e~pezas e marcando as taxas neces~arias para os 
servJGilS murnCJpaes. 

§ 7.• Conlrahir emprestimos sobre o credito do município, rle­
terminand•J as conrlições do seu levantttmento, o tempo, modo e 
meio de s lU pagamento. 

a) A Municipalidade não poderã. jamais ficw a dever, por qual­
quer titulo, quantias que não possa amortisar em vinte anuos, 
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desp<>ndenrlo no maximo, com juros e amortis rção, a quinta 
parte da sna renria, calculada pelo orçamento do anno em 
que for contmhido o emprestimo, sob pena de nullidade do 
exce:>so. 

§ 8. o Regular a administração, arrendamento, fôro e aluguel 
dos bens moveis e immoveis municipaes. 

a) O con,elho mumcipal só poderá vender ou trocar bens im­
moveis tio município por acto votado em Liua,; ses,ões annuaes 
successi vas e por dous terços de votos ; 

b) As venrlas SPrão feitas em ha,o;ta publica, previamente an­
nunciadas pela imprensa e por editaes afflxados nos Jogares mais 
publicos, por e~paço de tempo não inferior a t:essenta dias ; 

c) Não poderão concorrer para a ac'luisição dess s bens os 
funccionarios municipaes, nem os membros do conselho que hou­
ver deliberado solore a alienação dos mesmos bens. 

§ 9. 0 R.t>solv1-1r a desapropr·iação por utilidade municipal, au­
torisar a propositura e desistencia ou abandono das ac,:ões que 
interPssam ao município, bem como o accol'do ou composição nos 
casos em que não forem vedados pel L lei. 

§ 10. RAsolver sobre a compra de immoveis, quando exigidos 
por· utili<lade publica e sobre a realização de obras, cuja necessi­
dade tenha sido rPconhecida. 

§ 11. Decretar o codigo de posturas, organizar o processo das 
infr;rcções, podendo impor muitas até aomaximo de 200$ e a pena 
de pl'Ísão até cinco rlias. 

§ 1~. Confef'ir attrihuições especiaes ao prefeito para casos 
urgentes e imprevistos na ausencia do conselho. 

§ 13. Le.dslar sobre o tombamento e cadastro do territorio e 
bens do município. 

§ 14. Estatuir sobre as condições relativas á hasta publica. 
§ 15. ProvidencLtr sobre a guarda e conservação dos bens 

municipaes. 
§ 16. Estabelecer e regular o serviço da assistencia. publica. 
E' licito aos particulares crear e manter estabelecimentos de 

phihmthi·opia, apenas sujeitos á in-p~>cção official no que se 
ref··rlr á moralidade, hygiene e estat1stica. 

§ 17. Estabelecer e regúlar a instrucção primaria, profis­
sional P artistica ; estabelecer, custear e subvencionar qualquer 
instituto de educação e instrucção que as necessidades do muni­
éipio reclamem. 

f!) O ensino que _o município ministrar, ou para o qual contri­
bUir com suhvençao ou de qualquer outro mouo, será leigo em 
to :r1s os s-•.us gráos ; 

b) E' livre aos particulares abrir e re~Ar escolas de qualquer 
grao ou n;1tnrezH, sujeitas á inspecção official unicamente no que 
concerne a moraliff,rde, hygiene e estatística. 

§ 18. Crear bibliothecas municipaes e reg·ular o respectivo 
servrço. 

§ 19. Regular o servioo de hygiene municipal. 
§ 20. Crear e regular todos os serviços referentes a casas de 

banhos e lavanderias, feiras, mercados, tbuatros, espectaculos 
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publicas, extincção de incendios, viação uruan:t e fabricas ue 
qualquer natureza. 

§ 21. Prover sobre ~t instituição e administração dos cemite­
rios, e sobre o serviço funerario, senuo-lht~, porém, verlado con­
ferir monopolio ou privilegio. 

§ 2!. Regular a policia sanita ria. 
§ 2:1. Regular a abertura. e denominação de ruas, praças, es­

tradas e caminhos. e sua policia, livr·e transito, alinhamento e 
embel!ezamento, irrign('iio, esgotos pluviaes, calçamentos e il!u­
minação. 

a) Os edificios que ameaçarem ruina, podendo trazer perigo 
para a população ou embaraço ao livre transito, serão reparndos 
ou demolidos à custa dos proprietario,;, devidamente intimados, 
depois de vistoria ; 

b) As servidões municipaes :;erão conservadas livreE e francas, 
e os obstaculos interpostos pelos proprietarios, onde existirem, 
serão removidos it eush delles, devidamente intim• 1los, <lnpois 
de vistoria. 

§ 24. Regular o ~erviço de :tbnstccimento de :tgua à popula­
ção, curando 1los mananciaes, fontes, chafarizes, al]uednctos, etc. 

§ 25. Regular a conservação e rep!anta, das mattas e flores­
tas, a guarda e con~ervação de parques, jar<lins, logradouros 
publicos e monumentos. 

§ 26. Prover sobre« conservação d,, matta marítima, solJre a 
navegação nos rios e lagóas, sobre a caça e a pesca, sobre o em­
barque e desembariJUe de pes~oas, hagagetl:" e n•ercadorias nos 
littornes do município. 

§ 27. Regulamentar o servi<;o te!ephonino e tolegraphico de 
natnreza. municipal. 

§ 28. Animar· <J deseuvolvet• ~1s industrias •·!o município, intro­
duzir novn.s com auxílios indirectos, premias, exposições o outras 
medidas <]110 tenham o mesmo caracter e tendam para o mesmo 
fim. 

§ 29. Creal' e t•egu!ar montes rle soccorro e montepios. 
§ 30. Dividir o territorio municipal em rlistrictos, que não 

poderão ter menos rle uez mil, nem mais de quarenta mil h:tbi­
tantes. 

§ 31. Reclamar d;t União lJens ·que pertençam ao muni­
cípio. 

§ 32. Contractar com nm ou mais mnniciptos limitrorhes a. 
realização de obras e serviços de interesse commum. 

§ 33. Representar ao Congresso Nacional e no Governo !•'e­
deral contra as infracções da Constituição federn I, bem como con tm 
os abusos c desmandos das autoridade,; não municipaes e em 
qualquer outro sentido. 

§ 34. Organizar periodicamente a e::;tatistic<t municipal eom 
as indicações mais pt·ecisas que for possível adquirir ácerca da 
extonsãn territorial, população, recursos inuustriaes e agrico!as, 
e movimento geral rios serviços municipaes. 
~ %. Organizar periodicamente a estatistici1 escola I' e a 

hygienica, comprehendendo registro demographico, nosogm-
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phico e de movimento endemico e epillemico de molestias reinantes 
no município. 

§ 3G. Deliberar sobre a acceitação de doações, legados, hJran­
ças e fidei-commissos e suas applirações. 

§ 37. Provee sobre o bem geral do município e velar pela fiel 
execução desta lei o!'ganica e das quo promulgar. 

Art. IG. gm nenhuma circnmstancia (1 para nenhum IIm po­
derá. o conselho conferir su;ts pt'erogativ;lS a f)Ualquer possoa 
estrnnha ou não ao município. 

CAPITULO IV 

DO PODER EXECUTIVO ~IUNICIPAI, 

Art. 17. O poder executivo municipal e exercido pelo pre­
feito. 

Art. 18. O prefeito sel"à. nomeatlo pelo Presidente da Re­
publica, com approvação do Senado Federal, para servir por 
quatro annos. O primeiro prefeito servirá ato ao dia 31 de de­
zembro de 1894. 

Art. 19. Ao prefeito compete : 
§ 1.• Apresentar pessJalmente, por occasião da abertura de 

cada sessão ordinaria, um relatorio circumstanciado de todas as 
occurrencias que se tiverem dado no intervallo de uma sessão 
a outra, propondo nessa occasiãci as moditlas que julgar oppor­
tnnas. 

§ 2. o gxecutar e fazer cumprir torlas as deliberações ou ordens 
do conselho, quardo devidamente promulgadas. 

§:L" lntervirnoscasos da ur·gencia referida no art. 15, § 12, 
convocando logo o conselho, caso este não esteja funccionando, 
para dar-lhe conta do occorl'ido. 

~ 4.° Faze1· arrecadar as rendas municipaes por empregados 
de su:t contlança e de accordo com o ultimo orçamento approvado 
pelo conselho. 

§ 5, 0 Ordenar as despezas votadas pelo conselho e autorisar o 
pagamento dellas pelos cofres municipaes. 

As ordens de pagamento deverão sempre conter ;t indicação 
do artigo e paragrapho do orç:tmento que as autoris:1 1', e nenhuma 
despeza será realizacb sem serem presentes os 1locumentos que a 
compr·ovem. 

§ 6.• Formular a p~lposta do orçamento, que devo ser apre­
sontn.da ao conselho no dia da abertura da sua sessão ordin;tria, 
e fcli'!Jecer todos os dar!os qne lhe forem pedidos pelo conselho 
ou suas commissõe';, par;t ;t confecçii,o dL''> orç:unentos parciaes 
ou geral. 

§ 7 .• Nomear, suspender, licend:tr oudemittir os funcciona:·io-; 
não electivos do município, exceptnados m da secretar·ia do 
conselho, e ohservadas as gal'antias que forem dnflrridas onr lei. 
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§ 8. • Convoca!' extraortiinariamente o cons"lho, qu:tndo o 
jnk:~.r conveni~;Jnte ou rpmndo assim o reclame por escrípto a 
maioria dus intendent·•s. 

§ 9.• Prnrng>tr o ot'Ç~tlllento em vigor. si nté ao ultimo dia de 
de;.emhro não tivrw si,Jo votado novo pelo ro11selho. 

Al't. 20. O prefeito susp,mdtll'á a execução de qualqu<>r ado 
emanado do conselho, oppon,lo-lhll "Veto. sempre que elle estiver 
em tles;tccordo com as leis e regulamentos em vigor no Oit;tricto 
Feder-al. 

Ne~te caso sul.1metterá ao conhecimRnto do Sena1ln Ferleral o 
acto suspenso, dan1lo por escripto tts r•azõ,~s do veto. O Sen:uio 
dechlh·á si o acto suopeo ;o viola on não a Coustituiç:1.o e ns leis 
fe,Jeraes, assim como as !ds e r·egnlarnentos ela Municipali,la<!e. 

Art. 21. 0 fJ!'el'dito oltW<Wá, tlt•llll'O do pr•a7.0 improro;.ravel de 
cinco dias, o"p"r por escripto o seu veto. Não o fat.endo nesse 
p!'azo, se entenderá approvaâo o acto. 

O prazo conta-se do dia om que o prefeito tiver conhecimento 
official do acto. 

Art. 22. Para n. nomeação do prefeito subsistirão ns incompa­
tilJi\i,lad ·s especifica,fas no ar·t. 4°. 

P~tf'a ·r·pho nnico. Não podnr;t tambem ser nomenrlo prefeito 
o cidadiio que tenha, com qualquer intendente, o grito do paren­
tesco rd<•ri.Jo no ar·t. 14, § I•. 

A r•t. 2:L o prefeito não poderá ser de novo nomearlo para o 
período seg-uinte ao de sua. administr•aç:il), nem ser oloito p;tra o 
cargo de intewlente no mesmo pe!'iotlo. 

Art. 24. O prefeito não 1'0 lerá nusentar-se do munieipio por 
mais de dez dias ~em liceoç>t do Presidente d<t Republiea. No 
caso de ausencia, passa!'á o exercicío ao seu sub:>tituto legal e 
perderá a gratrllcação. 

Art. 25. Durnnte o pi'Ímeiro triennio perceherá o prefeito os 
vencimPntns <le 24:000$ annuaes. 

Art 26. Na falta ou irupedhnento temporario do prefeito, 
suas funcções sei·ão exercitas pelo presidt•tlt" do conselho mu­
nicipal. No c lSO ele vaga, o Pt·esi<lente da Republica nomeara 
seu substituto nos tm·mos do art. 18. 

Art. 27. (J presiflente do conselho municipal, qnando substi­
tuir o pr,.feito nos seus implldimentos, tet'à direito aos venci­
mentos ou simplesmente á gratíliea~ão do prefeito, como no 
caso couber, e durante a sub;:;tituição deix:.ril. de presidir o 
conselho. 

CAPITULO V 

DOS FISCAES E GUARDAS l\IU:'\'IC!PAES 

Art. 28. São agentes do peefeito nos ditrerentos distebtos os 
tli;caes e guardas municipaes. 

Al't. 29. Cada districto ter·á um fiscal e tantos guardas mu­
nicipa.e:> quantos o conselho julgar neces.;;arios ao bom desem­
penho do serviço publico. 
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Art. 30. Ao fiscal compete : 
§ I.• Executar e fazer executar as posturas e deliberações 

do conselho, sanccionadas pelo prefeito, obsbrvanuo Ut! int;tr·u­
cções que por este forem dadas. 

s 2. • L;wr·ar e remei ter á autori(lnde competente os autos 
de fl,ogrante contr·a os infractor·es das pos nras. 

§ 3." Informar os pe,Jitlo:; de licença para edificações, aber­
tura de cosas de neg-ocio e exHrcicio de quaesquer industrias, 
espectuculos e divertimentos publicas e outros assum[Jtos de 
interesse municipal. 

§ 4. u Cas:;ar licenças nos casos previstos pela legislação mu­
nicipal, com recursos para a autoridade competente. 

§ 5. 0 Organiz:or e remetter mensalmente ao prefeito uma 
relação dos autos que houver lavrado. 

§ 6." Informar tdmens olmente <to prefeito, e sempre que elle 
o ex i ~·ir, sobre o estttlo de todos os serviços e necessidades do 
di~tricto. 

a) Dessas informações, assim como das relações mensaes de 
antas de flagrante, tic;~rá cópia em livr·o especial, fot·necido pela 
MnnicipaliJade e ruhr·ica(lo pelo prefeito ou por quem elle desi­
gnar. E~got:ulo e:;se IiVI'o, sm·á recolhido ao archivo municipal; 

b) O fiscal não poderi1 recusar <t inspecçào de::;te livro a qual­
quer nrunici1'e. 

§ 7. • Fornecer as commissões permanentes as informações que 
forem rer]ui::>itad<Js. 

Al't. ::ll. Os guardas municipaes são auxiliares dos fiscaes e 
agentes a estes subordinados. 

CAPITULO VI 

DAS A TTRIBUIÇÕES JUDICIARIAS 

Art. 32. O prepar·o e julgamento dos processos de infr•acção 
de posturas corupete ao juiz dus f<~itos Ja fazenda municipai, com 
os recul"sos que no caso coubereru. 

Paragra.!Jho un ico. São creados os log-ares de I •, 2• e 3• pro­
curltdor.,s dos feitos da fazenda municipal, que otflciarão em todas 
as causas que interessarem á Municipalidade. 

Es::,es fnnccionarios sel'ão nomeados pela mesm:t fórma que o 
juiz, e preferidos para as primeirus nomeações os actuaes pro­
curadores do::; feitos no Distr·ic'o F •der·al. 

Art. 33. As commuuicações e autos sob1•e infrncção de postu­
ras sei"ào remettidos ao juizo por intermeJio do prefeito. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERA ES 

Art. 34. Os funccionarios municipaes auxiliarão a execução 
das leis e actos de caracter federal, nos termos do art. 60 § 2o 
da Constituição. ' ' 



Art. 35. Das deliberações dos poderes municipaes que preju­
dicarem direitos civis e politicos dos municipes, hn. v era recurso 
volnntario para ns justiças tlo Districto Federal como no caso 
couber. 

Art. 36. Os funccionarios municipn,es, inclusive o prefeito e 
os membros do conselho, são responsaveis civil o} criminalmente 
por prevaricação, ahuso ou omissão no desempenho de seus lle­
veres. 
~ 1.0 A deuuncht ou queL'i:'', poderá ser tb•ht pelo pr•'.intlicado 

ou por qualquer munici pe. 
§ 2. 0 Independentemente da pena crimitnl, ficam os funccio­

narios !lujeitos a i!lllt~mnização pecnni:lria, nn fúr•mf1. do direito 
commnm. 

Art. 37. Como pessoa juridica, pót!e o municipio eomparecllr 
em juizo, tlemand:w e ser demandado na pessoa do prefeito, que 
se titrit represenbr pelo~ procurntlor·es <los feitos da fazenda 
municipal e srus auxiliares. 

Art. 38. O conselho eliminará do quarlro rb. divida activa 
municipal sómente as relativas a impostos e multas que julg·ar 
ineobraveis, devendo pnhlkar pela imprensa a eliminação e seus 
fundamentos. 

Paragrapho unico. Considerarit incohravel fi divi•la I]Ue for 
exigivel lm mais de armo, nas seguintes con:!ições: 

1", quando o devedor houver fallecitlo sem <leixar bens; 
za, quando o •levedor for desconhecido; 
3a, quando o devedor se .achar ausente em logar incerto e não 

sabido por mais de um anuo; 
4"', quando o devedor for notoriamente inrligenl<'. 
Art. 39. Os contractos cujo vn,Ior excetler de um conto de réis 

serão sempre feitos mediante concurrencia pnhlica, provocada 
por editaes publicados pela imprensa. 

Art. 40. As obras que não forem executrHlas por adminis­
tração serão feitas por contracto, de conformirlarle com o disposto 
no artigo anterior. 

Art. 41. Os bens munidpaes não são sujeitos n, 8Xccnções por 
dividas do município. 

Paragrapho unico. O conselho incluíra nos orçamentos verba 
para o pagamento ou amortisação das divi·las liquidadas. 

Art. 42. Só é exigível como receita o que estiver especificado 
no orçamento em vigor. Constituem recoita oxtraordinaria os 
premi os de depositos, as heranças, os legados e as doações feitas 
ao mnnicipio ou a quaesquer de suas institnições. 

Art. 43. Nenhuma d:·speza será ord<•narla sem que para ell::\ 
haja verba consignada no orçamento, e nenhum contracto se rara 
obrigando a Muuicipr~Iidade a pagar, em orçamentos futuros, 
prestaç(')3s maiores, do que comportar a respectiYa verlm no or­
çam,ônto do anoo em que for feito o contracto. 

Art. 44. A m<txima publicidade será dada. aos a<'tos dn Muni­
dpali<lade qne acarretem encargos p \l'<t o mnnicipio. 
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Art. 45. O plano geral do orçamento, antes de votado pelo 
conselho, será publicado durante 10 dias e com antecedencia, 
pelo menos, de 30 dias, no jornal que tiver contracto para a pu­
blicação do expediente da Munidpa!idade, podendo os municipes 
rec1mnar as modificações que mais convenientes lhes pareçam 
para o município e para os seus interesses. 

Art. 46. Os balanços do exercício encerrado serão tambem 
publicados, durante 10 dias, no;; termos do artigo antece­
dentr~. 

Art. 47. No lim de cada me~: será pu!Jlicallo um balancete 1ht 
receita e despoza da Municipalidade. 

Art. 48. Quando o prefeito prorogar o orçamento nos termos 
do art. 19, § 8°, e usar da faculdar!e do art. 20, dan't publicidade, 
durante lO dias, a esse acto, por meio de editaos pnblicados na 
impz·ensa. 

Art. 49. As decisões do conselho só obrigarão 10 dias depois 
de publicadas. 

Art. 50. Não poderão contractar ou empreitar obras, nem 
aforar imm0veis municipaes, pessoas que tenham com o prefeito 
ou com qualquer membro do conselho o parentesco indicado no 
art. 14, § 1 "· 

Art. 51. Qualquer municipe tem o direito de pedir infoz·ma­
ções e certidões d0s actos ria Municipalidade, as qnaes, sob nenhum 
pretexto, lhe poderão ser negadas. 

Pamgz·apho unico. No caso de recusn. ou demora dos empre­
gado;;; ou chefe tle repartição a quem competir dar as informa­
ções e certidões, a parte interessada terà recm·so para o prefeito 
e pam o conselho. 

Art. 52. A Municipalidade, á custv. dos seus cofres, não auto­
risará o levantamento de estatuas ou monumentos commemora­
tivos. 

Art. 53. Nos crimes de responsabilidade o prefeito será 
process:;tlo e julgado pelo Supremo Tribunal Feder;ll, de c0nfor­
midade com as leis que detlnem e rl'gnlam a responsabilidade tios 
ministros de estado. 

Art. 54. E' extensivo it Municipalidade o processo executivo 
fiscal e o de desapropz·iação por uti!idatle publica, <em vigor para 
o Governo Federal. 

Art. 55. Os vencimentos do prefeito e llos membros do conselho 
só poderão ser alterados no ultimo anno do exercício tle cada. um. 
As ai te rações EÓ vigorarão no per iodo seguinte. 

Art. 56. E' g;\rantirlo o direito de visita3 domiciliarias, para 
li.ns de hygiene e de salubridade publicu, as autoridades e func­
cionarios municipaes encarregados deste ramo de serviço, com­
tanto que na execução do acto sejam de viriam ente observarias as 
f'cl!'malirlades tntelares da Jel geral para os ea~os do l}uo esta 
occn par-se . 

Art. 57. O conselho, em seus regimentos, organizará as suas 
commissões, distribuindo as competencias, obrigações, deveres e 
serviço de cada nma de !las. 
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CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES TRANSITOll.IAS 

Art. 58. Pela presente lei passarão para o governo municipal 
do Oistrícto Federal os seg-uintes serviços, actualmente a cargo 
da Umão: 

a) limpeza da cidarle e das praias; 
b) assist<'Dcia a infancia, compt•ehendendo o Asylo dos Me-

ninos Desvalidos e a Casa de S. José; 
c) hygiene muniCipal ; 
d) Asylo rle Memlicítlade; 
e) Cot•po de Bombeiros; 
O insh·ueção primária, seu pessoal e material; 
g) esgotos da cidade ; 
h) illuminação publica. 
Paragrapho unico. Nos serviços de hygiene commettidos á 

administração municipal do D1stricto Federal não :;e compre­
hendera: 

I. O estudo scientifico da natureza e etiologia das molestias 
endemicas e epidemicas, e meios prophilactícos de combatel-as e 
quaesquer pesquizas bacteryologicas C·itas em Jaborator·io es­
pecial (actual Instituto de H~'giene); 

li. A execução de quae,;quer provitlencias de natureza de­
fen~iva contr.• a invasão de molestias exoticas ou disseminação 
das inclígenas na C<~pital l''e•leral, empt•egando-se para tal tim 
todos os meios sancciouados pela sciencia ot:. aconselhados pela 
observação, h•es como rigor·osa vigilancí<t sanitaria, assistencia 
ho>-pitalar·, isolamento e desinfecção; 

lll. l<.st •tbtica demographo-san1taria; 
IV. Exercício de medic10a e de pharmacía ; 
V. Analyses qualitativas e quantitativas de substancias im­

portadas, antes de entn•gues ao comrnet·cio; 
VI. Serviço sanitario marítimo dos por·tos. 
Art. 59. Para a primeira. eleição são incompatíveis os cidadãos 

que fizeram parte das Intendencías dcpoi:> da promulgação da 
Constituição federal. · 

Art. 60. A primeira eleição municipal será feita 40 dias depois 
de sancc10nad; a presente lei. O Governo expedirá para tal fim 
as ordens necessal'ias. 

Ar·t. 61. A eleh;ão se f,Jrá em cada freguezia por secções, que 
não poderão ter menos de 50, oPm mais de 2~,0 eleitores. 

Art. 62. Em ~ada secção ha.venl. uma mesa para o recebimento 
de cedulas, apuraçii.o ole votos e mais trah;tlht>s eleitoraes. 

Art. 63. Vinte dias antes do marco do l'ara n eleição, os pre­
tores divi•lirão suas respectivas fri'guezias em secções e desi­
gnarão os edificios onde devem funccionar as mesas eleit<•raPs, 
nomeando para cada uma. dellas ciuco eleitores, tios quaes um 
expressamente para presidente. 

Paragrapho unico. Essas nomeações e designações serão com-
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municadas por officio ao actual Conselho rla IntP-nrlencia Muni­
cipal e a cada urn dos nomeados, deven,:o tambem ser public_ldas 
por e,litae:> e pela. imprens·t, onde a houver. 

Art. 64. A lntendeneia Municq.m.l, tendo (>fi vista essa com­
munir;lção, rentetterá ao pretor, com a brevi•lade possível, os 
livros, m•na e mais ohjectos necess:11'io.; it el,-ição. 

Parag-rapho unico. Si a Int··n lend.1 não remetter os o'1j11ctos 
precisos para o acto, o pre~>idente <la mesa eleitoral providen­
ciar·:'t sobi'e o que lultar, mamlaz•á )JOr um clllitor, que 
se1·virit de secretaJ•io, lavrar os cornpetent·~s termos •le abertura 
e encerNmento nos livros, qne serão numerados e rut•ricados 
pelo mesmo presidente, rlevendo tudo constar da respectiva acta. 

Art. 65. Os ci•ladãos que d•wem formar as mm;a:> eiPito!'aes, 
não po lendo comparecer, pot· qualquer motivo, tlevCI·ão parti­
cip<ll' o s"u impedimento até às 3 hor,ts da tarde da vespe1·a da 
eleição. ao rn·etor, qne pNvideuciar·á sobre a s•1hstituição. 

Art. 66. No dia da eleiçiio, os membros da mesa eleitoral 
que faltarem ser·ão substitui•los do seguinte modo: 

1•, o presidente, pelo chhulào cujo nome se 8eguir immedia­
tamente na lista tios nomeados pelo pretor ; 

2", f)nalquer outro mesario, por um eleitor d:L secção, a con­
vite tio presidente da mesa. 

Art. f\7. Os trahalhos eleitoraos começarão ils lO ho1•as da 
mauhii, depois de reunilla a. me8:t, que dove ser iustallada n;t vcs­
pei·:t, a ignal hora. 

§ I.• Si a iustallação da m~'sa niio se tiver efl'ectuado na ves­
pera, devera sel-o no dia da elei(,:ão até ás 9 horas da m:llllrã. 

~ :2. o O escr·h-ão ,lo pretor, ou o cidadão nomeado ad hoc pelo 
p1·e~idente da mesa, Iavmrà logo a acta da iustalttçiLo no livro 
que tiver de 8ervir pal'a a el ição. 

Art. 68. A votnção deverit ficnr terminad<t até ás 7 horas da 
noite. A apuraçiío de votos e a confecç,lo da acta poderão pr·o­
longar-se o tempo necessario pttl'<L a eo,tclu::;ão do::; trabalhos, que 
não serão intenompHo::>. 

,\rt. 69. A acta dos trabalhos eleitora·'s se1·á escripta pelo 
seci·etario da m"sa, em seguida à da install ·ção e tra1tscripta em 
livro especial por tabellião ou p•'lo eseri \'ãO dJ pr·etor, ou, na 
falta destes, por qualquer citttdão, a eonvi te do pre;:,idente da 
mesa. 

Art. 70. A mesa fará extrahir duns cópias dessa ada, bem 
como das assignaturas dos eleitores, que tiverem votado, devendo 
todas ser assig-nadas pela mesa e conce1·tadas pm· tabellião ou 
pelo escrivão do pretor. 

Paragra.pho unico. Uma dessas cópias será rem11ttida ao pretor 
e ontr11 á s~ci·etaria do governo mu11icipal; esta ultima ~erit 
acnmp:~nhada de cópia authentica da acta de iostallação da mos~t 
eleitoral. 

Art. 71. Os livros de assignatura dos eleitorPs e os das actas 
eleiloi·aes serão enviados pelos presidentes das mesas a secretal'Ía 
do governo municipal, juntamente com as cópias a que se refere 
o paragrapho unico do art, 70. 
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Art. 72. Todos ~ livros qne tiverem de servir na cleit;ão 
serão rubricados pelo pretor, salvo o caso do par<\gt·apho unico 
do art. 64. 

Art. 73. Oito dias depois da eleição, os pr·etures dos distri­
ctos so reuniriio no edific!o da, Intendencia .Municip~tl, e depois 
de elegerem de entre si um para pPcsi<lir o~ trabalhos, darão 
começo à apuração geral. 

Art. 74. Os trabalhos ueverão principiar ás lO horas da 
manhli.; findos elles, lavrar-se-ha umtt acta circumstanciada, que 
contenlt:t os nomes de todos os cidadãos votados em cadu. fre­
guezia, peht ordem numerica 1le votação o em seguida os dos 
seis candidato>; que tiverem obtido tn<lior numero •le votos em 
todos os districtos. 

Paragrapho unico. Essa acta será enviada ao Tribunal Civil e 
Criminal, onde fi.ca.rá archivada ; l!ella se oxtrahirá uma cópht 
parn ser remettida á secretaria tio g-overno municipal. 

Art.. íS. A cad:t um do>; 27 intendentes olf'itos dirigiPá o 
Jll·etor p!·esidente um ollicio, communicando-lhe o rewltado th 
apuração na parte quo disser respeito. 

Art. 7G. O pretor quo não puder comparecer aos trabalhos da 
apuraç·ão fará a •levhla communicação ao pt·esidento, remet­
tendo-lhe as actas •lo seu llistricto. 

Art. 77. A apuração só se fará nchal1llo-se reunidos mais •lo 
metade dos pretores tio Districto Federal. 

Art. 78. os membros do governo municipal ,.leitos se reuni­
rão no ediiiciu da intendenciu 1\lnnicipal vinte dins depois drt 
eleição p;~ra darem começo ús sessões prepara torias, elegendo um 
(H'esi•lente interino. 

Art. 7\J. A posse terit log;l.J' logo qnn estejam reconhecidos 
dous terços pelo menos dos in tendentes eleitos e ser:\ dada pelo 
actm\l Conselho do lntendenciu. .Mnnicipal. 

Art. 80. O primeiro triennio tet•minarh em 7 <lo janeiro Je 
18\J;">, rpmlr]ncr que sej:t o •lia da posse. 

Art. 81. As vagas quo occot·rerem no primeiro conselho mu­
nicipal, si dependerem 1le intendentes de <listricto, serão sup­
pridas por votação no dbtricto ; si de intenrlento, dos mais vota­
dos nos di:llrictos. pelos cillad:l<•S qne ~e seguirem a estes na 
ordem (le waior ;;uffrngio. '-

Art. 82. Ficam em pleno vigor par.\ a primoir,, eleição mu­
nicipal as disposições da lei n. :~2011 •I e \) de janeiro de 1881, refe­
rentes á eleiçril' em geral e,;_ Jlal"te penal em todos os pontos qne 
não tiverem sido alttwados pela. pre«cnte lei. 

Art. 83. As eleições subseqnente:; serão feitas por lei ospoch\1, 
que o Congresso decreb.rà. 

Art. 84. [<'icam revogarJas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 tle setembro de 1892, 4" da Repnblica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 
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DECRETO N. 86- DE 20 DE SETEMBRO DE IH\:12 

~fan•la ces.ar o• etfeitos da reforma do capitão .Joãoi.Jos•' de Oliveira FreiiM. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.0 A partir da data desta lei cessam os atreitos da refor­

ma do capitão João José de Oliveira Freitas, que deverá. rever­
ter ao quadro etrectivo do Exercito e ser incluído na arma de 
cavallarin, não contando-se-lhe para a promoção o tempo em 
•tue esteve reformado. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O l\Iinistro de Estado dos Negocios da Guerra assim o faça 

executar. 
Capital Fedet·al, 20 de setembro de 1802, 4" d;t Republica. 

FLOIUA~O PEIXOTO. 

DECRETO N. 87- oi•: 20 nE :mTE.\IHiw I I!·: 189:! 

O Vice-Presitlente da Rcpublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

:t seguinte resolnção : 
A l't. I." A força na vai para o exercicio de 18UJ constará : 
§l 1. 0 Dos nffic:iaes da Armada e chlSSE'S annexas que for 

preciso embarcar nos navios de guerra o transportes t!a União, 
eonfot·me sua~ lot<lções, e dos estados-maiores das esrptadr .. s e 
did~ões navaE·s; 

~ 2. 0 De 4.400 praç,IS do Corpo de 1\Iarinllciros Nacionae~;, com­
prehendidas neste numero 124 da companllia tlc !\htlto Grosso; 

íl :L" De 300 pt•aças do B:1talhão Naval; 
§ .t.o De :300 foguistas nacionaes ou estrangeiros, contrar.tarlos 

de conformidade com o regula:nento já pr,>mulgr.do para fogui~­
ta,; extranulllerarios, em quanto o Corpo de Marin lleiros Nacio­
nnes não puder f,_,zer face a todas as exigencias do serviço 
naval; 

§ 5° De ~.000 aprendizes marinheiros; 
§ 6. 0 gm tempo de guerr.t, do pessoal que for· pr ~(·iso p;,ra 

attender ao serviço. 
l'o•let· Legislativo 18~2 7 
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Art. 2. o Fica o Governo au.torisado : 
1.• A crear uma escola de 11prendize:; marinheiros em cad01 

um dos seg 1intes Esbdos: Amazona.;, p,,rahyba, Alagôas, Ser­
gipe, Espir·ito Santo, S. P[m!o, Paraná e Rio Grande do Sul, e 
reorgamsnr as exh;tentes, tudo de accordo com ~• seguinte ta­
bella : 

Amazonas. 
Pará ... 
Maranhão. 
Piauhy .. 
Ceará ...... . 
Rio Grande do Norte. 
Parahyha .. 
Pernamlmco. 
Ah1gôas .. . 
Sergipe .. . 
Bahia ... . 
Espírito Santo . 
Capital Federal 
S. Paulo ••. 
Paraná ....• 
Santa Catharina . . 
Rio Grande do Sul . 
Matto Grosso • • . 

Numero de aprendizes 

100 
100 
150 
150 
30~ 
]50 
100 
250 
]50 
200 
250 
100 
350 
150 
150 
!50 
100 
100 

3.000 

2. • A extinguir no Corpo de Marinheiros Nacionaes a terceira 
classe. 

Art. 3.• A disposição do art. J•, § 6•, da lei n. 40 de 2 de fe­
vereiro do cort'ente anuo, relativa á admissão de medicos e 
pharmaceuticos no serviço da Armada, ser·á executada em rela­
ção aos medico.;, creanr:lo-se a 5"' classo com 2?:1 cirurgiões, se­
gundos tenentes, e reduzindo-se a 4" classe a 20 cirUI·g-iões, 
primeiros tenllntes, pelo não preenchimento das vagas que ~e 
forem dando, e em relação aos pharmaceuticos, senrlo tres phar­
maceuticos, segundos tenente:;, e tres, guctrd;ts-marinha. 

Art. 4.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da Marinha assim o façlt 

executtlr. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Custodio Jose de Mello. 
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DECRETO N. 88- m; 20 DE SETEMBRO DE 1892 

.\utori.o;;a o Hoverno a ahrh·, desdej;.í., um credito supplemeutar n:1 importancia 

de iS:OOO~OOO para pagamento do augmento de vencimentos aos lentes do Gy­

mna~io Nacional, e :tpprova :t. despeza feita com a mudam~ a do ?.fuseo Nacional 

para a Quinto. da lloa-Vista,'"' iurporlanci" rle 2:J:OQO$f)IJJ. 

o- Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braz i!: 
Faço saber que o Congresso Nacional dec1·etou e eu sancciono a 

seguinte rc:;olução : 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a abrir, desde jit, um 

credito supplement11r na import.tllcia de dezoito contos de réis 
(IS:OOU$000} para pagamento do augmento 1le vencimentos aos 
lentes do Gyumasio Nacional, de accordo com o ar·t. 3", § 2", da 
lei n. 26 de 30 de dezembi·o de 1891. 

Art. 2." r'ica approvada a despeza feita com a mudança do 
l\fuseo Nacional var·a a Quiuta da Boa VIsta, na importancia de 
viu te e cinco contos de réis ( 25:000.~000 ). 

1\rt. 3." São revogadas as disposi~ões em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Instrucção Publica, 

Correios e Telegraphos assim o faça executai·. 
Capital Federal, 20 de setembro de 189"2, 4" da Republica. 

FLOltlANO PEIXOTO. 

~,u.,,,.l:.fi:P 

DECRETO N. 89- DE ~-1 JJJ.: SETEMBRo m: 18\l:! 

.\nt•,rü.:a ., Gollerno a aLrit· c1·editos na importancia de 3 .. 4i1:~0J:jt14 para 
''ccorr·t>t' a di\~ersas despezas do ~fiuisterio da ~farinha uo exercido em 

vigor. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidcs do Brazil: 
Faço saber• que o Congresso Nacional decretou e eu saucciono a 

seguwte resolução: 
Art. I. o E' o Pt·esidente da Repub!ica auto1·isado a abrir era­

ditos m~ importancia de :~ .471:209$214, para occorrer no exer-
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cicio vig-ente ás despezas constantes das seguintes verbas do 
orçnmento <lo Ministerio da Marinha : 
~ 2. Conselho Naval ...........••...•.•.....•. 
§ 4. Conselho Supremo ...................... . 
§ 7. Awlitoria ....•....•...•....•............ 
§ rl. Corpo da Armad~t e classes annexus •...•.• 
§ 9 Batlllhão Naval. ........................ . 
§ 10. Corpo de Marinheiros Nacionaes .......... . 
§ 10 A. Materinl .......••......••.••..•...••. 
s 11. Companhht de In validos ................. . 
§ 12. ,\rsenaes .••..•.................•....•... 
§ I:L Capitanias de Portos .••.....••.........•. 
§ 14. For<;a naval. ........................... . 
§ Ui. Uospitnes .•........•...........•........ 
§ 1!\. Repartição da Carta 1\lnritim<t do lkuzil. .. . 
§ 17. !<;,;cola N;tval ........................... .. 
§ 18. n.erm·mados .............•............... 
§ 22. J\)nniçõe,; ele hocca ...................... . 
§ 23. Muniçõe,; mtvaes ....................... . 
§ 25. Combu,tivcl. ........................... . 
§ 2!3. Fr8tc>S ..••...••.....•......•.•..•...•.•. 
§ 27. I~ventuaes ........•..................... 

Art. 2. 0 R'~Yogam-sc as disposições em contml'io. 

4:000$000 
1:440$000 
::!:880$000 
7:070$200 

22H-tl66 
li : 520$2:l4 

405: 621 $:l08 
5:709$71)0 

H62: 81 ! 1$030 
43::l$:333 

76:485$416 
l:OOI$6fl6 

64:408$000 
1:200$000 

4G:il50$802 
686: 117$Gl0 
792:922$750 
100:000$000 
250:0.0$000 
150:000!?000 

O Ministro do Estado dos Negocins úa i\ht·inhrt nssim o fnça 
executnr. 

C·1pitt1l Fo:leral, 24 do setrmbro rh~ Jil9l, '1" 1la Repnhlica. 

F LO I\ lA 'W J 'E!XOTO. 

Ant,•risn. n Podr~r ExPclitl\·o ;l abrir nn1 erP1lit<) ~npplf·!nent:tr de ;'JI0:000:-::0 iO ú 
•.:~~r·n t1o !l. 17 d'> art. '7° ,L-~ I(' i 11. :2) •!,· ::o d·· clel.r~tllin•.) de~ t..; fl. 

O Viec-l'!·esitlonte da H.epuhlica t.lo~ I·:~btdos t.:nidos tio Hmzil: 
Faço ::nber qne o Cong-resso Nacinn;d dccrdon I' cn sancciono 

a segnint0 resolnção: -

Art. 1. 0 l''ica o Porler Ex:oc1!tivo nntor·isadq a nl,r·il' nm ct•pdito 
supplemontar de 540:000~00C/ a verba do 11. li do nrt. 7o da lei 
n. 2Lide:10de dezeml>rode 1891. 
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Art. 2.• H.evogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado 1los Negocios da Guerra. assim o tenha 

entendido e faça executar. 
Capital J?odeml, 27 de :etembro 1le l8\J2, 4• da H.epniJlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

DECRETO. N. m - lll~ 30 og ::H~TE~IIHW li[<; 18()2 

Concede a n. Ann:t ~laria rlas Neves fl:uuasin :t pensão annual de 1:200$000. 

O Vice-President9 da Itepublica dos Estados Unidos 1lo Brar.il : 
Faço saher que o Cong-resso Nacional decretou e eu sanceiono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica concedida a D. Anna Maria. 1las Neves D,unasio 

a pensão annual de um conto c duzentos mil réis, em attençiio 
aos relevantes seeviços prestados ú patl'ia por seu finado marido, 
Dr. João José D<~.masio. 

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, ~O rle setembro de 18!)2, 4• d<t Repnblicfl. 

FLOIUANO PEIXOTO. 

Fen~anrlo Lobo. 

o!"<A:Af\:f\§ci'V> 

DECRETO N. 92 - m~ :10 nE sRmlii!:Ro DR IR02 

Antori~a o Governo n ahrir n credito do 100:000!)000 para oc·cnt•t•m· a clN.:peza~ 

do 1\.linistndo elas H.elac_~óe~ Exteriores no CXI'rcidn e IH yjgqr. 

O Vice-Presidente dtt Repub1ica dos Estarlos!!Jnidos 1lo Br:<zil 
Faço saber que o Congresso Nacional decrotou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1. o E' o Presidente da Republica autorisado a abrir o credito 

r\e IGO:OOO:I;OOO no cami1io de 27 d. por 1$000, p:..ra oecorrer no 
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exerctcto corrente a despezas ila ruhrica 2~- Legações e Con­
sulado,; - do orç tmento do Ministel'io das B.ela<;õ-'S Exteriores; 
revogam-se as disoo:;içMs em co .. trai'in. 

Art. 2. • o Miui~tro de Estado das l~elações Exteriores assim o 
faça executor. 

Ct\pital Federal, 30 de setembro de 1892, 4• da Republica. 

FLOitiANO PEIXOTO. 

C:ustodio Jose de Mello. 

DECRETO N, 93- DE 1 DE OUTUBRO DE 1892 

(;rea no 4° districto militar o logn.r de andito1· de guerra, sendo o. ~éde na 
capital de S. Paulo. 

O Vice-Presidente da R.epubllca dos IMados Unidos do Brazil 
Faço sabet• que o Congros;;o Nacinnal deerotnu e eu sancciono a 

;;egiiinte resolução : 
Art. L• Fica crearlo no 4° districto militar o logar de auditoe 

1\e guer·ra, sendo a sé le na capital de S. Paulo. 
Art. 2." Revog.tm-se as disposições em conh·ario. 
O Ministro de Est:1do •los Negocias ria. Guet·ra. asf'im o tenha 

enten·lido e expeça os despachos necess:trios. 
Capital Fe,leral, l de outubro de 18\1~, 4• da Repnblica. 

FLORIA ~O PEIXOTO. 

Frunr:i.<cn AHtn11in de Mom-o., 

DECRETO N. 94- DE 4 DE OUTTJHI:O DE 1892 

ConcedA a. h. Olympl~ Rotlrigue~ Yaz n pron-.:ã() à .. trinta.,. seis mil réis 
mensae~. 

O Vice-Presidente da Repub\ica dos Estados Unidos do Brazil: 
F\1ço sahér que o Congresso Nacional •lecreton e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. t.• Fica concedida a ti. Olympla Rodrigues Vaz, irmã 

do alferes de volunfarios da patrin. Fr,mcisco \Vencesláo Ro-
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dri,zues Vaz, f,lllecido em consequencia de molestias adquiridas 
'lm carnpanb 1, a pensão de trint te seis mil r·éis rnensaes. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 4 de outubro de 1892, 4° da Repuulica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fen1ando Lobo. 

DECRETO N. 95 - DE 4 DE OUTUBRO DF. 18!!2 

Provid·~neia. sobre opag-a.uwnlo tloguhsidi,, 1lo~ senador·c~ t~ Ueput:vlo~ durante 

a. prorogn.çá·_) da. a.ctual s~:;sii.o legislathrn., assim como do s~rvi•·o tn.chyg-ra­

phico, de redacção dos debates e publicaço.i)es nas dnas cas::t~ tio Congresso. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 O subsillio dos senadores e deputarias, na prorogação 

da actual sessão legislativa, será pago pelos saldos das respe­
ctivas verbas do corrente exercício. 

Paragrapho unico. Pelos mesmos saldos serão pagos o serviço 
tachygraphico, de redacção doi! debates e publicações nas duas 
casas do Congresso, durante o tempo que exceder de cinco mezes. 

Art. 2.• H.evogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federai, 4 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fern.andn Loho. 

DECRETO N. 9ô- DI~ 4 DE OUTUBRO DE 1892 

. .\bre um credito de 400:000$ para a collo,ação de poços artesianos ou 
cnnstrucçã•) de arudes e reprezas de ribeiros nos Estados d r} Piauhy e da 

Parahyb3. 

O Vice·Presirlente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I. o R' n.herto no corrente exerricio o credito rle 400:000$, 

sendo 200:000$ destinados a collocação de poços artesianos ou 
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construcção de açudes e reprezas de ribeiros nos municípios que 
desses melhoramentos carecerem, no Estado do Piauhy; 200:000$ 
para identico fim nos municípios de Campina, Ingá, Umbnseiro, 
Conceição e Pombal, no Estado da Parahyba. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
O Mini~tro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 4 de outubro de 1892, 4• da Republiclt. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Serzcdello Con·í!a. 

LEI N. 97- DE 5 DE OUTUBRO DE 1802 

Permitte livre entrada no territorio da. Repuhlica. de im111igrante~ de naciohn.­
lida.de chinezn. e jn.{loneza.; nutorisa o Governo a promover n execução do 
kat:tdo de:; de setembro de iSOO com a China; :t celebrar tratado de commer­
cio, paz e nmit.n.de com o .Jnpão, ~~ d:'t outras provi(lencia~ ntlitu~ntes :'t innui· 
gração daqu .. Uas procedencias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congt·esso Nacional 1lecretou e eu sancciono 

a seguinte lei: 
Art. l. o E' permittida a livre entrada, no territorio da Repu­

blica, a immigrantes de nacionalidade chineza e japoneza, com­
tanto que, não sendo indigentes, mendigos, piratas, nem sujei­
tos à acção criminal em seus paizes, sejam válidos e aptos para 
trabalhos de qualquer industria. 

Ar·t. 2.• O Governo ti.ca autorisado: 
1. • A promover a execução do tratado celebrado com a China 

em 5 de setembro de 1880 ; 
2.• A celebrar tratado ele commercio, paz e amizade com o 

Japão; 
3. 0 A estabelecer agentes diplomaticos e consulares nesses 

paizes, afim d'J manter com elles boas relações e especialmente 
enearregarlos esses ou outros agentes de tiscalizar, de modo 
efficaz a evitar abusos, a immigração que 1lesses paizes se dirigir 
para o Brazil. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposi<;ões em contrario. 
O Minhltro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas o faça executar. 
Capital Federal, 5 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Scncddlo Corrê((,. 
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DECRETO N. 98 - DE 7 DE OUTUBRO DI~ 1892 

Autoristt o Poder Executivo " conceder á Companhia l<'ttbril Industrial e 

Constructora OR favores constantes do aviso n. 75 •le 30 de julho de 188\l. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço Sctber que o Congresso Nacion[ll decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I. • Fica o Poder Executivo autorisado a conceder á 

Companhitt !:<'abril Imlustrial e Constructora os t'i.lvores con­
stantes do aviso n. 75 de 30 de julho de 1889, em que se esta­
beleceu para a Comp[l,nhia Industrial de Cal e Marmores de 
Carandahy, hoje Progresso Industrial de Carandahy, a tltrifa 
especi:.tl para a exportação de cal. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições nm contrario. 
O Ministro dP, Estado dos Negocios da Fazend[l assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 7 de outubro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PRIXOTO. 

DECRETO N. 99 - DE 7 DE OUTUBRO DR 1892 

\ntorisa. a. contt•actar com o cida.dão peruano .Julio Renavitles o servi•: o 1le n:t­
vegaçã.o P- transporte de mercadorias pl:'lo rio I•;Ü. ou Putumay0. 

O Vice-Prusidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I. o Fica o Poder Executivo autorisallo a contractar com 

o cidadão peruano Julio Benavides o serviço de navegação e 
transporte de mercadorias pelo rio Içá ou Putumayo, sem privi­
legio ao concessionario, nem algum outro onus para os cofres 
publicos, além do favor constante tio paragrapho seguinte : 

§ I. 0 Será concedida, por espaço de cinco annos, <lepois de 
firmado o contracto de que trata o art. 1•, isenção de direitos de 
importação sómente aos productos naturaes e aos de industria 
extractiva procedentes lia Columbia e trazidos em navios ou Ta­
pores brazileiros aos portos de Manil.os e Belém . 

§ 2. 0 Nas medidas tendentes a resguardar o fisco, o Governo 
no contracto que fizer com o cidadão Julio Benavides tomará por 
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base as instrucçõfiS experli las p'lo Ministerio d:t J<'nr.enda em 2 
de setemhro de 18i5, p;~ra a cxecuçft • rh eonces.;ito !'eit<t ao ci­
dadão •<ápha.el IV~y~. e hem 11ssim a it~liJl'ma,ão do inspectur da 
Allitnd<'g<t de HrJlém, rle 4 de maio rio cm·t·nnt•~ ttn100. 

Art. ~.o H.evogarn-'e a-> rlispo~i~~~$ em c<mtrario. 
O Ministro de Estado dos Negocio' da Agt•icultura, Commercio 

e Obras Publicas assi.n o ra.;a executar. 
Capital Federal, 7 de outubro de 1892, 4° da Repuhlica. 

l<'LORIA.NO PEIXOTO. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 99 A - DE 11 DE ouTUBRo nE 1892 

Perd<ia a D. RoAAlina Pire1< de Bittencourt Barcellos a divida eonLrahida. com " 

Fazl"nda Nacional por seu fallecido m:triflo, Dr. Isrn~l Rodrign('os Bar­

cellos. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacionnl !lect•ctou e en saucciono a 

resolu~,;ão seguinte: 
Art. 1. • Fica perdoada a D. R()salina Pires rle Bitt ~ncourt 

Barcellos a llivid;t contrahida por seu [alle·~irlo marido, Dr. lst·ael 
Rodr·igues Barcellos, Cvm a ll'nzenrla Nacirmal. 

Art. 2. o Revogam -se as disposições em contrario. 
O Ministrú de Estado uos Negocios da Fazenda assim o fa<;a 

executar. 
Capital Federal, li de outubro 1le 18\12, 4° da Republica. 

FI.ORIANO PEIXOTO. 

8ene!lello Corrêa. 

DECRETO N. 100 -DE 13 DF. OUTUBRO DF. 1892 

Publicra. a resoluç-ão do Congresso Nacional prorugando novatnente a. s.egunda 

sessão da. actU'll le~islatnra. at~ nn dia 31 do cor1·ente mez. 

O Vic,~-Presidente da Repuhlica dos Esta!los Unido> uo Brazil 
Faço saher que o Congres~o Nacional, ila conformidarle r)( 
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disposto no§ Jo do art. 17 da Constituição Fe:lera:, resolveu o 
seguinte : 

Artigo unico. E' prorogada novamente a actual sessão legis­
lativa até ao dhL 31110 cor·rente mez. 

Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4" da H.epublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fe1·n.ando Lobo. 

DECRETO N. 101 - DE ];{ DI·~ ouTITBRO rm 1892 

Crea uma escola de machinistnR no Estado do Pn.r;t. 

O Vice-Presidente da ltepublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

resnlu~ãu segumte: 
Art. I. o E' creada uma escola Je machinistas no Estado do 

Pará. 
Art. 2.0 A escol<t será ostalJelecida no Arsenal de Marinha, 

sob a tlir•Jrção do respectivo inspPctor. 
Art. :3. 0 :Sendo o lim da esl'ola preparar especialmente machi­

nl~tas industrhes, o cnr·w constara dA tres annos, sendo dous 
lheul'icos e um pr·atico; n comprehenrlerá as seguintes matarias: 

a) I" ANNO. i• cadeira - Mecamca ger·al: e::!tudos das leis 
gemes. princípios e theorias mais indispensaveis ao e, tudo d tS 
macllinas, do ~eu trabalho e da transformação de seus movi­
mentos. 

2• cadeira - Physic,\ exw~rimental: estudo completo das di fie­
rentes tlleorias que compoem a physica e das suas applicações 
mais immediatas, sobretudo ás macllinas o a applicação da ele­
ctricidade á illuminação. . 

:Ja cadeira. - Desenho detalhado e nomenclatura das machinas 
a vapor, com especialirlatle as applicatlas ás industrias e a nave­
ga<;ão. 

b) 2° A NNO. i• C'trleim - Mecanica a pplicada : estudo com­
pleto tias machina;; a vapor, especialmente das applicadas ás in­
rlnsll'ias •J á navegação. 

2• carleira - Dé:;euho. Continuação 1lo desenho dns machinas 
e levantamento tle ra~eunhos, à vist L das peças dos detalhes dos 
mesmos. 

c) 3• ANNO -Pratica nas otncittas do arsenal, a bordo, offi­
cinas falJris e outros estabelecimentos industriaes. 

;\ rt .. 4." O pessoal docente terá dons profes~ores de scienclas, 
nrn professor rle desenllo, um instructor de hJachinas, e perce-



108 ,\CTOS DO PODER LEGISLATIVO 

berá, bem como os empregados, os vencimentos constantes da 
tabella anne~m. a este decreto. 

§ l. o O carg-o de professor poderá ser exercido por official da 
Armada ou do Exercito, com a precisa idoneidade, commissionado 
para esse fim. 

§ 2.• O instructor será o engenheit·o director das ollcinas 1le 
machinas do arsenal. 

Art. 5.• São revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias da .Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal. l::l rle ontnhro de 1R\l2, -1• da Repnblica. 

FLOIU.\);0 pglXOTO. 

Cw:torlio ]O.'•: rle Jlello. 

Tabella a que se retere o decreto n. 101. de 13 de outubro 
de 1892, que crea uma escola de m'lchinistas no Estado do 
Pará. 

~ l'r\.'t\."~~-'rt'~ dL~ ~l'it"n~hl~. ~' :~ :1..\\"\~ c:llt\ n~n ... . 
l {'rl•ft>:;~c•r <it' d~S<lll h o ....................... . 
1 i.n:;trth't·.'l' d<? nu~hi n''" ...................... . 

t) : tí(l( ~ .\ 11) 

::? :h".'$ \ltl 
1 : :.?ti·•,;' ··o 

~t" .. 'f\'t.\l'~-' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -~: 1_"1,__1Q..:::.t) '!) 
l\,l'tl'il'\' . ......... o ••••••••••••••••••••• o • • • • • l: •.\I >.::.·,\-1\..1 
:St'l'>t'llh>..................................... 7:.?t~\\• 
Expt'.iiente. llll•delo;;, etc....................... 1 :6:'0$\Yio) 

Capital Federal. 13 lle 0uturr•~ d~ J-;~1:?.- C"'t•l•/io Jn;:.' de 
,Vrllo. 

DECRETO N. 102- DE 13 DE OUTUBRO DE 1892 

(~ren. um eurso de nautica no gstn.do tlo Pn.ri. 

O ~ice-Presidente da Republica dos Estados Unidos. llo Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional der.retou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. l.• E' creado, conjunctamente com a escola de machinis­

tas, um curso de nautica no Estado do Pari. 
Art. 2.• E~te curso, como aquelle, será e~tahfl!ecirlo no Arse­

nal de Marinha, sob a direcção do respectivo inspector. 
Art. 3.• Para o preparo scientifico e pmtico do pessoal que se 

destinar á nautica, o curso constará de tres annos, sendo dous 
theoricos e um pratico, para cuja admissão os candidatos apre-
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sentarão certidão de approvação em portuguez, francez, geo­
graphia e arithmetica. 

a) 1" anuo: 
Cadeira- Applicação da theoria dos logarithmos, algebra até 

equação do segundo grao, geometl·ia e trigonometria rectilinea. 
Aula - Apparelho e nomenclatura dos navios em gerr1l. 
b) 2" anuo: 
Cadeira - Geometria e trigonometria espherica, noções de 

astronomia, com applica.ção a navegação- Naregação. 
Aula- Manobra dos navios à vela e a vapor. 
c) 3·' anno : 
Pratica de um anno. sendo sei;; mezes em altt' mar, a bordo 

dos na 'l'ios de guerr<\. ,]a .\rm[tda nacion•<l, ou nos •la marinha 
mercante de qualquet· paiz, finjo o qual prestarão o exame de 
derroh~ e noções pratica~ de ma-::hinas a Yapor . 

. -\rt. -!.··O l'es5oa! docentP ~e compara de dons prc,~essores de 
:oc:i~:~cias pJl'<l cada uma das cadeiras e um profe~s,)r para as 
dua• auh5, e perce' erà os Yencimwnt·•s co:J'>tant~>s ,Ja t~h~lL• 
al!nr;xa a esta lei. 

f'.•lé•!:I'<~~•~lc> U:lÍco. 0 ~·~S'ê .tl J,\ a·.l:r;i:l'st:·a~:i :· S":it C\ l!l~S!!lO 
:~~ :.."!~-~ _, :~\ ch:) ~~1a:'~l:lli5-ta~. 

_\rt. :'., Lc':\ ,, P0•.1er Exe~·:t:'l'c' :\•tt-:risJ ~-' :\ ·~c':ll~2·:i)nar ,, 
r~l·~ . .:t!Y·~ r-?.;ul~ .. ~n-:-cto, d~ ;·,,~~o:}.) ·:J~n a~ t_···~::-~ ;*lj ·::sta'--:--
1'2~ilas . 

. -\~:~. t··. tle\·);an1-S? a:! di~p·J5!ç)~~ e::1 co~itr·~r: •. 

(' :.ti:J:,;trc' ,it> E>\:11) ,_!s ~t>;:,ci.,; .]; :,L,:::1'u "":::1 •:> fa,;a 
exeL'ilLtr. 

Capital Federal, 13 de outul,ro de 1892, -!'·ria f{ep,llJliea. 

C•c~todio .Jo.wJ rle Jiello. 

Ta.bella a que se refere o decreto n. 102. de 13 de outubro 
de 1892, que crea um curso de nautica. no Estado do Pará 

3 pt·ofessores a :l:OOO:);OOG •• , .•.. 
I servente .................... . 
Expediente, de ............... . 

\l:000$000 
720~000 

I :000$000 

Capital Fedet·al, l::l de outuLro 1le Hl92.- Custorlio Jo.<d de 
.1/dlo. 
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DECRETO N. 103 - DI<] 13 DE OUTUBRO DE 1892 

Antoris:t o Governo a abrir, no corrente exercício, um credito supple nentar 
de ~ ~3.823,0,0 para. a. conclusão das obt"as do prolung:uuento da. Estrada 

de Ferro do Sobral. 

O Vice-Presidente da Repull1ica. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber qua o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I. o Fica o Governo autoris:ulo a a h rir no exercício cor­

rente um credito supplemeutar na impot•tanci<\ de tl"inta e tres 
mil oitocento:> e vinte e seis libt•;s stet•linas (t 33.~26,0,0) para a 
conclusão das obr.os do prolongamento da. Estraua ele Ferro 
de Sobral a lpú, no Ceará. 

At·t. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Est<tdo dos Negocios da Agricultul'a, Commet·cio 

e Obras Pulllicas assim o faça execubr. 
Capital FeLleral, 13 de outubt·o de 1892, 4" da Repulllica.. 

FLOltLA~O PEIXOTO. 

DE:; rtETO N. 104 - DE 13 DI·! OUTUBRO DE 1892 

Aut.orisa n. contract:l.r o serviç-.o de l'eboq111'' pol· Iueit) de va.p,,res. na~ 
barras do rio ltn.pemirbu e Benevent~, QIJ J4~st'ld'l d•) Espiritn Sanlo P nas 
de lt.ajahy e L'\guna, nq de Santa Catha.rina. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos üo Brazil 
Faço saber que o Congresso Nacional uecretou e eu sancciono a 

seguinte re~;olução : 
Art. l. 0 E' o Governo autorisado n contt·actar, com quem 

mais vantagens off~recer, o serviço de rcJboque, por meio da 
vapores e pelo prazo tle 10 annos, nas barras dos rios ltapemirim 
e Benevente, no ~stado do E~pirito Santo. 

Art. 2.• Além das clausulas do dee~·eto n. 9757 de 18 d:~ janeiro 
de 1887 no que forem a pplicavei;;, o c•mtt•;tctante se obt·igat•a a 
fazer o serviço com tlous re:.·ocadore:; novos e rl·~ fll!'Ça. motora 
nunca: inferior a 40 c ~v alio>, deven lo o prímeit•o tlcar prompto 
em se1s mezes e o segundo em nove meZ<Js. 

Art. 3.• Ficara igualmente obrigado ao tmuspot•te gratuito 
d!'-s malas do Correio pelo meio mais rapi.Jo e seguro para as 
c1dades de Itapemirim, Cachoeiro do Itapemirim e Anchiet<t. 
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Art. 4. o Obrigar-s/3-ha tt trazer sempre balisarlo o canal nas 
h:u·rns dos dons •·ef,ll"irlos rios e a da~· commorlo e seguro meio ne 
dASPmhar•pw a pa~;sag~>irc•s, cobrando uo maximo dous mil réis 
(2$000) por pessoa adulta. 

Ar·t. 5. o Como auxilio, o Gover·no pagará ao contl'actador uma 
subvenção annuu.l até 30:0:J0$, em pl'esta~ões mensaes, depois de 
vencidas. 

Art. 6." Fi•·a igu1lmente o Governo autoris'ldo a contractar, 
com quem maior·es vantagens otrerecer, o serviço de reboque, 
pot· meio de lancha a vapor, nas barras de ltujahy e Laguna, 
E~;ta,lo de S:mta Cathllrimt. 

Art. 7 .• Para execução desta lei po lerá o Governo abrir o ne­
ccs~ario er·erlit<l. 

Art. 8.• H.evogam-se as disposições em contrario. 
O Mi dstro de E,tado dos Negocios da Agricultura, Comrnercio 

o Obm:; Publicas assim o foÇ·t exe.~utar. 
C:tpital Federal, 13 de outubro do 1892, 4" da H.epuh!ica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Serzedellu Corrêa. 

DI!;CRETO N. 105 - Im 13 DE OUTUBRO DE 1892 

Di novo regularuento ao Curpf) Ue Eng-enl1eiro:o; .Xavu.tJs. 

O Vice-Presidente da. Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Fnço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancctono o 

seguinte 

Regulamento do Corpo de Engenheiros Navaes 

__.CAPITULO I 

DA OIWANIZA~:Ão DO CORPO 

Art. 1." O Corpo de Enzenheiros Navaes comprehcndera todos 
os otficiaes rla Armadu etf,~ctivamente empregtdos nas e~pecia.li­
dadr·s de coustt·ucção naval, 111achinas a vapor, artilharht e py­
rotechnia, torped•·s e eleclricidade e hydraulica, divididas em 
cinco :;ec;ões. a saber : 

Na I" secção- Construcção naval. 
Na 2a secção- Machinas r. vapor. 
Na l!a secção- Artilharia e pyrotechuia. 
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Na 4a secção- Torpedos e electricidade. 
Na 5" secção- Hydraulica. 
Art. 2. 0 Haverá em cada uma das secções o numero de enge-

nheiros abaixo indicados : 
Oito engenheiros de construcção naval ; 
Sete engenheiros de machinas ; 
Cinco engenheiros de torpedos e electricidade ; 
Quatro engenheiros de artilharia e pyrotechnia ; 
Quatro engenheiros hydraulicos. 
Art. 3.0 O quadro do Corpo de Engenheiros Navaes constará de: 

i'OS'l'O~ 

1. Eugenhelro-chefr•, iusp,•ctor gPral. .•... Contrn·:lllllit·:t.nte. 
:1 Engenheiros de f a classe .............. Cn.pitãe~ de nta.r e guerra . 
. 1 Engenheiros de 2a classe .............. Capitãe~ de fragatr~. 
(i Engenhfüros de 3a classe .............. Capttães-teneute~. 
ti Suti-engenheirns <le ta. classe ........... }lriu1oiros teuent1~s. 
fi Snh-engf"nhciros de 2o. clas::.e .•......•.• Se~undos tenentes. 

Enge-nheiro~ nlnmno~ ..... ............. f'..-narda~-nmriuhu. 

Art. 4. o Ninguem potleri\ ser admittitlo no qnatlt·o dos enge­
nheiros navaes sinão como engenhoiro-alnmuo. 

Art. 5." Os engenheiros-alnmnos serão nomeados pelo Mi­
nistro da Marinha, de entre os g-um·tlas-mal'Ínha que houverem 
concluirlo os estudClS escolares, tendo tlireito tle pret'erencia, por 
ord:~m do classificação, os mais antigos tios IJUe rleclararem 
querer servir no col'po tle engenheiros. 

Art. 6. 0 O Ministro da Marinha lixará, quantlo convier, o 
numero de engenheiros-alumnos para preenrhimento do quadro, 
determinando a;; especialida•les em que devem ser admittidos, 
tendo em vista as nec,3ssidaries do set'Viço. 

Art. 7. 0 Os eng-enheiros-alumnos serão distribuídos pelas offi­
cinas do Ars mal da Capital, conespondentcs ás suas especiali­
dades, onde pt•aticarão durante dons annos, soh a dil'ecção de 
um dos engenheiros da mesma secção, para esse tim rlesignado. 

Art. 8. o Findo~ os dons annos serão os engen heiros-alnmnos s•Ib­
mettidos a exame, afim tle demonstral'em si teem on não aptidão 
para a especialidade para que tiverem sirlo rlesignarlos. 

Art. 9. 0 Os engonheiros-alumnos f!Ue forem apprvvarlos serão 
promovidos a sub-engenheiros dcJ ~l'gund~t classe o nomeados 
para praticar, por prazo não excedente a tres annos, em estabe­
lecimentos especiaes no estrangeiro, sendo obrigados it apre­
sentação de diplomas ou de attestados pelos f!Unes possa. o Go­
verno lljuizar do aproveitamento rios mesmos sub-engenheiros. 

Art. 10. Nenhum engenheiro-alumno podera ser promovido 
a sub-engenheiro de segunda classe, sem que tenha approvação 
no exnme de que trata o art. 8°. 
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Art. li. Os engenhoiros-alumnos que, no prazo de quatro 
annos, não se mostrarem habilitados e os que forem duas vezes 
reprovados, não poderão continuar. 

Paragrapho unico. Serão, porém, exceptuados os .c~sos de 
molestia ou de força maior, justificados perante o Mmtstro da 
Marinha. 

Art. 12. Os exames serão feitos em acto publico, em presença 
de uma commissão de engenheiros, nomeados pelo Ministro da 
Marinha. 

CAPITULO li 

DO ENGENHEIRO INSPECTOR GERAL 

Art. 13. O engenheiro inspector geral serã. o chefe do Corpo 
de Engenheiros Navaes, e corresponder-.se-ha directamente com 
o Ministro da Marinha. 

Art. 14. A· correspondencia e mais serviços necessarios á 
administração do Corpo de Engenheiros Navaes estarão a cargo de: 

Um secretario, engenheiro de 3a classe ou sub-engenheiro, 
que perceberá como ajudante das officinas do Arsenal da Capital; 
um amanuense, um escrevente, e um segundo continuo, que 
serão equiparados aos empregados correspondentes das directo­
rias do mesmo Arsenal. 

CAPITULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS ENGENHEIROS 

Art. 15. Para conveniente distribuição dos engenheiros na­
vaes nos arsenaes de marinha da Republica, serão estes classi­
ficados em duas categorias: 

Arsenal de primeira categoria -o da Capital Federal ; ar­
senaes de segunda categoria - os dos Estados. 

Art. 16. Os eng-enheiros navaes de l• e 2• classes só po­
derão ser empt•egados no arsenal de primeira categoria ou no 
Conselho Naval, como membros effectivos. 

Os de 3• classe, como di,rectores nos arsenaes de segunda ca· 
tegoria, e como ajudantes' nos de primeira, ou como directores na 
falta de engenheiros de I• e 2• classes. 

Os sub-engenheiros, corno ajudantes nos de primeira ou se­
gunda categoria, ou como directores, na falta de engenheiros. 

Art. 17. O Ministro da Marinha nomeará, quando julgar 
necessario, de entre os engenheiros do quadro, os tiscaes ou en­
carregados dos trabalhos que houverem de ser executados fóra 
dos arsenaes da H.epublica; bem assim os que tiverem de 
acompanhar as operações navaes. 

Poder Legislativo 1892 8 
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Art. 18. Em disponibilidade e por motivo in1lependente de 
sua vontade, serão os engenheiros navaes adtlidos ás tlirectorias 
do Arsenal da Capital Federal ou ao Conselho Naval. 

CAPITtlLO IV 

DAS PROMOÇÕES 

Art. 19. O accesso ás classes do quadt•o dos engenheiros na· 
vaes será gradual e successivo, desde sub-engenheiro de 2a 
classe até engenheiro de la classe. 

Art. 20. g• condição essencial para o accesso no Corpo de gn­
genheiros Navaes o serviço profis:;ionalnas otlicinns dos ar~onaes 
da Republica. 

Art. 21. Os interstícios para r,s promoções dos engenheiros 
navaes serão os mesmos que vigoravam pat·a os postos corres­
pondentes do corpo da Armada, sendo :t comlição de embarque 
substituída por igual tempo de serviço nos nrsenaes da H,e­
pnblicn. 

Paragrapho unico. Será contado como tempo de serviço, para 
os offeitos do art. 20, aquclle em que o sub-engenheiro estiver 
em estudos do ramo de engenharia a que pertencer, com apro­
veitamento provado, de accordo com o urt. 9°. 

Art. 22. A antiguidade uns engenheiros-alnmnos para ac­
cesso a sub·engenheims de 2' classe serit reguhvh pela que tive­
rem na dah da promoção. 

Art. 2S. Nas promoções do Corpo ue Engenheiros .'lavaes serão 
ob~ervadas as seguintes regras : 

I .a. As vagas de sulJ-engenheiros de 2" classe serão preenchi­
das por antiguidade pelos engenheir·os-nJumnos; 

2." As vagas de sub-engenheiros de l" classe serão preenchi­
das ua proporção de dous torças por antiguirhule e um terço por 
merecimento ; 

3.• ,\s vagas de engenheiros de 3" classe serão preenchidas 
na propot'ção de metade por nntiguidado e metade por mere­
cimento; 

4.• As vagAs de engenheiros tle 2" classe serão preenchidas na 
proporção de metar_le por antiguiuade e metade por mereci­
mento; 

5." As vagas rle engenheiros rle !• classe serão preonchirlas 
pm· a ntiguidaile ; 

G." A vaga de chere rlo Corpo rio Engenheiros Nnvnes será 
preenchirla por escolha tio Governo, entre todos os engenheiros 
uavaes de I" classe ; 

7. • Quanll0 houver f!'acç:ío, será conta da em favor da antigui-
dade. 

Art. 24. São condições do merecimento: 
§ 1. o Para promoção a engenheiro de 2" classe: 
l ", maior tempo de serviço nos arsenaes da Republica ; 
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2•, apresentação de maior numero de trabalhos technicos ori­
gimws, taes como: projectos de obras, memorias e quaesquer 
outros relativos ao ramo de engenharia a que pertencer ; 

3•, zelo reconhecido nos trabalhos que lhe forem con11ados o 
economia nas respectivas dcspezas. 

§ 2.0 Pam a promoção a engtmheiro de 3" classe: 
1", maior tempo de serviço nas olllcinas dos arsenaes, tendo 

revelado aptidão e zelo pelo serviço publico ; 
2a, maior numero de trabalhos teehnicos originaes, sobre o 

ramo de engenharia a que pet'tencer. 
§ 2. o Para. a promoção a sub-engenheiro de I • classe: 
ta, maior tempo lle serviço nos arsenaes 1\a Rep11blica, com 

reconhecido zelo e dedicação pelo serviço publico ; 
2a, maior numero de trahallios que revelem estudo e applica.­

ção no rnmo de engenharia a que pertencer. 
Art. 25. O Ministro tht Marinha nomeará, de entre os enge­

nheiros, uma commissão para julgar os trabalhos technicos, do 
qne tratam os pat·agraphos do artigo antecedente. 

Art. 26. As directorias das oJllcinas 1.los arsenaes da Repu­
blica prestarão annualmente ao inspector geral informações m:­
nuciosas sobre o procedimento e habilitações dos respectivos aju­
dantes e engenheiros-alumnos, afim de serem presentes ao Mi­
nistro da Marinha e serem levadas em conta na pt·omoção dos 
mesmos. 

Art. 27. A antiguidade para os accessos será contada da data 
do ultimo decreto de promoção ; e, sendo essa igual, prevalecerá 
a das classes successivamente inferiores, até á de sub-engenhei­
ros de 2a classe. 

Art. 28. Não se contará para antiguidade de engenheiro naval 
o tempo: 

1", de licença para tratar ue interesses particulares; 
2°, de cumprimento de sentença condemnatoria ; 
3•, de serviço estranho a Repartição de Marinha. 
Art. 20. São exceptuados da regra do§ 3• do artigo antece­

dente os engenheiros navacs que exercerem os sl\guintes cargos 
e commissões: 

I•, de Ministro; 
2•, cargos pu!Jiicos federaes de eleição popular; 
:1", commissões de engenharia em outros Ministerios on no 

estrangeiro. 
Art. 30. As promoções llo Corpo 1\e Engenheiros NaYne' secão 

feitas á propot·ção quo se derem as vagas. 
Art. 31. Não podem entrar em promoção: 
i", os engenheiros, snb-engenheiros e alumno~ proco~sndo~ 

em conselho de gnerra, no fóro civil on em conselho de infjniri­
<·ílo, por máo procedimento ltal}itnnl, e os irregulaT'mEmtenust?n-
tes; -· 

2" os que estiveram cumprindo sentença. 
;1.rt. 32. Todas ns promoções e nomeações serão immediata­

mente publicadas no Diario Ofticial e nos jornaes de maior cir­
culação. 
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Art. 33. Os otficiaes do Corpo de Engenheiros Na.vaes não po­
derão reverter ao quadro activo da Armada. 

Art. 34. Os engenheiros navaes que houverem entrado para 
o respectivo corpo como engenheiros alumnos, não poderão dei­
xar o serviço da Armada, salvo caso de força maior, sem terem 
servido, pelo menos, seis annos nos arsenaes da Republica, a con­
tar da data em que tiverem concluído seus estudos. 

CAPITULO V 

DAS NOMEAÇÕES, ATTRIBUIÇÕES E DEVERES 

Art. 35. Serão feitas por llecreto as nomeações : 
1•, para engenheiro chefe, inspector geral ; 
2•, para directores da secção technica dos arsenaes ; 
3•, para o Conselho Naval. 
Art. 36. As demais nomeações serão feitas por portaria do 

Ministro da Marinha. 
Art. 37. As attribuições e deveres dos engenheiros, sub­

engenheiros e alumnos serão estabelecidas pelos regulamentos 
dos arsenaese do Conselho Naval. 

Art. 38. Aos que forem nomeados para quaesquer commissões 
fóra dos arsenaes serão dadas as instrucções especiaes, definindo 
os respectivos deveres e attribuições. 

CAPITULO VI 

DOS VENCIMENTOS 

Art. 39. Os engenheiros navaes perceberão, além dos soldos 
das respectivas patentes, as gratificações que lhes forem fixadas 
nos regulamentos dos arsenaes e do Conselho Naval. 

Art. 40. No desempenho de outras commissões perceberão os 
engenheiros navaes, além do soldo, as gratificações e vantagens 
que forem fixadas nus respectivas instrucções pelo Ministro da 
Marinha. 

Art. 41. Em disponibilidade, por motivo allwio a sua vonta.Ue, 
os engenheiros navaes terão direito ao soldo e mais dous terços 
da gratificação que corresponder ao menor dos c:1rgos compatível 
com sua classe. 

CAPITULO VII 

DAS LICENÇAS 

Art. 42. As licenças serão concedidas aos engenheiros navaes 
de conformidade com os regulamentos dos arsenaes ou outro es­
tabelecimento onde servirem, e nlJs casos não previstos serão 
as mesmas reguladas pelas disposições em vigor para o corpo d:t 
Armada. 
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CAPITULO Vlll 

DA GRADUAÇÃO, REFORMA E MONTE-PIO 

Art. 43. São extensivas ao Corpo de Engenheiros Navaes todas 
as disposições qne vigorarem relativamente á graduação, monte­
pio, reforma voluntaria ou compulsoria, reserva e quaesquer 
outras que pelo presente regulamento não forem revogadas. 

CAPITULO IX 

DA DISCIPLINA EM GERAL 

Art. 44. Todos os engenheiros navaes serão responsaveis per­
ante o Ministro da Marinha pelas faltas que commetterem no 
desempenho de suas attrilmições o deveres. 

Art. 45. Em caso de erros ou lultas profil:'sionaes, o Ministro 
da Marinha nomeará uma commissão de engenheiros navaes 
graduados ou mais antigos, afim de emittir parecer relativamente 
ao assumpto de qtle se tratar, e só no caso de não haver mais 
antigos ree<>rrerá o Ministro da Marinha ao Conselho Naval. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 47. Os engenheiros navaes usarão do mesmo uniforme 
dos officiaes do corpo da Armada. 

DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 48: 
I. • Para o preenchimento do quadro do Corpo de Engenheiros 

Navaes, o Ministro da Marinha fará, desde já, e sem dependencia 
de interstício, as promoções. 

2.• Os especialistas empregados nos arsenaes, que não forem 
officiaes da Armada, poderão ser conservados como addidos ás 
classes correspondentes ás graduações qne tiverem, com direito, 
porém, a aposentadoria, de conformidade com o regulamento dos 
arsenaes. 

Usarão do uniforme consignado no plano geral adoptado para 
a Armada, tendo nas divisas o distinctivo estabelecido. 

3.• Poderão ser admittidos no quadro de engenheiros navaes 
com as graduações ou postos, com direito ás respectivas vanta­
gons, os profissionacs actualmente addidos ao mesmo quadro, 
que houverem estudado as respectivas especialidades com apro­
veitamento provado por documentos provenientes de ensino apro­
priado, e que tiverem revelado no serviço dos arsenaes zelo, 
aptidão e boa conducta. 

4.• Os officiaes que se acirll.m em estudos relativos a qualquer 
dos ramos de engenharia naval, senão admittidos ao quadro dos 
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engenheiros, nas c1ass(ls correspondentes ás suas )Já lentes, depois 
de concluídos os estudos com aproveitamento. 

5.• o Governo é autorisado a regulamentar, sob as hases indi­
cadas, as attribuições do engenheiro impectol' gemi do Corpo de 
Engenheiro;; Na vaes e do pessoal administ!'ati v o sob suas ordens. 

Art. 49. Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Custodio Josó de Mello, Ministro da 

Estado dos Negocias da Marinha, o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 18U:?, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Custodiu JosJ de Mello. 

Tabella. das fj'ratiflcaçõss que devem perceber os engenheiros 
navaes, conforme suas commissões, e a que se refere o de­
creto n. 105, de 13 da outubro de 1892. 

~A C'.o\PIT.\ T. .. :\'O~ P.S'l'.\DOR 

En~enhcit·o chefe, inspedot· 7 :00~000 ---- ----~---- ----
geri'll ....................... . 

En~cnheirll tle 1.a cln~se ..... . 
Engenheiro de 2• classe ...... i:OO 000 í:l!00$000 
)•;n.<;enheit·o de 3• classe ...••.•.••.•••• ·1:200,)000 ........ , 5:.100$000 
:-iuh-cngenhotro de la cln"c .... •• •••.•. 4:200$000 ... , .............. 3:000$000 
:-iub-engeuhciro de 2• claS'e •.••..••... 

1
~:~00$000 .................. :1:000$000 

Eng-enheiros-nlunmn:.: .......................... 1:.:W0.1000 

OBSl-:RVAÇÕES 

O engenheiro ehefe, inspector geral, ~erà o~ v~nrimentos dt~ commandante 
de forc:a, "" Capital F"deral. 

Os eng-euheiros de -ta e 2a. classes, empr~gados no Conii.~lho ~a.vai, terão 
a~ grnti11caç.iJe~ 1}1le cotupetircm ao~ oflicincs du. 1\l'lua.rla de igual patente •1uo 
alli serviren1. 

Os engenheit·us Pnettrt'Dg:ulos 1las estttções torpedic:ls tios tt.l'!\~.mn.es do~ E!'i­
tatlns vencerão eomo 8jurlautes tio~ arscnac~ dr~ ta. ordHIU. 

Torla.s as gratilicc1.1:ôcs ~~~rã.o aboua1la:s itH1epcndeutetnent~~ rio ~olllo cot·re:.;­
pondente :'L f'atr~nte. 
Ü~ e!-(p~Ci<t i~t:lS ClUpl'CI:!;ft.dn~ JLOS 1LL'~eJl:lCS, !JIIP n/tn foi'Clll rl!liei:w~ fl:t. .\l'llll:tt}a, 

de que tr:\t:'\ o artigo -iS parte 2a do regulaUJento, serã(t cnu:-;hler:otdos eotuo 
~uh-engenheil·os de 1<~. clns~e e coutinn:trão n per·ccb,~r os \Tf'ncimcntos IIW.rcn.clo~ 
nos re~ul:t.rnen~ns dos arsenaes para os 3-ju(lnntes das dire<'Lürin.s techniea.s. 

O nwannense, o segundo <~ontinuo e o servente, a. que: ~e refere o arti~o 
tí do prc~sente rt~gulamento, terão os. vencimentos fJll~' competem ao~ t•mpre­
gados de ig-ual categoria. tia:-; clirectorias dos :ll'l"eunes de f:t orrlt~rn. 

Em ,Jisponibilidnde, por moti\·o :dheio ú sua vnnbd1•, os eng-,..Hiwiros tH\Vn.es 
if'rfín dit·c~itu n.o soltlo (\ mais dou..; Lerç.os da gratiíicac:ão IJH~ Clll'l'e~pond"r aq 
nwnor• do~ cnrg-ns cnmpativel com a ~ua classe. 

C\l pit:ll tte•1eJ•al, 13 de ontuht•o de 18J2.- f:u-;toJ.io ~'t}.;;,: de .l[ello~ 
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DECRETO N. 106 - DE 13 DE OUTUniW DE 1892 

Autorisa o Poder Execu~ivo a abrir um credito <I e 9:42-·$1H para indcmuisar 

o citlatlão A u~usto Francisco ~la,ria. <Ha~ioq tle dospezaR ft~ita.s 1w jardim d~ 

praça da R e publica, em t~83, 

O Vice-Preshlente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso NacionD.l decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.• E' o Poder Executivo autorisado a abrir o credito 

necessario para indemnisar, no corrente exercicio, a Augusto 
Francisco Maria Glaziou da quantia de 0:425$144, importancia 
de despezas feitas na conservação do jardim da praça da Repu­
LUca. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 de outubro de 1892, 4" da Repnblic[l.. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser:;erlello Corrêa • 

.Aú-1:1'\:P.;/'\:AAI" 

DECRETO N. 107 - DE 14 DE OUTUBRO DI~ 1892 

Au~ori''' o Poder I'xecuti\·o a mandar abonar a )l, Constança Iphigeni:t 

Coelho o meio soldo correspondente ú patente Ue seu fallecido pae~ n te­
nente-coronel Yiecnte Coelho, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unitlo;; do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a mandar abonar 

a D. Constança Iphignnia Coelho, filha do finado tenente-coronel 
Vicente Coelho, o mdo soldo correspondente a esta patente. se­
gundo a tabella annexa á lei de I de dezembro de 1841, desde a 
data em que começou a percebei-o. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos .l"!egocios da Fazentltt assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

8e1·:;edcUo Con·Ja. 
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DECRETO N. 108 - DF. 14 DE OUTUBRO DF. 1892 

.4.ntorisa o GovP.rno a mandar reformar os cn.lf'ulos referente~ :t.s n.posenta.ções 
dos ex-secretario e sub-secretario da I?aculdade de Me<licinn da Bahia, Drs. 

Cincinato Pinto d:t Silva e Thomaz de Aquino nn.spnr. 

O Vice-Presidente da Republica dos gstados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. 1.0 E' o Governo autorisado a mandar reformar os cal­

cu los referentes as aposentações dos ex-sel'rctario e sub-secre­
tario da Faculd::tde 1\e Medicina da Bahia, Drs. Cincinato Pinto 
da Silva e Thomaz de Aquino Gaspar, pa!'a o fim de considerai-os 
aposentados com todos os vencimentos, de accor<lo com a tabella 
então vizente. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro do Estado tios Negocias tia Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4° dll. Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser::edello Corrêa. 

DECRETO N. 109- DE 14 DE OUTUBRO DE 1892 

Fixa os c..sos rle competencia dos poderes federaes e estarlones, para reso 
verp,m sohre o estabeledrnento de vias de comnmnicação fluvit~.es ou ter .. 
restres 11ntrft n lJniã.o ~ os E.;;tados ou dn-;t~s entre si. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados lJnidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

segl•.inte lei: ' 
Art. I.• E' da exclusiva competencia dos poderes federaes 

resolver sobre o estabelecimento: 
1 •, das vias de communicação fluviaes ou terrestres, cons­

tll.ntes do plano geral de viação que for adoptarlo pelo Congresso; 
2", de todas as outras que futuramente forem, por decreto 

emanado do Poder Legi~lativo, consirleradll.S de utilidade na­
cional por satisfazerem as necessidades estrategicas ou corres­
ponderem a elevados interesses de ordem politica ou admi­
nistrativa. 

Art. 2.• Em todos os mais casos aque\la competencia é dos 
poderes estadoaes. 
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Art. 3. 0 Quando o melhoramento interessar a mais de um 
Est:vlo, sobre elle resolverão os governos respectivos. 

Art. 4. 0 Além das vias de communicação de flUO trata o 
art. 1°, porlerá a União e.;tabe!ec2r ou auxiliar o estabelecimento 
de outras, precedendo, neste caso, accordo com os poderes com­
petenlf'S tlns Estados on do Estado a. flUO pos:;am e !las interessar. 

Poderá tambem permittir que as linhas :t que se refere o 
mesmo artigo sejam estabelecidas por conta de um ou mais 
Estados interessado!:!, celebrando, par1t isso, com os governos 
respectivos, conTenios pelos quaes fiquem garantidas a unifor­
midatle de administração e outras conveu'itmcias do caracter 
fetlnral. 

Parag-rapho unico. Tnes accordos e convenios sempre cele­
brados pelo Poder Executivo, só cream obrigaçõos para a União 
depois de approvados pelo Congresso Nacional. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Esbtdo dos Negocios da. Agricultnta, Commercio 

e Obras Publicas assim o fctça executar. 
Capital Federal, 14 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Serredello Corrêa. 

DECRETO N. IIO- DE 18 DE OUTUBRO DE 1892 

Autorisa o Poder Executivo a conceder ao cabo de esquadra reformado João 
Coelho de ~!Plln umn. pensão de :JOO réi~ Oinrios, sem prejuizo do t·pspect\vo 

soldo. 

O Vice· Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanccionol 

seguinte resolução: 
Art. I. o O Podet· Executivo fica étU torisado :t conceder ao 

cabo de esquadra refor•rnado .Toi'io Coelho de Mello uma pensão de 
quinhentos réis diarios, sem prejuízo do respectivo soldo. 

Art. 2. o São revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 18 te outubro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 
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DECRETO N. 111- DE 18 DE OUTUURO DE 1892 

Autorisn o GoYeruo n despender al(, ;, qunntin <le 400:000~000 p:tt'ft. a reali­

zação d:t lig:t~·''" do. Estrnda de Forro no Estado do. Bahia entro as eRtraun' 

Central e S. Frnnciqco e :;. l?rnncisco e .TaMt, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e en sanccionei 

a seguinte resolução: 
Art. I.• Fica o Governo autoris,tdo a despen1ler ate á quantia 

de 400:000$ para a realização ua ligação da estrada de ferro 
no Estado dn. Bahia, de accordo com os estudos já approvados 
entre as estradas Central e s. Francisco e S. Francisco e Jacu, 
abrindo para esse tlm o necessario credito. 

Art. 2.• Revogam-se ás disposições em contrario. 
O Ministro de Estauo dos Negocios dit Agricultura, Commercio 

e Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Ferleral, 18 de outubro de 18\J2, 4" da Repnhlica. 

Fr,OIUANO PEIXOTO. 

LEI N. 11 '2 - DE 20 DE OUTUllllO DE 189'2 

Antorisn. a tt·nn;..;f,~r,!ncin. parn. a~ arma~ 1le inf:•uta.da e eant.llaria dos fu-> e 2C!J 
tenentos dt~ artilharia qne, pot· fnlt:t de ltahilit~~lle:-: sci,!lltilic:l!->, uão possa111 

ti!/' :t('cm;so, p:ts . ..;:tlll1o dalptcJias n.rn1~1~ p~tl':t ~~sta TIII!tWI'O <·nri'C:-ipf}llt]!~Ot-3 (le 

oHíciaes.~ e•Jlll o respecti\'o CUl'S11, 

O Vice-Presidente rla Republica dos Estados Unidos do Bra:dl: 
Faço saber r1ue o Congresso Nacional decretou e cu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. 1 .° Fica o Governo autorisado a transferir para as armas 

de infantaria e cavallaria os actuaes l"' e 2" 8 tenentes da arma 
de artilharia, qne, por falta de habilitações scientilicas e estando 
impedidos de obtc1-as, não puderem seguir os po5tos da referida, 
arma, e daquellas para esta nnmero correspondente de officiae;; 
com o respectivo curso da arma de ar·tilharia, sem prejuízo de 
antiguidade. 

Parngrapho unico. Nas transferencins autOI·isatlas pela pre­
sente lei se deverá ter em vi~ta. a ot'1lem rle antiguidculc, lic.tnrlo 
suhentenclido que ellns só poderão ter logar sem pt·cjuizo th 
çompens~çiío f]He deve S'3l' m:HJtirb para carh nma das armas. 
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Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
o l\linistt•o de Estado dos Negocias da Guerra assim o tenha 

enten(lido e faça executar. 
Capitall<'etleral, 20 de ontubt·o de 1802, 4• 1la Itepublica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fl'ancisco ;\ Jttrm i o ri c JlirmJ'a. 

DECRETO N. 113- DE 21 DE OUTUBRO DF. 1892 

~!anda. eom:putar integralmnntn ll'lS apDsentadorin.s jú. clmcetlidas, ou lJHe o 

forem, aos juizes federaes, o tempo de ~e1•vic.~o presl:l.tlo antet·inrnwnte nns 

ca1·:;os dn magistratura. ou s·~Jtlclhanles. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sauer que o Cong-resso Nacional decretou e en sancciono 

a sBguinte resolução: 
Art. 1. 0 O§ 2" do art. 1° do decreto n. 1420 D, de 21 de feve­

reiro de 1891, não comprehende o tempo de serviços que foram 
prestados nos cargos de magistratura ou semelhantes até á orga­
nização 1los Estados, o qual, para os etfllitos do art. 39 do de­
creto n. 848 de 11 de outubro de 1800, será computado integral­
mente nas :.tposentadorias já concedidas, on que o forem, aos 
juizes ferleraes. 

Art. 2." Revogmn-se as disposições em contrario. 
Capital FoJeml, 21 de outubro 1le 18il2, 4• da Rcpnhlica. 

FLORJAC'iO PEIXOTO. 

Fc1·nmulo Lobo. 

DECRgTO N. 114- DE 2G DE OUTUBRO DE 1892 

A(lpl'ova o accortll) ceJel.u·:tdn entre o novcrno e a Hocied:ule .\nonJula rlo (iaz. 

pelo dccL"eto n. 82ü de 2'i de maio <.1(1 correu to ::tlLIFl. 

O Vice-Pre•idente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saucciono 

a seguinte resolução: 
Art. l. o Fic:t approvado o accor1l•J celehrntlo entre o Governo 

e t~ Socictl:trle Anonyma •lo l!az, polo decreto n. 82fi d11 24 llf:l 
ma1o do cort·cnto anqL•. 
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Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Commer­

cio e Obras Publicas assim o f<lça executar. 
Capital Ferleral, 26 de outubro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser;edello Corrêa. 

DECRETO N. 115 - llE 29 DE OUTUBRO DE 1892 

Publica n. resolução do Congres.~o Nncion:tl prorog-anrlo novamente a nct11al 

sessão legislativa at~~ 12 de novembro do corrente :tnno. 

O Vice-Presidente da Republica r los Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § 1° do art. li da Constituiç.ão Federal, resolveu o 
seguinte : 

Artigo unico. A presente sessão legislativa fica novamente 
prorogada até ao dia 12 de novembro do corrente anuo. 

Capital Federal, 29 de outubro de 1892, 4° rla Republica. 

FI,ORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 116- DE 2\) DE OUTUBRO DE 1892 

Concede á Companhia Piscatoria Sul-,\mericana os fnvore• de que trata o 
art. 30 §~ 2:1 e 3° do regulamento mandado ob~erv~r pnr <lt'cJ·et 1 n. 8338 de 17 
rlerlezemhro de 1881. 

O Vice-Presidente da Republica dos gstados Unidos do Brazil: 
Faço saber !]Ue o Congresso Nacional decreta e 'eu sancciono 

a seguinte resolução: 

Art. 1. 0 São eoneerli<lo~ á Gomptnhi:t Pise,üori:t Sul-Ameri­
cana os r.wores de que trat>~. o art. :~o ~~ 2° c 3" do reguhtmento 
mnn<l:vlo ohset•var por <lecreto n. s::n8 de 17 de tlezembro •le 
1881, não c?mprehendida a garantia de .juros de que trata o§ to do 
mesmo artigo, nem os f,wore~ <lepenrlentes de concesliliio dos 
Estados. 
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Art. 2. • O Porler Executivo far;i. obset·vat· o citado regula­
mento mL parto que for applicavel a esta concessão. 

Art. 3.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 29 de outubro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Serzedello Corrêa. 

DECRETO N. 117- DE 4 DE NOVIUIBRO DE 1892 

H.egularisa a concessão de aposentadori:l. nos funccionarios publicas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional uecreta e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. I.• Desde a data c:Ia presente lei, é o Pouet• Executivo 

autorisado !L conceder, •le cont\:mnitlade com o art. 75 da Consti­
tuição Feueral, aposentadoria aos runccionarios publicos que a 
ella tiverem direito, de accordo com o disposto na mesma lei. 

Art. 2.• Aos funccionarios compreltendidos no artigo antece­
dente só poderá ser dada a nposentadoria quando provada a 
invalidez por inspecção de saude. 

Art. :3.• Não ser·à conceául,~ aposentmlol'ia aos funccionarios 
que contarem menos de l~os de effectivo serviço publico. 

Art. 4.• 1\0 funccionariifiíl'm tiver 30 annos de serviço com­
pete aposentadoria com ordenado por inteiro. 

§ J.o Aos que tiverem mais de lO e meaos de 30 annos, compete 
aposentadoria com ordenado proporcional ao tempo que lhes 
conesponda na razão de '/ao parte por anuo. 

§ 2.• A aposentadoria é dada com as vantagens do cargo que 
o funccionario esteja exercendo !ta •lous mmos, e os que não 
tiverem esse tempo de se.rviço só poderão ser aposentados com o 
ordenado do cargo anterior. 

§ 3.• Os vencimentos accrescidos em tabellas novas só poderão 
vigorar para as aposentadorias, decorrido o mesmo período de 
Lious annos após a sua dec!'etação. 

Art. 5.0 O funccionario que contar mais de 30 annos de 
elfectivo serviço tem direito ao respectivo ordenado e mais 5o; o 
da gratificação, por anno que exceder daquelle tempo. 

x Art .. 6.0 Para os effeitos desta lei, não se considera tempo de 
exercício o lle licenças e de enfermidades que se prolonguem pm• 
mais de seis mezes, nem o desempenho de emprego que não dê 
direito :L apo~entadoria. 

Art. 7." O funccionario aposentado considera-se incompativel 
para qualquer emprego publico, e quando acceite emprego ou 
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c01mmssao estauoal ou municipal com vencimentos, perdet•it 
ipso facto o vencimento tia aposentadoria.. 

Art. 8.0 Os funccionat•ios já aposentados pol' lei anterior niio 
teem direito ás vantagens consignadas nesta. 

Art. 9.0 São excluirlos das disposições desLt lei os funccio­
narios cuja aposentadoria é regulada em lei espedal, como os 
magistrados, professores e militares de te na e ma r. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocias dn. Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Fe1leral, 4 de novemhrc· de 1802, 4o da Republica. 

FLORIA:'<O PEIXOTO. 

Scr~edello Cm·Jú"!. 

DECRETO N. 117 A - DE 4 DE XOVE~IB!tü DE 1802 

.\lttorisa. o Governo n indemnisnr o E!'ltadn do ~Iar~nh:\') da qun.nLin. U1~ 

.'J:J9: l\10.~53:?, rclatiY:t ús ob1·as dn l.'urj) on <'~ll:ll t]i) .\r:1pnpnhy. 

O Vice-Presidente da R·~puhlica dos Estados Unidos do Bt·azil: 
Faço saher qne o Congresso Nacional rlecreta e eu sanceiono a 

resolução seguinte: 
Art. 1.0 E;' o Governo :mtori-;ndo a indemnisar o K>tarlo do l\la­

ranhão d<t fJUflntia de 439:4nG'3.>82, difl'erença da que fàra reco­
lhida em deposito ao The;:onro Nacional c dcst.imHh às obras do 
Furo ou c:111al do Ar;tpapnhy, f,tzcndo para l:.ll íim as neccssarias 
operaçõ·~s de credito. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Ncgo~ir)S tb Fawnrla assim o faça 

executar. 
Capital Fer!cJ'al, 4 de novembro de 180:?, 4" da RepnlJlica. 

FLOR!A:-;o PEIXOTO. 
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DECRETO N. 118 - DE 5 DE NOVE~IDRO DI<i 18\J2 

Autorlsn. o (:.overno n. pt•orog-at• o prazo para. a dPsobstrucj.;ão do rio tlas 
Yelhas, f:t.cultando-lhe fixar para o ponto inicia.l da n~veg:u:ão ~. har·ra do 

l'ara.t'mn, c co1H'e1lc para este ~ct·vi~o a snln·en(·úo ammal tle lCIO:ooo . ..:.ooo. 

o Vic~-Presidente da H.epublica dos Est~dos Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccionei 

a resolu~·ão seguinte : 
Art. I." Fica o Govnrno autorisado a rovcr o contracto de 

navegação a vapor do Alto S. L<'mncisco c rio das VelhaH, 
para o tim de concodr!r prorogaçiio de prazo, por mais um anno, 
para terwinação das obras Lia desobstrucção do 1·io das Velhas, 
c de lixnr, si julgar conveniente, a bart•a do Parnúna para ponto 
inicial da navegação des~e rio. 

Art. 2." A subvenção annnal serú de 150:00il$, pagos tlm·nnte 
todo o prazo elo pt•i vilegio. lixado no art. 7°, § 1", u. 10 da lei 
n. :33\J7 ,]e 24 de novembro de 1888, ficando livre a rJUalquer a 
na vegnção no trecho de Sabará á barm do Paraúna. 

Art. a. o Revogam-se as disposições em contrario. 
O :\Iini~tro de E5tado dos Negocias da Agricultura, Commercio 

e Ollras Pulllicas o faça executar. 
Capital Federal, 5 de novembro de 1892, 4° da H.epublica. 

FLORIAXO PEIXOTO. 

DEC!U~TO N. I !9- DE 5 DE xon:~umo DE IR\>:2 

~\lttot·is~t o <i-uverno a eou•.;idnr:tr a refornm compulsnl·ia d:11b :HJ ollkial d,~ 

faJ.P.lltla de 2a dn.ssc .\ntonio .:\Ia.ri~tno H:trt'f'to P!•t·r~ira Pint 1, ll"l. ctli!­
l'tivillade lJo pnsto df' to tcuentr•, passawlo sna g1·ndnar;;l.·, ;i. d,J p·•:-;to 

inl'ne·liatn. 

O Vice· Presidente ria Republica dos Estados Unidos liO Bra7.il: 
F<1~'o sabe!' que o Cong:·e~so Nacional rcsol v e c eu s;tncciono a 

seguinte resolução : 
Art. I. o Fica o Governo autorisado a considerar a reforma. 

compulsol'iamente dada uo ollicial de fazenda do 2a classe An­
tonio Mariano Barreto Pereira Pinto, na ell'ectivi,lnde do posto 
de Jo tenente em quo foi gradmt1fo, pnssanclo sua graduação à 
do posto immediato. 
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Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Custodio José de Mello, Ministro de Es­

tado dos Negocias da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 5 de novembro de 1892, 4• da H.epublica. 

FLORIANO PEIXOTO, 

Custodio Jose de Mello. 

DECH.ETO N. 120 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 1892 

Autorisa a abertura de cred i tos especiaes aos Estados da l'ar:\hyba, Goyaz e 
l'iauhy. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I.• E' o Poder Executivo autorisado, d(l conformidade 

com o art. 4• das disposições transitarias da Constituição, a abrir 
croditos especiaes, no exercício corrente, de 500:000$ a cada um 
dos Estados da Parahyba, Goyaz e Piauhy, para occorrerem ús 
despezas com os divernos serviços a seu cargo. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado uos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Feueral, 8 de novembro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser:;edello Corrêa. 

DECRETO N. 121 - DE 11 DI;; NOVEMBRO DE 1892 

Providencia sobre a penn.lidade e processo de crimes de furto de productos da 

lavoura e iwlustria. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braz i! : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 A_lei n. _21 de 24 de outubro de 1891 comprehende, 

quanto á acçao publica, o furto de gado de qualquer especie, 
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competindo aos Estndos a determinação da fórma dos respectivos 
processos e julgamentos. 

Art. 2. 0 Nos crimes a que se refere a mesma lei. a acção pu­
blic:t sera iniciada sobre representação do otrendido, e perim~ 
peln. desistencia deste, pagas neste caso por elle as custas. 

Art. 3.• O furto de gado va~cum, cavallar e muar será punido 
com a pena !idade do ar'!. 330 § 4" do Cotligo Penal, sendo a 
multa em relação ao valor do objecto furtado. 

Art. 4.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, li de novembro de 1892, 4" da Republica. 

FLOIUANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 122- DE li ng NOVE~IBRo DE 1892 

Aut0rÍS(t o Poder Executivo n despender a quantia necessa.:ia. com lazarcLos nos 
Estado~ Uc :\Iatto Grosso, Bahia, Peruamhuco e Par<'t. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. J.o Ficn. o Poder Executivo antorisado n. despender, 

aht•inrlo o :n·,~ciso credito, a quantia necessari(L com a conservação 
dos ht?::lretos existentes, crea~'iio e ios~allação rle novos lazaretos 
maritimos nos Estados de Matto Grosso, Bahia, Pernambuco e 
Parà, e.-;colhewlo para i8so local apropriado e conveniento. 

Art. 2.0 H.evogam-so as disposições em contrar·io. 
Capital Feder·al, I i de novembro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 123 - DE 11 DE NOVE!IlBRO DE 1892 

Itegula a navegação de cabotagem. 

O \'ice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
I<'aço s·lber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguintE> : 
Art. ). 0 A navegação de cabotagem só póde ser feita por 

navios nacionaes. 
Poder Legislativo 1892 
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Art. ~.o Entendo-se por navegac;ão do cabotagem a que tem 
por lim a comm:mioação c o commercio rli!'octo untrc os portos 
da 1\cpnhlica, rleutr·o das ngnas dc~tcs c dos rio:; rpw porcol'l'<>lll 
o seu tcrritorio. 

Art. :3. o Para. nm navio ser considerado nacimml cxige-:;o : 
I) qtw spja propr·icrlade de ci,bdão bt·azileiro on de socicdallc 

on empret.<t com séLle no llrazil, gerida exciu5Í\'amentc pot' 
cirladfios bt·azileiros ; 

2) que ~ej:t nave~rido por capitão on ffiP.stre hrazileiro ; 
:l) rtuc pelo monos dons terr;os ria equipagem sr>jam rle lJra­

zileiros. 
Art. 4. 0 Aos n:lvios estrangeiros ü pro!Jil.drlo o commereio rio 

calJotagem, soiJ a~ penas de contrabando, sendo-lhes entretanto 
permitticlo: 

I) carregar on rlescart•cgae mct'e:uloria~ n ol•},ctos pcrten­
cenVJs :'t adminhll'<l~·ão J•nblic;J. ; 

2) entrar em nm potto po1· t'ran1nia e seguir com sna cnrga 
para o outro, dentro drJ prr.zo regnlanwntar ; 

3) entrar po1· intoir·o om um porto e seguir para ontro com a 
mesma carg;l, no todo ou em parte, <lc:;p tcllwh para consumo on 
reex pol'taç:to ; 

4) tl':wsportar ue uns p:tra outros pol'los !l:t Repnblica pas­
~ageit•os de qn<llqner cla~se o procerlenci;t, suas !J;~gagen,;, ani­
maes rJ tamhem volnmcs classitic:ulos como encommendas, 
on JH'odnclos agric:olas e !:t ht·b, do !';~c i l •leterioJ'<t<,'<to c valores 
amocrlados; 

;,) J'eeuhc!r em nwi:> 1le um porto gener.1~ lll:llllletctnrarlos on 
r>rodnzidos no p:liZ, a!im de exportai-os pat•a t'úra rh Rcpnblica ; 

G) levar soccorr·o a qnalqncr Estcvlo on ponto dn. Ropuhlica; 
nos casos de f.mw, peste ou ontra c:danJirlade ; 

7) transportar qnaesquer c:ll'g'[IS rle 11ns portos para outro;, 
nos casos du g-uena ex torna, commoçiio intcrn:~, vexames o pl'c­
jnizos causurlos á navegação e commeecio ll<tr.ional por cruzeiros 
ou fnrr;:ts eo:tl':tllg"<·ir•ns, embora n:io h<1ja r)l•cbu·açi'"LIJ de g-uerra. 

Al't. G." As IJIIll'eadol'i<~s <~owlll!.i:la;.; }IPI' n:tviiJ~ estrangr'iros 
de um po•·to <ht ltcpublioa podem ~cr youclidas em outros nos 
casos <lo rtrrihat!a forçada, varação ou forç<l maior. 

Art. fi. o Aos navios rhs J1;]ÇÕ:'S limitrophPsé permiltid;t a na­
...-cgar;ão rlo,; rios o ag-uas interiores, nos tc•rmo:; rbs eonvcnr;ues c 
tratar! os. 

A_rt. ?·" Sol•re matrir.ula dos navios e rle tdpolaç'io, pilotagem 
e v1stor1a se obsm·varit o rpw for rlctorminndo no,; reg-ulamento; 
quo o Poder Executivo o~p:~Liir pam exernçiio desta leL 

1\rt. 8.o Dnr:~nte r~inr.o anrHh, conbdos rla pnhlicaçã.o desta 
lei, é gr,•tuita n matrir.nla de todo o J:c~~oal para a marinha 
mercante, salvo o scllo do requerimento. 

Art. 9. 0 Os navios nacionaes são oiJrL:;ad<H :'t vbtoJ·irt rio casco 
c machina, de seis em sei5 mezes, sendo parn e~trJ lim obr·i"<ulos 
a ter os po!'õéls \·arri•los e as caldeiras sujeitas á prcssã~ de 
a!j:t:l, o uma ver. por anuo a essa mo:im1t vistoria nm secco on 
no dique. 
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Paragrapho nnico. Estas vistorias serão gratuit<1S e deverão 
ser requeridas á repartição competente, pelos respectivos pro­
prietarios, com antccedencia rlc oito dias, podendo ser reitas em 
qualquer dos portos da Rcpuhlica, determinatlo em regulamento 
opportunamento expedido. 

Art. I O. As dbposições desta. lei entrarão em vigor da d 1 ta 
de sna publicação a dous annos. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro da Estado dos Negocios da Fazendfl. assim o f•1ça 

executar. 
Capital Federal, li de novembro de 1892, 4° da Republic~. 

FLORIA:-;O PF.IXOTO • 

DECltETO N. 1::'4- llE li DE NiJV!DlllltO DE l~U2 

Autorisa. o tioverno a abrir o crerlito de 2ô7:041$GOO, no corrente ('Xt'I'Ci<~id 1 
j•ttra 'liiC o ?~Iiuisterin tla l\Iarinha H:l.tisf:u:a. os p~g-a.mcntns tlns cl~"~pr~r.n~ 

r••ali7.~Hias uâo s•'• com n~ ocCUI'I'enclns (le 1\latt:l t:r~•ssn, ('oJno f,an:hem enm 

o Ue~a:-:.tre do Pncour:v::Hio Solí;íúJe .... 

O Vice-Presitlente da Repuhlic• dos Estados Unit.los do Brazil: 
Faço saber que o Congre~so Nacional decreta c eu sancciono :t 

resolução seguinte: 
Art. 1." Fica antorisado o Po1ler Executivo a ~llrir o credito 

exteaorclinario de duzentos seso;enta e sete contos quarenta e 
um mil e seiscentos réis, no corrente excrcicio, par:t que o 
Ministerio da Marinha Sêtlisraçfl. os pagamentos das despezas 
realizadas não só com as occurrencias havidas em i\latto G!'osso, 
como tambem com o desastre do encouraçado Svli111ües. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Custodio .José de .Mello, Ministro de Estado 

dos Negocios da Marinha, assim o fnça executar. 
Capital Federal, 11 de novembro de 1892, 4° d<t Repuhlica. 

FLO!tiA:-;o PEIXOTO. 

Custodio Jose de Mello. 
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DECRETO N. 125 -DE 18 DE NOVEMBRO I>E 18\JZ 

Au~·uJ(mtn com .fO o, 0 os actuaes vencimentos o Rnlario~ do peRsnnl d!l Imprem:n. 

!Sacionnl e do JJiaria V(!idal. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional tlecret:~. c eu sancciono :~. 

resolução seguinte : 
Art. I." Os vencimentos e sala rios de torlo o pesso'll da In~ 

prensa Nacional e do J>iario Otficial siio angmcnta1los 1le mais 
40 •/o sobre as tabellas vigentes. 

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 18 de novembro de 1892, 4" da Republica. 

FLOIUANO PEIXOTO. 

Se1·;;edello Corréa. 

DECRETO N. 126- DE 18nE:NovE~lBRO-DE 1892 

Aut0ris:l. o Poder Executivo a entr·arem accordQ com a Companhia.\'. Prwro 

Railway .. limited, no sentido de moJilicar os t'rJiltr:lctn~existPntc~. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados uni,.Jos do Brazil : 
Faço sabet• lJUe o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.• Fic;t o Poder Executivo autorbado a entrar em 

accordo com a Companhia S. PaulCI Railtcay. li111ited, no sen­
tido de mo lificar os contractos existentes, podendo ampliar deti­
nitivamente o prazo da encampação. 

Art. 2. • H.evogam-se as disposições em eontrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da ,\gricultura, Commercio 

e Obras Publ!cas assim o faça. executtr. 
Capital Federal, 18 de novembro de 1892, 4• da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Se,·:::edello Corré1. 
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LEI N. 12G A -DE 21 DI~ NOVEMBRO DE 1892 

Or~a a receita geral da Jtepuhlica dos Estados t"nidos do Tlrazil para o exercício 

de 18~):l, e dá. outra~ provir]cncias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 

REOETTA GERAL 

Art. 1." A receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil, para o exercicio de 1893, é orçada na quantia de 
2:33 268:300$, e será realizada com o producto do que for arre­
cadado denko do exercício da presente lei, sob os títulos abaixo 
designados: 

RECEITA ORDINARIA 

Importação 

Direitos de importação para consumo, nos termos da lei n. 25 
de 3•1 de dezembro de 1891 e disposições nella citadas; sendo, 
porém, rlevados ao triplo os direitos que pagam os phosphoros; 
a mais 30% os que actualmente pagam os tecidos e artefactos 
de seda e de linho puro, os tecidos com bordados, franjas, rendas, 
re•Juifes, gregas de qualquer materia, os artigos de moda, roupas 
de plmntasia, joias, artigos de, ou eom madreperola, marfim, tar­
taruga, coral, oure, prata, platina, pedras preciosas ; espelhos, 
quadros, molduras, crystaes, porcellanas finas, vinhos finos 
espumantes, licores. cognacs; mobilias de luxo, perfumarias, 
lustres, cart~~s para jogar, bijouteria d.e qualquer qualidade, esta­
tuas e vasos o!'llamentaes de qualquer especie, objectos de mar­
more e outras pedras; arreios e carruagens; artigos de charão, 
metctl prateado ou dourado; apparelhos para jogos de qual­
quer qualidade, objectos de vime, fogos de artificio; velludos, 
p~llucias e tapetes; queijos, chouriços, presuntos e fructas em 
conservas; calç ·do de phantasia, leques, luvas, armas de fogo, 
puuhaes, bengalas de estoque, papel pintado, passaros cheios, 
pulvora e panacéas; diminuídos de 30 "/o os que pagam os ma­
cllini-mos, os instrumentos de lavoura, as fetTamentas de ope­
rarios, as materias primas; as substancias tinctorias e os pro­
duetos chimicos de uso industrial e os demais artigos de con­
sumo necessario nas fabrica~ ; e supprimido:; os impostos sobre 
o gado vaccum. 

Expediente dos generos livres de direitos de consumo, ele­
vada a lO o f" a respectiva taxa. 

Expediente das capatazias, elevadas as taxas a 100 réis e a 50 réis. 
Armazenagem, elevadas as taxas a I, 2 e 3 "/o-
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Despacho maritimo 

Imposoo de pharóes. 
Imposto de doca. 

Addicionaes 

Taxas addicionaes sobre os direitos de impot•tação para consu­
mo, na fórma da lei n. 25 de 30 de dezembro de 1891. 

Dez por cento addicionaes sobre os impostos de expediente dos 
generos livres de direitos de consumo, das capatazias, arma­
zenagem, pharóes e docas. 

Sahida 

Direito3 de 2 l/2 °/o da polvora fabricada por conta do Go­
verno e dos metaes preciosos em pú, pinha, barra ou em obra ; 
de l l /2 •;. do ouro em barra fundido na Casa. da Moetht. 

Interior 

Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco. 
Rentltl. da Estrada de Ferro Central do Brazil. 
Dita das estradas de ferro custeadas pela União. 
Dita do Correio Geral. 
Oita dos Telegraphos electl'Ícos. 
Dita da Casa da Moeda. 
Dita da Imprensa Nacional e Diario Official. 
Dita da Fabrica da Polvora. 
Dita da Fabrica · de Ferro de S. João de Ypanema. 
Dita dos arsenaes. 
Dita da Casa de Cot•recção. 
Dita do Gymnasio Nacional. 
Dita do Instituoo dos Surdos-Mudos. 
Dita do Instituto Nacional de Musica. 
Dita de matriculas nos estabelecimentos officiaes de instru.., 

cção superior, 
Dita da Assistencia de Alienattos. 
Dita arrecadada nos diversos <:onsulados ~rn pn.izes estra,noor 

geiros. 
Dita dos proprios nacionaes. 
Fóros de terrenos e de marinha~. 
Laudemios. 
Premias de depositas publlcos, 
Contribui~ daa compo.nhtaa ou empr~u de estradu da.Jn'ro 

aubvenolona.da.a ou nlo, e de outra. oompanh1all, para. n• deapeza' 
d& respectl v a. tlaoallzaçlo. 
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Imposto do sello, de accordo com as taxas estabelecidas pela 
lei n. 25 de 30 ge dezembro de 1891. 

Imposto de transporte. 
Imposto sobre vencimentos e subsídios, de accordo com a lei 

n. 25 de 30 de dezembro .de 1891. 
Imposto de 2 •,,;% sobre o dividendo dos títulos das oompanhias 

anonymas que tenham por séde o Districto Federal. 
Cobrança da divida activa. 

Consumo 

Fumo em bruto de proclucção estrangeh·a, por 500 gram-
mas ou fracção desta unidade. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . $10(1 

Fumo picado. desfiado ou migado. por 25 grammas ou . 
fracção desta unidade, rle producção nacional.......... $OI C 

De producção estrangeira .......•.•.•.• , • . • . • • . . • . . . . . . . $020 
Charutos por um: 

De fabrico estrangeiro ............•••..• ·........•......• $100 
Cigarros por maço até 20, e por qualquer fracção excedente 

de 20: 
De fabrico nacional..................................... $010 
De iabrico estrangeiro ............................. :..... $030 

Os cigarros de mortalha ou capa de fumo pagarão o dobro 
destas taxas : 

Rapé, por 12<"> grammas ou fracção desta unidade: 
De fabricJ nacional .......•..........• , . . . • . . . . • . . • • . . . $020 
De fabrico estrangeiro. . . . . • . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • • $060 

Estas taxas serão arrecadadas á sahida do producto nas alfan­
degas e entrepostos aduaneiros e nas fabricàs e depositas 
respectivos. · 

RECEITA EXTRAORDINARIA 

Contribuição para o monte-pio da Mll.l'inba. 
Ind(1mnisações. 
Juros de capitaes nacionaes. 
Venda de generos e proprios nacionaes. 
Receitaeventual, cornprehendidás as multas por infracção de 

lei ou regulamento. 
Imposto de 15 o 1 o sobre loterias, de accerdo com as leis em vigor, 
Idem de 2 o I o sobre o capital das loterias estadoaes, cuja vend,a 

de bilhetes ~e eifectuar Ui;i, Capital Federa-l. na. fórm1.1. do a.rt. ijQ 
da presente lei. · 

Remanescentes dos vremtos de bilhetes de loteria., 
Monte-pio militar. 
Monte• pio dl))~ ampregl\do~ pubUoos, 
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DEPOSITOS 

Saldo ou excesso entre os recebimentos e as restituições. 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2.• E' o Governo autorisado: 
I •, a emittir bilhetes do Thesouro até á som ma de IG.OOO:OOO$, 

como antecipação de receita no exercício desta lei; devendo, 
porém, ser resgatados até ao fim do mesmo exrrcicio ; 

2". a receber e restituir, de conformidarle com o disposto no 
art. 41 da lei n. 538 de 17 de setombro de 1851, empregando 
os saldos nas desp2zas da União e contemplando o excesso das 
restituições no balanço do exercício, os dinheir·os procedentes 
das seguintes origens: 

a) de emprestimo do cofre de orphãos ; 
b) dos bens de defuntos e ausentes; 
c) dos premios de loterias ; 
(l) dos depositos das caixas economicas e montes de soccorro; 
e) elos depositos de mitras procedencias ; 
3", a r·ever as tarifas da~ alfandega~ e organiz<tr uma tabella 

gera.! e outra mínima, applicaveis aos di V(·rso~ pa,ize~ est1 an­
geiros, devendo abolir ou reduzir o mais poo:si vel as taxas 
relativas aos instrumentos de lavoura e de uso nas artes e 
officios mecanicos, e elevar corre:>pondentemente as taxas dos 
generos que puderem supportat· augmento, de modo a harmo­
nisal-o~ com as condições de de~envolvimento do pa.iz e com os 
recursos das differentes classes con,;umidoras, suhmettendo as 
mesmas tarifas á approvação do Congresso na proxima sessão 
legislativa, antes de entrarem em ex cução; 

4•, a rever o regulamentll do sello: 
a) mantendo as taxas fixas e proporcionaes estabelecidas pela. 

lei n. 25 de 30de dezembro de 1891, quanto aos: 
l", actos emanados do poder ou autoridade da União; 
2", papeis, titulo. ou documentos ~ujeitos tt sello, que pro­

venham de servlços ou repartições federaes, ou que por ellas 
tenham de transitar; 

3", papeis ou títulos de commercio e de contractos regidos 
por leis federaes, de transmissão, arrendamento ou aforamento 
de propriedade no Districto Federal ; 

4•, actos emanados de poder ou autoridade do Distl'icto Fede­
ral, e papeis que provenham ou transitem por suas repartições; 

5•, actos emanados de poder ou autoridade estadoal, ousujeitos 
aos seus serviços e repartições, e que tenham de produzir 
os seus effeitos em outro r.stado perante autoridade federal ou 
fóra da União ; 

b) substituindo o uso de estampilhas pelo papel timbrado 
em todos os casos que permittam taes substituições; 

c) elevando até ao decuplo do que dispõe o actual regula­
mento as multas impostas aos contraventores ; 
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6", a expedir regulamento para cobrança do imposto de con­
sumo do fumo nas épocas que julgar mais convenientes aos 
interesses fiscaes, ohrig.tndo-se os fabricantes e administr·adores 
de depositos a ter os livros necessarios á. completa tisc:tli1.ação,;e 
arrecadação do referido imposto ; 

7•, a arrendar o,; armazen,.; das altanrlegas, resalvando as 
condições de effectiva fiscali,ação por parte da Fazenda, cor­
rendo por conta dos arr·endatarios os serviços das capatazias. 

Art. 3. 0 E' revogada a prohiLição da venda, na Capital Federal, 
ele bilhetes de loterias dos Estados. 

Antes, porém, de exposto~ á \'enda os bilhetes de qualquer 
dPssas loterias, o~ seus thesoureiros, contractantes ou agente; 
si"'to obrigado~, sob as pena,; que forem comminatlas : 

1°, a registr:tr, pemnte a ti~calização das loterias tia C<tpital Fe­
deral, a lei que houver concedido a loteria, o seu plan0 e o r:ontra­
cto, quando houver celebrado, para regular a respectiva extt'ac<;:'io ; 

2°, a recolher ao Thesour•o Nacional ou á e~tação federal de 
arrecadação, no respectivo l•:;:tado, a importanci<L do~ impostos ou 
encargos a que ficam sujeitas as mesmas lot'~t·ias ou serie dl'llas. 

§ 1." E' o r;overno antori~arlo a expedir regulamento para 
tornar efl:'f~ctivas as provident:ia~ indicadas, bem como para 
tomar as que julgar JHwessal'ia,;, no sentitlo tle impedir a entrada 
e venda no p~iz. de bilhetes <lu loterias estrangeirns, podendo, no 
primeiro caso. determinar a prest;tção de caução e as penas de 
multa até I :000$ e rle apprehensão dos bilhetes. e. no se;rundo 
caso. a apprelwn&io dos bilhetes e multa cort·espondente ao valor 
do~ Illl'SmOS. 

!:\ :~." Da impor·taneia ttl'l'ecadada á conta do aecrescimo de 2 "/., 
na taxa das loterias dos l•:st;Hlos, a qu;tl será computada na re­
ceita geral. sahirá a quantia que lbl' julg<Hla neces~aria até ao 
maximo de 5:000$, para. gratificação do servi•;o que, pelo n. I 
ti este artigo, é inenmbido :'~ 1ist~ali ·ação •la;: loterias. 

Al't .. 4" Continún. mn vi~ot' o al't .. 4" tb IPi n. ~;:,de :lo de de­
zembro tle 1891, até dr•linitiva organiza1;ão de todos os Estados da 
União e do Districto Federal, c o art. 7" da me~tn<L lei. 

Art. 5. n Revogmn-se rts tlisposi~~~-,es em contrario. 
Manrlo, portau to, a todas as autoridades a q nem o conhecimento 

e execuçiio desta lei pertencet'Pitl, que a executPm e laçam 
exet~utar e observar fiel e inteiramente como nella se contém. 

O Minbtro de Estado do~ Negocios da Fazenda a faça imprimir 
e pu blica.r·. 

Capital Federal, 21 de novembro de 1892, 4" lia Repuhlica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Ser~cdelfo CoJ·,·éa. 

Publicada na So,-retaria de I~slnrlo •los Negocias da. Fa:r.enda 
em:~ do dezembr·o de 189'2.- O olficial-mnior·, Verk~inw Julio de 
Jlfm·w•s. 
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LEI N. 126 8- ng 21 rm NOVE~t llltil m~ 1892 

Fixa :t do~p07,[L gcrnl da Repnblica <l1l~ Estn.tln:{ Unid0~ clt) Brn~il Jlfll':l ll 

e\ereicio lle 1 ·U:J, c íL"t nutras providencia". 

O Vice-Presidente 1la Republica dos E~tado~ Unidos do Rt•azil : 
Faço saber que o Congresso Nacional tlecreta e eu sancciono 

a lei seguinte: 

Art. L" A rlespez<L get·al tia Repuhliea dos Estado.; Unidos do 
Br-azil, para o exercício tle IH9:l, e lixatl;L na quantirt de 
Hl7 .308:750:';416, a qual será distribuida. pe!IJ~ respectivos l\linis­
terios, na fúrma especificada nos artigos :<eguinte;;: 

Art. 2. 0 O Presidente da Republica é a,utol'i:.;ado a 1lespemlee 
pehL l{.epartição do Ministerio da. Justiça e Negocias Interiores, 
com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia 1le 
13.G!J4:,H 1:';988. 

A sa,ber: 
Secretarh: - Pessoal, sen,[o G:OOO~ para 

gra,tificação do ~ec1•etario do mini~ko, 
compreltendidos todos os empregados dos 
tres l\linisterios fundido;; no actual (lei 
n. 23 de 30 de outubro de líi91, 
art. li) ....•.......................•.. 
Material da Secretaria ............... . 

2 Justiça Federal. ......................... . 
:1 Justiça do Districto Federal, inclu~iv<~ 6:f\00s 

para indemnisação das despeza~ com 6 
material do Tribunal do Jut•y ......... . 

4 Policia do Districtó Federal. ContribuiçfLO fe­
deral para. este serviço, de con1ormidade 
com a lei n. 76, de 16 <le agosto de 1892 .. 

G Corpo de Bombeiros ..................... . 
6 Casa de Correcção ........................ . 
7 Junta Commerdal da Capital Fede!' ai ...... . 
8 Guarda Nacional. ........................ . 
9 A.ittdas de custo a maghtradu;.: ........... . 

10 Elaboração do Codigo Civil (contract.o (k 12 
de julho de 1890) ..................... . 

li Faculdade de Direito de t-;, Paulo. Suppri· 
roída a consignação de 40:1 •00$ partt as 
gratificações de que trata,m os a1ts. 399, 
454 o 288 do regutamtmto d0 2 !lo ja-
neiro dfl 1891 ................ , ..•..•... 

I~ Sf't'retnrlo. o bibliotheca. dn.l~n<·tMude díl lli· 
t'G1Itn1l11 ~. Prvuto, Snpprim\1\n, n, I'Pn~i-

415:400~000 
40:000$000 

(j.j] : 546~000 

Gl9:03G:';OOO 

2.000:000SOOO 
700:942$300 
15G:GI2~200 
32:628sOOO 
:10:000SOOO 
20:000~000 

~4:000$000 



gnação de 6:000$ pedida p:tl'<t os premios 
de qne trata o art. 83 do re.gulamento 
citado .......................... ·. · · · 

1:1 Faculdade de Direito do Recite. Supprimida 
a consignação de 40:000~ para as gmti­
ticações de qw~ tratam os art·:. 3Ufl, 4;:-,4 
e 2RR tlo regulamento de 2 rle j:tneiro 
de líiUI .••.•...••..•......•.••..•..•.• 

1·1 Recr·dariit e hil.Jiiotlwm da. Faculdade de 
Direito llo Recife. Rupprimilla a consigna­
ção tle G:OOO$ para os premios tlo art. 83 
do regulamento de 2 de janeiro de 1891 .. 

Hí Facnldatle de Medicina do Rio de Janeim. 
]() Secr!daria, IJibliotheea e labomtorio~ d:t Fa­

culdade de Medicina do Rio de .Janeiro. 
Supprimidas as consignaçües, na impor­
tancia de 18:000$, de:-tinadas a premios, 
inve~tigaçõ2s scientifica-: e vi:1gens de 
lentes, e bem a~sim a tle 3:noo;:; p;it'a JXt­
gamento de rluplicata de vencimentos. 
rreduzidas: a i:OOO$ a consignação para 
acquisição de livros e a:-:signatm·as de 
.iot'naes; a 30:000S a de reactivos e utnn­
sis para laboratorios e a 3:0008 a do 1\Iu-
seo Anatomo-pathologico .............. . 

li Faculdade de Medicina da Bahia: reduzida 
a 5:400!) :t consignação destinada a anti­
gos adjuntos, e a 2:400$ a de enfermeiros 
para as clinicas ...................... . 

IR Secrptaria, bibliotheca e lahoratorios tla Fa-
. culdade de Medicina d:t Bahia.. Supprimi­

das as consignações jú. indicadas em rela,­
çiio iL Faculdade do Rio de .Janeiro: !' as 
de I :800s para parteira e 4:800:-; ·para. 
modclador do ~Iuseo Anatomo-patlwlo­
gico, ficando este ultimo serviço a cargo 
de um dos substitutos addidos á Facul­
dade. ReduzidaR: a i:OOO.$ :t VPrba para 
acquiRiçiio de livt·os e assignaturas de 
joru:w,;: a. :lO: 000$ a de reacti vos e utt•u­
sis para. laboratwios ; a :!: OOUS a do !llu­
seo Anatomo-pathologico; a S:OOOs a de 
aluguel de editicios e a 5:000$ a de asseio 
e reparo dos mesmos .... , ............. , 

19 Escola Polyt.r.chnica ..................... . 
20 Secretaria e bibliot.heca da. Escol:t Polytn· 
· ehnica. Supprimidas as consignaç!'í(1s; na 

importancia de 24:000$, pediclas para 
promlog aos membrn~ do mngisterlo, vi~t• 
gen~ sciautlflcns c mn.nutClllçií.o tl(\ \llll 
nlnmno no el!tr~tnll-·elro .... 1.1.,, •• 1,,., 

13\l 

G0:7008000 

223:GOO:I;OOO 

63:400$000 
:!16: 400sOOO 

205:500$000 

308:200$000 

246:i40$000 
'2(4:7RO:j;00() 

IC\9:460~000 
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21 Escola de !\linas de Ouro Preto. Supprimida 
<t deducçfio corre>:pondente á contribui-
ção p1·estada pelo Estado de Mina" ...... . 

22 Peda~ogium ............................ . 
23 Gymnasio Nacional; pela fusão dos dous ex-

tet·natos ...........•.................. 
24 Esco:a Nacionaldr~ Relias Artes .......... . 
25 In~tituto Nacional de Mu:;ica .. :: ednzida a 

I :000$ a consignaçii.o pedida p:mt mo­
veis, nrmarios, etc , c a 2:480~ a pe•lida 
para papel, pPuuas c d•·s,,ezas cxtmortli-
narias ..•............................. 

2ô Instituto Bcn.inmin Con~tant. Suppt·imi•la. 
a r•onsigna(i ·o d.e 12:l;,;.s pam gratifi-
cação r•special do~ pr•Jf'es,;ores .......... . 

27 Instituto dos Surdos-.\Iudos ............. . 
28 BibliotheL-a Nacional ..................... . 
29 Mnse·1 Nacional ......................... . 
30 Estabrlecimentos subsidiados pl•la. Uuiã.o .. .. 
31 Pensões e commiss•!es .................... . 
32 Subsidio do Presirlente ria Repuhlica ..... . 
33 Pala ·io da Presid.encia da Repu'·lic:t, illnmi-

nação e objectos pal'a expr•lif'nt" ..... . 
34 Subsidio do Viee-Presid.Pnte r!:t IV·puhlica .. . 
35 Subsidio do:'l ~enador•~s .................... . 
36 Secretari<t do s .. mado Elevada a 11 :000.:; 

mens:!lmente :t con,;igna~·iio pat·a publi­
cação dos de 1>at.es, anna('S ,. pnl•lieat·r->es 
avulsas; e 3:679$988 pa1·a pag-;tmento, 
tlesde já, ao bacharel Mat•eiano GOIH,':tl 1·es 
da Rocha na Sebastião Gttim•H'àe,: Pas­
so~. da gratific:u;iío pnr se1·vir;os pre-t:J­
uos ao Senado, de I de jltlll'ir·o a 18 1le 
maio dD corrent-· anno, sentlo ao pri­
meil•o na razão de 500:!; m"nsaes. 
2:299$388. e ao segundo na de 300~ men-
sae•, 1:3808000 ......................... . 

37 Subsidio dos deputados ................... . 
38 Secret ria da Cama.ra dos Deputndos. Ek­

vada 1\e 10:000.-l; a consignação para a 
publicação dos debates, an11aes, etc., no 
Diario 0/ficia'; suppt·imid<ts a~ propustas 
pa1·a impres~:'ie,; e enc.tr1 ·rnat; ·,cs e para 
a acqnisi~·ão e limpeza de mo1·eis, e 
estabelecida a de 3:50u . .:; pam a ·•1uisi~;àn 
de livros •............................ 

39 Ajudas de eusto tios senadores e depnta los. 
40 Pagamento dos serventuat•ios do culto catho­

lico, a que se refere o decreto n. 19 A de 
7 de janeiro de 1890 ................... . 

41 Archivo Publico ..................•....... 

169:660$000 
46:200$000 

265:0R0$000 
150:520$000 

Il R: 300$000 

15 I : wo:;;ooo 
71 :5!i5sooo 

148:700;-1;001) 
160:900$000 
90:200$000 
25: 1100!1;000 

120.000$000 

20:000$000 
:36: 000$000 

5G7 : tlOO~OU(' 

2:-14:379$988 
1.R45:000$000 

301 :000~000 
90:000$000 

240:000$000 
35:820$000 



42 Inspectoria Geral de Saude dos Portos. Re­
duzidas : a 90:000~ a consignaç-ão pedida 
para acquisiçiio, custeio, concerto de lan· 
chas, etc., sendo um terço da impor­
tancia consig ada applicada ao s ·r viço 
do porto da C:tpital Federal e dous 
terços ao serviço dos Estados; a G:OOO$ a 
consignação pedida pam fornecimento 
de moveis e cartas de saude ; a G:OOO$ a 
pedida para aluguel de casas para in~pe-
ctorias ...•.................... · •.. · ·. · · · 

43 Lazaretos e ho~pitaes marítimos .......... . 
44 ~oceorros puhlicos ......................... . 
45 Instituições ~ub~idiadas. Reduzido a S:OOO$ 

o auxilio concedido á Esc:ol:t Domestica de 
Nossa Senhora do Amparo rle P<:>tro-
polis ................................ . 

46 Assistencia de aliena•Tos. Elevada a I 90:000S 
a consignação proposta pa1·a aliment.a(,'ãü, 
e reduzidas : a ~:000$ a consignaç:io p~­
dida para a limpeza e conservação dos 
moveis, etc., da repartição ; a 6:000$ a 
pedida para moveis e utensílios no Hospício 
Nacional; a 8:000$ a pedida para con­
servação do predio e do material ro­
dante; a 2:000$ a pedida para eventuaes 
no mesmo hospício ; a 3:000~ a pediria 
para moveis e utensílios na~ colonias 
Conde de Mesquita e S Bento; a 3:000$ a 
pedida para conservação dos predios 
nas mesmas r olonias; a 3:000$ a consi­
gnação destinaria á consct·vação elo matr-
riallluctuantl'. idem . . . . . . . ......... . 

47 Obras Sendo 120:000$ para a consignação 
pedida para as obras que deveriam ser 
execut:ulas pelo Pxtincto Mini~terio rla 
Justiça ; 250:000$ por conta rla consi­
gnação proposta para obra~ do extindo 
Ministerio do Interior, devendo sPr appli­
cados desde já aos concertos do edifício 
do Senado e acquisição de alguns moveis 
- 70: 000$ ; 200. 000$ por conta da verha 
pedida par·a obras do Ministerio da In­
str·ucç-ão Publica, sendo 150:000~, rcpar­
tirlamente. para a :\latt•rnidadt1, Inst tu to 
Benjamin Constant e Faculuade de Medi­
cina da Baltia, e 50:000$ para reparos e 
obras de conservação de predios que esta-
vam ao serviço desse J\linisterio ....... . 

48. Eventuaes ..... : ........................ . 
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408:700$000 
92:702.'f;SOO 

:100: 000~000 

41:000$000 

467:640$000 

S70:000$000 
90:000$000 
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!'l 1." Continuam em vigor, por todo o excPeicio llef(ta lei, os 
ns. I, II, inelusive o parn.grapho, lll c IV do art. -1" da. lei n. :!<i 
d(.' :lo de dezembro de 1891. 

§ 2." O Po·ler Executivo, extinguindo, em observancia tlestlt 
lei, o hospital da Copacabana, a servit;o da brigada policial, pro­
videnciara em ordem :t serem as praças tle:<te corpo, que !orem 
a1fectadas de beriberi, recolhidas aos hospitaes militares, onde 
são curadas as praça.s do Exercito c Armatla atacadas da mesma 
molestia. 

§ 3.° Fica extensivo aos actuaes lentes das·Faculdades de Me­
dicina da Republica, que prestar<~,m servi~·os na campanha do 
Paraguay, os f:wores constante~ tio al't. í" do decreto n. 1341 de 
24 de agosto do 186G. 

§ 4.° Fica o Poder Executivo autoris:ulo a realizar a fusão 
dos dous externatos tio nymnasio Nacional. aproveitando o 
aetual profes~orado e não preenchendo as vagas existentes. 

§ 5.° Fica o Poder Executivo autorisado a abrir os credito~ 
necessarios para manter a Escola Normal, até que seja esta 
instit.uiçi'io de ensino transferida ao Districto Federal ; o que :-:e 
litrú. logo que esteja este organizado. 

§ G." Fic:t o Poder Executivo autoris:ulo :t m:tJHlar p:tgar os 
premios já devidos, e por elle reconhecidos aos professores que 
os hajam req ucrido ante.-> da tlat.a da presente lei e mt l"úrma Llas 
lPis em vigor, :tbrindo para es'<e limo,; neeessarios ereditos. 

Art. 3. o O Presidente d:t Republica ó autorisado a despender 
peh Rep:trLição tlo Ministerio das Rela<;r-rcs Exteriores, com os 
serviços tlesig-narlos nas seguintes rubricas, a quantin, lle 
I . 6:2í: :300~000. 

A saber : 
I Secretaria de Estado, moeda do paiz ....... . 
2 Legações e consuhulos, ao cambio tle :~7 ti. 

por ls, ficando elevada ;Í, I a classe <L le­
gação da Santa Sé. com um I o secretario, 
supprimido o logar de 2·•, e ficamlo ele­
vado á categoria de I• clas~e o ~ecreta­
riado da legàção do 1\Iexico, supprimitlo 
tambem o logar de 2• .....•....••..••.• 

3 Empregados em disponibilidade, moeda do 
paiz .................................. . 

4 Ajudas de custo, ao cambio de 2í d. por 1$ .. 
5 Extraordinarias no exterior, sendo G:OOOs 

para despezas de publicidade em Paris, 
6:000$ para o mesmo fim em Londt·e~. 
3:000.$ em ltomae 3:000~ na Belgica, ao 
cambio de 27 d. por 1$ ............... . 

6 Extraordinarius no interior, moeda do paiz. 
7 Commissão de limites, ao cambio de 7!-7 tl. 

por 1$ ............................... . 

184:000$000 

1.053:300:)000 

60:0008000 
!l0:000$000 

G0:000$000 
10:000$000 

lí0:000$000 
§ 1 • o Independente da categoria da legat;~ão c da do ministro, 

serão as diversas legaçiies divididas em treK· classes, conforme 
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as dc:=;pczas de representação, sendo de l" classe as do;;; Estados 
llnitlm; da AmeriCêL do Norte, Chile, rrcpublic;L Argentina., 
Uruguay, Grau-Bretanha, Fr:tnça. Allcmanha, Italia e Santa Sé, 
com 24:000$; de 2~ classe, as do Mexico, Paraguay, Portugal, 
Russia, Austria e Hespanha., com 20:000!5; de :3• classe, as de 
Venezue!n., Perú, Bolivia, Sui~~a c Belgica, com a quantia de 
l5:000SOOU. 

l'\ 2. o· Fic:1 creado um consulado em Vigo, c transferido pa t'a 
Odessa o 1le S. Pet.ersburgo. 

§ :1. o Os actuaes 2ns secretarias das lega\~ões do Mexieo e d<t 
Santa Sé serfí.o aproveitados nas vagas de 2'" sccretarios, que 
se abeirem em outra!:' legaçiies com as promoçiies aos cat>gos de 
l "' seeretrtrins daquellas. 

§ 4." Continuam em vigor asdi~posi(,:õcs dos n~. 11, 111 e IV do 
m·t. 5" da lei n. :26 de :~o de dezembro de 18\Jl. 

Art. 4. o O Presidente da Republica é autorbado a despender pela 
Repartição do Ministerio dos Negocios da Marinha, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas. a quantia de 15. 714:U8881IO. 

A saber: 
I ~rcrctaria de Estado ......••..•..........• 
2 Con:>elho Naval. ......................... . 
:l Quartel General .............•...........• 
4 Con:;elho Supremo .......•.•....•.•....... 
5 Contadoria ; alterado o pessoal da seguinte 

fórma : 8 I"" escriptural'io~ 38:400$, 8 2"• 
escripturarios 28:800$, 12 3"' escri­
ptura.rios 28:800$000 ........•.......•.. 

6 Commissariado Geral. .................... . 
7 Auditoria ................................ . 
8 Corpo da Armada e classes anncxas ........ . 
0 Batalltfío Naval. Reduzida a quanti:t de 

100:000~, pelo não preenchimento das 
vagas actlmlmente existentes e das que 
t<H·em ~e dando no mesmo batalhfí.o .... . 

lO Corpo de i\Jarinheiro~ Nacionaes ........... . 
li Companhias de in validos ................. . 

l3U:7;)0~000 
28:400$000 
R0:6G:lM00 
:36 : 6 I H$000 

lG8:350~00 
40:600~000 
li : :!50$000 

l.638:0SO!tiOOG 

123:596$000 
I . 194 : 032$000 

63 : 2:~6:)750 
12 Arsenaes: sendo 15:000.'; para a escola de 

machinistas do Pa.rít....... ... . . . . . . .. . . 2.93;):H68$000 
I :1 Capitaniti..; de portos: inclusive o augmento 

de 25 °/o nos vencimentos do pessoal da 
praticagem da barra do Rio Grande tlo 
Sul. .................................. . 

14 Melhoramento, conservação e balisamento 
do~ portos ............................ . 

15 Força Naval. ....•........................ 
16 Hospitaes .......•..•................•..... 
17 Repartição da Carta Marítima do Brazil: 

elevada a verba de mais 61:928$. para 
augmento das gratificações dos plta-
roleiros ....••.•.•.........•......•.... 

268:226$500 

200:000:';000 
2.482::W$924 

243: 103$600 

.to:~ : 5GO~OOO 
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18 Escola Naval. ........................... . 
19 H.ef;wmado~ ............................. . 
20 Ol>ras ................................... . 
21 Etapas ..................................• 
22 Armamento ............................. . 
23 Muniç.->es de bocca ..................... .. 
24 Muniçõe;; navaes ....................... .. 
25 Material do construcção naval ............ . 
26 Combustível ............................. . 
27 Fretes, tratamento de praça~. enterro~. 

di1ferenças de cambio e commissões de 
saques ................................ . 

28 Event.uaes : elevada a verba 1le mais 
50:000$ por estar em execução a nova 
tabella das ajudas de custo e por terem-se 

199:852$000 
G:1G: 0\17:1;3~() 
:~oo: ooo$o~ :o 

:{65$000 
100:000$000 

2.470:908$000 
700:000$000 
700:000$000 
300:000$000 

60:Q00$000 

augmen tado os preços das passagens. . . . . 200:000$000 
Paragrapho unico. O Poder Executi1·o th·ixarit de prover, 

desde já, as vagas das praças que existem no batalhão naval e as 
que se forem aurindo até á extincção total do mesmo. 

Art. :>." O Prosidnnt<~ da Rqmhlica 1i autorisado a do:4pendct· 
pela l{epartição do Ministerio do.; Nt·goeios da Guerra, com o~> 
serviços dr!':ignados nas sPguint.Ps t·ubricas, a quantia de 
28.83():802$1lil. 

A saber: 
I Secretaria de Estado tJ repartições annexas. 
2 Conselho Supremo Militar do .Justh:a e n ndi-

tores ....................•............. 
3 Contadoria. Geral da Guerra: reduzida a 

3:000$ a verba-Fornecimento de utigos 
de expedie,,te ......................... . 

4 Directoria Geral de Obras Militares: Incluídos 
30:000$ para a conservação do novo ('lli­
flcio na Praia da Saudade, destinado it 
Escola Superior de Guerra. Heduzidas as 
seguintes consignações: canalbm.çiio da 
agua para o quartel do Realengo, a 
30:000.S: continuação de um quar·tel typo 
de cava.IIaria, na Quinta da Boa Vista. a 
30:000$ ; con;;trucçiío dP. um hospit.al na 
rua Jockey Cluh, a IOO:CJOO~; <·onstrucçiio 
de tres pequenos pai• es de polvora na 
ilha do Boqurirã.o, a 45:000$; ob,-as, con­
servação, reparos, asseio e pintm·a em 
quarteis, estabelecimento;: militues e pro­
prio'; nacionaes, a 50 000~ ; Amazonas -
l{eparos de quarteis e fortificaç•les e 
outros trabalho-; imprevistos, a 5:000$; 
Pará - Obras nos quarteis de artilharia 
e infantaria 26:801$094 (supprimida essa 

210:748.~000 

I I I : 722$000 

18G:G70:1i000 



consignação, subsistem as duas outras 
na importancia de 20:000$, para as obras 
militares nesse Estado); Maranhão -
Obras, concertos e limpeza em proprios 
nacionaes, reduzida a 5:000S, eliminan­
do-se a consignação- Obras na enfer­
maria militar 10:0008; Piauhy-Reparos, 
asseio do quartel. etc., reduzida a 4:000$; 
Ceará -Reparos, asseio, etc .. a lO:OOOS; 
Rio Grande do Norte - Reparos, ete., 
4:000$; Parahyba - Reparos, etc., 
5:000$; Pernambuco - Reduzidas a 
20:000$ as consignações para as obras 
militares; Alagóat< -Supprimidas as con­
signações - Obras no quartel e des­
apropriação de casas contíguas ao mesmo, 
14:0005 ; Sergipe- Obras no quartPl do 
33" batalhão de infantaria e em edifícios 
militares, reduzida a consignação de 
4:000:';; Bahia- Eliminada a consignação 
-Obras no quartel do IG" 1Jatalhão de 
infantaria 3:0011:-; c reduzida a 5:000~ a 
de conc··rtos, asseio de quarteis e estábe­
leeimentos militares; Espírito Santo­
O bras em esta lJelecimen tos militares, redu­
zida a consignação a 4: 000~ ; Rio de Ja- · 
neiro- Obras em diversas fortifieações, 
reduzida a consignação a 6:000:); Minas 
Ge1·aes -Obras no quartel, etc., reduzida 
a 20:000$ ; S. Paulo - Supprimidas as 
verbas - Reparos do edifieio e depen­
dencias d:t 1ortaleza da Barra, \J:OOO$. e 
olJras em estabelecimentos militares, 
ü:OliO~ ; Paraná - Reduzidas- Obras uo 
qtmrtel 1lo 3• regimento 1le eavallaria 
lO: ooos;;, e reparos e asseio em estabele­
ci meu tos militarm a 5:000$; Santa Catha­
rina - Reduziria a con~ignação - Re­
pat·os. asseio, etc., a 10:000$; lUo Grallflc 
do Sul- Construcção de quarteis, obras 
de reparos, asseio, etc., a 70:000$ ; Goyaz 
- Obras imprevista~. melhoL·amentos de 
qual'teis, reparoseasseio, etc., a4:000~; 
M:ttto Grosso -Obras impr2vistas, ek., 
a 20: 000$ ; e:levada a eonsigna•;iio de 
38:0008 para compra e ada.pt.,ção de um 
edificio para enrermaria miliLar da cidade 
do Rio Grande Supprimidas as seguintes 
consignn.ções: continuaçiio do edificio para 
:t Escola Superior de Guerra, 200:000$; 
eonstrueção de um sobrado no fundo do 

Poflm· Leg-ic;;lati\·o iR:;}2 
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edificio da praça da Republica, 90:000$; 
edificio para a Intendencia no quartel do 
largo de Moura, 160:000$; construcção 
de uma enfermaria pat•a beribericos na 
praia do Leme, 80:000$ ; reconstrucção de 
dous edificios na fortaleza de S. J0ão, 
10:000$; obras concernentes a interrupção 
da passagem de particulares que se di­
rigem á fazenda da Jurujuba pelo in­
terior da fortaleza Floriano Peixoto, 
10:181$406; concertos na fabrica de 
armas da Conceição, 10:000$000 ........ . 

5 Instrucção Militar. Supprimidas as seguin­
tes consignações : aluguel de casa para 
o director da Escola Superior de Guerra, 
2:400$ ; e exercícios praticos, gratifica­
ções aos lentes e pessoal administrativo, 
4:000$000 ..•.•.•........•....••.......• 

6 Intendencia .•..•............••...•......• 
7 Arsenaes ............•.................... 
8 Deposito de artigos bellicos .............. . 
9 Laboratorios .......•..........•.......... 

10 lnspectoria. Geral do Ser·viço Sanitario do 
Exercito. Elevada. a ver ua <I e êleCOt'tlO 
com a disposição do § I" ...........•.... 

1 I Hospitaes e enfermarias. Elevada a verba de 
8:000$ para a adaptação, para a enfer­
maria militar de convalescentes, do pre­
dio nacional existente na colonia Rodrigo 
Silva, município de Barbacena, e reduzida 
na importancia de 51 :653$com acon versão, 
em enfermarias, dos hospitaes de 2• classe 
das cidades do Rio Grande, Jaguarão, Bagó, 
Uruguayana, S. Gabriel e Corumbá ..... 

12 Estado-Maior General. Reduzida a verba de 
accordo com a disposição do § 1 o •••••••• 

13 Corpos especiaes. Reduzida a verba de ac-
cordo com a disposição do § 1" ........ . 

14 Corpos arregimentados. Reduzida a verht 
deaccordo com a disposição do§ 1° ..... . 

15 Praças de pret .........•.................. 
16 Etapas •...•.............................. 
17 Fardamento ............•................. 
18 Equipamento e arreios .....•.............• 
19 Armamento ..................•.......... 
20 Despezas de corpos e quarteis, incluídos 

40:000$ para remonta da cavallaria do 
Rio Grande do Sul e supprimidaa consi­
gnação-Manutenção da coudelaria do­
mestica, 56:500$000 ...•..•.•..•.•...... 

21 Companhias militares .•.•..•..•...•••.••.. 

742:797$500 

1.598:715;gooo 
146:890 o 

1.387:225 00 
9:359$000 

165; 1 02.$(100 

1.116:983$000 

808:531$000 

435:680$000 

1.:348:574$000 

4.583:626$000 
2.672:155$200 
5.460:400$000 
2.706:242$294 

150:000$000 
64:520$000 

783:050$000 
533: 351$750 
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22 Commissões militares ....•.........••....• 
23 Classes inactivas .............•.....•.....• 
24 Ajudas de custo .•.•...•...•...••......... 
25 Fabricas. Rupprimida a consignação de 

4:068$5QO para a fabrica de armas da 
Concmçao .......•....•........... · .. · · 

26 Presídios e colonias militares ............ . 
27 Diversas despezas e eventuaes. Reduzida a 

verba de transporte de tropas e comedo­
rias de embarque a 500:000$000 ..•.•• 

28 Bibliotheca do Exercito. Elevada a verba de 
3:50i$, sendo- para compra de livros 
mais 2:000$; na gratificação do porteiro 
mai:> 80:1; mensaes ; na gratificação do 
guarda 'mais 1$ diarios e na gratifl.­
c~ã? do servente mais 500 reis tambem 
dtarws ............................... . 

29 Observatorio do Rio de Janeiro. Eliminada a 
com:ignação da tabella-Escola de as­
tronomia e ele engenharia geographica, 
48: 1 G0$000 ..••.•..••....•...•....••.... 
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126 640!00 
1.908 097 40 

100 000 000 

442:577$100 
142:556$277 

760:000$000 

11:109$500 

123:480$000 
§ 1. • A ·rerba para criados dos officiaes do Exercito será de 

20!1; para todos os posto,; e em todos os Estados na importan­
cia' de 456:960$, assim distribuída: lnspectoria Geral do serviço 
sanitario do gxercito, 67:440$ ; Estado-maior general, 6:720$; 
Corpos especiaes, 47:280$, e Corpos arregimentados, 335:520$000. 

§ 2." Fica autorisado o Poder Executivo: 
I. A vender ou arrendar por concm·rencia publica, a quem 

melhores vantagens offerecer, a fabrica de ferro do 1 panema, com­
prehendidas terras, edificações, mat~hinas, bemfeitorias, e todas 
as dependencias daquella propriedade nacional ; 

li. A vender ou permutar por concurrencia publica o edificio 
do quartel de cavallaria, sito na cidade de S. Paulo e o da capi­
tal do Estado de Minas Geraes ; 

lll. A converter em enfermarias militares os hospitaes de 2• 
classe das cidades do Rio Grande, Jaguarão, Bagé, Uruguayana, 
S. Gabriel e Corumbá ; 

IV. A passar desde já o proprio nacional fortaleza da Barra 
Grande, no porto de Santos, para o Minisllerio da Marinha, afim 
de ser· aproveitado no serviço da Capitania daquelle porto; 

V. A despender pela verba do§ 27, do artigo 5" da presente 
lei, a quantia de 15:000$ com a creação de um laboratorio de 
microscopia clínica e bacteriologia pam o serviço medico mi­
litar· 

VI.' A manter na Europa, servindo nos estados-maiores e nas 
armas dos exerci tos dos paizes mais adeantados, quatro officiaes 
por arma e corpo especial, com os vencimentos que percebem os 
membros da commissão technico-militar e a ajuda de custo que 
teem tido os addidos militares. 

As nomeações serão feitas por concurso. 
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Art. 6. 0 O Presidente da Republica e nutorisado a despendet• 
pela Repartição do Ministerio da Industria, Viação c Ob~as Pu­
blicas, com os serviços designndos nas seguintes rubrtcas, <L 
quantia do 67.526:460$332. 

A saber: 
I Secretaria de Estado : deduzida a quantia de 

3:000$ para gratificação aos auxiliares de 
gabinete e 3:GOO$ a empregados da. 2" 
secção da. Directoria Central........... 374: II0$000 

2 Eventuaes: elevada a verba com as seguinte,; 
quantias: GOO:OOO~, para as despezas da. 
commissão brazileira na exposição de 
Chicago, inclusive a quantia que for no­
cessaria para auxiliar a representação tle 
duas operas, pelo menos, do maestro c,.r. 
lo::; Gomes ; 80:000.'; para conclusão dos 
:;erviços da explora1;ão e demarcação 1le 
14.000 kilometros quadrados no planalto 
central da Republica, para onde oppor­
tunamente será mudada a Capital Fe­
deral, em observancia ao disposto 110 
art. 3° da Constituição Fedet·al; e dedu-
zida a quantia de 10:000~000........... 690:000$000 

3 Tf'nas Publicas e ColonisaÇ'ão. Para o ser­
viço ile introdncÇ'ão de immigrautcf', 
4.000:0008. lJarautia 1le juros ús cm­
pT'ezns qtie RC obt·igarem a e~tahelecer 
colonias. na fôrma e condi1;ije:; t•stabrlt•­
cid:ts nesta lri, 2.400:000S. l'n.ra o pessoal 
dn. repartiÇ'ão e servic:o ile fiscn.lizaÇ'ão 
600:000$000............................ 7 .000:000$0UtJ 

4 Auxilio~ á. ngricuHur·a, engenhos cen trars, 
ete. Extineta a respectiva. consignação 
1mra a subvelll,iio e gat·antia de eontra­
ctos. Supprimidas as seguintes consi­
gnações : 10:000$ para a cltacam em 
Tieté, 36:0008 para murar o .Tardim Bot:L­
nico, 95:000$ destinn.rlos a premios aos 
f:tbricantes de assucat·, 40:4·!08 pal'a o 
pessoal e material do jardim dn, Praça 
da Republica, 10:300$ pn.rn. o pe:'l;;oal e 
material do Passeio Publico, 36:324:1;800 
para o sel'viço da Estn.çiio PhiloXPL'ica da 
Penha e Hortn. Viticola. Reduzidfls a 
?15:790$ <t consignação para gn.mntin.s de 
.JUros aos engenhos centl'aes, e a 15:000S 
<t designada prtra impressão do catalogo 
geral das plantn.s do Jardim Bot:tnico. 608:7fl2$830 

r> Subvenção ás companhias de navegaÇ'ão 
:t vapol'. Derluziclos da consigna~,ão á Com-
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pa.nhia Bahiana, por não ter cumpriuo 
a clausula 21" do respectivo contracto, 
16:500$; supprimitla a consignação pedida 
para a responsabilidade de contractos 
legalmente ft·itos, 130:0~)0~; a.ug-mentada 
com as seguintes quantias: 24:000$ pa.r<t 
subvencionar o serviço tle reboque da, 
Associação Sergipense ; 30:000$ para 
subvencionar o serviço de reboque de 
Itapemirim a Benevente, no Espirito 
Santo; 30:000~ para igual serviço em 
Santa Catharina e 421:200$ para a pro­
rogação doactual contracto de navegação 
a vapor com a Ama<:on 1Vavigation 8team 
Company, limited, até que se resolva 
definitivamente :t renovação, por con­
currencia publica, de conformidade com 
as leis em vigor. A subvenção de ";2:0')0:';, 
consignada no orçamento para o serviço 
rle navegação do rio Pa.rnahyua, será 
súmente do porto da villa d<t Colonia ao 
da villn, de Santa Philomena, no Piauhy. 

G Corpo de Bombeiros. Supprimido por per­
tencer este serviço a outro Ministerio. 

7 Estrada de Ferro do Sobral. Mantida a verba 
!lo orçamento vigente de 211:632$638 ; e 
elevada de mais 249:000$ para assenta­
mento de t1·ilhos entre Sobral e Ipü, na 
extensão de 100 kilometros ............• 

8 Estrada rle Ferro de Baturité ............ . 
9 Prolon~~~;mento da Estrada de Ferro de Ra-

turtté .....................•..........• 
lO Estrada de Ferro Central de Pernambuco ... 
li Estrada de Fe1·ro Sul de Pernambuco. Man­

tida a consignação de 641:055$ do o!'ça­
mento vigente para o pessoal e material 
da linha antiga e a de 1.946:961$ para 
o serviço do3 ramaes em construcção .. . 

12 Estrada de Ferro de Paulo Affonso ......... . 
13 Prolongamento dn Estrada de Ferro da 

Balua ................................ . 
14 Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru­

guayana, inclusive 120:000$ para os es­
tudos do ramal de Cacequy ao Livra-
mento .........•...................... 

15 Prolongamento da Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana ........... . 

16 Garantias de juros ás estradas de ferro. De­
duzidos: 2.000:000$ para differenças de 
cambio, por estarem incluidos na respe­
ctiva verba do orçamento da Fazenda; a 
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2.944:940$000 

460:632$638 
538:503$638 

620:000$000 
2. 025: 45<1$454 

2.607:017$185 
142:566$000 

900:000$000 

2.599:212$549 

2.090:000$000 
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quantia de 400:000$ destinada a estradas 
de ferro em estudos ; augmente-se a con­
signação de600:000$ para a repartição de 
fiscalização de estradas de fêrro ....... . 

17 Estrada de Ferro Central do Brazil, custeio. 
18 Prolongamento da Estrada de Fert·o Cen­

tral do Brazil. Reduzida a verba de 
1.500:000$000, sendo 700:000$ para con­
clusão do trecho de Santa Luzia a Sete 
Lagôas e 800:000$ para as obras de Sete 
Lagôas a Curvello ...•.......•.......... 

19 Obras diversas nos Estados. Deduzidas as 
seguintes quantias : 45:000$ da consigna· 
ção para melhoramento do rio Itapicurú; 
200:000$ da proposta para melhoramento 
do porto do Recife : 50: 000$ da pedida 
para as obras no porto da Parahyba ; 
62:736~750 da relativa ás obras do porto 
do Rio de Janeiro, ficando 50:000$ para o 
pessoal e material; 27:200$ da pedida 
para os portos de S. Paulo. Reduzida a 
consignação para a construcção de açudes 
e poços artesianos no l~stado do Ceará a 
500:000$, que serão applicados ás ohras do 
açude de Quixadá. Supprimida a consi­
gnação de 17:000$ para as obras do porto 
de Sergipe, por e~tarem sw,pensos os 
trabalho;;. Elevada a verba com as se­
guintes quantias: 50:000$ para melho­
ramento do rio Preto, ailluente do rio 
Grande, Estado da Bahia ; na consignação 
para os serviços hydraulicos do 6° distri­
cto 20:000$. destinados a estudos para de;;. 
obstrucção dos baixios do rio Uruguay; 
50:000$ para melhoramentos no Alto To­
cantins entre a cidade da Boa Vista e a 
do Porto Nacional e estudos na secção 
entre Porto Nacional e a cidade da Palma, 
a da Palma a Cachoeira do Machadinllo ; 
para occorrer ao serviço de garantia de 
juros as quantias de 120:000$, para as 
obras do porto de Jaraguá e 60:000$ para 
as da Laguna; da consignação de 40:000$ 
destinada a auxiliar a viação entre a ci­
dade de Matto Grosso (antiga Villa Bella) 
e Cuyabá., destine-se a quantia de 20:000$ 
para melhoramento da viação entre 
Cuyabá e a villa do Diamantino ; elevada 
a verba de mais 200:000$ para o serviço 
de sete açudes e voltas do rio Mossoró, no 
Estado do Rio Grande do Norte, e de mais 

11.256:475$662 
14.252:431$501 

1.500:000~000 
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80:000$, repartidamente, para estudos e 
iniciação de melhoramentos no porto da 
Victoria, no Espírito Santo, e no de An­
gra dos Reis, no gstado do Rio de Janeiro; 
do total da verba-Obras diversas-o Go­
verno destinará a quantia de 40:000$ 
para o Estado de Matto Grosso, sendo: 
20:000$, repartidamente, para os reparos 
de que necessitam os açudes da cidade de 
Poconé e villa do Livramento ; 20:000$ 
para os concertos de que necessita a es­
tmda que liga a cidade de Cuyabá ás vil­
las de N.S.daGuia e Brotas; ede 50:000$ 
para iniciar-se os trabalhos de melhora­
mento do porto de S. João da Barra, Estado 
do Rio de Janeiro...................... 5.512:521$875 

20 Correios.................................. 5.468:882.~500 
21 Telegrapho electrico, sendo 46!5:000$ desti-

nados á construcção de novas linhas, 
destacando-se desta quantia: 40:000$ para 
ligar a cidade do Amarante á capital do 
Piauhy ; 2!5:000$ para prolongamento do 
fio electrico até Santo Antonio do Caran-
gola, passando por Itaperuna e Nativida-
de ; 10:000$ para construcção de uma 
linha a partir da Victoria á cidade do 
Porto (la Cachoeira de Santa Leopoldina, 
no Estado do Espírito S:mto; 21:000$ para 
o ramal de Mauá a Theresopoiis, e 
50:000$ para o~ ramaes de Blumenau a 
Lages e de J oinville a S . Bento . . . . . . . . . 'l. 692:739$500 

22 Directoria Geral de Estatística.............. 242:180$000 
I. Organizado o Districto Fedeml e feita a transferencia dos 

serviços que lhe competem, o Governo reformarà a Secretaria do 
Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas, fazendo as 
reducções que julgar nece::;sarias no pessoal, sem augmento de 
despeza. 

11. Ficam prohibidas desde já as concessões com garantias de 
juros ou subvenções sem especial autorisação do Congresso. 

Ao Poder Executivo não é permittido renovar, em favor de 
individuo ou empreza de qualquer natureza, as concessões com 
garantias de juros ou subvenção que tiverem caducado, venham 
a caducar ou fiquem sem effeito por quaesquer causas de direito. 

Reputam-se caducas as concessões com garantias de juros ou 
subvenção que não se tornarem effectivas nos prazos das concessões 
ou dos contractos, não sendo licita a renovação desses prazos. 

III. As companhias ou emprezas que go;arem ou não de 
garantia de juros ou subvenções são obrigadas a entrar para o 
Thesouro Nacional com as quotas que tiverem sido determinadas 
pelo Poder Executivo ou que constarem das tabellas, para occur-
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rencias das despezas da repartição de fiscalização, errada pelo 
decl'eto n. 399 de 20 de junho de 1891, instituída sob :t clausula 
da despeza não exceder á receita proveniente da.quella n.rreca­
dnção. 

Desta obrigação estãc isentas as companhias ou emprezas 
cujos contractos, anteeiormente celebrados. impuzerem expres­
samente :w Governo as despezas com a respectiva Jiscalização, 
não sendo permittido, porem, ao Governo conceder a essas com· 
panhias ou emprezas nenhuma novação ou favor de qualquer 
especie, sem que ellas se subordinem á exigenci:t da rlisposiçiío 
anterior. 

IV. A concessão de privilegio (le qualquer natureza, salvo o de 
invenção, não se tornará e1fectiva sem approvação do Cong-resso. 

Esta disposição é applicavel aos contracto~ de navegaç<io com 
subvenção, que forem renovado~. 

V. Continúa em vigor o art.. 14 d:t lei n. :l:lD7 de 24 de 
novembro de 1888, que autorisou o Po(ler Executivo a resgatar 
as estradas de ferro do Recife a S. Francisco e Bahia a 
S. Francisco. 

VI. Fic:t o Governo autori>ado : 
A providenciar de modo que, sem prejuízo do serviço de im­

migração, seja transferido o de colonisação aos Estados. á medida 
que cada um destes se habilite para assumir a responsabilidade 
de um tal encargo ; 

A vender ou arrendar a Horta Yiticola c Estação l'lliloxerica, 
e bem assim a chacara do Tietó ; 

A modificar a actual Iuspectori<t de Terras e Colonisaçã.o, 
reduzindo-a a uma repartição, estrictamente destinada a tratai' 
da recepção, agasalho e transporte de immigrante~. 

Os empregados dispensados por torça desta lei e com direitos 
adquiridos serão addidos a outras repartições e irão occupando os 
logares que forem vagando, na ordem rle antiguidade c segundo 
as habilitações de cada um ; 

A mandar pagar á Cearri Jl..J.1'bou;· Col'}Joratio~t os juros garan­
tidos, na fórma dos seus contractos, no período decorrido de 31 
de dezembro ultimo até á innovação celebrada em virtude da lei 
n. 48 de 7 de junho proximo findo p:1ra ser a respeetiva impor­
tancia compensada pelos juros de igual periodo no final do 
prazo das garantias, assignando a companhia a devida renuncia ; 

A despender com a compra de dragas (L•stinadas aos portos 
de Paranaguá e Desterro a quantia que lalte empeegar para 
o completo da verba votada no exm·cicio de l8U2, para o mesmo 
fim; 

A prorogar por mais dons annos, sem accresrimo de favores, 
e salvando a disposição constitucional sobre terras devolutas, a 
concessão feita ao Banco União de S. Paulo, rht Estrada de Ferro 
de Uberaba ou Uberabinha a Coxim ; 

A prorogar por dous annos o prazo concedido á Companhia 
Industrial Agricola Sul Mineira para o estabelecimento do en­
genho central de Lavras, no Estado de Minas neraes, e ri e nucleos 
agrícolas; 
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A prorogar. si for necessario, sem accrescimo de favore8, os 
prazos fixados nos respectivos contractos para inicio e conclu­
si'io das obras relativas aos emprelu•ndimentos de cuja execuç[o 
se acha encarregada a Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão; 

A abrir o credito neccssario ate HíO:OOO:';, cambio de 27 d., para 
tlar cnrnpdmento ao disposto no art. 2'' dtt lei n. \J7 de ri de ou­
tu!Jro de 1892. 

VII. E' tran~ferida para este l\linisterio a parte do campo 1le 
S. n:thriel, município de S. norja, Rio Gr·ande tlo Sul,j{tdividid:t 
em lotes coloniaes e onde já exi,;tem !Jarraciles e 1lemais cdilicio,; 
p1·ecisos para colonia. 

VIII. Uma parte da verba destinada á colonisação será con­
:<agrada ao estabelecimento de nucleos de colonos nacionaes. em 
tert•enos do proprio federal- Saycan - no Rio Grande oo Sul, 
adjacente~ ít E:4rada de Ferro de Porto Alegre a Ul'uguay:um, 
observando-se, para a execução deste serYiço, as disposições da 
lei n. 163 de 16 de janeiro de 1890, referentes á colonisação nacio­
nal no territorio da Guyana Brazileira. 

Os campo,; a que se refere este num Pro são denominados- Es­
tancia de S. Ga!Jriel -junto á vill:t de S. Borja, e incorpot'ados 
:tos proprios nacionaes pelo art. 3G da lei n. 317 de 21 de outu­
bro de 1843, e sómente deverá ser colonisado na parte que for 
dispensada pt>lo Ministro da Guerra por desnecessario ao ser­
Yiço. 

IX. As concessões que não tiverem favores ou garantias de 
juros da União e cujos prazos estejam e>:gotados ou venham a es­
gotar até ao fim do corrente anuo, poderão ser prorogadas por 
mais um anuo. 

X. A verba para o serviço de immigração ~erá applicada ao 
serviço de passagens aos immigrantes introduzidos nos Estados 
em virtude dos contractos feitos pela União, cabendo a cada 
Estado a 20' parte do numero total :t introduzir, durante o exer­
cício, <'t requisição destes. 

§ I. o Esta requisição deve ser feita pelos respectivos gover.,. 
nadores, dentro do primeiro trimestre do exercício. 

§ 2." Os Estados que não fizerem a requisição dentro do prazo 
marcado perderão uo exercício as suas quotas correspondentes 
tle immigrantes, revertendo aos que as houverem solicitado. 

XI. O Governo contractará com empreza ou emprezas parti­
culares o estabelecimento de culonias sob garautia de juros 
não excedentes a G o I o annuae~ ao cambio de 27. 

§ 1.0 O capital garantido será por series, não superiores a 
20:000$ e não exc~dendo o prazo de cada uma a dez annos. 

§ 2." Não poderá effectuar-se contracto para mais de uma serie 
em cada exercício financeiro. 

§ ~l." Além de outras que o Governo julgar convenientes aos 
interesses publicos, sujeitar-se-1m o contractante ilR seguintes 
bases : 

a) a eRtabelecer os colonos em terras previamente adquiridas 
e demarcadas, com casa de habitação, instrumentos tlf~ tr:tl.Jalho 
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agrícola, fornecimento de sementes e o mais que for indispen­
savel para o seu primeiro estabelecimento; 

b) a fundar colonias em todos os Estados da União; 
c) a crear engenhos centraes para o beneficiamento e preparo 

das materias primas produzidas nas colonias ; 
d) a fundar escolas, templos e enfermarias nos diversos nu­

cleos; 
e) a construir as necessarias estradas de rodagem e vicinaes ; 
f) a organizar annualmente o recensramento da população 

de cada colonia e a estatística de sua exportação e importaç•le. 
XII. E' vedada a transferencia de verhas ou de seus saldos neste 

orçamento. 
XIII. As consignações destinadas a obras e melhoramentos 

publicos não serão applicadas sem que os respectivos e~tudos este­
jam feitos e organizados os competentl'S "rçamr11to~. 

XIV. O Governo mandat'á proceder a um inquerito, e o apre­
sentará na proxima sessão legislativa, sobre a conveniencia 
de transferir a propriedade ou a exploração das estradas de 
ferro da União para a industria privndtt e os methodos que 
deverão ser preferidos nesta operação. 

XV. E' autorisado o Poder Executivo, de conformidade com 
o que foi elucidado no parecer do Conselho de Estado de 30 de 
outubro de 1884, a desapropriar as estt·adas de ferro do Reeifn 
a S. Francisco e da Bahia a Alagoinhas, tmn~ferindo-as a em­
prezas nova8. ou arrendando-as, dl' sorte a ohter a reducção da 
taxa actual de 7% de garantias e diminuir os compromissos 
da União. 

XVI. O Governo reverá os contractos com as diversas compa­
nhias de navegação no sentido de melhorar as tarifas e de 
garantir efficazmente o serviço de fiscalização e as condiçõe~ de 
segurança do material fluctuante. 

XVII. Todos os serviços de meteorologia deste Ministerio 
ficam sujeitos ás instrucções emanadas da Repartição Central 
de Meteorologia do Ministerio da Marinha, e para acquisição 
do material necessario ás observações, e no modo de regulai-as 
se conformarão com as exigencias impostas pela commissão per­
manente de meteorologia internacional, eleita no congresso de 
Municlt. 

XVIII. E' autorisado o Poder Executivo a fixar o cambio 
pelo qual deve ser pago o j nro de 6 "f o garantido ti Comprtgnie 
Generale rle ('hemins tle Fer fl1·J~ilicns, ~obre o capibl de 
30:000$ por kilometro, empregado no prolongamento e ramaes 
da Estrada de Ferro de Paranaguá a Curytiba. 

XIX. O Governo reverá as tabellas dos vencimentos do pessoal 
das vias ferreas de propriedade d<t União, reduzindo-as e dimi­
nuindo o numero de empregados, de sorte a conseguir as 
economias que este serviço reclama, sujeitando as novas 
tabellas h approvação do Poder Legislativo na proxima reunião. 

XX. O lioverno confiará á iniciativa particular o serviço de 
navegação subvencionada, cujos contractos findarem, e em casl) 
nenhum podet•á innovar as concessões de subvenções para as li-
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nhas que não prescindirem dellas, sem preceder concurrenc ia 
publica. 

Art. 7." O Presidente da Republica é autorisado a despender 
pela Repartição do Ministerio dos Negocios 1la Fazenda, com os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia de 
70.008:787$825. 

A saber : 
1 .Juros, amortisação e mai~ despezas da di vi· 

da externa ................. - ......... . 
2 .Juros, amortisação e mais despezas dos 

emprestimos nacionaes de 1868, 1879 
e 1889 ........•.......•................ 

3 .Juros, amortisação e mais despezas da •livi-
da in tema fundada .•.................. 

4 Juros da divida interna não funda.da ..... . 
5 Pensionistas ............................. . 
6 Aposentados ............................ . 
7 Empregados das repa!'tições e loga.rrs extin-

ctos, supprimidos os vencimentos com 
Jieis de thesoureiro e de pagador, com 
praticantes sem concurso e com pro­
curadores Jiscaes, aos quaes serão conser­
vados os direitos adquiridos, desde que 
contaeem mais de lO annos de serviço, 
a1im de serem aproveitados em empre­
gos de categoria equivalente nas reor­
ganizaçiíes do serviço de Fazenda, con-
forme a legislação vigente ............. . 

8 Thesouro Federal. Reduzido o pessoal com 
a creação do Tribunal de Contas e equi­
parados os vencimentof' dos fieis do 
pagador do The~OUL'O Federal aos dos 
fieis da thesouraria geral do mesmo, na 
fúrma da tahella annexa ............. . 

9 Tribunal de Contas. Equiparados os venci­
meu tos dos I"', 2"' e 3"• escripturarios 
aos de igual categoria no Thesouro Fe-
deeal, conforme a tabella annexa ..... . 

10 Recebedor ia da Capital Federal.- Revogado, 
na parte -:>oncernente a esta repartição, 
o art. lO da lei n. 26 de 30 de dezembro 
de 1891 ............................. . 

li Caixa da Amortisação ................... . 

13.387:808$000 

9.038:80!>$000 

l8.312::l47$000 
7:000$000 

2.533:007$000 
2. 712: 118$000 

600:000$000 

416:540tOOO 

227:400$000 

242:840$000 
193:942$000 

12 Altandegas. Supprimidas a.s consignações para: 
23 addidos, officiaes de 

descarg-a.... .. . . . . . . . . 41:400$000 
addido, agente de trapi-
che................... 1:800$000 
ajudante de guarda-
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mor, por serviços fóra 
da barl'a ............. . 

1 n e 2" commandan tes dos 
guardas ............•.. 

3 fieis do thesoureiro, ex-
traerrlinarios ......... . 

2 auxiliares de embarque 
de caie .........•...•. 

1:800$000 

1:200$000 

10:800$000 

3:040:15000 
Todos na Alfandega do 

Rio de Janeiro ....... . 60:040$000 5.847:53:2$122 

13 Delegacias fiscaes em S. Paulo, Minas 
Geraes, Cuyabá, Curytiba, Therezina e 
Goyaz, equiparados aos da delegacia de 
S. Paulo os vencimentos do delegado. 
do 1" e do 2° escripturarios, e do thesou­
reiro da delegacia de Min"s nerae~. 
conforme as tabellas annexas ........ . 

14 Mesas de Rendas ................•....... 
15 Casa da Moeda ..........•................ 
16 Imprensa Nacional e Diario 0/fici"l .......• 
17 .Juizo dos Feitos extincto. Supprimido por 

passar o serviço para o juizo seccional. 
18 Laboratorio Nacional de Analyses ........ . 
19 Secções de Estatística rommercial annexa~ 

ás associações commercin.es. Supprimid:t 
para ser Jeito o serviço nas Aliiwdega~. 
aproveitados os empregados addí<ios e 
como secção da repartição fiscal ..... 

20 Administração e custeio das fazendas e 
despezas com os proprios nacionaes, in-
clu,ive a Quinta da Boa Vista .......... . 

21 Ajudas de custo ........................ .. 
22 Gratificações para serviços temporarios e 

ex traordinarios ....................... . 
23 Juros diversos ....................•....... 
24 Ditos dos bilhetes do Thesouro ............ . 
25 Ditos dos emprestimos do cofre dos orphão~ .. 
26 Ditos dos emprestimos das caixas eco-

nomicas e montes de soccorro ......... . 
27 Com missões e corretagens ......•.........• 
28 Diiferença de cambio .................... . 
29 Obras : 
Sendo para a Alfandega da Capital 

Pessoal technico ....•.... 
Co:1seevaçã.o das obra~ lty-

,Iraulicas ............ . 
llita de apparellws e ma­

chiuiftmos hydraulico~. 

Federal: 
16:800$000 

H):OOD$000 

l (, : 000$000 

122:ooosooo 
247:477$000 
637:480~000 
680 : OOO!i;OOr l 

~ 
43:000f;OOO 

<!I• 
·'!' 

94:3!4$000 
20:000$000 

20:000$000 
250:000$000 
480:000$000 
600:000~000 

1.000:000$000 
30: 000.$000 

$ 
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Couscrval,'ão e melhor~t­
mentos do.3 actuaes ar-
mazens . . . . . . . • . . . . . . . . 30: OOO:i;OOO 

Acquisição do material fixo 
e rorlante para as capa-
tazias. . . . . . . . . . . . . . . . • :~o: 0008000 

Concerto do grande arma-
zem . . . . • . . . . . . . . . . . . . IOO : 000$000 

Construcção de novos ar-
mazens............... 150:000$000 

Coustrucção do caesda Al-
fandega até ao Arsenal 
de r.uerra............. 300:000$000 

Para execu~•ão uo decreto 
n. 31 de 12 de janeiro 

()51 : 800;(;000 

tle 1892............... 100:000$000 
I 00:000~ para construcção 

da Alfantlega em ~Ia­
uáos, sendo metade no 
exercício.............. 50:0008000 

Para acquisição e melho-
ramento do material da 
Alfandega da Bahia.... 50:000$000 

~~0. Dc~pczas eventuaes. . . . . . . . . ............ . 
:~I. Reposições e J'estituil,'ôc~ ................ .. 
:3~. Adeantamento da garantht estauoal de 2 o f o 

ils cstra.das de ferro dtt Bahia e Pernam-
l:mco ........................•......... 

~l3. ExPrcicios findos ......................... . 
:l4. Crctlitos c~peciaes sendo : 

Pedidos na proposta ..... 
Pagamento de j u r os e 

amortisação de empres-
timos feitos pelo l~stado 
de Sergipe e de que a 
União é fiadora ....•. 

Idem idem do Estado do l'iauhy 
Juros e amortisação do empres­

timo con trahido pelo Poder Ex-
eculivo comacasa l{othschild, 
de Londres, e pagavcl no ex-

í0:000$000 

ll :50985í0 
42:418$619 

ercício. . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . 9. 335: 000;(;000 
Fiança do emprestimo it Asso- · 

ciação Commercial do Rio de 
.LLlleiro...................... 325:036$180 
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956:800$000 
100:000$000 
90:000~000 

450:000~000 
t)(.)f): 000;~000 

9.8G8:37i$i03 
Art. 8." E' restabelecido em seu inteiro vigor o art. 20 da lei 

(\e 30 de outub1·o de ISR:?. com a limitação do art. 20, ~ 1", da lei 
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de 30 de setembro de 1884, que reduziu a 4.000:000$ a som ma dos 
creditos supplementares a ser abertos pelo Poder Executivo, no 
exercido da presente lei. 

Art. 9." Nenhum serviço será mandado executar por aquelle 
poder sem que lhe esteja consignada a verba na lei do orça­
mento, devendo aguardar essa designação para executar a lei 
que o determinar. 

Art. 10. Nos termos da limitação do art. 8", o Poder Ex­
ecutivo poderá abrir, no exercício da presente lei, os creditas 
supplementares necessarios para as verbas incluídas na tabella 
annexa á. lei n. 36 de 26 de janeiro de 1892. 

Art. 11. E' o Podet· Executivo autori~ado: 
I. A rever as pensões concedidas sem lei do Congresso Nacio­

nal, devendo apresentar a este, na proxima sessão, um estudo 
das condições em que se acham os pensioni~t.as e quaes devem 
ficar privados das que recebem, por não se acltarem nas cir­
cumstancias de receber esse favor. 

II. A expedir novo regulamento para o Laboratorio Nacional 
de Analyses que funcciona na Alfandega da Capital Federal, 
comtanto que as taxas correspondentes ás analyses dos productos 
importados não excedam de 5$ cada uma, e a despeza com 
o pessoal e material do laboratorio seja fixada em 63:000$ 
annuaes. 

Art. 12. São creadas delegacias fi~caes do Thesouro Federal 
nas capitaes dos Estados de S. Paulo, .:\li nas Ger·aes, Mtttto Grosso, 
Paraná, Piauhy e Goyaz, com o pes~oal e vencimentos das tabellas 
annexas, autorisado o Governo a dar-lhes regulamento. 

Art. 13. E' reduzido ao numero de J'unccionarios constante da 
tabella annexa o pessoal do Thesouro Federal, devendo o Poder 
Executivo preencher os novos logares do Tribunal dn Conüt:; ou 
de outras tepartições de J<'azenda com os empregados disponíveis 
existentes. segundo as suas hahilitaçüe~ e re~peitad<L a ordem 
das respectivas categorias. 

Art. 14. Fica autorisadooPoder Executivo a concrder, desde 
já, a remi~siio de í~Jros aos foreiros actuaes da f<Lzenda de Santa 
Cruz, quanto ao,; terrenos sitos no Estado do Rio de Janeiro, a 
transformar em foreiros o;; actuae~ arrend:tütrio.;, e a validar 
os aforamentos posteriore . .; á lei de 25 de novembro de 1830, 
expedindo previamente, para este ~enic;o, as in"trucçi!es con­
veniente~. 

Art. 15. E' autorisado o Poder Executivo a despentler até á 
importancia de 100:000$ com a rrmo(,'ão da ,\W111dega de Para­
naguá para Porto d'Agua. 

Art. 16. O Poder Executivo deverá fazer· effectiva, no prazo 
mais curto possível, a acquisiçiio da prata encommendada ao 
ministro brazileiro nos Estados Unidos, liqnidandu o compromi~so 
que tem aquelle funcciouario cum os cofres da União. 

Art. 17. Ficam revogada~ as dis pusiçil!'s em contrario. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci­
mento e execução desta lei pertencerem, que a executem e 
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façam executar e observar fiel e inteiramente como nella 
se contém. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda a faça imprimir 
e publicar. 

Capital Federal, 21 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

Scr::.erlello Corrê<.t. 

Puhlicada na Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda 
em 3 de dezembro de 1892.- O official·maior, Verissimo Julio de 
.Moraes. 

A 

Tabella. do numero, classa e vencimentos dos empregados do 
Tribunal de Contas 

YENCDH:NTUS 

....:l 
-<! 
o ,;: '? (fJ EMI'ItEGOS o " (fJ 

"' ~ r:J ~ .., ,.., 
~ 

,..,:g 
p.. 

"' ;;; .., ..., 
~ o. fo Q 

,_. ,.., 
;:: o o " " .., ,.. ;.. 

~ o ~::: g 

J>restdcnte .•.•••.•.•.•..... ..•. S:000$0011 <i:C00$(JO:J 11 : OflO.~OOO 1 ., : 000$000 

4 J)ircctores ..... ...•........... S:OO:l.<OOJ -1:0005000 1:l:000$D00 1S:OUUj000 

3 :--:uh-d Ít'PC to r r·~" •.•.•.....•.•..• li:OOO~OOO 3:000.)000 !.<: Oil.l~llúO ~7 :I ~00~000 

1 ~ecrdal'io ... ................. I:OOJ$000 2:1100:'jlJOU 0:000~000 li;OOO 000 

12 Pri·m~il·os P~cdptura.rios .• . ,. •. 3:200$000 1 :600.~000 '" .~1)0 !000 ~·7 : G00$000 

12 :--=e.·~·und r):-; 2:400.~000 1 :2oo:ooo :l: GIJ0$000 ·l:l:20il~OOO 

10 Terceiros t:li00$000 8()().~00~ 2:1ou.;ooo 21 : ooo.;ooo 
Cartorat·io .............. , ..... ~:000$000 1:000~000 :J:ooo:oou 3:000$000 

Ajud~nte ...................... I :000.3000 8(10$000 1 :~00~000 1:800$<)00 

t (~ontin•Io~ .•.......•••..•...... I:UOO.:illOII fJ00$00 I t: 100.<0011 2: ~00$0110 

n 2:li: ·íUO.~OO 
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B 
Tabella do numero. classe e vencimentos do> empregados rio 

Thesouro Feiieral, do gabinete do ministro e da Delegacia do 
Thesouro em Londres 

E~fl'REGOS 

~Iinistt·o ................... . 

3 Dit·cctllfC'S .•...•..•.••••..•• 

~uh-àirectorcs ...•..••......• 

2 Otnc·aes do contencioso .••••• 

1S ~egundos 

1:>:: '1'et'Cf'iro~ 

1-l Qnartos 

Tht~soureiL·D .•.....•.•..••••. 

i.: i·l : ~JOO~OI)i) I 
li:O:JO~Illl'l :l:IIO•~.;ooo; 

1:SU ),;01)0 

:J:~OI,.:OIJO 

:l:2U J.:OOO 

2: 100~000 

1 :()1)0.~0011 

xno,ooo 
:, : 000.<000 

2: wo;::ooo; 
• I 

1 ::·no~ooo 1 

l:üllU;UIJOI • I 
1:200$000 

~00~0001 
• I 

·IOOi'lCO . I 
3:000.~001! 

o 
o 

•1:000~000 

21: ooo.<ooo 
27:000$000 

i: 200.;000 ~.s: soo,:ooo 

\:811 1~000 \I: uUO~OOil 

4: SOO~OOIJ 1115 :GUO.<UOO 

:J: 00~~000 G I : ."00$000 

2:100~000 ·13:200~000 

1 : ~oo;,oou n: sou~ooo 

·' :IJUIJ~OOO S :000,<001! 

FiPis ....................... 2:.;oo::oou 1: íOI>.~ooo 't:•l IO:''IOO 12:ooosooo 

PaBaà.H· .•.......•.......••.• :::000.;00~ 2:íWO~<.OO :>:200$000 ~:~·.JO.;OOO 

Fi,.is .....•.••••....•...•.•. 2:1i00~001 1:1011o'IIOII .\:OOJ$000 1ü:000$01XI 

C:>rt.,rari" .. • . ... . . . • . • . . . •. ~: íiiO.~O'"J J :20.J;·ooJ :!:liO<l.~OO) 3:G00.:)000 

.\_jud:wto............... ... . . 1 :200.<00<1 Ji00$0illl 1 :800;:000 1:800'000 

Pol'tPi!'n .. ~ ...••.. ,.... •• . . . . ;!: W08000 J :zr:o;:::nno :!:OJO;)OUO 3:1iOO.):JOO 

.\jod:ont.•.................... 1:GOII.}'100 .';no:ooo :t: íOO.,IIO:t 2:.\00>;000 

W Conlinnos, •• . .. . .. •. . .. .•. . . \ljO.<OOO ·I'O:;OOil 1: HOi'OOO 2:J:010o!O·JO 

4 CclrJ·cios .............. , . . • . . 1:200.'00'J :>lli'$')rl0 1 :7il11~0011 

G.\DI~iT:.n: DO ~-JJXISTito 

<Hiicial1l~ gal,inetc ..•.••..•• 

2 ,\uxiliares .................. . 

J)gLEOACIA DO THE~OURO E:\J 
r ... o.:\'Olu:s 

Delegado ••.•.•••..•.•••.•••. 

2 E"cripturnrins ..•..•••.....•• 

2:~00~0110 

1:000.'000 

~> : r.oo~OO! \ 1 

~= 100~0001 
1:000>000 

$ I 

2:-100~00! 

2:0fJO.~II~O 

:í:OOJ~OOO 

-l:'lOOo!IJOO 

H G: 3 10.:;'000 
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c 

Tabella. do numero, classe e vencimentos dos empregados da. 
Delegacia Fiscal em S. Paulo 

VENCIMENTOS 
..:1 
< o o o o .... "' " EMPREGOS ~ "' "' ..:J~ oJ:l .., 
r.1 .. li:! ..... ....., 
p. 7. r:: ~-<~ ... , 

" o~ o o 
"' ... ""' '"' .. .., 

o .. 
o .. "' "' "' -

Delegado ... , .. , .... , .. , .... , 1 3:000$000 2:000$000 5:C00$000 5:000$000 

Primeiros escripturarlos,.,. 2 3:000$000 1:600$1)00 4:600$000 9:200$000 

Segundos , ····· 2 2:000$000 1:00íl.3000 3:000$000 6:000~000 

Terceiros , ····· 2 1:000.3000 800$000 1:800~000 3:600$000 

Quartos " ····· 2 60:)~0 40()$000 1:000$000 2:000$000 

The~oureiro .•.... , ••..•.••.. 1 3:000$000 1:80()$000 4:8001000 4:800.$000 

Iriel .........•........••••... i 1:400$000 600$000 2:COJ$000 2:000$000 

Cartorarlo ........... "" ... 1 1:000$000 500$000 1:500$000 1:500$000 

Porteiro •.... ,. .........•..... 1 1:400i000 600$000 2:000$000 2:000$000 

Continuas,., ... , ............ 2 G00$000 4oo:;ryoo 1:000$000 2:000$000 
-

1j 38:100$000 

Capital Federal, 21 de novembro de 1892.- Serzcde!lo Corrêa. 

Poder Legislativo tS\12 u 
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D 

Tabella do numero, class3 e vencimentos dos empregados da 
Delegacia Fiscal em Mina.s Geraes 

VENCIMENTOS 
...:l 
< o o o 
~ o ,.., 

" .. 
EMI?REGOS " 

'()o 

"' "' .. "o: ""' lZ1 -< ::; ~~ 
..,.., 

~ z .... ., 
~ o<> 

" .... ...., 0: .., 
o o 0: Q 

" 
Q 

Delezado ..................... f 3:o:Joaooo 2:000$000 5:000$000 5:000$000 

Primeiro escripturario • ..... f .!:OOO~OJO f:600-i000 4:G00$000 4:600$000 

Segundo ,. ....... f ll:OJ0$000 f :000$000 3:000$000 3:000$000 

Terceiro ,. ....... f 1:201).~ G00$000 f_:S00$000 i:S00$000 

Quartos ,. ······· 2 1:000$()00 500$000 f:500$000 3:000$000 

1'hesoureiro ..• .•....•......•. f 3:000~000 1:800$100 4:800$000 4:800$000 

Porteiro e cartornrio .•..••. f 1::300$')01) 700$000 2:000$000 2:000~000 

Continuo .................... f 700$000 300$000 1:000$000 f:000$000 - g 25:200$000 

Capital Federal, 21 de novembro de f892. -Serzcdetlo Con·i!a. 
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E 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados da. 
Delegacia Fiscal em Cuyabá 

VENCIMENTOS 

...:l 
< 

EMPREGOS ~ o o o .... " " " '-' ""' ,., .. 
!l. 

.., .., .., .. ..... z " .. "' .. j ., ;; o:::! 
" 0:..> .. .. ..., ..... 
o ... o .. " " " - ----

Delegado .•••••...••••••••.••••.• 1 3:200$000 1:600~000 4:~ooeooo 4:800$000 

Primeiro escripturario .. ,., .. ... 1 1:li00.~000 !>00$000 2:400$000 2:400$000 

Segundo ,. ·········· i i:20J$0CO 600;)000 1 :S00$1100 1 :S00$000 

Terceiro ,. ......... 1 1:000$000 600$000 1:600$000 i:60:l$000 

Thesou reiro •••.•.••••••.•••.••.• 1 2:100$000 1:100$000 3:200$000 3 200$000 

Porteiro e cartorario •••.••••••. 1 1:000$000 600$000 1:600$000 1:600$000 

Continuo ••••.••••••••••••••••••. 1 700$000 300$000 1:000$000 1:000$000 - ----7 16:-lOQtOOO 

Capital ~·ederal, 21 de novembro de 189!.- Serzedello CorrPn. 
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F 

Tabella do numero, classe e vencimentos dos empregados das 
Delegacias Fiscaes em Curytiba, Therezina e Goyaz 

VENCIMENTOS 

~ 
..: o o 

EMPREGOS 
o o ... '" "' rn Q Qo .. : .. : rn ... .., 
lil "' 8 <o. ~j c.. " "' ~~ 

Q i: 00 ,.., ..... 0: .. o o 0: Q 

" 
::: 

~ ---
Delegado .................... 1 3:200$000 1:600$000 4:800$000 4:800$000 

Primeiro escripturario ...... 1 1:300$000 700$000 2:000$000 2:000$000 

Segundo ,. ...... 1 1:200$000 600$000 1:800$000 1:800$(100 

Thesoureiro .••.. ...• , ....... 1 2:400$000 1:200$000 3:600$000 3:600$000 

Porteiro e cartorario ....... i 1:000$000 600$000 1:600$000 1:600$()00 

Continuo .................... 1 700$000 300$000 1:000$000 1!000$()00 

-
G 14:800$000 

Capital Federal, 21 de novembro de 1892.- Serze<te!lo Corria. 

DECRETO N. 127 - DE 29 DE NOVEMBRO DE 1892 

Institue montepio para os operarios ellecth·os do Arsenal de Marinha da Capital 

Federal. 

O Vice-Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber qne o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica instituido montepio para o operaria etrectivo ou 

do quadro extranumerario e servente e:trectivo do Arsenal de 
Marinha da Capital Federal, operaria e servente nas mesmas 
condições das directorias de artilharia e torpedos. 

Art. 2.0 O montepio tem por fim soccorrer o contribuinte habi­
litado na fórma desta lei, concedendo-lhe pensão, a qual {>Oderá 
reverter metade para. os successores do instituidQr, na lei desi­
gnados. 
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DO FUNDO DO MONTEPIO 

Art. 3.0 Todos os operarios e serventes mencionados no art. ]o 
contribuirão mensalmente com um dia de vencimentos. 

Pamgrapho unico. O contribuinte que for dispensado do ser­
viço, por ex: cesso de pessoal, poderá continuar a contribuir para 
o montepio. 

Art. 4. 0 O Governo continuará a converter em apolices da 
divida publica o producto das quotas de que trata o artigo ante­
cedente e o saldo existente no Thesouro, proveniente das contri­
buições desde 1874. 

DOS DIREITOS AO !IIONTEPIO 

Art. 5. 0 O contribuinte que contar 20 annosou mais de set'viço 
(descontado o tempo proveniente de licença, castigos, faltas ou 
molestia.s que não tiverem por causa o serviço no Arsenal ou 
directoria) e que, por idade avançada ou molestias contrahidas no 
serviço, ficar impossibilitado de continuar a servir, terá direito à 
pensão, pela fórma seguinte : 

§ J.o O que contar 20 annos de trabalho, metade do jornal; 
§ 2.0 O que contar 25 annos, o jornal por inteiro; 
§ 3.0 O que contar 30 ou mais annos, o jornal da classe imme­

diatamente superior, si tiver mais de um anuo de exercício na 
anterior, e si for operario de l" classe, mais um terço do jor­
nal; 

§ 4.0 O que contar de 20 a 25 annos, de 25 a 30 annos perce­
berá pensão proporcional ao tempo intermediario. 

§ 5. o No caso de insulliciencia dos meios provenientes ll,os ren­
dimentos das quotas já deduzidas e da quota do anuo, o deficit 
serà rateado proporcionalmente. 

Art. 6.0 O que contar qualquer tempo de serviço e durante 
elle soffrer desastre, por motivo alheio á. sua vontade, compe­
tentemente pr·ovado, e do qual resulte impossibilidade de conti­
nuar a traoalhar, perceberá pensão igual ao jornal de sua 
classe. 

Art. 7. 0 O que se invalidar d~pois de 20 annos de ·serviço, 
sem ser por molestia adquirida nas repartições indicadas, terá 
tambem direito ao jornal de sua classe; invalidando-se, porém, 
com 15 a 20 annos de trabalho, terã. direito a urna pensão cor­
respondente ao jornal da classe immediatamente anterior ; mas 
si pertencer á 3a, terá então a pensão do jornal dessa mesma 
classe, menos l/3. 

DA REVERSÃO 

Art. 8.0 O contribuinte que fallecer depois de 20 annos de 
serviço, dá direito a uma pensão igual á metade do que podin. 
receber nos casos do art. 5". 
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Paragrapho unico. O que contar somente 15 anuos de serviço, 
emhypothese alguma dá direito a reversão. 

Art. 9.• A viuva, filhos menores e filhas, mãi ou irmã 
solteira do contribuinte. que fallecer com 15 a 20 annos de 
serviço, terão direito ã. metade da pensão que elle receberia 
com 20 annos, si na classe em que f,tilecer tiver mais de um 
anno de exercício ; e, si não tiver, terá pensão igual á metade 
da que elle perceberia na classe immediatamente inferior; e 
sendo de 3a classe, metade do jornal da classe, menos 1/3. 

DO DEPOSITO DAS PENSÕES DOS IIIENORES 

Art. 10. Um terço da pensão do menor filho ou filha serà 
depositado na Caixa Economica. 

Art. I I. Havendo mais de um filho menor, a pensão será 
dividida em partes iguaes, que se extinguirão com seus usufrui­
dores. 

Paragrapho unico. O tutor pc.derá utilisar-se dos dons terços 
da pensão do mmor para sua educação, e será. obrigado a apre­
sentar, de quatro en> quatro mezes, certidão de vida do tutelado. 

Art. 12. O menor, tendo em deposito quantia sutHciente, 
será admittldo em uma instituição que mantenha hospital, levan­
tando-se para esEe fim, na Caixa Economica, o capital preciso. 

Paragrapho unlco. Na hypothese do fallecimento de um 
menor que não esteja no goso das vantagens deste artigo, 
póde-se levantar o capital em deposito para seu funeral. ' 

DA PERDA. DE DIREITO Á PENSÃO OU REVERSÃO 

Art. f3. O contribuinte que sahir ou for demittido do serviço, 
salvo a hypotheso do paragrapho unico do art. 3• ou transfe­
rencia para outro arsenal, perde o direito do montepio. 

Art. 14. O contribuinte não da dit·eito á reversão nos casos 
seguintes: 

§ 1. • O que ca.sar in causa mortis; 
§ 2. • O que fallecer antes de 15 annos de serviço. 
Art. 15. A viuva não tem direito á reversão : 
§ I.• Si, por culpa sua, não estiver em compaRhia do marido, 

no tempo do fallE:cimento ; 
§ 2.• Contrahindo novas nupcias; 
§ 3.• Tornando-se deshonesta. 
Art. 16. O filh•l menor perde o direito á reversão: 
§ I. • Completando 18 annos, salvo si andar nos estudos, caso 

em que perceber~. a pensão até aos 21 annos; 
§ 2. 0 EntregaLdo-se a vicios reprovados; 
§ 3.• Sendo aos Il annos Inteiramente analphabeto, por occa­

sião do fallecimeuto de seu pae. 
Art. 17. A filha ou irmã perde o direito casando-se; bem como 

a mãe, si não tiver vivido em companhia do instituidor do mon­
tepio. 
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DO EXAME DE SAXIDADE 

Art. 18. O contribuinte serà julgado pela inspecção desande 
da Armada, de ordem do Ministro da Marinha e por propost:t do 
inspector do Arsenal. 

DOS REQUERIMENTOS 

Art. 19. Todo o montepio deve ser requerido nas condições dos 
paragraphos seguintes: 

§ 1. o O operaria ou servente juntará ao seu requerimento ao 
inspector o attestado de invalidez ou de estado grave (l<:J saude, 
em idade avançada. 

§ 2. o A vi uva requer a reversão juntando ao requerimento as 
certidões de casamento e obito, e testemunhando ter estado na 
companhia de seu marido. 

§ 3. 0 O filho menor, legitimo ou reconhecido, requer pelo tu­
tor, juntando as respectivas certidões. 

§ 4.• A mãe e irmã solteira requerem juntando os competen­
tes documentos e provando que se achavam em companhia do 
instituidor. 

DA ORDEM DR RF.VERSÃO 

Art. 20. A reversão do montepiJ a que tiver direito o con­
tribuinte fallecido, passará, na falta da viuva, aos herdeiros na 
ordem seguinte : filho menor, mãe e irmã solteira. 

DA DIRECÇÃO 

Art. 21. O trabalho do montepio será affecto á direcção da 
lnspectoria do Arsenal, Contadoria e Pagadoria da Marinha. 

Art. 22. Compete ao inspector do Arsenal submetter ao Mi­
nistro da Marinha, com as competentes informações da Conta­
doria sobre o tempo de serviço, as reformas dos profissionaes 
que forem solicitadas nas condições de obter o montepio. 

Art. 23. Compete ao contador: 
§ I.• Receber e informar com o inspector do Arsenal os reque­

rimentos das familias dos contribuintes fallecidos no trabalho e 
dirigidos ao Ministro, para obter reversão ; 

§ 2. • Ordenar a Pagadoria a conversão do capital disponível 
emapolices. 

Art. 24. Compete á lnspectoria, Conta:loria e Pagadoria da 
Marinha distribuir no principio de cada anuo um boletim, con­
tendo a receita e despeza. do anno findo, discriminadamente ; 
sendo o primeiro boletim distribuído em seguida á sancção desta 
lei, com resumo geral. 
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Art. 25. O contribuinte ou pensionado que enfermar grave· 
mente levará esse facto ao conhecimento do inspector do Ar­
senal. 

Art. 26. Fica croa.da em cad:t officina do Arsenal e directorias 
uma commissão de visita, composta de tres operarias, designada 
pelo mestre e nomeada pelo director. 

Paragrapho unico. Esta:;; commissões, nas quaes não poderá 
entrar um só membro contr::t a vontade propria, e cuja escolha 
deverá recahir em operados circumspectos, se corresponderão 
com o inspector do Arsenal. 

Art. 27. O operario começarit a contar tempo de trabalho 
desde sua entrada para o Arsenal ou directorias, e a contribuir 
desde que tiver um vencimento qualquer, mesmo como aprendiz. 

Art. 28. O operario que for admittido de novo para o Arsenal 
contará o tempo de sua contribuição anterior. 

Art. 29. O contribuinte que, depois de 15 annos de serviço, 
fallecer no estada de solteirõ, sem familia e recursos, terá direito 
ao seu enterramento pela caixa do montepio ; exceptuando-se o 
que estiver comprehendido nas disposições do art. 12, e regu­
lando seu funeral pela Associação Funeraria desta Capital. 

Art. 30. O contribuinte poderá recorrer ao Ministro da Ma­
rinha, nos casos de preterição de seus direitos. 

Art. 31. As autoridades administrativas do montepio se 
reunirão, em casos deliberativos on consulth-os, no Arsenal de 
Marinha, salvo as conferencias presididas pelo Ministro. 

Art. 32. Serão consideradas pensionistas deste montepio as 
viuvas pobres que porventura existam, de operarios do Arsenal 
e antigo Laboratorio Pyroteclmico desta Capital, fallecidos du­
rante o periodo da execução do primitivo montepio de 1886. 

Art. 33. O Executivo expedirá o regulamento da presente 
lei. 

Art. 34. Fica igualmente concedido montepio aos operarias c 
serventes dos outros arsenaes de marinha da Republica; sendo 
autorisado o Poder Executivo a formular o respectivo regula­
mento e tabellas, cessando, com essa organização, os creditos 
concedidos pelo fundo das contribuições dos operarios do Arsenal 
de Marinha da Capital para os arsenaes dos Estados. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 29 de novembro de 1892, 4° da Republica. 

FLORIANO PEIXOTO. 

C~1stodío Jose de Mello. 
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